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O passado traz consigo um índice misterioso, que o impele à 
redenção. Pois não somos tocados por um sopro do ar que foi 
respirado antes? Não existem, nas vozes que escutamos, ecos 
de vozes que emudeceram? [...] Se assim é, existe um encontro 
secreto, marcado entre as gerações precedentes e a nossa. 
Alguém na terra está à nossa espera. Nesse caso, como a cada 
geração, foi-nos concedida uma frágil força messiânica para 
qual o passado dirige um apelo. Esse apelo não pode ser 
rejeitado impunemente. 
 
 

WALTER BENJAMIN 
 
 
 
 

A nostalgia não é a única maneira, a partir de uma certa idade, 
de apreender a cidade na qual vivemos, ou à qual voltamos 
depois de uma longa ausência. Os retornos de memória se 
parecem mais com circunvolução, graças às quais as visões do 
tempo presente se misturam com as imagens do passado. [...]. 
A ausência do que foi possibilita qualquer invenção presente da 
memória. Assim, a sensação de desaparecimento não provoca 
nostalgia, mas, ao contrário, provoca efeitos de atualização do 
local cuja atração visual está relacionada à exibição presente de 
sua metamorfose. 
 
 

HENRI-PIERRE JEUDY 



 
 

 

 

 

 

RESUMO 

 

 

 

Este trabalho busca compreender, em forma de ensaios, as maneiras pelas quais os habitantes 
das cidades contemporâneas se relacionam com o tempo passado, procurando reconhecer, na 
ordinariedade do cotidiano vivido e experimentado, as implicações de um fenômeno 
denominado por alguns teóricos como “cultura de memória”. Ambientado nas trajetórias da 
cidade de Joinville (Santa Catarina) entre os anos finais do século XX e início do XXI, os 
ensaios apresentados tomaram as comemorações do Sesquicentenário desta cidade como 
ponto de partida na busca pela interpretação de processos recentes que têm alterado os modos 
urbanos de viver, tais como a crescente instabilidade do tempo e as fraturas do espaço vivido. 
No primeiro ensaio, as “novas” sensibilidades em relação ao passado da cidade de Joinville 
foram postas em questão. Contrapondo diversos documentos, com destaque para algumas 
notícias, matérias, editoriais e crônicas publicadas em periódicos locais, procurou-se perceber 
as relações dos habitantes desta cidade com o tempo. Já no segundo ensaio, o enfoque recaiu 
sobre os processos de (re)delineamento das fronteiras étnicas que cindem o cotidiano da 
cidade de Joinville, procurando desvendar os limites e possibilidades de falas que a 
classificam como uma “cidade cosmopolita”. Atento às distintas trajetórias de dois grupos 
étnicos que passaram a afirmar, em anos recentes, uma singularidade própria na cidade – os 
suíços e os italianos –, procurou-se apresentar as negociações, geralmente tensas, que 
permearam os bastidores das comemorações dos 150 anos de Joinville. Narrativas orais, 
produzidas a partir de entrevistas com lideranças culturais que representam estes grupos, 
foram costuradas às demais fontes que fundamentam este trabalho, em especial, algumas 
práticas de monumentalização de memórias. Ao fim do texto, algumas dissonâncias que 
marcaram o processo de pesquisa são apresentadas, propondo algumas problemáticas, apenas 
tocadas ao longo dos ensaios, que merecem estudos mais aprofundados. 
 

 

PALAVRAS-CHAVE: Cidade Contemporânea; Cultura de Memória; Comemoração; 
Etnicidade; Joinville. 
 

 



 
 

 

 

 

 

ABSTRACT 

 

 

 

This work intends to understand, in an essay form, the ways that the inhabitants of the 
contemporary cities relate themselves with the past, recognizing, in the simplicity of the 
experienced and tried daily life, the implications of a phenomenon nominated by some 
theorists as “culture of memory”. Takes place in the city of Joinville (Santa Catarina)’s 
trajectory between the end of the twentieth century and the beginning of the twentieth first 
century, the essays presented took the 150th anniversary of this town as beginning in the 
search for interpretation of the recent processes that have been changing the urban ways of 
live, as the growing instability of time and the fractures of the living space. In the first essay, 
the “new” sensibilities related to the past in the city of Joinville were put in discussion. Going 
against several documents, with emphasis for some news, reports, editorials and chronicles 
published in local journals, the intention was to perceive the relations of the inhabitants of this 
city with the time. In the second essay, the focus were the processes of (re)delineation of the 
ethnical boundaries that divide Joinville’s daily life, trying to discovery the limits and 
possibilities of speeches that classified this town as a “cosmopolitan city”. Intent to the 
distinct trajectories of two ethnical groups that established, in recent years, their own 
characteristics in the city – the Swiss and the Italian – the intention was to present the 
negotiations, usually tense, that happened in the backstage of the 150th anniversary of 
Joinville. Oral speeches, produced from interviews with cultural leaders that represent both 
groups, were connected to the other references that based this work, especially, some 
practices to give memories a monumental aspect. At the end, some discords that were present 
in the process of research are presented, proposing some questions, just mentioned in the 
essays, which deserve more profound studies.       
 

 

KEYWORDS: Contemporary City, Culture of Memory; Celebration; Ethnicity; Joinville. 
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Introdução 

ENSAIANDO HISTÓRIAS DE UMA CIDADE DO PRESENTE 

 

 
 

Saber orientar-se numa cidade não significa muito. No entanto, 
perder-se numa cidade, como alguém se perde numa floresta, 
requer instrução.  

 
WALTER BENJAMIN1 

 
 
Um vibrato do inacabado que anima repentinamente todo um 
passado, um presente pouco a pouco aliviado de seu autismo, 
uma inteligibilidade perseguida fora de alamedas percorridas: é 
um pouco isto a história do presente. 

 
JEAN-PIERRE RIOUX2  

 
 
Quando o ensaísta adota a máscara do historiador, o tema de 
suas histórias não é o passado, mas o presente. O que interessa 
ao ensaísta-historiador é a história do presente: não a verdade 
de nosso passado, mas o passado de nossas verdades; não a 
verdade do que éramos, mas a história do que somos, do que 
talvez já estejamos desejando ser. 
 

JORGE LARROSA3  
 

 

 

Caminhar por entre o emaranhado de avenidas, ruas, ruelas, travessas e becos que 

cindem a geografia e demarcam os territórios das cidades contemporâneas pode revelar-se 

uma experiência sensorial significativamente extraordinária. Formas, luminosidades, cores, 

odores, sabores, imagens e sonoridades diversas que compõem o repertório de sensações 

provocadas pelo nosso desejo de se localizar no tempo e no espaço, indicam-nos caminhos a 

percorrer na busca pela experimentação do ritmo alucinante do cotidiano urbano vivenciado 
                                                
1 BENJAMIN, Walter. Infância em Berlim por volta de 1900. In: ______. Rua de Mão Única: Obras 
Escolhidas. vol. II. 5. ed. Tradução Rubens Rodrigues Torres Filho e José Carlos Martins Barbosa. São Paulo: 
Brasiliense, 1995. p. 73.  
2 RIOUX, Jean-Pierre. Pode-se fazer uma história do presente? In: CHAUVEAU, Agnés. TÉTART, Philippe. 
Questões para a história do presente. Tradução de Ilka Stern Cohen. Bauru: EDUSC, 1999. p. 50. 
3 LARROSA, Jorge. La operación ensayo: sobre el ensayar y el ensayarse  em el pensamento, em la escritura y 
em la vida. In: FALCÃO, Luiz Felipe e SOUZA, Pedro de (orgs.). Michel Foucault: perspectivas. Rio de 
Janeiro: Achiamé, 2005. p. 134. Tradução nossa. 
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nos limiares do século XXI. Porém, como nos sugeriu o filósofo alemão Walter Benjamin, 

ainda nas primeiras décadas do século anterior, ao invés de somente guiarmo-nos pelos 

caminhos de destino conhecido e, portanto, capazes de nos proporcionar uma confortável 

sensação de segurança, seria muito mais instigante, e potencialmente mais criativo, deixarmo-

nos perder em uma cidade. Extravasando os limites traçados pelos mapas oficiais e norteados 

pela irrefutável eficiência dos pontos cardeais, podemos nos arriscar a perseguir rastros de 

outros lugares da cidade contemporânea ainda insuficientemente explorados pelas “falas 

autorizadas”4 a respeito da vida urbana. 

Certamente, o desafio proposto por Benjamin mostra-se nada simples, principalmente 

nos dias de hoje em que somos atraídos pelo poder encantador das múltiplas mídias que se 

exibem no cotidiano das ruas, desde os mais simplórios anúncios de pregoeiros que, com a 

intensidade da própria voz ou com o auxílio de um megafone, oferecem-nos produtos 

diversificados, até os mais sofisticados outdoors eletrônicos os quais, em meio a uma 

infinidade de imagens e sons, publicizam as últimas novidades para consumo. Entretanto, em 

contraste com os inocentes ratos e crianças da cidade de Hamelin que, segundo o fictício 

conto reescrito pelos irmãos Grimm, seguiram um misterioso flautista hipnotizados pelo som 

encantador emitido por sua flauta5, expressamos nossas astúcias diante das seduções 

midiáticas. Não se limitando a uma mera massa alienada de consumidores, como muitos 

querem fazer-nos crer, constantemente tomamos posição diante das inúmeras escolhas que se 

colocam diante de nós, optando por caminhos táticos pelos quais aspiramos vantagens 

pessoais. 

Na acepção do historiador francês Michel de Certeau, devemos supor que os cidadãos, 

ou os “usuários” da cidade, “‘façam uma bricolagem’ com e na economia cultural dominante, 

usando inúmeras e infinitesimais metamorfoses da lei, segundo seus interesses próprios e suas 
                                                
4 De acordo com o sociólogo Pierre Bourdieu, “o poder das palavras reside no fato de não serem pronunciadas a 
título pessoal por alguém que é tão-somente ‘portador’ dela. O porta-voz autorizado consegue agir com palavras 
em relação a outros agentes e, por meio de seu trabalho, agir sobre as próprias coisas, na medida em que sua fala 
concentra o capital simbólico acumulado pelo grupo que lhe conferiu o mandato e do qual ele é, por assim dizer, 
o procurador”. In: BOURDIEU, Pierre. Linguagem e Poder Simbólico. In: ______. A Economia das Trocas 
Lingüísticas: o que falar quer dizer. São Paulo: EDUSP, 1996. p. 89. 
5 O Flautista de Hamelin é um conto reescrito pela primeira vez pelos Irmãos Grimm e que narra um 
acontecimento incomum ocorrido na cidade de Hamelin, na atual Alemanha, em 26 de junho de 1284. Segundo 
este conto, em 1284, a cidade de Hamelin estava sofrendo com uma infestação de ratos. Certo dia, chega à 
cidade um homem que se diz um "caçador de ratos", dizendo ter a solução para o problema. Prometeram-lhe um 
bom pagamento em troca dos ratos - uma moeda pela cabeça de cada um. O homem aceitou o acordo, pegou 
uma flauta e hipnotizou os ratos, afogando-os no Rio Weser. Apesar de obter sucesso, o povo da cidade abjurou 
a promessa feita e recusado-se a pagar o "caçador de ratos". O homem deixou a cidade, mas retornou várias 
semanas depois e, enquanto os habitantes estavam na igreja, tocou novamente sua flauta, atraindo desta vez as 
crianças de Hamelin. Cento e trinta meninos e meninas seguiram-no para fora da cidade, aonde foram 
enfeitiçados e trancados em uma caverna. Para uma versão deste conto, ver: 
<http://members.fortunecity.com/gafanhota/hamelin.htm>.  



15 
 

próprias regras”6. De acordo com esse autor, em uma postura teórica mais próxima ao rés do 

chão que outros estudiosos voyeurs da vida urbana, o ato de caminhar não se resume a uma 

mera trivialidade, mas corresponde a uma forma inventiva de se apropriar da materialidade da 

cidade, evocando a cidade do desejo. Comparando, metaforicamente, a cidade planejada e 

racionalizada com uma língua vernácula, a qual podemos amoldar de diferentes maneiras ao 

enunciarmos as palavras que desejamos comunicar, para Certeau as errâncias cotidianas 

promovem inúmeras “enunciações pedestres”, pois, 
 
a caminhada afirma, lança suspeita, arrisca, transgride, respeita etc., as trajetórias 
que ‘fala’. Todas as modalidades entram aí em jogo, mudando a cada passo, e 
repartidas em proporções, em sucessões, e com intensidades que variam conforme 
os momentos, os percursos, os caminhantes. Indefinida diversidade dessas operações 
enunciadoras. Não seria portanto possível reduzi-las ao seu traçado gráfico7. 

 

Transgredindo direções habituais, muitas vezes não resistimos à curiosidade de se 

aventurar por desvios, atalhos, percursos alternativos, lugares distantes e desconhecidos, 

enfim, por passagens em diferentes lugares da urbe que nos oportunizam experimentar outras 

cidades que nos fazem se sentir como estrangeiros em nossa própria terra natal. Perdidos em 

nossa própria cidade, como se estivéssemos desorientados em uma floresta, deparamo-nos 

com inusitadas facetas da vitalidade urbana que até então não estaríamos aptos a reconhecer. 

Por outro lado, mesmo ao trilhar itinerários rotineiros, vivenciando experiências que 

nos parecem extremamente familiares, o desafio não deixa de se fazer presente. Isso porque, 

ao estarmos excessivamente imersos no cotidiano da cidade, corremos o risco de não perceber 

que muitas das práticas sociais e culturais que partilhamos são prenhes de tensões e conflitos. 

Mais do que nunca, nesse caso, faz-se imprescindível estranhar o que nos parece normal e 

natural. Essa é a missão de um ensaísta atento às artimanhas do tempo presente, pois, como 

afirmou o filósofo espanhol Jorge Larrosa, a este narrador da vida cotidiana 
 
sempre se trata de desconjuntar o presente, de desnaturalizar o presente, de 
desfamiliarizar o presente, de estranhar o presente, de converter o presente não em 
um tema, mas em um problema, de fazer que percebamos como artificial, arbitrário 
e produzido o que nos parece dado, necessário ou natural, de mostrar a estranheza do 
que nos é mais familiar, a lonjura do que nos é mais próximo8. 

 

                                                
6 CERTEAU, Michel de. A Invenção do Cotidiano: Artes de fazer. Tradução de Ephraim Ferreira Alves. 
Petrópolis: Vozes, 1994. p. 40. 
7 Id. Ibid. p. 179. 
8 LARROSA, Jorge, 2005. p. 134. Tradução nossa. 
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Incentivado por este desejo de explorar outras cidades que ainda não havia adquirido a 

aptidão para reconhecer, “cidades invisíveis”, como diria o literato italiano Ítalo Calvino9, 

tentei aguçar meus sentidos para orientar-me por diferentes caminhos que poderiam levar-me 

a compreender como as cidades do presente se relacionam com as múltiplas marcas de 

passados, vividos ou imaginados, em exibição a cada ponto deste itinerário. 

Em minhas errâncias intelectuais, delineadas nesta perseguição obstinada por histórias 

do presente, a cidade de Joinville, localizada na região nordeste do Estado de Santa Catarina, 

serviu-me como cenário para uma trama multifacetada, tecida a partir de difusos e dispersos 

fragmentos que me fizeram refletir sobre as astúcias de criativos personagens cujas trajetórias 

de vida entrelaçam-se a um cotidiano próprio ao mundo contemporâneo10. 

Algumas cenas específicas, ordinárias e extraordinárias, foram recortadas de um 

complexo enredo: monumentos, museus e memoriais; festas e comemorações; imagens e 

textos que evocam o passado urbano; empreendimentos turísticos; associações étnicas e 

institutos pró-memórias. Diversas manifestações de uma sedução contemporânea pelo 

passado que se insinua, insistentemente, pelos diversos lugares da cidade de Joinville. 

Compartilho das incertezas do antropólogo italiano Massimo Canevacci sobre a 

origem das escolhas por determinados lugares na elaboração de minhas interpretações a 

respeito da cidade contemporânea11. Em meio a uma miscelânea de práticas e representações 

extravagantes que se colocaram em meu caminho, seria muito difícil precisar qual o ponto 

primordial para as motivações desta pesquisa. Contudo, é inegável reconhecer que grande 

parte das narrativas que sustentam este trabalho advém de experiências contagiantes: não 

seriam possíveis se não tivesse me deixado contagiar pelos textos que li ao longo de minha 

trajetória acadêmica, textos tanto de historiadores como de pesquisadores de outras áreas do 

conhecimento, pelas inestimáveis conversas e discussões com pessoas diversas que cruzaram 

                                                
9 CALVINO, Ítalo. As Cidades Invisíveis. Tradução de Diogo Mainardi. Rio de Janeiro: O Globo; São Paulo: 
Folha de São Paulo, 2003. 
10 Joinville é parte da antiga Colônia Dona Francisca, terras dotais do príncipe francês François Ferdnand 
Phillipe Louis Marie d’Orléans e da princesa brasileira Francisca Carolina que foram vendidas à Companhia 
Colonizadora de Hamburgo. Oficialmente, foi fundada em 9 de março de 1851, quando imigrantes (suíços, 
noruegueses e outros europeus provenientes de povoados que atualmente compõem o território nacional da 
Alemanha)  aqui desembarcaram. Cf. FICKER, Carlos. História de Joinville: subsídios para a crônica da 
Colônia Dona Francisca. Joinville: Ipiranga, 1965. 
11 Em suas investigações sobre a comunicação urbana na cidade de São Paulo, Massimo Canevacci expressou 
sua dúvida quanto às motivações de suas pesquisas: “Às vezes tenho dificuldade de compreender (ou recordar) 
se algumas escolhas efetuadas em relação a certos lugares da cidade [...] tenham “realmente” sido feitas por mim 
ou por eles”. CANEVACCI, Massimo. A Cidade Polifônica: ensaio sobre a antropologia da comunicação 
urbana. Tradução de Cecília Prada. 2. ed. São Paulo: Studio Nobel, 1997. p. 24. 
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meu caminho e, sobretudo, pelo cotidiano experimentado contemporaneamente na cidade de 

Joinville12. 

De início, colocou-se a mim o instigante desafio de compor histórias arregimentadas 

em um cotidiano obliquamente distinto em relação às vivências pretéritas: o desafio de 

escrever uma História do Tempo Presente. Há pouco mais de uma década, muitos 

historiadores ainda se questionavam sobre as reais possibilidades de elaboração de uma 

história focada nas especificidades do tempo presente. Falas como a do consagrado 

historiador medievalista francês, Jacques Le Goff, segundo o qual a História do Presente seria 

freqüentemente melhor desenvolvida por sociólogos, politólogos, alguns grandes jornalistas, 

do que pelos historiadores, ainda ressoavam nos meios acadêmicos mais respeitados do 

mundo ocidental13. Na atualidade, porém, diante da exacerbação dos processos 

globalizadores, que têm redimensionado nossas sensibilidades em relação ao tempo e ao 

espaço, torna-se difícil ser indiferente à importância de uma reflexão capaz de submergir nas 

espessuras do tempo em que vivemos14. 

Esquivando-se das efemeridades de uma relação imediatista com o tempo, uma das 

características do modus vivendi no mundo atual, a projeção de olhares historiográficos sobre 

a contemporaneidade pode nos fazer perceber o quanto o presente está saturado de passados 

inconclusos e projetos de futuro ainda não realizados, pois, como indagou o historiador 

francês Jean-Pierre Rioux: 
 
Como não sentir [...] que uma reflexão histórica sobre o presente pode ajudar as 
gerações que crescem a combater a atemporalidade contemporânea, a medir o pleno 
efeito destas fontes originais, sonoras e em imagens, que as mídias fabricam, a 
relativizar o hino à novidade tão comumente entoado, a se desfazer desse 
imediatismo vivido que aprisiona a consciência histórica como a folha de plástico 
“protege” no congelador um alimento que não se consome?15 

                                                
12 É preciso destacar, neste momento, que a solidão que acompanhou boa parte da escrita deste trabalho foi 
constantemente quebrada por significativas aproximações com outros pesquisadores com quem compartilhei 
muitas das experiências narradas. Em especial, gostaria de lembrar aqui as preciosas conversas, debates, 
discussões teóricas que mantive com dois pesquisadores com quem compus, desde o ano 2006, um pequeno 
grupo de pesquisas: a historiadora e professora da Universidade da Região de Joinville, Ilanil Coelho, que 
desenvolve pesquisa de doutoramento junto ao Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal 
de Santa Catarina e o historiador Fernando César Sossai, ex-colega de graduação, mestre pelo ao Programa de 
Pós-Graduação em Educação da Universidade do Estado de Santa Catarina. 
13 Cf. LE GOFF, Jacques (org.). A história nova. Tradução de Eduardo Brandão. 5. ed. São Paulo: Martins 
Fontes, 1998. 
14 Sob o calor dos debates acadêmicos contemporâneos, a história do tempo presente, desprezada pelos 
seguidores do historicismo rankeano e da Escola Metódica francesa, retomou um lugar de destaque na produção 
científica dos últimos anos. Tal interesse, “reanimado” no fim de século, partiu da constatação de que o 
historiador não pode relegar para o futuro a tentativa de compreender o tempo em que vive. Uma coletânea que 
reúne textos apresentados, em 1992, por alguns dos mais renomados historiadores franceses da 
contemporaneidade traz contribuições relevantes para refletir sobre os dilemas contemporâneos da História do 
Tempo Presente. Ver: CHAVEAU, Agnés. TÉTART, Philppe. op. cit.   
15 RIOUX, Jean-Pierre. Op. cit. p. 46. 
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Muitos historiadores já reconheceram, assim como o inglês Eric Hobsbawn, que “toda 

história é história contemporânea disfarçada”16. Não é por um mero acaso que temáticas tão 

caras ao mundo contemporâneo, como as múltiplas e diversificadas clivagens entre classes, 

etnias, gêneros, sexualidades e gerações, tenham mobilizado, a partir das últimas décadas, 

novas escritas sobre o passado, tanto de um passado próximo como de um passado longínquo. 

Os historiadores não são imunes aos anseios insistentemente clamados pelo tempo em que 

vivem, pois, como argumentou o historiador francês Michel de Certeau, toda pesquisa 

historiográfica é alicerçada em um “lugar social” próprio ao historiador. Segundo ele, “é em 

função deste lugar que se instauram os métodos, que se delineia uma topografia de interesses, 

que os documentos e as questões, que lhes serão propostas, se organizam”17. 

“O presente é o mais eficaz dos motores do impulso de compreender”18, como também 

nos lembra a historiadora francesa da Antiguidade Nicole Loraux. Nesse sentido, é forçoso 

perceber o quanto as escritas sobre o passado de Joinville estão embaraçadas às profundas 

mudanças sentidas na cidade do presente. Mulheres, loucos, doentes, pobres, marginais, 

grupos étnicos reprimidos, trabalhadores, migrantes, educadores e educandos, contestadores 

da ordem vigente, entre diversos outros personagens urbanos, até alguns anos atrás 

silenciados pela historiografia local, foram transmutados em protagonistas de inovadoras 

narrativas sobre o passado19. Para além de uma “descoberta” de novas fontes de informação 

até então menosprezadas, são os posicionamentos sócio-culturais redelineados no mundo 

                                                
16 HOBSBAWM, Eric. O Presente como História. In: ______. Sobre História. Tradução de Cid Knipel Moreira. 
São Paulo: Companhia das Letras, 1998. p. 243. 
17 CERTEAU, Michel de. A Operação Historiográfica. In: ______. A Escrita da História. 2. ed. Rio de Janeiro: 
Forense Universitária, 2002. p. 67. 
18 LOURAUX, Nicole. Elogio ao Anacronismo. In: NOVAES, Adauto (org.). Tempo e História. São Paulo: 
Companhia das Letras: Secretaria Municipal de Cultura, 1992. p. 58. 
19 Alguns trabalhos recentes sobre o cotidiano vivenciado na cidade de Joinville são elucidativos destas novas 
leituras sobre o passado impelidas pelos anseios e desejos do tempo presente. Ver, a título de exemplo: 
GUEDES, Sandra P. L. de Camargo. Instituição e Sociedade: a trajetória do hospital São José de Joinville 
(1852-1971). Joinville: Movimento & Arte, 1996; GUEDES, Sandra P. L. de Camargo (org.). História de 
(I)migrantes: o cotidiano de uma cidade. 2. ed. Joinville: UNIVILLE, 2005; GRUNER, Clóvis. Leituras 
Matutinas: Utopias e Heterotopias da Modernidade na Imprensa Joinvilense (1951-1980). Curitiba: Aos Quatro 
Ventos, 2003; CUNHA, Dilney Fermino. Suíços em Joinville: o duplo desterro. Joinville: Letradágua, 2003; e 
SILVA, Janine Gomes da. Tensões, trabalhos e sociabilidades: histórias de mulheres em Joinville no século 
XIX. Joinville: UNIVILLE, 2004; SILVA, Janine Gomes da. Tempo de lembrar, tempo de esquecer... As 
vibrações do Centenário e o período da Nacionalização: histórias e memórias sobre a cidade de Joinville. 
Joinville: UNIVILLE, 2008; COSTA, Iara Andrade et. al. (orgs.) Tempos de Educar: os caminhos da história 
do ensino na rede municipal de Joinville/SC (1851-2000). Joinville: UNIVILLE, 2005. Para um esforço 
intelectual mais centrado nas discussões sobre as práticas historiográficas na cidade de Joinville, ver: 
MATHIAS, Alessandra da Mota. Histórias impressas de Joinville: estudo da historiografia e da influência da 
imprensa na escrita da história da maior cidade de Santa Catarina. Florianópolis, 2007. Dissertação (Mestrado 
em História) – Programa de Pós-Graduação em História Cultural, Universidade Federal de Santa Catarina.  
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contemporâneo que motivaram a tentativa de encontrar novas respostas para antigas e 

recentes perguntas sobre a história de Joinville.   

Contudo, vale destacar, como também alertou Eric Hobsbawn, que “uma coisa é 

escrever a história da Antigüidade clássica, ou das Cruzadas, ou da Inglaterra dos Tudor como 

filho do século XX, como todos os historiadores desses períodos devem fazer, e outra coisa 

bem diferente é escrevermos a história do próprio tempo em que vivemos”20. Assim, muito 

mais que um corte cronológico delimitado nas bordas da contemporaneidade, compor uma 

História do Tempo Presente demanda uma postura distinta em relação ao próprio tempo, um 

olhar diferente em relação às interfaces entre passado e presente. 

Em uma investida na problematização de uma história que está em nossos calcanhares, 

como diria o antropólogo francês Marc Augé21, a fronteira entre passado e presente se torna 

muito mais fluida e difusa. Segundo Jean-Pierre Rioux, ao escrevermos histórias do tempo 

presente temos de lidar com o “imbricamento constante, cruel e alimentador ao mesmo tempo, 

do passado com o presente”22, pois nossas atenções incidem sobre trajetórias ainda em curso, 

sobre um presente saturado de passados inacabados que ainda reverberam sobre o nosso 

cotidiano. 

Diante disto, nossos olhares sobre o mundo contemporâneo não deveriam estar 

restritos a demarcações cronológicas demasiado estanques. Transpondo constantemente as 

fronteiras do tempo, podemos procurar alguns desvios em torno do pesadelo do anacronismo 

que muitas vezes limita o trabalho do historiador23. Assim, para entender o cotidiano 

vivenciado na cidade de Joinville na última década do século XX e início do século XXI, foi 

necessário, em alguns momentos, remontar ao processo colonizador da segunda metade do 

século XIX, às repressões sentidas pelos descendentes de imigrantes que viviam em Joinville 

durante os anos do governo do presidente Getúlio Vargas, ou mesmo aos festejos 

comemorativos do centenário dessa urbe no ano de 1951. Tal diálogo, favorecido por uma 

leitura atenta de trabalhos historiográficos sobre a cidade, permitiu-me extravasar uma 

contemplação superficial sobre a contemporaneidade em busca de um aprofundamento nas 

espessuras do tempo presente. 

Seguindo por este sinuoso caminho, temos de ultrapassar entraves impensáveis ao 

trabalho de historiadores versados em temporalidades mais remotas. Ao invés de uma 

                                                
20 HOBSBAWM, Eric, 1998. p. 243. 
21 AUGÉ, Marc. Não Lugares: introdução a uma antropologia da supermodernidade. Trad. M. L. Pereira. 5. ed. 
Campinas: Papirus, 1994. 
22 RIOUX, Jean-Pierre, 1999. p. 49. 
23 Sobre o anacronismo na prática historiográfica, ver: LOURAUX, Nicole, 1992. 
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ausência de fontes documentais, entramos em confronto com uma infinidade de fragmentos 

capazes de evocar informações sobre nossas histórias, cuja seleção constitui-se em um grande 

desafio aos historiadores do presente. Porém, ao delinearmos procedimentos teórico-

metodológicos claros e sujeitos à crítica historiográfica, podemos atenuar os efeitos desse 

dilema.  

Uma miscelânea de fontes, alinhavadas ao longo dos ensaios que compõem este 

trabalho, levaram-me a refletir sobre o cotidiano vivenciado na cidade de Joinville: 

documentos oficiais, fotografias, cartazes, folders, livros, objetos, monumentos, edificações, 

notícias de jornais, depoimentos orais, e, sobretudo uma deambulação atenta pelos diferentes 

lugares dessa cidade. Distante de uma pretensão ilusória de revelar um passado tal qual ele 

ocorreu, esse contraponto de diversos estilhaços que testemunham a trajetória histórica da 

cidade de Joinville permitiu-me identificar um conjunto difuso e lacunar de práticas e 

representações pelas quais pareceu-me possível apreender alguns pedaços da vida urbana. 

Vasculhando, junto ao acervo do Arquivo Histórico de Joinville, alguns documentos 

pertinentes aos interesses desta pesquisa, tive acesso a um álbum fotográfico sobre os 

acontecimentos vinculados à espetacular comemoração, celebrada no ano de 2001, do 

Sesquicentenário de Joinville, elaborado com o intuito de legar ao futuro alguns registros de 

diversas cenas e cenários capturados fotograficamente ao longo deste momento festivo24. 

Investindo-me do papel de um leitor visual destes vestígios, muito bem enquadrados em 

retratos selecionados de um recente passado urbano, produzi novos sentidos a estas imagens 

que, possivelmente, escaparam às intencionalidades, implícitas no documento, daqueles que 

se deram ao trabalho de compor tal coleção. Elaborando, ao seguir por um itinerário próprio, 

uma nova narrativa mais próxima às minhas ansiedades pessoais, pude permitir-me desviar as 

atenções para detalhes aparentemente insignificantes a qualquer outra pessoa. 

Entre as fotografias apreciadas, uma em especial, que registrava o momento exato da 

inauguração do monumento “A Barca”, atraiu, sobremaneira, minha curiosidade. Em meio a 

um número considerável de pessoas que prestigiavam essa efeméride, consegui localizar meus 

pais e a mim mesmo assistindo tudo o que acontecia naquele momento. Como essa proeza foi 

possível? Provavelmente uma pista insinuante não me passaria despercebida nessa busca 

egocêntrica: vestindo uma camisa alaranjada, cor nem um pouco usual entre as vestimentas 

                                                
24 Um álbum de vistas urbanas, conforme a historiadora Zita Rosane Possamai, ao reunir, em uma ordenação 
lógica concebida pelo seu autor, fragmentos de tempos pretéritos funciona “como coleção desses restos da 
cidade, elaborada para permanecer como memória de um tempo preciso que lançou sua marca no espaço ali 
presente em imagem”. In: POSSAMAI, Zita Rosane. Narrativas fotográficas sobre a cidade. Revista Brasileira 
de História, São Paulo, v. 27, n. 53. p. 267-296, jan.-jun., 2007. p. 59. 
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das pessoas que ali estavam, dificilmente minha presença poderia ser invisibilizada pelo 

aglomero popular. 

 

 
 
Figura 1 – Inauguração do Monumento “A Barca” em comemoração ao Sesquicentenário de Joinville 
 
Fonte: Álbum Fotográfico das Comemorações do Sesquicentenário de Joinville. Acervo do Arquivo Histórico de 
Joinville. 

 

Embora não tenha me surpreendido com isto, já que sabia da minha presença neste 

cenário matinal, fiquei fascinado com a ironia do fato de que, sete anos depois, eu, agora um 

historiador da cidade, estava pesquisando um momento recente da história de Joinville na qual 

eu mesmo, com apenas dezessete anos de idade, também havia participado. Mas o que teria 

levado-me a estar naquele local no exato momento em que tal retrato foi produzido? Talvez a 

pretensão de futuramente tornar-me um historiador na cidade teria me tornado sensível aos 

rituais públicos de sacralização do passado, afinal, no ano seguinte eu iniciaria o curso 

superior em História na Universidade da Região de Joinville. Talvez, outra coincidência 

interessante, o fato de naquela época eu ser companheiro de classe da eleita rainha dos 150 

anos de Joinville, Taiza Thomsen, que iria arrebentar, em um ato simbólico, uma garrafa de 

champagne no “casco” daquele monumento, teria me atraído para aquele lugar. Motivações a 

parte, esta coincidência, embora não exatamente tão coincidente, levou-me a refletir sobre os 

caminhos e descaminhos da escrita de uma história em que eu, enquanto historiador, por ter 

vivenciado os acontecimentos que narro, sinto-me, também, objeto de minhas próprias 

reflexões. 
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Problematizar as vivências contemporâneas na cidade de Joinville, vivências as quais 

experimentei a pouca distância, inevitavelmente acaba entrelaçando-se aos prazeres e 

desprazeres de sentir-me também um habitante deste lugar. Todavia, mesmo reconhecendo 

uma inevitável inserção do historiador em sua própria escrita, algo que afugenta qualquer 

pretensão de neutralidade absoluta, precauções sempre serão necessárias para que o texto 

produzido, embora repleto de subjetividades, não seja inebriado por um caráter extremamente 

pessoal e parcial. Neste sentido, inspirado pelas palavras do historiador Michel de Certeau a 

respeito da escrita da História, penso que todo texto historiográfico que pretenda o mínimo de 

verossimilhança a experiências passadas, independente da proximidade temporal ao narrado, 

deve ser um texto “folheado”, ou seja, um texto que, mesmo sendo uma produção própria e 

particular, apóie-se nos saberes de outros. Pelas diversas “citações” que fundamentam nossas 

reflexões – tanto citações de estudiosos com os quais são compartilhados posicionamentos 

teóricos e metodológicos, como citações dos diversos documentos pelos quais conseguimos 

ter acesso a práticas e representações sociais pretéritas – alcançamos relativa credibilidade às 

nossas afirmações25. Para além da superfície da narrativa produzida pelos meus devaneios 

intelectuais, numerosas “camadas” de experiências urbanas, capturadas através de fragmentos 

do passado, são articuladas para sustentar a intencionalidade da escrita. 

Seguir por este itinerário labiríntico, remexendo passados que ainda mantêm-se 

presentes e vivos em nossa vida cotidiana, coloca-nos diante de desafios e dilemas. Afinal, 

como alertou o historiador francês Pierre Nora, “quando se trabalha com carne viva, ela reage 

e sangra”. Assim, compor uma história do tempo em que vivemos, apesar da importância que 

encerra, é uma tarefa relativamente cruel, pois, “rema quase fatalmente contra a corrente da 

imagem que uma sociedade tem necessidade de construir acerca de si mesma para 

sobreviver”26. 

A imagem que uma sociedade projeta de si mesma expressa enquadramentos 

voluntários, deixando à margem aquilo que intencionalmente não se deseja representar. 

Poderíamos, nestes termos, pensar os silenciamentos e esquecimentos do passado27. Nesse 

caso, o historiador assume um papel quase como o de um psicanalista que tenta fazer ressurgir 

no presente momentos passados, traumáticos ou não, que foram socialmente reprimidos. 

Porém, em outras situações, quando confrontados com um excesso abusivo de ritualizações 

                                                
25 Cf. CERTEAU, Michel de, 2002.  
26 NORA, Pierre. O Acontecimento e o Historiador do Presente. In: ______; LE GOFF, Jacques (orgs.). A Nova 
História. Lisboa: Edições 70, 1984. p. 53. 
27 A esse respeito ver o seguinte texto: POLLAK, Michael. Memória, Esquecimento, Silêncio. Estudos 
Históricos, Rio de Janeiro, v. 2, n. 3, p. 3-15, 1989.  
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do passado, uma “comemorite” crônica, como diria o historiador francês François Dosse28, 

buscamos, como historiadores, desvios de um olhar bastante otimista, o qual, assim como o 

lendário Narciso, facilmente nos levaria a se encantar com o nosso próprio reflexo. Mais que 

um reflexo nítido e bem enquadrado das imagens pelas quais as sociedades desejam 

representar-se, a escrita da História tem por função problematizar os usos e abusos da história 

e da memória, demonstrando um inconformismo compulsivo. É dessa sensação de 

inconformismo em relação ao mundo em que vivemos que podemos alimentar um potencial 

crítico diante da complexidade do tempo presente. 

Mas, afinal, de que tempo estamos falando? Quais experiências urbanas vividas na 

contemporaneidade tornam nosso cotidiano diferente do cotidiano vivenciado em tempos 

pretéritos? Como nos relacionamos, no tempo presente, com os múltiplos passados que 

rondam os diversos lugares das cidades contemporâneas? Por quais maneiras as memórias de 

outras cidades soterradas sob a balbúrdia da vida metropolitana são acionadas em meio às 

disputas sociais e culturais que caracterizam o mundo contemporâneo? 

Vivemos na atualidade, como prenunciou o historiador francês Pierre Nora, uma 

“aceleração histórica”, ou seja, “o arrancar do que ainda sobrou de vivido no calor da 

tradição, no mutismo do costume, na repetição do ancestral, sob o impulso de um sentimento 

histórico profundo”29. Somos impelidos pelo indulgente desejo de petrificar, sob o poder da 

história, as memórias que hoje não somos capazes de compartilhar em sociedade. 

Necessitamos forjar diversos “lugares de memória” responsáveis pela delimitação dos 

contornos de nossas histórias, pelo controle da espontaneidade de nossas lembranças. 

Sob o impulso globalizante que vem redirecionando os rumos de nossa história 

recente, redimensionando as noções, antes confortavelmente estáveis, de tempo e espaço, as 

memórias urbanas transmutam-se em objeto de novas disputas. Isso porque, em um mundo 

acelerado, no qual diversas tecnologias estão tornando a velocidade da comunicação e 

informação entre partes distintas do globo cada vez mais próxima da velocidade da luz, 

sentimos a necessidade existencial de construir formas de ancorar nossas vivências. Inseridos 

nesse contexto, muitos de nós temem as probabilidades de anulação das características 

consideradas “singulares” em nossas cidades. Diante disso, as invenções e reinvenções do 

passado têm se apresentado como um caminho capaz de levar-nos a encontrar aquilo que nos 

distingue em um mundo aparentemente mais homogêneo, a valorizar a estabilidade diante da 
                                                
28 Cf. DOSSE, François. A oposição História/Memória. In: ______. História e Ciências Sociais. Bauru: 
EDUSC, 2004. p. 169-191. 
29 NORA, Pierre. Entre Memória e História: A problemática dos lugares. Tradução de Yara Aun Khoury. 
Projeto História, São Paulo, n. 10, p. 7-28, dez. 1993. p. 7. 
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efemeridade contemporânea. Essa cultura nostálgica tem influenciado políticas públicas e 

privadas ao redor do planeta, favorecendo o intenso confronto entre manifestações culturais 

locais e globais. 

Como lembra o antropólogo indiano Arjun Appadurai, embora se construa o mito da 

commoditização30 ou americanização da cultura mundial, ou seja, uma suposta tendência 

irreversível à homogeneização das práticas culturais ao redor do globo, os processos de 

globalização são atravessados por disjunções e diferenças que tornam o mundo 

contemporâneo muito mais complexo e multifacetado do que tais utopias deixariam 

transparecer. Para esse estudioso, a globalização da cultura é marcada por uma forte tensão 

entre estratégias de homogeneização e de diferenciação e entre globalismos e localismos31.  

Trilhando um caminho semelhante, o sociólogo português Boaventura de Sousa 

Santos questionou-se sobre a efetivação de um dos principais projetos da modernidade 

ocidental: a edificação de uma cultura global. Em sua concepção, “a intensificação de fluxos 

transfronteiriços de bens, capital, trabalho, pessoas, ideias e informação originou 

convergências, isomorfismos e hibridizações entre diferentes culturas nacionais, sejam elas 

estilos arquitetónicos, moda, hábitos alimentares ou consumo cultural de massas”. Apesar 

disso, para ele, estamos longe de vivenciarmos uma cultura global, ou pelo menos, de 

vivenciarmos uma homogeneidade cultural tal qual se pode depreender do sentido desta 

expressão. Afinal, “o cultural é o campo das diferenças, dos contrastes e das comparações”. 

Segundo ele, “poderíamos até afirmar que a cultura é, em sua definição mais simples, a luta 

contra a uniformidade”32.  

Diante da complexidade do mundo contemporâneo, somente há espaço, como propõe 

Santos, para culturas globais parciais, entendendo sua parcialidade “quer em termos dos 

aspectos da vida social que cobrem, quer das regiões do mundo que abrangem”33. De acordo 

com essa concepção, seria descabida a idéia de uma cultura global única e homogênea, sendo 

mais pertinente falarmos em culturas globais pluralistas ou plurais, ou seja, culturas globais 

atravessadas por heterogeneidades. 

                                                
30 O termo commoditização é um neologismo baseado no termo commodities utilizado no mundo dos negócios 
para designar produtos e insumos que não possuem valor específico agregado, disponibilizados de forma 
massificada e regulados de acordo com as leis de oferta e procura; no campo cultural pode ser entendida como 
“massificação” de práticas e significados culturais. 
31 APPADURAI, Arjun. Disjunção e diferença na economia cultural global. In: FEATHERSTONE, Mike. 
Cultura Global: nacionalismo, globalização e modernidade. 3. ed. Petrópolis: Vozes, 1999. p. 311-328. 
32 SANTOS, Boaventura de Sousa. Os processos de globalização. In: ______ (org.). A Globalização e as 
Ciências Sociais. 2.ed. São Paulo: Cortez, 2002. p. 47. 
33 Id. Ibid. p. 48. 
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Seguindo as pistas deixadas por estes críticos da contemporaneidade, podemos refletir 

sobre a fluidez das vivências urbanas em tempos globais, percebendo que, embora 

profetizada, a edificação de uma cultura homogênea é uma utopia frustrada pela intensificação 

dos conflitos culturais no transcorrer das últimas décadas. Também nos fazem pensar que, por 

mais intensa que seja a busca pela demarcação de singularidades culturais, as cidades são 

atravessadas por fluxos que a interligam, em menor ou maior grau, a diversas partes do globo, 

propiciando inúmeras experiências com as diferenças.  

Estas trocas culturais um tanto “deslizantes”, como diria o historiador Emerson César 

de Campos34, são acompanhados por iniciativas apaixonadas visando a impermeabilização das 

“fronteiras culturais”35, pensadas não como limiares, mas como limites36. Nesse sentido, o 

passado é tomado como um trunfo útil na afirmação de singularidades que teriam perdido seu 

lugar central no cotidiano urbano, singularidades difusas, inventadas e reinventadas pelos 

desejos de marcar diferenças37. 

Sem sombra de dúvida, nunca o passado foi tão mobilizado como na 

contemporaneidade. Proliferaram-se nas últimas décadas, em termos de quantidade e 

variedade, museus, arquivos e bibliotecas; pesquisas históricas; filmes, novelas, programas 

televisivos e websites voltados à representação do passado; empreendimentos retrô; 

monumentos à consagração de eventos históricos; festas e comemorações; enfim, 

demonstrações do fascínio contemporâneo pelo passado. Tal é a intensidade da centralidade 

da memória em nossas sociedades, que alguns teóricos têm afirmado, assim como a 

portuguesa Marta Anico, que vivenciamos na atualidade o fenômeno do “boom da memória”. 

Para ela, a progressiva e irrevogável inserção em mundo global e transnacional, tem 

incentivado a valorização de identidades culturais locais,  
 
a qual tem sido acompanhada, não raras vezes, por um sentimento nostálgico em 
relação ao passado, que é, em função das circunstâncias e necessidades do presente, 
resgatado, interpretado, recriado, inventado e processado através da mitologia, das 

                                                
34 CAMPOS, Emerson. Territórios deslizantes: miscelâneas e exibições na cidade contemporânea Criciúma 
(1980-2002). Florianópolis, 2003. Tese (Doutorado em História) – Universidade Federal de Santa Catarina. 
35 A noção de fronteiras culturais é influenciada pelas discussões do antropólogo Fredrik Barth e seus leitores. 
Cf. POUTIGNAT, Philippe; STREIFF-FENART, Jocelyne. Teorias da etnicidade: seguido de grupos étnicos e 
suas fronteiras de Frederik Barth. São Paulo: UNESP, 1998. 
36 Conforme o historiador Luiz Felipe Falcão, a noção de fronteiras culturais deve ser pensada de duas maneiras: 
“a noção de fronteira enquanto limite que separa as deferentes culturas” e a “noção de fronteira enquanto limiar 
que permite passagens e trocas entre as culturas”. In: FALCÃO, Luiz Felipe. Encontros Transversos: a questão 
da identidade cultural italiana em Santa Catarina no final do século XX. Fronteiras: Revista Catarinense de 
História, Florianópolis, n. 12, p. 75-88, jul. 2004. p. 87. 
37 Ao discutir as autenticidades inventadas, inspiro-me no provocativo estudo do historiador inglês Eric 
Hobsbawm acerca da invenção das tradições. Ver:  HOBSBAWM, Eric. Introdução: A Invenção das Tradições. 
In: ______. RANGER, Terence. A Invenção das Tradições. 2. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1997. 
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ideologias, dos nacionalismos, do romanticismo, dos localismos e, em alguns 
contextos, da gestão e do marketing cultural38. 

 

Para o crítico literário alemão Andréas Huyssen, o fim do século XX foi marcado por 

um deslocamento na experiência e na sensibilidade do tempo. Passamos de uma cultura 

“modernista”, em que as ações eram pautadas pelas utopias de um futuro progressista, para 

uma cultura da memória, em que a busca pelo passado tem servido como principal motivação 

para os diversos movimentos sociais que se espalham pelo planeta. Para o autor, frente às 

transformações dos desejos e aspirações sociais, deslocamo-nos da sensação temporal de 

“futuros presentes” para a de “passados presentes”.  

Com o enfraquecimento de nossas utopias de um futuro melhor, frustradas pela 

barbárie das guerras, dos autoritarismos, das intolerâncias, dos preconceitos, abre-se caminho 

para as utopias nostálgicas de um passado glorioso e, em certa medida, redentor, em que, 

supostamente, vivenciava-se um mundo mais solidário que o nosso. Afinal, como destacou 

Huyssen, “quanto mais rápidos somos empurrados para o futuro global que não nos inspira 

confiança, mais forte é o nosso desejo de ir mais devagar e mais nos voltamos para a memória 

em busca de conforto”39. 

Uma instigante analista de nosso tempo, a crítica literária argentina Beatriz Sarlo, 

também se preocupou em perceber as ciladas desta “cultura de memória”, porém, mais atenta 

ao que denomina “guinada subjetiva”, ou seja, a supervalorização contemporânea das 

memórias individuais. Segundo ela, o presente é constantemente invadido pelo passado, 

porém um passado capturado e modelado pelas vontades deste mesmo presente. Diante disso, 

diversas interpretações sobre o passado entram em confronto, disputando o direito ao 

reconhecimento de sua legitimidade enquanto uma versão fidedigna ao que de fato aconteceu 

em tempos pretéritos. Nessa batalha conflituosa, memória e história rivalizam a autoridade do 

passado, pois, como lembra a autora, “nem sempre a história consegue acreditar na memória, 

e a memória desconfia de uma reconstituição que não coloque em seu centro os direitos da 

lembrança (direitos de vida, de justiça, de subjetividade)”. Nesse sentido, como salienta Sarlo, 

“pensar que poderia existir um entendimento fácil entre essas perspectivas sobre o passado é 

um desejo ou um lugar-comum”40.  

                                                
38 ANICO, Marta. A Pós-modernização da Cultura: Património e Museus na Contemporaneidade. Horizontes 
Antropológicos, Porto Alegre, v. 11, n. 23, p.71-86, jan./jun. 2005. p. 74. 
39 HUYSSEN, Andreas. Op. cit. p. 31. 
40 SARLO, Beatriz. Tempo Passado: cultura da memória e guinada subjetiva. São Paulo: Companhia das 
Letras; Belo Horizonte: UFMG, 2007. p. 9. 
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Diante de uma supervalorização das narrativas subjetivas sobre o passado e da 

concessão prerrogativa de um status de verdade inquestionável ao sujeito que narra suas 

próprias experiências e as experiências de outros da qual assume o papel de testemunha, Sarlo 

alerta-nos que nunca devemos esquecer-nos que “é mais importante entender do que lembrar, 

embora para entender também seja preciso lembrar”41.  

A cidade de Joinville, assim como outras cidades catarinenses, apresenta uma 

peculiaridade, constituindo-se em um campo fértil para a produção e reprodução de imagens 

sedutoras e fascinantes acerca de seu passado histórico42. Por um lado, ao celebrar símbolos 

como flores e príncipes, uma história de belas tradições e de um povo de origem nobre é 

evocada. Já, por outro, ao trazer para este cenário os caminhos da construção da cidade, tais 

imagens evidenciam uma história de sangue, suor e lágrimas, remontando ao caráter 

trabalhador e empreendedor de seus colonizadores para explicar o conquistado progresso 

econômico. Vários epítetos, decorrentes desse olhar ambivalente sobre o passado, servem ao 

enaltecimento de sua trajetória histórica como, por exemplo: “Cidade dos Príncipes”, “Cidade 

das Flores”, “Cidade da Ordem”, “Cidade das Bicicletas”, “Cidade da Dança”, “Cidade do 

Trabalho”, “Manchester Catarinense”, dentre tantos outros. 

Pelo menos desde os anos finais do século XX, é possível perceber uma sutil, porém 

intrigante, variação nesta produção discursiva sobre a cidade de Joinville. Sem abandonar os 

usos simbólicos do mito do pioneirismo que nos remete, insistentemente, às agruras do tempo 

da colonização no século XIX, as novas falas oficiais sobre esta cidade perseguem um desejo 

de reconhecimento enquanto uma cidade “cosmopolita”. Mais que uma pequena Alemanha 

localizada ao sul do Brasil, é como uma “metrópole”, entrelaçada por diversas fronteiras 

étnicas, que Joinville passou a ser anunciada por seus “porta-vozes autorizados”. 

Tentando dissimular, ou ao menos amenizar, uma marca, ainda em evidência, de 

cidade eminentemente industrial, marca esta que lhe atribuiu o epíteto de “Manchester 

Catarinense”, novos rumos passaram a ser almejados: uma cidade que paulatinamente voltar-

se-ia mais incisivamente para o setor de serviços, especialmente para o turismo cultural e de 

negócios. Segundo o historiador local Apolinário Ternes, em um álbum comemorativo aos 

150 anos de Joinville, “duas décadas depois do clássico desempenho industrial, Joinville pôde 

                                                
41 SARLO, Beatriz, 2007. p. 22. 
42 Ver a respeito: TAMANINI, Elizabete. Vidas Transplantadas: Museu, Educação e a Cultura Material na 
(Re)Construção do Passado. Campinas, 2000. Tese (Doutorado em Educação) – Universidade Estadual de 
Campinas. 
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inaugurar a partir da década de 1980 o novo ciclo de sua história, o de cidade cultural e de 

serviços, e, talvez, daqui a pouco também o de cidade turística”43. 

Diante do desejo, manifesto por algumas lideranças políticas e econômicas, de um 

perfil de cidade turisticamente atrativa, a exibição de singularidades locais alicerçadas no 

passado, um passado mais multifacetado e mais fraturado, foi um dos caminhos perseguidos. 

Em meio a estas falas, nutridas pelo ideal de reestruturação econômica e cultural em face aos 

novos desafios advindos de um mundo globalizado, a etnicidade reanima-se, em Joinville, 

enquanto uma das principais palavras-chave na justificativa pelas necessidades 

contemporâneas de passado.  

Passando a ser reconhecida como uma cidade cosmopolita, o passado de Joinville foi 

recontado sob novos matizes, visando conceder legitimidade às novas etnicidades que 

passaram a reivindicar seu direito ao reconhecimento, tanto de grupos formados por 

descendentes dos chamados “pioneiros”, quanto dos novos atores sociais que, ao migrarem 

recentemente, recriaram seus laços étnicos nesta urbe.  

Neste mundo mutante que nos leva à vertigem, algumas manifestações, muitas vezes 

repletas de desejos e paixões, tentam encontrar um terreno mais sólido em que possamos 

alicerçar nossos sonhos. Na grande maioria das vezes, esse lugar utópico em que podemos 

encontrar abrigo é o passado, porém um passado despojado das intempéries da atualidade e 

inventado pelas vontades do tempo presente. Porém, apesar de nos deixarmos, por diversas 

ocasiões, seduzir por esta paisagem idílica, não podemos dissimular seu caráter utópico. 

Gostaria de lembrar aqui um pequeno texto em que o sociólogo alemão Georg Simmel 

procura caracterizar um personagem intrigante que ronda as cidades: o estrangeiro. Segundo 

ele, o estrangeiro é aquele que não pertence ao grupo desde o seu começo e por isso consegue 

perceber o que as pessoas desde sempre integrantes ao grupo não seriam capazes de perceber. 

Para Simmel o estrangeiro é aquele “que está próximo, está distante”, pois, como 

complementa, “a condição de estrangeiro significa que ele, que também está distante, na 

verdade está próximo, pois ser um estrangeiro é naturalmente uma relação muito positiva: é 

uma forma específica de interação”44. 

Tentando interagir com a cidade de Joinville como um estrangeiro capaz de distanciar-

se ao mesmo tempo em que completamente imerso no cotidiano experimentado 

contemporaneamente por aqueles que habitam a cidade, procuro, ao longo dos ensaios que 
                                                
43 TERNES, Apolinário. O singular momento dos 150 anos. ______. (org.) Joinville: 150 anos. Joinville: 
Letradágua, 2001. p. 12. 
44 SIMMEL, Georg. O Estrangeiro. In: MORAES FILHO, Evaristo. Simmel. São Paulo: Ática, 1983. Coleção os 
Grandes Cientistas Sociais. p. 183.  
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compõem este trabalho, problematizar as relações de poder que atravessam os usos e abusos 

do passado pelas cidades do presente. Afinal, nunca é demasiado questionar as disputas em 

torno das escolhas de quais memórias devem ser eternizadas e quais devem ser relegadas ao 

esquecimento ou ao limbo do silêncio, insistindo na desconfiança dos interesses em jogo nesta 

seleção arbitrária. 

Este trabalho é composto por dois ensaios que, embora orientados por experiências 

distintas, são arregimentados por um objetivo comum: tentar apreender diferentes e 

diversificados usos culturais do passado em uma cidade do presente. No primeiro, intitulado 

Desejos de Passado em uma “Cidade de Futuro”, o próprio tempo histórico, categoria 

essencial ao ofício do historiador, é transmutado em um problema pertinente às inquietações 

articulados ao longo da pesquisa acerca do cotidiano vivido e experimentado 

contemporaneamente em Joinville. Tomando as espetaculares comemorações dos 150 anos da 

cidade de Joinville como pretexto, simultaneamente ponto de partida e de chegada em um 

texto que persegue possíveis itinerários pelos labirintos do cotidiano urbano, as “novas” 

sensibilidades em relação ao passado da cidade de Joinville são postas em questão.  

O que falas que defendem obstinadamente a preservação e conservação para o futuro 

de marcas de uma cidade do pretérito querem nos dizer? Teríamos chegado a um ponto em 

que os usuários da cidade, mais compassivos com a importância do conhecimento e 

reconhecimento de um modo de vida do passado, começam a tentar barrar a efemeridade de 

um mundo em que “tudo o que é sólido desmancha no ar”? Quais valores sociais e culturais 

são articulados neste processo? 

Dialogando com estas e outras perguntas formuladas ao longo da pesquisa, diversos 

recortes, extraídos dos documentos analisados, foram contrapostos e unidos pela narrativa tal 

qual um mosaico composto por estilhaços de experiências urbanas diversas vivenciadas na 

cidade de Joinville. Vale salientar, porém, que neste primeiro ensaio, as notícias, matérias, 

editoriais e crônicas publicadas em periódicos locais, foram privilegiadas45. Contudo, 

tratando-se de uma fonte que, apesar de aberta a uma polifonia de experiências, acaba 

colocando em foco as falas autorizadas sobre a vida urbana, fez-se necessário uma leitura nas 

entrelinhas, tentando perceber ausências que se insinuavam nos enredos dos textos 

                                                
45 Tais fontes foram selecionadas em uma vasta pesquisa nas edições do Jornal A Notícia que circularam entre os 
anos de 1980 e 2008; em recortes que compões as caixas temáticas compostas pelos funcionários do Arquivo 
Histórico de Joinville; em periódicos, de publicação recente, voltados aos moradores dos bairros joinvilenses que 
foram salvaguardados junto ao acervo do Arquivo Histórico de Joinville; além de outros materiais coletados ao 
longo de algumas pesquisas de iniciação científica realizada durante minha graduação em História na 
Universidade da Região de Joinville, como, por exemplo, as edições do periódico da Indústria de Fundição 
Tupy, denominado Correio da Tupy. 
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publicados. Outros personagens urbanos, não tão extraordinários como os protagonistas que 

perpassam as principais páginas dos jornais, também foram lembrados. 

Já no segundo ensaio, Pelas Fronteiras da Cidade: Fraturas em uma “Cidade 

Cosmopolita”, a atenção incide sobre as fronteiras étnicas delineadas pelos diferentes 

territórios culturais da cidade de Joinville. Novamente tendo como ponto de partida o clima 

comemorativo forjado ao longo das comemorações do Sesquicentenário de Joinville, os 

desejos manifestos de uma aparência “cosmopolita” atribuída à cidade de Joinville são 

problematizados.  

Ao entrar em um novo milênio, a busca por uma memória comum a ser celebrada, que 

tivesse a capacidade extraordinária de unir as diferenças evidentes no presente da cidade, 

mostrou-se uma tarefa bastante tensa e complexa. Disputas pelo reconhecimento das 

especificidades de diferentes grupos étnicos que passaram a afirmar, a partir das últimas 

décadas do século XX, uma identidade própria, atravessaram todo o período dessa estendida 

comemoração.  

Com o intuito de propor interpretações aos sentidos atribuídos às fronteiras étnicas que 

fraturam o cotidiano da cidade, narrativas orais produzidas a partir de entrevistas com 

lideranças culturais que representam os diferentes grupos étnicos de Joinville foram 

costuradas às demais fontes que fundamentam este trabalho. Tal opção metodológica se deu 

pelo fato de que, mais incisivamente que outros tipos de fontes, as narrativas orais deixam 

transparecer os anseios mais subjetivos que nos permitem tentar compreender os motivos que 

levam algumas pessoas a defender um “dever de memória”. Porém, evitando cair na 

armadilha dos encantos da subjetividade, outros fragmentos foram contrapostos aos relatos 

produzidos, em especial, uma prática de monumentalização das memórias de alguns grupos 

que compõem esta cidade imaginada como “cosmopolita”. 

Ao seguir pela opção narrativa de compor ensaios, que para Jorge Larrosa seria muito 

mais que um gênero de escrita, mas “um modo experimental de pensamento”46, procurei 

elaborar um texto o qual pretende metamorfosear-se com as possíveis leituras que dela se 

façam. Uma obra entrelaçada por diferentes percursos pelo cotidiano experimentado 

contemporaneamente pelos usuários da cidade, cujo itinerário é construído conforme os 

interesses do leitor. 

Nesta perseguição obstinada por histórias de um presente que nos surpreende a cada 

instante, por histórias ainda em movimento, cujo futuro pouco podemos predizer, a opção 

                                                
46 LARROSA, Jorge, 2005. p. 132. Tradução nossa. 
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pelo ensaio pareceu-me o caminho mais apropriado. Escrever sobre este “vibrato do 

inacabado”, como diria Jean-Pierre Rioux47, exige uma liberdade narrativa, uma abertura à 

experimentação criativa com as palavras que somente a prática ensaística nos permite. Afinal, 

como nos indica Larrosa, “no ensaio não se trata do presente como realidade, mas como 

experiência. No ensaio trata-se de dar forma a uma experiência do presente. É essa 

experiência do presente que dá o que pensar, que deve ser pensada”48.  

Experimentando diversos encadeamentos de palavras, nutrido por uma 

experimentação deambulante da vitalidade urbana vivenciada nas fronteiras entre os séculos 

XX e XXI, procuro ao longo deste trabalho alinhavar múltiplas e distintas experiências 

cotidianas que muito podem nos dar o que pensar. Por esse motivo, permito-me, em diversos 

momentos, incorrer em algumas licenças literárias que poderiam ser vistas como uma 

incoerência gramatical. Intercalando intencionalmente o uso do “nós” e do “eu”, procuro em 

determinados momentos tentar amarrar e sensibilizar o leitor a experiências que acredito 

serem compartilhadas coletivamente e em outros, demonstrar um posicionamento pessoal e 

particular que são creditados somente à minhas considerações formuladas ao longo da 

pesquisa. Assim, escapando a um texto repleto de certezas e sentenças afirmativas, cuja 

exatidão tenta dissimular as lacunas e imprecisões que perpassam o processo de pesquisa 

histórica, expresso minhas suspeitas e inquietações, nem sempre tão seguras e estáveis, 

tramadas ao converter o tempo presente da cidade de Joinville em um problema pertinente a 

experimentações de pensamentos errantes sobre o mundo contemporâneo.  

  

 

                                                
47 Cf. RIOUX, Jean-Pierre, 1999. 
48 LARROSA, Jorge, 2005. p. 133. Tradução nossa.  



 
 

 

 

 

Primeiro Ensaio 

DESEJOS DE PASSADO EM UMA “CIDADE DE FUTURO” 

 

 

 
A cidade é um fenômeno que se revela pela percepção de 
emoções e sentimentos dados pelo viver urbano e também pela 
expressão de utopias, de esperanças, de desejos e medos, 
individuais e coletivos, que esse habitar em proximidade 
propicia. 
 

SANDRA JATAHY PESAVENTO49 
 
 
Todos conhecem a vertigem e o terror de um mundo no qual 
“tudo o que é sólido desmancha no ar”. 
 

MARSHALL BERMAN50 
 
 
A partir de agora é necessário que a lembrança nos faça sentir 
culpados, que ela nos provoque vergonha, vergonha causada 
pelo simples desejo de esquecer. 

 
HENRI-PIERRE JEUDY51 

 

 

 

No dia nove de março de 2001, adentrando os umbrais de um novo século e de um 

novo milênio, os habitantes da cidade de Joinville, Santa Catarina, foram conclamados a 

festejar a passagem dos 150 anos da chegada dos primeiros imigrantes europeus (alemães, 

suíços e noruegueses) que, ao se estabelecerem nestas terras, deram início ao processo de 

colonização da então Colônia Dona Francisca52. Em um pequeno texto introdutório ao 

Calendário de Eventos dos 150 anos de Joinville, o empresário e cônsul honorário da 

                                                
49 PESAVENTO, Sandra Jatahy. Abertura – Cidades visíveis, cidades sensíveis, cidades imaginárias. Revista 
Brasileira de História, São Paulo, v. 27, n. 53. p. 11-23, jan.-jun., 2007. p. 14. 
50 BERMAN, Marshall. Tudo que é sólido desmancha no ar: a aventura da modernidade. 2. ed. Tradução de 
Carlos Felipe Moisés e Ana Maria L. Ioriatti. São Paulo: Companhia das Letras, 2005. p. 13. 
51 JEUDY, Henri-Pierre. Espelho das Cidades. Tradução de Rejane Janowitzer. Rio de Janeiro: Casa da 
Palavra, 2005. p. 15. 
52 Além do território da atual cidade de Joinville, a Colônia Dona Francisca compreendia também as atuais 
cidades de Garuva, Guaramirim, Schroeder, Campo Alegre e São Bento do Sul. 
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Alemanha Udo Döhler, então presidente do Instituto Joinville 150 Anos, apelava à 

participação de todos os joinvilenses nesta grandiosa festa que, de acordo com as expectativas 

anunciadas, seria inesquecível: 
 
É uma honra convidá-lo a unir-se às comemorações do Sesquicentenário de 
Joinville, uma festa que a cidade já vivencia há dois anos e que, agora, chega a seu 
ponto alto, com 10 dias de intensa programação. Como todas as atividades já 
realizadas ao longo desse período, os eventos dos 150 Anos buscam trazer o 
joinvilense às comemorações. A “Cidade Gente, Gente Cidade” quer estar com sua 
própria gente na sua data mais festiva. E conta com sua presença e prestígio53. 

 

Como as palavras de Udo Döhler deixaram transparecer, as comemorações do 

Sesquicentenário de Joinville, diferente de outras datas festivas de menor vulto, não se 

restringiram ao seu marco temporal, ou seja, à data oficial de fundação da cidade. Diante de 

um fascínio induzido pelo simbolismo da exatidão do número 150, principalmente se 

levarmos em conta a coincidente entrada em um novo milênio, um “clima comemorativo”, 

incentivado pelas lideranças políticas e econômicas locais, fez com que esse acontecimento 

recebesse uma significação especial por grande parte da sociedade joinvilense. Para tanto, um 

planejamento cauteloso, encabeçado por um instituto criado especialmente para tal fim, se 

ocupou dos mínimos detalhes indispensáveis ao sucesso deste ritual de exortação ao passado e 

ao presente desta “Cidade Gente, Gente Cidade”. Variadas ações foram postas em prática: 

tanto ações que antecederam o dia do aniversário da cidade, preparando os cidadãos para a 

comemoração tão aguardada, quanto ações que ressoaram pelos anos posteriores em que a 

contagem do tempo regressiva a esta data já havia se encerrado. 

Em meio a uma extensa programação, que tentava obstinadamente atingir a diferentes 

e diversificados gostos54, a festa que marcaria a chegada do ano 150 de Joinville teria início 

bem cedo: a partir das seis horas da manhã a cidade seria despertada por uma Alvorada 

Festiva. Logo após, um ritual fúnebre sempre repetido nos dias de aniversários de Joinville 

perante o Monumento ao Imigrante, obra em pedra e bronze esculpida pelo artista Fritz Alt 

para marcar o centenário de Joinville, levaria algumas pessoas, entre as quais alguns alunos 

que participaram de um concurso de bandeiras alusivas aos 150 anos de Joinville, a prestar 

                                                
53 INSTITUTO JOINVILLE 150 ANOS. Calendário de eventos dos 150 anos de Joinville: março 2001, 
Joinville, 2001. 1 folder. 
54 Entre os rituais solenes de comemoração do aniversário da cidade, os joinvilenses também poderiam participar 
de diversas atividades que visavam oferecer algum divertimento, como, por exemplo: 1ª Meia Maratona Joinville 
150 Anos, Passeio Ciclístico, 8ª Festa da Solidariedade, Mostra de Cinema, 25º Rodeio Crioulo Nacional e 1º 
Rodeio do Mercosul (com as apresentações de Sergio Reis, Garotos de Ouro, Dante Ramon Ledesma, Elton 
Saldanha e Walter Moraes), 8º Jeep Raid de Joinville “Trilha dos 150 Anos”, Jogos da Taça Futebol Joinville 
150 Anos, Show Pirotécnico e, para concluir a semana do Sesquicentenário, um show com o cantor sertanejo 
Leonardo. 
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uma homenagem póstuma aos primeiros “desbravadores” destas terras. Depois de um culto 

ecumênico em frente à sede da Prefeitura Municipal de Joinville, os habitantes da cidade 

iriam conhecer a obra monumental edificada com o desejo de que este dia ficasse inscrito por 

muito tempo, talvez para sempre, na memória da cidade: o monumento ao Sesquicentenário, 

alcunhado “A Barca”, finalmente seria inaugurado. Essa obra materializada em concreto 

armado, concebida pelo designer César Dobner, representa, em uma releitura contemporânea, 

o navio que trouxe os primeiros imigrantes a Joinville no século XIX para fundar uma futura 

cidade, a mítica “Barca Colon”55. Fechando esta manhã festiva, um desfile comemorativo, 

repleto de alegorias à história da cidade, tomaria conta da Avenida Beira Rio, em frente ao 

Centreventos Cau Hansen56. Ao que tudo indica, a Rua dos Príncipes, lugar onde ocorreu 

grande parte dos desfiles comemorativos de outros aniversários da cidade, inclusive o 

memorável desfile do Centenário, por estar imersa em novas vivências urbanas, entre as quais 

um crescente comércio popular que toma conta desta via pública, talvez não mais parecesse 

condizente com os novos desejos de grandeza de uma cidade contemporânea. 

Entre os vestígios referentes à efeméride do aniversário de 150 anos de Joinville 

selecionados, algo despertou minha atenção. Incorporando-se aos festejos, o Jornal A Notícia, 

um periódico de grande repercussão local, publicou um extenso caderno especial elaborado 

meticulosamente por uma equipe coordenada pelo historiador e jornalista Apolinário Ternes, 

com vistas a render gloriosas homenagens à cidade de Joinville nesta data de importância tão 

extraordinária57. Em meio a imagens do presente e do passado urbano, e ainda, mais 

incisivamente, retratos de passados que se fazia supor ainda presentes na dinâmica cotidiana 

de Joinville58, o Jornal convidava o leitor, a partir de um passeio pelas páginas do encarte, a 

                                                
55 Ao servir como um marco para delimitar o momento exato em que a cidade teria sido fundada, a chegada da 
Barca Colon ao litoral brasileiro recebe significados que transformam este acontecimento em um “mito 
fundador” de Joinville. De acordo com a filósofa Marilena Chauí, “um mito fundador é aquele que não cessa de 
encontrar novos meios para exprimir-se, novas linguagens, novos valores e idéias, de tal modo que, quanto mais 
parece ser outra coisa, tanto mais é a repetição de si mesmo”. In: CHAUI, Marilena. Brasil: Mito fundador e 
sociedade autoritária. São Paulo: Fundação Perseu Abramo, 2000. p. 9. 
56 Espaço multiuso finalizado no ano de 1998 para atrair à cidade novos públicos ansiosos por eventos culturais 
de grande magnitude, como, por exemplo, o famoso Festival de Dança de Joinville. 
57 Sob a coordenação de Apolinário Ternes, a confecção do Caderno Especial do Jornal A Notícia em 
comemoração aos 150 anos de Joinville contou com a seguinte equipe: na edição, Albertina Camilo Franco e 
Sílvio Melatti; na redação, Apolinário Ternes (lugares e personagens), Leandro S. Junges (atualidade), Joel 
Gehlen (cultura), Luiz Fernando Assunção (atualidade), Maria Cristina Dias e Ronaldo Corrêa (instituições), 
Rosane Felthaus (família Rosskamp); na edição de fotografia, Wagner Jorge, Roberto Adam e Sílvio Reinert; no 
projeto gráfico, Paulo Roberto de Oliveira e Ivan Girardi Junior, na diagramação, Ivan Girardi Junior; na revisão 
Aldo José Brasil de Lima; e no tratamento de imagens, Luís Carlos Fagundes e Odair Jaroczinski. 
58 Além um retrato aéreo da cidade do presente, esta página do jornal vinha ilustrada com fotografias de diversos 
símbolos que há muito tempo são utilizados para divulgar a cidade de Joinville: a tradicional casa em enxaimel, 
uma orquídea, um casal de bailarinos, operários pedalando suas bicicletas, um retrato antigo da passagem de um 
zepelim sobre Joinville e, em primeiro plano, um casal vestindo trajes tipicamente germânicos em frente a dois 
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também fazer parte do momento apoteótico das comemorações, viajando, ao menos de forma 

metafórica, pelos últimos 150 anos de história: 
 
A tradicional edição de 9 de março, com a qual A Notícia homenageia Joinville, 
reveste-se de um caráter ainda mais especial neste ano. Afinal é o ano do 
sesquicentenário. Está cravado no calendário: há aproximadamente 150 anos a barca 
Colon ancorava na baía da Babitonga, e tudo começava. Falar sobre o que aconteceu 
de lá para cá é o que se propõe esta edição. 

 

Tomado como um marco temporal, uma fronteira cravada no calendário entre um 

passado, tempos de um presumido “vazio demográfico”59, e um “novo” tempo, no qual 

Joinville teria iniciado uma marcha ininterrupta rumo à civilização futura, o dia nove de 

março foi sacramentado como a data oficial de comemoração dos aniversários desta urbe, um 

início para a sua história60. De fato, a arbitrariedade dessa data, assim como qualquer outra 

data comemorativa que compõe o calendário oficial de uma cidade ou de uma nação, deixa a 

margem uma infinidade de trajetórias sumariamente silenciadas, quando não totalmente 

esquecidas, pelo poder daqueles que se dão o direito de demarcá-las. Como nos indica o 

historiador francês Jacques Le Goff, “enquanto organizador do quadro temporal, diretor da 

vida pública e cotidiana, o calendário é, sobretudo, um objeto social. Tem, portanto, uma 

história, aliás muitas histórias”61.  

É preciso advertir aqui, tentando ao menos sinalizar alguns caminhos, que as histórias 

das terras de Joinville excedem, em amplitude e complexidade, o processo colonizador 

iniciado em meados do século XIX. Populações sambaquianas, indígenas, lusas e afro-

brasileiras já habitavam este território, que se imaginava “inóspito”, antes mesmo do 

momento do aporte da barca Colón em terras brasileiras, o momento que, tal qual menciona 

este jornal, “tudo começava”. Todavia, a precisão de uma data comemorativa como o 
                                                                                                                                                   
dos principais cartões postais da cidade, a Alameda Bruestlein (ou Rua das Palmeiras) e o Museu Nacional de 
Imigração e Colonização de Joinville. 
59 Nas palavras do historiador Apolinário Ternes, já nas primeiras páginas de um de seus livros: “No princípio 
era apenas o mato. Mato, mangue e mosquito. A paisagem desoladora. Um vasto silêncio de mata selvagem. O 
empreendimento colonizador às margens do Rio Cachoeira, nas terras dotais da Princesa Dona Francisca, a partir 
de maio de 1850 – quando aqui chegaram os primeiros dez imigrantes – era, de fato, um desafio e uma 
aventura”. In: TERNES, Apolinário. História Econômica de Joinville. Joinville: Meyer, 1986. p. 13.                
60 Sobre a seleção do dia que marcaria a fundação da cidade de Joinville, o historiador Carlos Ficker, em seu 
livro publicado no ano de 1965, menciona que “a data de 9 de março, hoje escolhida oficialmente como data da 
fundação e que coincide com o Dia de Santa Francisca Romana, ainda há pouco, passou, ano por ano, quase 
despercebida e sem festejos. Muito lógico, pois o Govêrno Imperial considerava oficialmente o dia 10 de março 
como início da colonização de Dona Francisca e assim manifestava em todos os seus relatórios sobre a Colônia”. 
Mais adiante, ele salienta que a Colônia Dona Francisca “recebeu, em 22 de maio de 1850, os seus primeiros 
habitantes e trabalhadores, assalariados pela Sociedade Colonizadora. Entretanto, não foi fixada essa data como 
início da colonização e sim o dia 9 de março de 1851, quando chegou o primeiro grupo mais numeroso de 
imigrantes”. In: FICKER, Carlos, 1965. p. 71-72. 
61 LE GOFF, Jacques. Calendário. In: _____. História e Memória. Tradução de Bernardo Leitão et al. 5. ed. 
Campinas: UNICAMP, 2003. p. 478. 
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Sesquicentenário de Joinville que, a exemplo das comemorações dos 500 anos do Brasil, era 

regressivamente contada pela exatidão das horas, minutos e segundos exibidos em um relógio 

monumental62, não abria espaço para pensarmos na historicidade que extrapolava os limites 

dos últimos 150 anos63. 

Também é preciso lembrar que o nove de março simboliza apenas uma camada das 

experiências vivenciadas neste lugar, pois, para muitas pessoas que decidiram por vontade 

própria, a partir de meados do século XX, viver em Joinville, esta data pouco ou quase nada 

significa. A insistência em uma comemoração de dimensões tão amplas, como o 

Sesquicentenário de Joinville, imbuída de um desejo pedagógico aos “forasteiros” que 

passaram a fazer parte da cidade, nos deixa indícios para não pensar diferente64. Afinal, como 

nos disse Norberto Rost, o diretor executivo do Instituto Joinville 150 Anos, era preciso fazer 

com que os joinvilenses, independente de suas origens étnicas ou cidades natais “amassem 

Joinville”. Em suas palavras:  
 
A nossa preocupação era fazer com que esses forasteiros – não obstante eles terem 
encontrado o trabalho, a subsistência, suas vidas, trabalhos profissionais – amassem 
um pouco mais Joinville! Assim como a pátria adotada. Talvez tivesse sido uma 
preocupação não assim importante, mas era para que o pessoal vibrasse: Joinville! 
Eu moro em Joinville!65 

    

De volta ao enredo tramado pelo Caderno Especial do Jornal A Notícia, uma frase 

estampada em letras garrafais na capa deste encarte, de efeito bastante significativo e sedutor, 

chamava a atenção do leitor e o incentivava a refletir sobre a cidade desejada para os anos 

posteriores às comemorações do Sesquicentenário: “Joinville encara o futuro com a solidez do 

passado”66. Como uma tentativa de abreviar em poucas palavras o que a cidade de Joinville 

                                                
62 Este relógio, presente de uma empresa da cidade, a EMBRACO, foi instalado no canteiro Central da Avenida 
Beira Rio. De acordo com as palavras proferidas por Udo Döhler na época, “o relógio vai marcar a emoção de 
cada joinvilense nessa festa”. In: CONTAGEM regressiva dos 150 anos. Jornal A Notícia, 25 ago. 2000. p. 8. 
63 Em meio ao calendário de eventos planejados, uma exceção aos limites definidos e definitivos dos 150 anos de 
história de Joinville, foi a exposição, planejada pelo Museu Arqueológico de Sambaqui de Joinville, denominada 
“Joinville: muito além dos 150 Anos”. Contudo, em virtude de um alagamento na cidade que atingiu as 
dependências deste museu, tal exposição foi cancelada. Já no caso das comemorações dos 500 Anos do Brasil, 
manifestações populares de protesto diante do relógio patrocinado pela Rede Globo de Televisão, iniciativa de 
organizações sindicais operárias e camponesas e de movimentos negros e indígenas, demonstraram sua 
insatisfação em relação a esta contagem do tempo. Um grupo de indígenas, em um ato simbólico, atirou flechas 
contra este relógio que marcava a exatidão da contagem regressiva rumo a estas comemorações. Cf. LOWY, 
Michael. Walter Benjamim: aviso de incêndio (uma leitura das teses “Sobre o conceito de História”). Tradução 
de Wanda Nogueira Caldeira Brant. São Paulo: Boitempo, 2005. 
64 Esta discussão, apenas aqui sinalizada, será retomada com maior profundidade no segundo ensaio que compõe 
esta dissertação. 
65 ROST, Norberto. Entrevista concedida a Diego Finder Machado e Ilanil Coelho. Joinville, 9 de jun. de 
2008. 
66 JOINVILLE encara o futuro com a solidez do passado. Jornal A Notícia, Joinville, 9 mar. 2001. AN Especial 
150 Anos de Joinville. p. 1. 
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“representava” naquele presente de festa, essa frase sintetizava o tom das comemorações dos 

150 anos de Joinville, uma comemoração que sinalizava mudanças significativas nas maneiras 

como as diferentes temporalidades vinham sendo articuladas no cotidiano urbano. 

É realmente surpreendente perceber, se contrastarmos com textos e imagens que 

anunciavam comemorações de décadas pretéritas, o quanto esta frase insinua distintos usos de 

passados e distintas projeções de futuros. Na seção de atualidade desse mesmo encarte, o 

Jornal A Notícia descrevia algumas conquistas iniciadas no passado que sustentaria, no 

presente vivido, uma certeza de que Joinville era uma “Cidade de Futuro”. De acordo com 

esse periódico, “um parque fabril com mais de 1,3 mil indústrias e um comércio diversificado 

e com quase dez mil estabelecimentos fazem de Joinville uma cidade de futuro. E essa 

perspectiva faz parte do espírito de quem comemora, em 2001, o aniversário de 150 anos da 

cidade”67. Assim, não mais em um porvir distante e relativamente incerto, mas no próprio 

presente, o futuro da cidade deveria ser “encarado”. 

Teria Joinville, diante destas propaladas conquistas pretéritas que se exibiam no tempo 

presente, atingido um nível de solidez indestrutível, solidez capaz de proporcionar uma 

confiança inabalável em relação ao seu futuro? Será que, após 150 anos de história, essa 

cidade teria finalmente superado sua modernidade e produzido um antídoto eficaz para um 

mundo no qual, como profetizaram os filósofos Karl Marx e Friedrich Engels no Manifesto 

do Partido Comunista, “tudo o que é sólido desmancha no ar”68? Parecia que o passado, 

rapidamente tornado obsoleto em um mundo ansioso por constantes transformações, teria 

retomado um lugar central no mundo contemporâneo a ponto de conquistar uma perenidade 

sem precedentes. 

Tomando as comemorações do Sesquicentenário de Joinville como um pretexto para 

pensar as mudanças sentidas no cotidiano vivenciado nas cidades contemporâneas, este ensaio 

tem por intenção problematizar, a partir de diversos fragmentos – entre os quais se destacam 

notícias, matérias, editoriais e crônicas publicadas em periódicos locais –, algumas narrativas 

que permearam este acontecimento memorável, narrativas repletas de sentimentos nostálgicos 

                                                
67 AOS 150 anos Joinville é uma cidade de futuro. Jornal A Notícia, Joinville, 9 mar. 2001. AN Especial 150 
Anos de Joinville. p. 2. 
68 De acordo com texto do Manifesto do Partido Comunista, “o revolucionamento permanente da produção, o 
abalo contínuo de todas as categorias sociais, a insegurança e a agitação sempiternas distinguem a época 
burguesa de todas as precedentes. Todas as relações imutáveis e esclerosadas, com seu cortejo de representações 
e de concepções vetustas e veneráveis dissolvem-se; as recém-constituídas corrompem-se antes de tomarem 
consistência. Tudo o que era estável e sólido desmancha no ar; tudo o que era sagrado é profanado, e os homens 
são obrigados a encarar com olhos desiludidos seu lugar no mundo e suas relações recíprocas”. In: MARX, Karl; 
ENGELS, Friedrich. Manifesto do Partido Comunista (1848). Tradução de Sueli Tomazzini Barros Cassal. 
Porto Alegre: L&PM, 2002. p. 28-29. 
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em relação ao passado urbano, que, de alguma forma, pautaram-se pelo desejo de encontrar 

alento na possibilidade de sonhar com um mundo onde nem tudo o que é solido simplesmente 

desmanchasse no ar. 

Orientando-me por este objetivo, deparei-me com a possibilidade de transmutar o 

próprio tempo histórico, mais do que um mero instrumental de trabalho pelo qual poderia 

guiar-me em minhas argüições, em um problema apropriado a tais inquietações. Aliás, como 

nos alerta o historiador alemão Reinhard Koselleck, é preciso levar em consideração que “o 

tempo histórico não é apenas uma palavra sem conteúdo, mas também uma grandeza que se 

modifica com a história”69. Visando perceber estas modificações nas maneiras como o tempo 

histórico é socialmente experimentado, Koselleck, um historiador versado em história dos 

conceitos, seguiu por um caminho bastante pertinente: uma semântica dos tempos históricos. 

Para ele, os diversificados conceitos utilizados pela linguagem em determinada época podem 

nos levar a compreender como passado, presente e futuro são articulados cotidianamente pelas 

sociedades. Inspirando-se por este posicionamento teórico e metodológico, podemos perceber 

que as pessoas nem sempre se relacionaram da mesma maneira com o tempo e que palavras 

tais como progresso, desenvolvimento, modernização, crescimento, por um lado, e tradição, 

preservação, conservação, resgate, por outro, dão-nos muito que pensar a respeito dos usos 

culturais do passado em uma cidade do presente. 

 

 

Um “Museu de Grandes Novidades”: Prenúncios de um Desejo 

 

 

Como um dos primeiros e fundamentais passos rumo às comemorações do 

Sesquicentenário de Joinville, institui-se, por meio do decreto municipal número 8.549 de 14 

de abril de 1998, uma comissão responsável pela organização de todas as atividades ligadas 

aos festejos. Composta por 15 pessoas representantes de diferentes entidades, sob a 

presidência do empresário Udo Döhler e tendo como diretor executivo o economista Norberto 

Rost, formava-se o Instituto Joinville 150 Anos70. Ao entrar em um novo milênio, esperava-se 

                                                
69 KOSELLECK, Reinhart. Futuro Passado: contribuição à semântica dos tempos históricos. Tradução de 
Wilma Patrícia Maas e Carlos Almeida Pereira. Rio de Janeiro: Contraponto: Ed. PUC-Rio, 2006. p. 309. 
70 Além de Udo Döhler na presidência e Norberto Rost na direção executiva, o Instituto Joinville 150 anos era 
composto ainda pelas seguintes pessoas: Raquel Vieira, Amauri Olsen, Claudete Frenzel Giuliari, Eduardo 
Oltramari, Geraldo Baggenstoss, Helga Loyola, Hercílio Hardt, Ingo Dobrawa, Ivete Appel da Silveira, João 
Martinelli, Mariléia Gastaldi Machado Lopes, Maura Wiest, Miguel Abuhab, Simone Vieira Virmond 
Linzmeyer e Vinicius Allage. Cf. TERNES, Apolinário. (org.). Joinville: 150 anos. Joinville: Letradágua, 2001.   
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ansiosamente, como era o desejo do então prefeito municipal Luiz Henrique da Silveira, que 

essas comemorações superassem, em grandiosidade e reconhecimento, a memorável festa do 

Centenário da cidade, realizada em 195171.  

Para marcar em um ato solene o início destas comemorações, uma pira simbólica foi 

acesa no dia nove de março de 1999. Uma escultura vermelha denominada “Nave dos 

Pioneiros”, que representava a parte frontal de um barco como aquele que trouxe os primeiros 

imigrantes a Joinville, servia de base a esta pira comemorativa72. Embora hoje em um tom 

alaranjado devido a um processo de desbotamento provocado pela ação do tempo, a escultura 

ainda se encontra localizada junto à Praça Dario Salles, no centro de Joinville, a poucos 

metros do marco zero da cidade e do monumento “A Barca”, como um resquício dos festejos. 

Porém, destituída de sua intencionalidade, ou seja, o objetivo de marcar a contagem do tempo 

rumo ao nove de março de 2001, poucos transeuntes que passeiam pela cidade ainda 

conseguem lembrar o significado da presença de tal monumento metálico. 

Acesa por um estudante da rede municipal de ensino de Joinville, o aluno Tirray 

Preister da Escola Municipal Ana Maria Harger, uma chama deveria ser mantida no coração 

da cidade para lembrar aos seus habitantes que todos deveriam, de forma abnegada, contribuir 

com os preparativos dos eventos que se seguiriam nos próximos anos até o dia do 

Sesquicentenário quando, finalmente, essa pira deixaria de cumprir sua função primordial. 

Como persuadia Udo Döhler, “sem o engajamento da comunidade a comemoração não tem 

sentido”73, era preciso que todos, de alguma forma, se envolvessem aos trabalhos da comissão 

então formada. Afinal, como almejava este empresário, a canção do aniversário da cidade74 

deveria ser cantada por 400 mil pessoas75. Para ele, fazendo uso de uma metáfora pertinente 

às suas intenções, praticamente toda a população da cidade, numa incrível sintonia entre as 

diferentes vozes, deveria compor um conjunto harmônico, como um imenso coro, para 

celebrar a passagem do aniversário dos 150 anos de Joinville. 

 

                                                
71 RIGOTTI, Genara. Começa a festa pelos 150 anos de Joinville. Jornal A Notícia, 9 mar. 1999. p. 1. 
72 Feita de bronze e aço naval recortado e curvado, tal escultura pesa 15 toneladas e mede 5 metros de altura. Cf. 
JOINVILLE 150 anos: uma festa para o cidadão. Revista Anual Döhler, Joinville, p. 16-17, 2001. p. 17. 
73 RIGOTTI, Genara. Loc. cit. 
74 O Hino Oficial do Sesquicentenário de Joinville, “Canção por Joinville”, foi composta por José Sozinho Neto 
e apresentada a sociedade durante a celebração de acendimento da pira simbólica. Porém, como nos confessou o 
senhor Norberto Rost, o verdadeiro hino dos 150 anos foi o Hino de Joinville, composto por Cláudio Alvim 
Barbosa, o conhecido Zininho, músico que, entre outros trabalhos, compôs o Rancho de Amor a Ilha, hino oficial 
de Florianópolis.  
75 GROTH, Marlise. Cidade abre programação dos 150 anos. Jornal A Notícia, Joinville, 10 mar. 1999. AN 
Cidade. p. 1. 
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Figura 2 – Acendimento da pira simbólica “Nave dos Pioneiros” para marcar o início das comemorações do 
Sesquicentenário de Joinville. 
 
Fonte: GROTH, Marlise. Cidade abre programação dos 150 anos. Jornal A Notícia, Joinville, 10 mar. 1999. AN 
Cidade. p. 1. 

 

 

Pelo o que se pode deduzir dos registros deixados pela cobertura jornalística da 

imprensa local, as festividades do Sesquicentenário de Joinville atenderam satisfatoriamente 

às expectativas do Instituto Joinville 150 Anos. Em um balanço bastante otimista, Udo Döhler 

estimava que aproximadamente 250 mil pessoas haviam se envolvido de alguma forma nos 

eventos da semana do Sesquicentenário, um número, sem dúvida, bastante expressivo, embora 

não totalizasse as 400 mil almas sonhadas de início76. Levando em consideração que, à época, 

Joinville possuía uma população de 429.604 pessoas77, mostra-se bastante surpreendente que 

um número de indivíduos superior a metade do contingente populacional desta cidade tenha 

se mobilizado para participar das festividades.  

Teriam as diferentes gentes que habitam esta “Cidade Gente, Gente Cidade”, pessoas 

das diferentes classes sociais, etnias, gêneros, opções sexuais, dentre outras formas de 

                                                
76 Cf. RODRIGUES, Liziane. Aniversário reúne 250 mil. Jornal Diário Catarinense, Florianópolis, 11 mar. 
2001. p. 29. 
77 Cf. IBGE. Resultados da amostra do Censo Demográfico 2000 – Malha municipal do Brasil: situação em 
2001. Rio de Janeiro: IBGE, 2004. 
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identificações sócio-culturais que compõem o conjunto da população joinvilense, deixado a 

conveniência de seus bairros78 em direção ao centro da cidade para incorporar-se a este 

“imenso coro” que celebrou tal data magna na história de Joinville? Infelizmente não 

podemos achar uma resposta precisa a esta indagação, porém, podemos inferir, a partir dos 

anseios do Instituto Joinville 150 Anos, que neste cenário meticulosamente montado para 

estas comemorações, a maior parte da população joinvilense, deveria desempenhar apenas um 

papel coadjuvante: mais uma voz misturada ao imenso coro que deveria seguir a risca as 

indicações sinalizadas pelos movimentos contínuos e precisos da batuta dos regentes deste 

evento público. Insensíveis aos desejos e clamores dos diferentes componentes desse coral, as 

ações minuciosamente pensadas e planejadas centraram-se nas utopias de um grupo 

minoritário. 

Sem entrar no mérito da discussão sobre os sentidos da palavra “comunidade”, 

implícitos na fala de Udo Döhler, algo que será discutido com mais acuidade no segundo 

ensaio desta dissertação, vale destacar, nas arestas desta fala, os nítidos limites entre aqueles 

que teriam o direito a refletir sobre rumos das comemorações, orientando os destinos deste 

evento público, e aqueles, despojados de tal autoridade, que apenas seriam envolvidos a esta 

“nobre” causa previamente planejada. Afinal, as escolhas do que poderia ser comemorado e 

os motivos para tanto, deveriam restringir-se às decisões de uma seleta comissão delegada 

para esta tarefa. Por mais que o Instituto Joinville 150 Anos tenha tentado transmitir uma 

imagem democrática ao coletar algumas sugestões para os eventos planejados, como nos 

destacou em entrevista Norberto Rost79, o sentido próprio imputado às comemorações 

oficiais, ficou a cargo destas poucas e “abnegadas” pessoas, consideradas aptas a reger este 

imenso coro. 

Todavia, ao se sentirem atraídos por alguns dos eventos oferecidos por este 

espetacular calendário oficial, inúmeras e multifacetadas motivações pessoais insinuaram-se. 

Mesmo ao buscar, de maneira tática, algo um tanto incomum em Joinville, um divertimento 

excepcional para um dia de feriado, estes habitantes da cidade, mais ativos do que se 

imaginava, manifestaram seus próprios desejos em relação à cidade, subvertendo, em certa 

medida, as intencionalidades previstas. Desafinações, dissonâncias e arritmias, de pouca 

repercussão midiática, ecoadas por vozes um tanto insensíveis às oscilações da batuta dos 
                                                
78 De acordo com o antropólogo francês Pierre Mayol, “o bairro é, quase por definição, um domínio do ambiente 
social, pois ele se constitui para o usuário uma parcela conhecida do espaço urbano na qual, positiva ou 
negativamente, ele se sente reconhecido”. In: MAYOL, Pierre. Morar. In: CERTEAU, Michel de; GIARD, Luce; 
MAYOL. Pierre. A Invenção do Cotidiano: morar, cozinhar. 5. ed. Tradução de Ephraim F. Alves e Lúcia 
Endlich Orth. Petrópolis: Vozes, 1996. p. 40. 
79 ROST, Norberto, 2008.  
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idealizadores dos eventos oficiais, não deixaram de apontar outros sentidos possíveis a estas 

comemorações públicas. Como ser indiferente, por exemplo, a um grupo de “subversivos” 

estudantes do curso de História da UNIVILLE que encenaram em praça pública, fazendo uso 

de uma narrativa satírica, outros olhares possíveis sobre a história dos últimos 150 anos de 

Joinville? Ou mesmo uma exposição, montada em uma praça pública no coração da cidade, 

que se preocupou em retratar histórias e memórias de bairros periféricos da cidade80? Tais 

ações, relativamente discrepantes com os desejos do Instituto Joinville 150 Anos, deixam-nos 

rastros para pensar uma cidade polifônica, na qual inúmeras vozes, embora abafadas pela 

espetacularização comemorativa, desarticulam uma imaginária sensação de completa 

harmonia. 

Iniciando seus trabalhos, conforme uma matéria de autoria da jornalista Marlise Groth, 

um dos principais objetivos deste Instituto seria “resgatar a história de Joinville e 

proporcionar fatos e objetos que materializem esta história”81. A partir desse investimento, 

tanto material como afetivo, em comemorar uma data de importância excepcional, buscou-se, 

incansavelmente, transportar o passado urbano, em sua forma mais concreta e sólida possível, 

ao presente festivo. Entretanto, em meio a essas intenções, cabe perguntar-se, como também o 

fez a historiadora Maria Bernadete Ramos Flores: “Como recuperar algo que não é estático, 

que não tem contornos definidos, muito menos definitivos que não é jamais pronto e 

acabado?”82. 

O passado histórico urbano, imaginado de maneira objetiva e materializado por tais 

narrativas, é enredado em uma pretensão de captura pelo tempo presente, como se 

pudéssemos, por um breve momento, para utilizar uma irônica metáfora cunhada pelo 

historiador Ulpiano Toledo Bezerra de Meneses, transmutarmo-nos em príncipes encantados 

que teriam o extraordinário poder de despertar um passado adormecido de seu sono sepulcral, 

                                                
80 Tentando trazer à tona memórias marginais dos habitantes dos diversos bairros da cidade de Joinville, a 
exposição “Joinville: Imagens e Memórias”, coordenada pelas historiadoras e professoras da UNIVILLE, Ilanil 
Coelho e Janine Gomes da Silva, mostrou-se uma forma bastante interessante de integrar a população urbana da 
cidade presente em um enredo na qual poderiam, enfim, ocupar a posição de protagonistas das histórias e 
memórias expostas. Conforme as coordenadoras deste projeto, em artigo publicado como um dos resultados das 
pesquisas, “privilegiar as experiências e os espaços de sociabilidade de diferentes homens e mulheres que 
viveram ou vivem nos diversos bairros de Joinville é uma forma de dar visibilidade a uma Joinville plural, 
significada por imagens e memórias”. In: COELHO, Ilanil; SILVA, Janine Gomes da. Joinville – imagens e 
memórias. Revista da UNIVILLE, v. 6, n. 2, p. 41-48, dez, 2001. p. 42. 
81 GROTH, Marlise. Instituto resgata a história de Joinville. Jornal A Notícia, Joinville, 28 jul. 1999. AN 
Cidade. p. 3. 
82 FLORES, Maria Bernadete Ramos. Oktoberfest: turismo, festa e cultura na estação do chopp. Florianópolis: 
Letras Contemporâneas, 1997. p. 13. 
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trazendo-o de volta à vida da mesma forma tal qual era antes de adormecer83. No entanto, 

estas mesmas pretensões de cristalização do passado a partir de um emergencial “resgate”, 

nos dão pistas para pensar o quanto o conhecimento sobre o passado é sujeito a invenções e 

reinvenções, pois, ainda de acordo com este historiador ao problematizar os usos sociais da 

memória, “o esforço ingente com que costumam investir grupos e sociedades, para fixá-la e 

assegurar-lhe estabilidade, é por si, indício de seu caráter fluído e mutável”84. O mesmo se 

pode afirmar a respeito da escrita da história que, apesar de um respaldo científico, também 

não é imune a constantes releituras capazes de desvirtuar por completo o que antes se 

imaginava um conhecimento pronto e acabado. 

É preciso reconhecer, diante disto, que os saberes sobre o passado somente nos são 

possíveis a partir de interpretações, ou seja, representações de ausências inevitavelmente 

emaranhadas às leituras subjetivas da memória e da história. Um “regate do passado”, se 

ainda por ventura acreditarmos que tal façanha seja possível, sempre traria consigo uma 

marca indelével do tempo presente.  

Certamente não se quer negar aqui a possibilidade de um conhecimento acerca do 

passado ou mesmo defender a submissão, por parte do historiador, aos desígnios do tempo 

presente. Ao entrar em contato com alguns vestígios que sobreviveram à passagem do tempo, 

podemos nos aventurar em uma aproximação, ao menos de maneira interpretativa, com as 

vivências de homens e mulheres do passado. Contudo, é preciso destacar o quanto nossa 

inserção social e cultural no tempo presente influencia as leituras sobre os tempos de outrora. 

Afinal, é a partir do presente e, inevitavelmente, emoldurado pelo olhar desse mesmo 

presente, que os resíduos do passado podem ser conhecidos ou mesmo reconhecidos por nós.   

Não obstante a constatação das dificuldades em “resgatar” o passado, hoje 

praticamente um lugar comum entre os historiadores acadêmicos, é forçoso estarmos atentos 

ao quanto esta utopia ainda vem mobilizando práticas sociais que excedem os limites restritos 

das universidades e instituições de pesquisa, como, no caso aqui tematizado, os trabalhos do 

Instituto Joinville 150 Anos. Afinal, não podemos ignorar o fato de que as leituras do passado 

há muito tempo deixaram de ser domínio exclusivo dos historiadores profissionais, se é que 

tal exclusividade algum dia existiu. Nossas abordagens sobre o transcurso do tempo, 

respaldadas pela aceitação de nossos pares, concorrem com a proliferação desmesurada, em 

termos de quantidade e variedade, de museus, arquivos e monumentos, além de uma série de 
                                                
83 Cf. MENESES, Ulpiano T. Bezerra de. Do teatro da memória ao laboratório da História: a exposição 
museológica e o conhecimento histórico. Anais do Museu Paulista, São Paulo, v. 2, p. 9-42, jan./dez. 1994. 
84 Id. A história cativa da memória: Para um mapeamento da memória no campo das Ciências Sociais. Revista 
do Instituto Brasileiro, São Paulo, n. 34, p. 9-24, 1992. p. 10. 
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filmes, novelas, programas televisivos e recursos pedagógicos voltados às representações do 

passado. Na produção dessas narrativas históricas, os historiadores de ofício nem sempre são 

convidados a tomar parte. 

É preciso salientar, antes de voltarmos nossas atenções às especificidades desta relação 

com as temporalidades que se insinua no mundo contemporâneo, que a utopia de uma prática 

historiográfica capaz de nos informar o que de fato ocorreu no passado, um “resgate” de um 

tempo perdido, não é nenhuma novidade própria ao momento atual. Tal intenção remete-nos a 

um pensamento difundido, ao menos de forma mais contundente, em meados do século XIX. 

Como esquecer a famosa máxima do historiador alemão Leopoldo von Ranke, 

segundo o qual a tarefa primordial do historiador erudito resumir-se-ia em mostrar “como é 

que aquilo se produziu exatamente”85? Frente a um método empírico norteado pelo objetivo 

de comprovação experimental que preponderava na grande maioria das ciências naturais ao 

longo do século XIX, as ciências humanas, entre elas a ciência história que estava sendo 

gestada, tentaram seguir por este mesmo caminho. Defendia-se, no interior dos meios 

acadêmicos mais respeitados, a possibilidade irrefutável do historiador, municiado de uma 

quantidade suficiente de documentos de origem incontestável, comprovar empiricamente o 

que aconteceu no passado. 

Tal desejo, entretanto, foi posto em xeque pelas variadas correntes historiográficas 

surgidas no fim do século XIX e ao longo do século XX a ponto de resumir-se, pelo menos 

dentro do campo acadêmico, em uma utopia frustrada que nos remeteria ao pensamento 

científico de uma determinada época pretérita. Mesmo assim, invadindo o século que nos 

antecede, alguns historiadores ainda inspiravam-se nesta pretensão à verdade sobre o passado.  

O primeiro trabalho historiográfico de grande envergadura na cidade de Joinville, o 

livro História de Joinville: subsídios para crônica da Colônia Dona Francisca, escrito pelo 

historiador Carlos Ficker, guiou-se por este espírito científico empirista. No prefácio de seu 

livro, algumas recomendações eram prescritas. Tais recomendações, extraídas deste livro, 

podem nos servir de indícios para pensar a respeito das ressonâncias locais de um imaginário 

historiográfico. Segundo ele: 
 
Um historiador não pode ser levado pelos seus sentimentos a abordar assuntos 
históricos com acentuada veia poética e romântica. A história, que é tão objetiva 
como, digamos, a Física ou a Química, conhece sòmente fatos crus e frios. Os 
legítimos tratados de História são puros relatos, não sendo usada a linguagem 
colorida, lírica, ou mesmo eufórica. 

                                                
85 RANKE, Leopoldo von apud CARBONELL, Charles-Oliver. O século da história. In: ______. 
Historiografia. Tradução P. Jordão. Lisboa: Teorema, 1992. p. 104. 
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Não aceitamos história, a não ser quando exata, legítima, pura, baseada 
cientificamente em documentos devidamente autenticados. 

No presente trabalho, há farto material para os que procuram controvérsia, 
conferindo o que está escrito com aquilo que a tradição oral conservou, e que poderá 
fornecer elementos necessários aos estudo sob os mais variados ângulos,  
contribuindo, assim, para um trabalho mais completo sob o ponto de vista 
sociológico. 

Considerando da História principalmente os fatos, com menos atenção ao 
conteúdo, será conservado na transcrição de documentos o texto original e a 
ortografia da época. Faremos assim reviver o ambiente pitoresco e o perfume dos 
tempos passados86. 

 

Rendendo-nos à tentação de uma licença poética em nossa escrita e trazendo para o 

enredo produzido múltiplas vozes antes silenciadas (inclusive as controvertidas memórias 

transmitidas pela tradição oral), esta utopia novecentista parece hoje desacreditada pela 

grande maioria dos profissionais da história. Apesar disso, temos a sensação de que a 

pretensão de fazer “reviver o passado”, ainda mostra-se bem viva em nossa sociedade. 

Transpondo os limites acadêmicos, essa utopia ganha um novo fôlego em outros meios que 

nos prometem saciar nossos desejos contemporâneos de passado87. 

Diante dos interesses, que impulsionaram os trabalhos do Instituto Joinville 150 Anos, 

em “resgatar” o passado vivido, um caminho pareceu bastante sedutor àqueles que se 

dispuseram a arquitetar as minúcias dos festejos: a possibilidade de materializar o passado 

através da exposição de resquícios materiais de uma Joinville que não mais fazia parte do 

cotidiano vivido. Entre os diversos epítetos que Joinville já acumulava, um novo slogan 

deveria atrair a curiosidade de novos turistas que almejavam encontrar uma cidade 

culturalmente singular e tornar os seus habitantes orgulhosos do lugar onde vivem: Joinville 

passaria a ser, de acordo com a vontade dos membros do Instituto, uma “Cidade dos Museus”. 

Conforme a matéria da jornalista Marlise Groth, tal título agradava esta comissão, pois, “além 

de resgatar peças e fatos que fizeram parte do cotidiano da cidade, atrai turistas e novos 

investimentos ao município”88. 

Este novo epíteto da cidade de Joinville foi problematizado pela primeira vez pela 

historiadora Sandra P. L. de Camargo Guedes que, ainda sob o “calor dos acontecimentos”, 

questionou, a partir das notícias publicadas pelo Jornal A Notícia, o desejo mirabolante de 

                                                
86 FICKER, Carlos, 1965. 
87 Destoando do atual reconhecimento entre os historiadores profissionais do caráter lacunar e incompleto das 
tentativas de reconstituição do passado e da fragmentação dos vestígios que podem oportunizar uma múltipla 
inteligibilidade dos fatos transcorridos, uma modalidade de história não acadêmica ainda pauta-se em princípios 
teleológicos, nutrindo a inocente ambição de “resgatar” o que de fato aconteceu no passado. Segundo a 
argumentação da crítica literária Beatriz Sarlo, esse tipo de história, modelado pelos interesses contemporâneos 
pelo consumo de passados, “impõe unidade sobre as descontinuidades, oferecendo uma ‘linha do tempo’ 
consolidada em seus nós e desenlaces”. In: SARLO, Beatriz, 2007. p. 14. 
88 GROTH, Marlise. Instituto 150 Anos investe em museus. Jornal A Notícia, Joinville, 11 mai. 2000. p. D 6. 
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inaugurar onze novos museus na cidade. Segundo ela, apesar das novas preocupações 

advindas da museologia contemporânea, tais museus, projetados para não gerar despesas aos 

cofres públicos, restringir-se-iam apenas a colecionar objetos antigos doados pelos moradores 

da cidade, não destoando, pelos enredos produzidos pelo acúmulo destes objetos, perceptíveis 

nas falas de seus idealizadores, de um tipo de “História Oficial” centrada em heróis e datas 

cívicas89. 

Uma ação deveria ser premente, conforme enfatizou Udo Döhler na mesma matéria 

mencionada, “evitar que as peças, que ao seu modo marcaram uma época, virem objeto de 

ferro-velho”90. Articuladas a um propósito pedagógico futuro, pois, como também lembrava o 

colecionador Valter Fernandes Busto, responsável pelo Museu da Bicicleta, seria preciso, 

através da preservação de objetos antigos, “dar oportunidade às novas gerações de 

conhecerem seu passado e entenderem o presente”91, estes resquícios materiais de uma outra 

época seriam expostos para servir de decoração a uma narrativa sobre o passado urbano já 

definida antes mesmo de existir qualquer acervo documental. Como se os objetos, por si só, 

fossem capazes de nos contar histórias, independentemente das inúmeras problematizações 

que poderíamos desenvolver a partir deles, estas doações seriam incorporadas aos museus 

projetados com o intuito de proporcionar uma sensação de passado, tentando fazer-nos 

imaginar que um mundo sólido do passado não teria se desmanchado integralmente no ar. 

Quanto aos doadores destes objetos, a menos que fossem personalidades de grande vulto na 

história da cidade, teriam suas próprias histórias de vida desvinculadas de seus pertences 

pessoais entregues à custódia do Instituto Joinville 150 Anos, servindo, desta forma, a uma 

causa presumidamente maior do que a exposição da ordinariedade de sua vida cotidiana. 

Dentre todos estes projetos museais, um deles, o Museu da Bicicleta, realizado graças 

a uma parceria entre o poder público e o colecionador de bicicletas Valter Fernandes Busto92, 

                                                
89 Os museus previstos eram: da informática, da criança, da imagem e do som, da biblioteca, da cerveja, rural, da 
mulher, da medicina, dos transportes, da bicicleta e dos 150 anos. Entre estes projetos somente foram 
concretizados o Museus da Bicicleta e da Indústria que ocuparam o espaço da antiga Estação Ferroviária de 
Joinville e o Museu Rural, junto ao Portal Turístico Dona Francisca, na casa que pertenceu à família Krüger. 
GUEDES, Sandra P. L. de Camargo. Joinville: A cidade dos Museus. Revista da UNIVILLE, v. 6, n. 2, p. 81-
87, dez, 2001. 
90 GROTH, Marlise, 2000. p. D 6. 
91 Loc. cit. 
92 Com a pretensão de futuramente compor em Joinville um Museu dos Transportes, o empresário do setor de 
transporte coletivo, Moacir Bogo, convidou Valter Fernandes Busto para expor sua coleção de bicicletas em um 
dos museus criados durante o Sesquicentenário de Joinville. Inaugurado em março de 2000, mediante uma inicial 
ajuda de custo pago pelo Instituto Joinville 150 Anos a este colecionador, este acervo privado passou a ser 
exposto no Museu da Bicicleta. Após a extinção do Instituto, um contrato de locação deste acervo foi firmado 
pela Fundação Cultural de Joinville com este colecionador. Contudo, em 2004, tal contrato foi extinto e a 
Fundação Cultural de Joinville decretou a expropriação deste acervo em prol da municipalidade. Já em 2006, 
tentando conciliar o interesse de ambas as partes, a Fundação Cultural de Joinville desistiu da expropriação e 
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foi inaugurado ainda no ensejo das comemorações do Sesquicentenário de Joinville. 

Tentando, obstinadamente, lembrar um dos epítetos da cidade, hoje praticamente 

incompatível com uma realidade urbana marcada por um trânsito caótico, o de “Cidade das 

Bicicletas”, este museu incorporou ao seu acervo diversas bicicletas antigas que dificilmente 

veríamos ainda em uso pelas ruas da cidade. 

 

 

 
 
Figura 3 – Visão interna do Museu da Bicicleta de Joinville, com destaque para bicicletas que compõem a 
exposição apresentada. 
 
Fonte: Acervo do autor, 2005. 

 

Não obstante o desejo de retratar uma singularidade própria, na feitura deste museu as 

memórias pelas quais a cidade recebeu tal epíteto, memórias de um tempo em que muitos 

operários pedalavam suas bicicletas para chegar ao seu lugar de trabalho, restringiram-se 

somente a um retrato em preto e branco fixado em uma de suas paredes. Ademais, eram as 

próprias bicicletas e não as pessoas que um dia as teriam utilizado, fabricado ou mesmo 

guardado como recordação de um tempo pretérito, que protagonizaram as narrativas expostas. 
                                                                                                                                                   
assinou um contrato de comodato do acervo, mantendo Busto como coordenador desta instituição.  Ver a 
respeito: BUSTO, Valter Fernandes. A história do Mubi. REVI: Revista Eletrônica do Curso de Comunicação 
Social dom Bom Jesus/IELUSC, Joinville, out. 2005. Disponível em: <http://redebonja.cbj.g12.br/ielusc/ 
revi_2005/revi_mod_reg.php?id=1490>. Acesso em: 28 ju. 2008. 
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Bicicletas de diversas partes do mundo, as mais exóticas possíveis, foram colocadas sob os 

holofotes como se sozinhas “representassem uma época passada”. A cidade que tanto se 

orgulha de ter sido a “Cidade das Bicicletas”, em raros momentos foi tematizada por este 

museu que poderia ser realocado em qualquer lugar do mundo sem necessidades de grandes 

alterações nas narrativas produzidas.  

Unida a esta compulsão museológica, uma das principais intenções do Instituto 

Joinville 150 Anos, compartilhada pela maioria de seus membros, era de que ao mesmo 

tempo em que o passado deveria ser chamado a tomar parte nos festejos, o próprio tempo 

presente das comemorações do sesquicentenário de Joinville, considerado, por antecipação, 

um acontecimento histórico da mais suma importância para a memória e para a identidade da 

cidade, deveria preventivamente ser salvaguardado de um possível esquecimento. Segundo 

Norberto Rost, diante de uma lacuna histórica inexplicável da grandiosa festa do Centenário 

de Joinville, uma atitude premente do Instituto seria procurar registrar todos os fatos, nos 

mínimos detalhes, vivenciados ao longo destas comemorações. Em suas palavras: 
 
Nós procuramos reconstituir o que foi feito no centenário de Joinville, que foi em 
1951. E aí nós nos deparamos com uma lacuna, porque na nossa lembrança o 
Centenário de Joinville foi uma coisa muito grande para a época, mas que não 
tinha... Nós queríamos saber onde que estava algum registro, alguma memória de 
como foi feito. E aí nós nos deparamos com uma lacuna: que não existe mais nada 
além daquele livro que foi impresso como livro comemorativo do Centenário de 
Joinville. Então a primeira coisa agendada foi o seguinte: nós vamos trabalhar 
muito, vamos fazer uma festa de integração de toda a Joinville, mas vamos deixar 
isso devidamente registrado93. 
 
 

Uma das peculiaridades nas maneiras como o mundo contemporâneo se relaciona com 

o tempo é que, além das pretensões de “transportar” o passado para o tempo presente, esses 

mesmos desejos de “regaste”, que hoje mobilizam pessoas que se auto-atribuem um “dever de 

memória”, acabam submetendo o próprio presente vivido a uma espécie de “resgate 

preventivo”. Trata-se de uma tentativa ambiciosa de registrar e conservar para o futuro 

“quase” tudo do que hoje existe. Assim, os historiadores do presente e do futuro não teriam 

que dar-se ao trabalho de sair à caça de vestígios sobre nossas próprias experiências, tudo já 

estaria previamente selecionado e organizado a sua espera. Contudo, por mais que tentemos, 

com insistência, prever o que vai nos acontecer e criar formas seguras de prevenir 

imprevistos, o futuro, pela sua imprecisão, é, inevitavelmente, algo que nos escapa. 

Ao transformar o próprio tempo presente, por antecipação, em passado, as pessoas 

imbuídas deste desejo de lembrança, assim como o senhor Noberto Rost, não conseguem 
                                                
93 ROST, Norberto, 2008.  
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compreender a insensibilidade de outras épocas em relação à memória e à história. Parece 

algo inaceitável o fato de que os idealizadores de um festejo de tamanha magnitude, como o 

Centenário de Joinville, não tenham deixado, aos seus prósteros, pistas das maneiras como 

arquitetaram as minúcias deste evento público. Tudo pareceria mais fácil se um caminho 

exemplar tivesse resistido ao esquecimento. Como nos diz o filósofo francês Henri-Pierre 

Jeudy, ao nos engajarmos em um contemporâneo “dever de memória”, “censuramos as 

gerações que nos precederam por terem tão facilmente esquecido”. Em seu ponto de vista, “é 

provável que eles tenham achado possível viver o tempo presente tal como ele era”94. 

No entremeio de todas estas pretensões de salvaguardar o próprio presente de um 

esquecimento futuro, existe algo que não deveria passar despercebido aos nossos olhares: 

vivemos um tempo marcado pelo retorno, de forma espetacular, do acontecimento histórico. 

Outrora considerado o mais repulsivo dos estigmas atribuídos a uma prática historiográfica 

conservadora – denominada pejorativamente de “histoire événementille” (história dos 

eventos) por alguns historiadores franceses95, o acontecimento retomou, 

contemporaneamente, certa notoriedade no mundo ocidental.  

Na atualidade, confrontamo-nos, inevitavelmente, com a proliferação desmesurada e 

incessante de acontecimentos.  Porém, em contraste com a idéia de que os acontecimentos se 

constituem como tais através de evidências a posteriori, conforme concebiam os historiadores 

do século XIX, os acontecimentos contemporâneos, articulados com as modernas tecnologias 

da informação e comunicação, possuem uma trajetória bastante distinta. De acordo com o 

historiador francês Pierre Nora, em outros tempos, “eram o historiadores que faziam ascender 

este ou aquele acontecimento à dignidade histórica”, dependendo das evidências documentais 

disponíveis e de um recuo temporal satisfatório, contudo, na contemporaneidade, ante as 

mudanças significativas na maneira como vivenciamos a história, “é o acontecimento que faz 

o historiador”96. 

No dia primeiro de março de 2001, dando início à intensa semana de comemorações 

do Sesquicentenário de Joinville, uma sessão solene da Câmara dos Vereadores também 

prestou sua homenagem a esta data especial na história da cidade. Anunciando esse evento, o 

Jornal do Município, periódico oficial da municipalidade, afirmava que o Príncipe Dom 

Bertrand de Orleans e Bragança, que de acordo com esta notícia era um “Príncipe Imperial do 

                                                
94 JEUDY, Henri-Pierre, 2005. p. 15. 
95 CARBONELL, Charles-Oliver. O século da história. In: ______. Historiografia. Tradução P. Jordão. Lisboa: 
Teorema, 1992. 
96 NORA, Pierre. O Acontecimento e o Historiador do Presente. In: ______; LE GOFF, Jacques (orgs.). A Nova 
História. Lisboa: Edições 70, 1984. p. 48. 
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Brasil”, ou seja, um representante da família dos príncipes cujas terras dotais deram origem a 

cidade de Joinville, já havia confirmado sua presença nesta sessão que iria ocorrer no 

Centreventos Cau Hansen. Além dessa presença ilustre, outras atrações estavam programadas: 

um coral com 150 vozes iria entoar o Hino do Sesquicentenário, a “Canção por Joinville”, a 

menina Géssica Caroline Santiago, aluna do Colégio Cenecista José Elias Moreira, iria cantar 

o Hino de Joinville, além de um culto ecumênico celebrado por um padre e dois pastores 

evangélicos. Falando sobre a importância desta sessão especial, abrilhantada pela presença de 

uma personalidade pública, o então presidente deste órgão legislativo, o vereador do PMDB 

João Luiz Sdrigotti, manifestava suas expectativas acerca desta extraordinária efeméride. 

Conforme previa, “esta será uma sessão que ficará marcada na história política de Joinville”97. 

Antes mesmo de tal evento se realizar, já era previsto que, de alguma forma, seria um 

relevante acontecimento histórico da cidade. 

Não mais nos soam estranhas falas como esta, que predizem e imputam um caráter 

histórico e memorável a determinados acontecimentos, de repercussão pública, em seu 

próprio desenrolar-se. Sem dúvida, a presença da mídia, impressa e eletrônica, na cobertura 

imediata das notícias consideradas minimamente relevantes, tem um papel crucial neste 

deslocamento em nossas sensibilidades relacionadas ao vivido e ao histórico. 

Contemporaneamente, os acontecimentos ascendem ao status de histórico no mesmo instante 

em que são experimentados, antes mesmo que sejamos capazes de perceber a sua dimensão e 

importância. 

Porém, é preciso certa cautela ao lidar com estas novas sensibilidades em relação à 

história. Mesmo ao compartilharmos o desejo de um “retorno do acontecimento” na prática 

historiográfica, conforme defendido por Pierre Nora98, devemos estar atentos a um 

deslocamento de sentido fundamental neste processo. Frente a uma inversão na gênese do 

acontecimento contemporâneo, que não mais nasce somente de um trabalho de seleção 

realizado pelos historiadores, mas da própria maneira como são vivenciados e significados 

socialmente, seria mais conveniente pensarmos em uma “reinvenção” do acontecimento pela 

escrita da História, ao invés de um mero retorno. Nesse sentido, para além de uma atenção 

centrada nos determinantes históricos e nas ações memorizadas, poderíamos indagar a 

criação, os efeitos e ressonâncias dos acontecimentos, procurando, desta forma, compreender 

como foram vividos e processados cultural e socialmente. Mais do que um interesse pelo 
                                                
97 PRÍNCIPE Dom Bertrand prestigia sessão solene no Sesquicentenário de Joinville. Jornal do Município, fev. 
2001. 
98 NORA, Pierre. O retorno do fato. In: ______. LE GOFF, Jacques (orgs.). História: Novos Problemas. Rio de 
Janeiro: Francisco Alves, 1995. 
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passado tal qual ele teria acontecido, este trabalho de “reinvenção” epistemológica nos levaria 

a refletir sobre os usos, e, inclusive, sobre os abusos deste passado no e pelo tempo presente. 

Vivenciado, desde seu planejamento, como um acontecimento histórico de singular 

importância, “um momento auspicioso da nossa cidade”, como nos disse Norberto Rost99, o 

Sesquicentenário de Joinville serviu como pretexto para a exibição de interpretações sobre o 

passado e, principalmente, sobre o próprio presente desta cidade. Numerosos registros, a 

partir de textos e imagens, foram produzidos com a intenção de que esta data não passasse 

despercebida pelos olhares dos historiadores do presente e do futuro, visando, assim, projetar 

as leituras que viessem a ser realizadas100. 

O projeto mais ambicioso do Instituto Joinville 150 Anos, que, com certo pesar, teve 

de ser abandonado, foi a idéia de criar na cidade o “Museu do Sesquicentenário” que, de 

acordo com proposta apresentada, seria edificado em vidro transparente na Praça Dario 

Salles101. Iluminado o tempo todo, este museu-monumento seria, de acordo com Norberto 

Rost, uma espécie de lamparina acesa para representar o centro da cultura joinvilense102. 

Afinal, como destacou Udo Döhler ao apresentar esse projeto, a homenagem à cidade 

precisava “ser grandiosa, com muito brilho, pompa e circunstância, principalmente despertar, 

mobilizar as pessoas, revitalizar em cada um o orgulho de ser joinvilense”103. Era como se a 

luz emanada desta “lamparina” tivesse a capacidade de encantar a todos que transitassem pelo 

centro de Joinville, despertando um sentimento, sem precedentes, de pertencimento à cidade.  

Compondo este cenário, localizado na área central da cidade, a entrada deste museu 

envidraçado se daria pelo Ginásio de Esportes Abel Schulz, espaço esportivo construído 

especialmente para os festejos do Centenário da cidade a poucos metros do Monumento ao 

                                                
99 ROST, Norberto, 2008. 
100 Tentativa frustrada pelo atrevimento de intérpretes que, ao não compartilharem dos mesmos sentimentos e 
desejos daqueles que se dedicaram a feitura deste “acontecimento histórico”, acabam ousando problematizar 
estas “boas” intenções. As comemorações do Sesquicentenário, apesar de ter sido tema de inúmeros debates 
entre os historiadores da cidade de Joinville, ainda foi pouco problematizado pela historiografia local, o que 
acabou me levando, enquanto historiador, a esta temática. Sobre o assunto ver: GUEDES, Sandra P. L. de 
Camargo, 2001; AUGUSTO, Claudio Lucio. A produção do conhecimento histórico na imprensa escrita: o 
diálogo entre os historiadores Apolinário Ternes e Dilney Cunha nas comemorações dos 150 anos de Joinville. 
2003. Monografia (Bacharelado em Comunicação Social) - Curso de Comunicação Social, Habilitação em 
Jornalismo, Instituto Superior e Centro Educacional Luterano Bom Jesus/Ielusc; e MATHIAS, Alessandra da 
Mota. Histórias impressas de Joinville: estudo da historiografia e da influência da imprensa na escrita da 
história da maior cidade de Santa Catarina. Florianópolis, 2007. Dissertação (Mestrado em História) – Programa 
de Pós-Graduação em História Cultural, Universidade Federal de Santa Catarina. 
101 Devido a ausência de licenciamento ambiental, haja vista a existência de um rio canalizado que passa pelo 
subterrâneo desta região, o “Ribeirão Matias”, este projeto foi logo abandonado. Para que esta data não deixasse 
de cravar o seu próprio monumento no espaço urbano Joinvilense, um plano substituto foi criação do 
monumento “A Barca”.  
102 ROST, Norberto, 2008. 
103 FERNANDES, Márcio. Projeto dos 150 anos ganha apoio. Diário Catarinense, 2 fev. 2000. p. 33. 
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Imigrante. Tentando estabelecer uma imaginária ponte entre essas duas grandiosas 

comemorações urbanas, tinha-se a pretensão de criar uma sensação de coexistência espacial e 

continuidade temporal entre dois momentos excepcionas da história de Joinville. Contudo, tal 

qual um “museu de grandes novidades”, como diria Cazuza104, mais que lembrar o passado 

urbano, esse “lugar de memória” teria a missão de eternizar o próprio presente festivo, 

expondo fragmentos, muito bem selecionados, deste tempo memorável. 

Em que medida essa preocupação exacerbada em preservar as memórias do presente, 

motivada por um receio de esquecimento e, principalmente, de não reconhecimento público 

futuro, pode auxiliar o historiador de hoje e dos dias futuros a se “apropriarem” do passado 

vivido? Essas iniciativas nos possibilitariam um entendimento mais profundo acerca da 

passagem do tempo, uma possibilidade impensada e impensável em estudos de outras épocas 

pretéritas? 

Sem dúvida, a proliferação de arquivos e coleções documentais, os mais variados 

possíveis, facilita muito o trabalho do historiador do tempo presente que, ao contrário dos 

seus colegas que pesquisam tempos mais distantes de nós, não se depara com a escassez, 

quando não a completa ausência, de vestígios do passado. Como já se manifestou o 

historiador francês Roger Chartier, a História do Tempo Presente, pelo menos na visão de um 

historiador modernista como ele, é digna de um mau sentimento: a inveja. “Antes de tudo, 

inveja de uma pesquisa que não é uma busca desesperada de almas mortas, mas um encontro 

com seres de carne e osso que são contemporâneos daquele que lhes narra as vidas. Inveja 

também de recursos documentais que parecem inesgotáveis”105. 

Digno de inveja, ou não, é preciso ponderar alguns limites que se colocam a esta 

possibilidade inesgotável de recursos documentais acerca do tempo presente. Para além das 

dificuldades para selecionarmos o que de fato é relevante em um mundo que vive uma 

constante inflação documental, ou mesmo os problemas enfrentados para driblar as barreiras 

impostas pelas instituições que detém a custódia de tais documentos (questões, sem dúvidas, 

bastante complexas e relevantes)106, é preciso estar atento às intencionalidades vinculadas às 

fontes produzidas na contemporaneidade. 

                                                
104 Cf. BRANDÃO, Arnaldo; CAZUZA. O tempo não pára. Intérprete: Cazuza. In: CAZUZA. O tempo não 
pára: ao vivo. Rio de Janeiro: PolyGram, p1988. 1 CD. Faixa 6. 
105 CHARTIER, Roger. A visão do historiador modernista. In: FERREIRA, Marieta de Moraes; AMADO, 
Janaína (orgs.). Usos & abusos da História Oral. 8. ed. Rio de Janeiro: FGV, 2006. p. 215.  
106 Ao prefaciar do livro “O Exército e a Cidade”, de autoria de Sandra P. L. de Camargo Guedes, Wilson de 
Oliveira Neto e Marilia Gervasi Olska, o historiador Luiz Felipe Falcão problematiza as inúmeras dificuldades 
em driblar a censura documental imposta por instituições como o Exército brasileiro que, em nome da presumida 
“segurança nacional”, mantém partes significativas da história brasileira em áreas de sombra. Em suas palavras, 
“o desafio inicia-se diante do material, invariavelmente limitado, que se acumula na parte de seus acervos 
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Em um breve texto, o historiador Jacques Le Goff estabeleceu uma diferença entre 

dois tipos de materiais que nos servem de vestígios sobre o passado: os monumentos, que 

seriam uma herança do passado, e, portanto, produzidos a partir de uma nítida 

intencionalidade de fazer lembrar, e os documentos, resultado de escolhas, a posteriori, feitas 

pelos historiadores de vestígios que seriam capazes de informar sobre o passado. Segundo ele, 

“o que sobrevive não é o conjunto daquilo que existiu no passado, mas uma escolha efetuada 

quer pelas forças que operam no desenvolvimento temporal do mundo e da humanidade, quer 

pelos que se dedicam à ciência do passado e do tempo que passa, os historiadores”107. 

Na contemporaneidade, diante de uma redefinição da noção de acontecimento 

histórico, um conceito que hoje, ao tornar-se de uso ordinário pela linguagem, escapa ao 

controle do historiador, os limites entre os significados dos termos documento e monumento 

tornam-se relativamente tênues. Em um mundo onde tudo que tenha certa relevância pública é 

transmutado midiaticamente em acontecimento histórico no seu próprio desenrolar-se, ainda 

podemos nutrir expectativas em encontrar resquícios do passado completamente despidos de 

toda e qualquer intencionalidade? Talvez sim, todavia dificilmente conseguiremos nos 

esquivar a um trabalho de interpretar o já interpretado, de elaborar novos sentidos possíveis 

sobre documentos e monumentos produzidos a partir de sentidos previamente esperados. 

Além do monumento em concreto que cravou no espaço uma memória do 

Sesquicentenário de Joinville, um livro comemorativo, organizado por Apolinário Ternes, 

também foi produzido com a intenção de que um “retrato” desta cidade presente, muito bem 

enquadrado pelo olhar dos colaboradores desta obra, pudesse ser legado ao porvir. 

Anunciando a importância desse “retrato de corpo inteiro de Joinville, aos 150 anos”, o então 

prefeito municipal, Luiz Henrique da Silveira, em uma postura bastante otimista, previa usos 

futuros deste livro. Em suas palavras: 
 
Estamos certos de que o livro cumprirá com o objetivo de retratar e preservar a 
memória de um tempo promissor para Joinville e sua gente. As gerações futuras 
terão aqui, portanto, um bom retrato do que é a nossa Joinville no instante em que 
comemoramos os 150 anos do início da grande epopéia histórica dos pioneiros da 
Europa, aqui instalados, desde março de 1851108.  

 
                                                                                                                                                   
disponibilizada ao público e prossegue na busca muitas vezes infrutífera de contornar as restrições de custódia. 
Sem maiores chances de dobrar os impedimentos, resta então a opção de localizar indivíduos que dele, Exército, 
participaram, que venham a servir como guias por entre as censuras e as veredas obscuras que defendem com 
obstinação os segredos de suas intimidades”. In: FALCÃO, Luiz Felipe. Prefácio: História em áreas de sombra. 
In: GUEDES, Sandra P. L. de Camargo; OLIVEIRA NETO, Wilson de; OLSKA, Marilia Gervasi. O Exército e 
a Cidade. Joinville: UNIVILLE, 2008. p. 12. 
107 LE GOFF, Jacques. Documento/Monumento. In: _____. História e Memória. Tradução de Bernardo Leitão 
et al. 5. ed. Campinas: UNICAMP, 2003. p. 525. 
108 SIVEIRA, Luiz Henrique da. Um retrato de corpo inteiro de Joinville. In: TERNES, Apolinário, 2001. 
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Impresso em uma edição luxuosa, o livro comemorativo foi dividido em duas partes. 

Na primeira, alguns especialistas foram convidados pelo organizador da obra a redigir textos 

abordando os mais variados assuntos pertinentes ao entendimento das vivências na cidade de 

Joinville ao entrar em um novo milênio: cultura, educação, urbanismo, meio ambiente, 

economia, saúde, justiça, política, religiosidade e para finalizar, futebol109. Como destacou 

Apolinário Ternes ao falar sobre este momento “singular”, “nada melhor que data tão 

significativa quanto os 150 anos para ‘olhar’ o passado da cidade, fazer a leitura do presente e 

tentar diagnosticar o futuro imediato”110.  

Estabelecendo uma continuidade temporal pautada em princípios organizadores 

simples, distante das complexidades e descontinuidades encaradas por uma historiografia 

considerada “erudita”, um passado recente, cristalizado pela escrita, e um futuro imediato, 

passível de diagnósticos confiáveis, são amarrados pelo presente vivido em uma “linha do 

tempo” tracejada pela nitidez argumentativa e narrativa característica deste tipo de prática 

historiográfica111. Essas “leituras” do tempo, destinadas a um público que se imagina não ter 

interesse em versar-se nas teorias e metodologias próprias ao ofício do historiador, reduz 

consideravelmente o campo de hipóteses possíveis sobre os tempos da cidade, articulando, 

por vieses pouco complexos, origens e causalidades, bem determinadas, que poderiam 

explicar os rumos de nossa própria história. 

Apesar de buscar alicerces no passado e encantar-se com as possibilidades 

promissoras de um futuro próximo, é o próprio presente comemorativo que foi “retratado”, 

em suas diversas matizes, pelas narrativas deste livro. Assim, em um presente idealizado pela 

escrita, pretendia-se legar ao futuro, que não mais era pensado como algo tão distante e 

fugidio, um passado sólido o suficiente para acalentar algumas esperanças de uma cidade 

onde nem tudo acabasse desaparecendo no ar. Com esse objetivo, na segunda parte que 

compõe esta obra, denominada “Jardim de Imagens”, uma série de imagens e textos 
                                                
109 Além de Apolinário Ternes, também fizeram parte da composição do enredo deste livro as seguintes pessoas: 
a historiadora Raquel S. Thiago; o então secretário da educação do município Sylvio Sniecikovski; a então 
reitora da UNIVILLE, a educadora Mariléia Gastaldi Machado Lopes; o então presidente da Fundação Instituto 
de Pesquisa e Planejamento Urbano de Joinville, o arquiteto e urbanista Norberto Sganzerla; a geógrafa Mônica 
Lopes Gonçalves; a engenheira ambiental Therezinha Maria Novaes de Oliveira; o então vice-reitor da 
UNIVILLE, o economista Wilmar Anderle; o então direto-presidente do Jorna A Notícia, Moacir G. Thomazi; o 
então secretário-adjunto da Saúde de Joinville, o médio neurocirurgião Djalma Starling Jardim; o juiz Ricardo 
José Roesler; o jornalista Antônio Neves; o pastor luterano Waldir Humberto Schubert; o então bispo diocesano 
de Joinville, Dom Orlando Brandes; e o jornalista Joel Ferreira Nascimento – Maceió. 
110 TERNES, Apolinário. O singular momento dos 150 anos. In: ______ (org.). Joinville: 150 anos. Joinville: 
Letradágua, 2001. p. 11. 
111 Embora, a exceção de Apolnário Ternes e Raquel S. Thiago, os autores deste livro não possuírem formação 
em história, podemos considerar o livro como um todo um tipo de prática historiográfica, pois, pelas 
intencionalidades comemorativas expressas, fez-se necessário pensar sobre diferentes períodos da história da 
cidade de Joinville. 
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informativos registraram a magnitude da presumidamente inesquecível festa dos 150 anos de 

Joinville, monumentalizando histórias e memórias que, no olhar dos seus organizadores, 

jamais deveriam correr o risco de cair no esquecimento público. 

Esta compulsiva pretensão de registrar o presente festivo, em ações espetacularizadas 

pela cobertura midiática, certamente teve o mérito de fazer com que detalhes significativos da 

feitura deste “acontecimento” pudessem, ainda hoje, ser examinados por todos aqueles 

interessados em compreender este momento significativo da trajetória recente da cidade de 

Joinville. Além do mais, apesar de uma explícita intencionalidade em fazer com que nos 

sentíssemos satisfeitos com o trabalho realizado pelo Instituto Joinville 150 Anos, esses 

“retratos” de um passado recente, por escaparem ao controle de seus criadores, deixaram-nos 

margens para transmutar estas “boas intenções” em questões problemáticas, oportunizando, 

inclusive, posicionamentos críticos em relação às posturas assumidas. 

Contudo, resta-nos lamentar a constatação de que esta censura preventiva, feita por 

quem sabia, de antemão, estar “fazendo história”, tenha nos deixado raras pistas das tensões e 

conflitos que atravessaram a tessitura deste evento, algo que apenas conseguimos sugerir a 

partir de uma leitura nas entrelinhas, atentos aos pequenos detalhes dissimulados pela 

intencionalidade destes documentos-monumentos. 

Entre desejos de museificar resquícios de uma cidade pretérita ausente no cotidiano da 

cidade do presente, ou mesmo a ambição de tornar a própria cidade um imenso “museu de 

grandes novidades”, ao capturar o próprio tempo presente como objeto de um “resgate 

preventivo”, os membros do Instituto Joinville 150 Anos desejaram profundamente 

transformar as vivências na cidade de Joinville. Confiante no alcance deste objetivo Norberto 

Rost manifestou: “Nós fizemos uma mudança em Joinville, uma metamorfose”112. Mas, 

afinal, quais mudanças eram estas? Por quais metamorfoses a cidade e, inclusive, seus 

habitantes teriam, conforme os desejos daqueles que planejaram as comemorações do 

Sesquicentenário de Joinville, de ser submetidos? 

Na mesma matéria que anunciava a “Cidade dos Museus”, o colecionador Walter 

Fernandes Busto, em consonância com os desejos do Instituto Joinville 150 Anos, lamentava: 

“Preservar não faz parte da nossa cultura. Não estamos acostumados a dar valor aos objetos 

antigos”113. Diante dessa constatação, seria imprescindível, em seu olhar, construir na cidade 

uma nova sensibilidade em relação ao passado urbano.  Era urgente e necessário que as 

pessoas, paulatinamente, se conscientizassem da importância de preservar marcas de cidades 

                                                
112 ROST, Norberto, 2008. 
113 GROTH, Marlise, 2000. p. D 6. 
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pretéritas que se perdem em meio ao agitado cotidiano do mundo contemporâneo. Porém, 

após todo o obstinado trabalho realizado ao longo desta estendida comemoração, os habitantes 

da cidade teriam, de fato, aderido a esses sentimentos nostálgicos? 

 

 

Viajando no “Túnel do Tempo”: Pretensões de Solidez 

 

 

Uma pequena amostra das vitrinas do passado urbano que, conforme era a ambição 

dos membros do Instituto Joinville 150 Anos, deveriam ser expostas ao longo das 

comemorações do Sesquicentenário da cidade, foi a montagem, ainda no ano de 2000, de um 

“Túnel do Tempo” no ensejo da 7ª Festa da Solidariedade. Este evento, organizado 

anualmente pelas pessoas ligadas à Associação Joinvilense de Obras Sociais (Ajos), nas 

proximidades dos 150 Anos de Joinville ainda era realizado no espaço do Shopping Cidade 

das Flores. Destinado a “mostrar um resgate histórico, de costumes e hábitos de nossos 

antepassados”, este “Túnel do Tempo”, cortava a Rua dos Ginásticos e ligava o Shopping 

Cidade das Flores ao prédio da Sociedade Ginástica de Joinville, este último, um dos 

símbolos da história da imigração germânica na cidade. Lembrando um dos quadros do 

programa televisivo Vídeo Show apresentado na Rede Globo de Televisão, tinha-se a 

intenção, a partir de imagens, objetos e textos expostos, de reconstituir lugares significativos 

na memória afetiva da cidade que sucumbiram aos desejos de modernização urbana. 

Conforme a responsável por esta exposição, Claudete Giuliari, seria possível “recordar os 

bons tempos de tradicionais casas comerciais de Joinville”. Na tentativa de proporcionar um 

inimaginável retorno no tempo, este túnel procurava “levar o visitante de volta à sorveteria 

Polar, confeitaria Dietrich, choperia Sopp, empadas Jerke, Bavária do Ginástico, Armazém 

Fernando Tilp e Blue Bar”. Além do mais, bordados das alunas da professora Marieta Stock, 

que durante muitos anos expôs seus trabalhos na Festa das Flores, fotos, orquídeas, bicicletas, 

móveis e objetos antigos também compuseram as atrações oferecidas nesta suposta viagem ao 

passado114. 

Embora sublimada ao longo destas comemorações, uma sensibilidade em relação ao 

passado urbano não foi nenhuma novidade inventada pelos protagonistas dos festejos dos 150 

anos de Joinville. Podemos perceber, já em décadas anteriores, manifestações apaixonadas em 

                                                
114 ZIMMERMANN, Arlei. Shopping abre as portas à solidariedade. Jornal A Notícia, Joinville, 6 jul. 2000. 
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defesa de uma cidade sob o risco de desaparecer. No início do ano de 1981, algumas pessoas 

sentiram um profundo pesar ao ver que um dos espaços tradicionais de sociabilidade urbana 

em Joinville, a mesma Sorveteria Polar que em 2000 seria retratada por uma das vitrinas do 

“Túnel do Tempo”, iria fechar devido a interesses modernizadores dos proprietários da casa 

que abrigava este estabelecimento comercial: a antiga Sorveteira Polar cederia lugar a um 

amplo e moderno edifício. Contudo essas vozes, ainda com pouca expressividade pública na 

cidade, não conseguiram impedir o predestinado encerramento das atividades deste afeiçoado 

ponto de encontro joinvilense. 

Como uma espécie de crônica de uma morte anunciada, um editorial do Jornal A 

Notícia manifestava-se contrário ao fechamento definitivo da Sorveteria Polar em prol da 

preservação daquilo que consideravam o “patrimônio da cidade”, das marcas singulares de 

Joinville:  
Cidade aconchegante, marcada por tradicionais pontos de encontro, alguns 
assinalados nos roteiros turísticos e outros que só mesmo os da terra conhecem – 
Joinville vai perdendo, pouco a pouco, os seus antigos estabelecimentos de consumo 
que se transformaram em referência de sua história folclórica.  
 

Depois de citar lugares à época significativos na vida sócio-cultural urbana, muitos 

dos quais inexistentes na atualidade, este editorial chegava a seguinte conclusão: “Tudo isso é 

patrimônio da cidade. Tudo isso precisa ser preservado com o maior empenho”. Todavia, 

diante de um processo modernizador imaginado irreversível, somente restava lamentar estas 

perdas e tentar, ao menos, deixar um conselho ao futuro: “Joinville não pode continuar 

perdendo o seu glorioso passado, sob a pena de se despersonalizar, transformando-se em uma 

cidade triste e sem atrativos”115. 

Embora inconformada com o fim de um trabalho de aproximadamente quarenta anos à 

frente da Sorveteria Polar, a proprietária deste estabelecimento comercial, a senhora Vally 

Kock, tentava, inutilmente, consolar seu marido Alberto Kock dizendo-lhe que, infelizmente, 

“um dia as coisas têm que acabar” e que agora, depois de tanto trabalho, finalmente ele iria 

poder descansar um pouco116. Esse lamento contido da senhora Kock nos faz lembrar as 

desilusões de uma vida moderna. Como nos diz o filósofo Marshall Berman, “ser moderno é 

encontrar-se em um ambiente que promete aventura, poder, alegria, crescimento, 

autotransformação e transformação das coisas em redor — mas ao mesmo tempo ameaça 

destruir tudo o que temos, tudo o que sabemos, tudo o que somos”117. Mesmo desejando os 

                                                
115 O PATRIMÔNIO da cidade. Jornal A Notícia, Joinville, 4 jan. 1981. p. 2. 
116 POLAR fechou. Tradição se acaba. Jornal A Notícia, Joinville, 4 jan. 1981. p. 5. 
117 BERMAN, Marshall, 2005. p. 15. 
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avanços modernizadores capazes de nos possibilitar uma vida relativamente mais confortável, 

todos nós acabamos pagando um alto preço por estas benesses. 

Atualmente, depois de um século marcado por totalitarismos, autoritarismos, 

atrocidades, genocídios, apartheids, crises econômicas, que pouco a pouco foram 

estilhaçando nossas esperanças em um mundo vindouro mais justo e solidário, ainda restam 

resquícios das ideologias progressistas que mobilizaram inúmeros indivíduos e sociedades a 

sonhar com um futuro completamente novo e diferente de um passado que se almejava 

ultrapassar? A julgar pelo esmero dos trabalhos do Instituto Joinville 150 Anos, podemos 

afirmar que, ao entrar em um novo milênio, as vozes abafadas de pessoas sensíveis ao 

passado, que desejaram barrar a efemeridade de um mundo autofágico, finalmente 

encontraram eco? As seduções nostálgicas que se manifestam pelas diversas partes de uma 

cidade contemporânea têm a pretensão, e mesmo a presunção, de reverter a constante 

desintegração de um mundo sólido do passado?  

Em meio a este “mundo em descontrole” no qual vivemos na contemporaneidade, para 

fazer uso da expressão do sociólogo inglês Anthony Giddens118, o futuro, tal qual 

experimentamos cotidianamente, parece-nos muito mais incerto e arriscado do que se 

imaginava em tempos pretéritos e um pessimismo, nutrido por um temor diante de uma 

eminente catástrofe ecológica sem precedentes, contrasta com a celebração incomensurável 

em relação ao Progresso que marcou hegemonicamente a modernidade ocidental. Para o 

historiador francês François Hartog, na atualidade, “tomar em consideração o futuro implica 

subscrever uma apólice de seguro pelo futuro: contra o futuro”119. Diante disso, a conservação 

do passado, ou melhor, a defesa de um futuro que não se esqueça de orientar-se pelo seu 

passado, tem servido como uma espécie de bóia salva-vidas atirada às gerações que nos 

procederão. 

Já no início da década de 1990, podemos encontrar alguns registros que nos levam a 

pensar que o sonho de uma Joinville progressista e encantada com a possibilidade de um 

desenvolvimento futuro, começava, aos poucos, a despedaçar-se. Sempre orgulhosa do 

desenvolvimento industrial que teria lhe imputado a alcunha de “Manchester Catarinense”, 

em referência à cidade inglesa que se destacou durante a Revolução Industrial, 

paulatinamente, a cidade de Joinville começava a desconfiar do futuro, percebido como mais 

arriscado do que até então se imaginava. De acordo com Apolinário Ternes, no caderno 
                                                
118 Cf. GIDDENS, Anthony. Mundo em descontrole: o que a globalização está fazendo de nós. Rio de Janeiro: 
Record, 2000. 
119 HARTOG, François. Regime de Historicidade. Trad. Francisco Murari Pires. Disponível em: 
<http://www.fflch.usp.br/dh/heros/excerpta/hartog/hartog.html>. Acesso em: 18 abr. 2008. 
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especial produzido pelo Jornal A Notícia no ensejo das comemorações do aniversário de 142 

anos de Joinville, o cognome “Manchester Catarinense” simbolizava um invejável parque 

industrial que, desde a década de 1940, distingue Joinville no cenário catarinense. Isso, para 

ele, era “o que explicava a nossa riqueza e o nosso progresso, mas que nos dias que correm 

explicam a poluição, a explosão demográfica e os déficits sociais em habitação, escolas, 

segurança e assistência médico-hospitalar”. Afinal, como concluía, “o progresso cobra o seu 

espaço” e, neste expansionismo modernizador, a solidez do passado, que antes seria capaz de 

nos proporcionar certa estabilidade emocional, corre risco de esvair-se. Porém, ainda 

alimentando um resquício de esperança, em uma instável confiança nos desígnios da 

modernidade, para este articulista, “Joinville, de berço nobre, não perde a pose e continua 

entusiasmada com o seu futuro. Apesar das desilusões do presente”120.  

 Logo na introdução do livro lançado neste mesmo ano, Joinville: a construção da 

cidade, Apolinário Ternes também deixou transparecer uma explícita insatisfação em relação 

aos rumos tomados na história recente da cidade de Joinville. Para ele, após suas pesquisas 

ficava uma desagradável constatação: “Joinville precisou de 120 anos para ser construída e de 

apenas 20 para se problematizar radicalmente.” Comparando essa cidade com as cidades 

européias do século XIX, em sua opinião aqui “também a industrialização e a urbanização 

impuseram o custo da desordem, da perda de qualidade de vida, do comprometimento 

ecológico”121. 

Nas dobras deste discurso, podemos perceber um descontentamento com o fim de um 

modelo de cidade que poderia ser comparada a uma “pequena Alemanha em terras 

catarinenses” e uma aversão, implícita, em relação aos atores que seriam, em sua visão, 

responsáveis por toda esta “desordem” contemporânea: os milhares de migrantes, advindos de 

diversas partes do país, que também escolheram Joinville para realizar seus sonhos de uma 

vida melhor. Em suas próprias palavras, “tradicionalmente conhecida por sua condição de 

cidade industrial, além de seus desempregados próprios, a cidade começou a acolher de forma 

intensiva os desempregados de fora, em busca de emprego aqui”122. 

Qual seria, então, a solução imaginada para essa cidade que, aos poucos, desviava-se, 

irreversivelmente, de um caminho seguro rumo a um futuro de intensa felicidade? Na opinião 

deste historiador, deveríamos recuperar um suposto “espírito do lugar”, um exemplo sólido 

                                                
120 TERNES, Apolinário. Joinville vive de muitos títulos. Jornal A Notícia, Joinville, 9 mar. 1993. Caderno 
Especial Joinville 142 Anos. p. 2. 
121 Id. Joinville: a construção da cidade. Joinville: SEIgraph, 1993. p. 13.  
122 TERNES, Apolinário, 1993. p. 192. 
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advindo do passado dos “pioneiros” que nos faria retomar os caminhos confiáveis em direção 

ao nosso porvir. 
 
Aos 70/80 anos de instalação da colônia, estavam saindo de cena os pioneiros. 
Muitos vindos do estrangeiro sim, mas outros já nascidos aqui. É neste momento 
que se solidifica um passado. É a partir daqui, também, que Joinville começa a olhar 
para trás, e erguer o sólido muro da memória, referencial de vidas, orientador do 
futuro. [...] O espírito do lugar já tem o seu passado, pode orientar o seu futuro. 
Pensar e viver, trabalhar e brincar, amar e rezar, construir e plantar, todas estas 
tarefas do existir adquirem maior solidez, quando se pode olhar para trás, e 
identificar exemplos, modelos, enfim, um passado a inspirar o futuro.123 

 

Apontando um sentimento nostálgico em relação a uma cidade do passado em que 

supostamente toda a população convivia em perfeita harmonia social, Apolinário Ternes 

deixava claro sua insatisfação em relação à presença de “estranhos” (os “desempregados de 

fora”) que começavam a transformar radicalmente o espaço urbano. Nesse sentido, a 

evocação de memórias de uma cidade “perdida” servia também como justificativa a processos 

recentes de segregação urbana pelos quais boa parte da população, sobretudos os mais pobres, 

passaram a ser vistos como indesejados, importunos e, inclusive, ameaçadores. Assim, ao 

projetar o futuro, o passado, encarado como possibilidade de redenção, deveria servir como 

inspiração em busca da “correção” dos “problemas” do presente124. 

Não nos surpreende, diante destas palavras que pareciam anunciar, antecipadamente, 

determinados anseios sociais que atravessaram a entrada de um novo milênio em 2001, que 

este mesmo autor, atualmente considerado o principal historiador oficial de Joinville, tenha 

sido uma espécie de mentor intelectual dos festejos do Sesquicentenário de Joinville, uma voz 

consonante com os desejos do Instituto Joinville 150 Anos e que, desta forma, concedia certo 

respaldo científico aos acontecimentos comemorativos. É ele, também, que, na abertura do 

livro dos 150 anos de Joinville, anunciava uma singularidade própria ao momento vivenciado 

ao longo destas comemorações. 

Mas afinal que singularidade seria esta? Estaríamos vivendo uma nova experiência 

temporal distinta de outras épocas? Em que medida estas pretensões contemporâneas de uma 

solidez inabalável do passado nos indicam uma nova sensibilidade em relação ao próprio 

tempo histórico? Existe, nessas pretensões, algo realmente específico ao mundo 

contemporâneo? Para o crítico literário alemão Andreas Huyssen: 
                                                
123 Op. cit. p. 207. 
124 Sobre a construção de uma “memória encantada” e novos processos de segregação urbana na cidade de 
Florianópolis, ver: LOHN, Reinaldo Lindolfo. Cidade e Memória: Percepções sobre o espaço público e 
segregação social em Florianópolis (1960-2005). In: SILVA, Raike Roselane Kleber da; HARRES, Marluza 
Marques (orgs.). Anais do IX Encontro Nacional de História Oral: Testemunhos e Conhecimento. São 
Leopoldo: Oikos, 2008. (CD Rom). 
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Não há dúvida de que o mundo está sendo musealizado e que todos nós 
representamos os nossos papéis neste processo. É como se o objetivo fosse 
conseguir a recordação total. Trata-se então da fantasia de um arquivista maluco? Ou 
há, talvez, algo mais para ser discutido neste desejo de puxar todos esses vários 
passados para o presente? Algo que seja, de fato, específico à estruturação da 
memória e da temporalidade de hoje e que não tenha sido experimentado do mesmo 
modo nas épocas passadas125. 

 

Por mais que experiências do passado e expectativas de futuro – para fazer usos de 

duas categorias meta-históricas apresentadas pelo historiador Reinhard Koselleck126 – sejam 

articuladas em uma nítida intenção de continuidade pelos discursos que defendem uma nova 

sensibilidade em relação ao passado urbano, uma sensibilidade um tanto nostálgica, é o 

próprio tempo presente que se transforma no centro das preocupações contemporâneas. 

Seguindo pelas análises de François Hartog, podemos dizer que, pelo menos desde a 

queda do Muro de Berlim em 1989, um acontecimento que abalou o mundo ocidental, 

vivenciamos um novo “regime de historicidade”, ou seja, uma nova experiência temporal, 

insinuante na contemporaneidade, que rearticula as intrincadas relações entre passado, 

presente e futuro. Segundo esse historiador, vivemos, na atualidade, um fenômeno 

relativamente novo, contrastante com as utopias encantadas com o futuro do regime moderno 

de historicidade ou mesmo com o passado exemplar do regime antigo de historicidade.   

O mundo contemporâneo, para Hartog, é marcado por um “presentismo”, ou seja, uma 

sensação, advinda da velocidade vertiginosa pela qual percebemos a passagem do tempo, de 

estarmos aprisionados em um presente onipresente. Mas, trata-se de um presente que procura, 

insistentemente, enraizar-se em um passado apropriado às suas ansiedades, um passado cada 

vez mais recente que é cristalizado pelas tentativas, um tanto frustradas, de barrar a 

efemeridade de nossos dias. Também, em sintonia, é um presente que, a todo o momento, se 

coloca no direito de tentar predizer o futuro (por mais pessimista que ele pareça), tentando 

conservar o passado como um meio de proteger o devir de seu potencial destrutivo. Todavia, 

como este historiador também nos alerta, esse presente aparentemente onipresente e um tanto 

hipertrofiado também comporta certa insegurança, pois “o passado está a bater à porta, o 

futuro à janela e o presente descobre que não dispõe de piso para ficar de pé”127. 

                                                
125 HUYSSEN, Andreas. Seduzidos pela Memória: Arquitetura, Monumentos, Mídia. Tradução de Sergio 
Alcides. Rio de Janeiro: Aeroplano, 2000. p. 15. 
126 KOSELLECK, Reinhart, 2006. 
127 HARTOG, François, 2008. Ver também a este respeito: HARTOG, François. O Tempo Desorientado: Tempo 
e História: “Como escrever a História da França?”. Trad. E. Cezar. Anos 90, Porto Alegre, n. 7, p. 7-28, jul. 
1997; HARTOG, François. Tempo e Patrimônio. Trad. J. C. Reis. Varia História, Belo Horizonte, v. 22, n. 36, 
p. 261-273, jul./dez. 2006.  
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Em meio à polifonia contemporânea, algumas vozes desejosas da manutenção de um 

passado solidificado pelo tempo presente, finalmente, parecem ter conseguido algum 

respaldo. Em certo sentido, podemos afirmar que as ações do Instituto Joinville 150 Anos e de 

outras pessoas, que também lutaram por um reconhecimento público do passado da cidade, 

conseguiram sensibilizar parte da sociedade joinvilense em uma obstinada tentativa de aplacar 

a insegurança emocional da cidade do presente. Alguns exemplos nos deixam indícios desses 

novos desejos de passado em uma “Cidade de Futuro”.  

Em 2003, junto aos festejos do aniversário de Joinville, a edificação que abrigou, 

durante muitos anos, um importante espaço de sociabilidade urbana desta cidade, o antigo 

cinema de rua denominado Cine Palácio, foi tombado pelo poder público municipal128, sob as 

recomendações da Comissão do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Natural do 

Município de Joinville129. Aliás, é preciso destacar, esse foi o primeiro bem cultural imóvel 

tombado pelo próprio município, apesar de que, desde 1981, essa iniciativa já estivesse 

prevista em lei130, além, é claro, de já existirem, neste período, bens tombados pelo estado de 

Santa Catarina e pelo Governo Federal. 

A partir de uma minuciosa pesquisa realizada, coincidentemente no ano de 2001, pela 

historiadora e professora da Universidade da Região de Joinville, Sandra P. L. de Camargo 

Guedes, e pelos alunos que à época cursavam o primeiro ano do curso de História dessa 

mesma universidade, chegou-se à conclusão de que tal edificação, datada do início do século 

XX, de fato era representativa de significativas histórias e memórias de Joinville. A 

motivação inicial para essa pesquisa foi um processo abusivo de “descaracterização” da 

arquitetura deste prédio logo que foi transformado em templo da Igreja Universal do Reino de 

Deus. Após perscrutar as opiniões dos moradores da cidade – a partir da aplicação de 

formulários, entrevistas orais e abaixo-assinado –, além de uma atenta pesquisa em 

documentos existentes no Arquivo Histórico de Joinville, desejou-se que tal resquício 

                                                
128 Tombamento do conjunto arquitetônico do antigo Cine Palácio homologado pelo Decreto Municipal 11.006 
de 7 de março de 1003. 
129 Esta comissão tomou posse pela primeira vez em Joinville no ano de 1982 com o respaldo legal do decreto 
4.380/81 que regulamentava a lei 1.773, aprovada na Câmara dos Vereadores um ano antes, que criava o 
dispositivo do tombamento para a proteção do patrimônio cultural da cidade. 
130 De acordo com matéria publicada pelo Jornal A Notícia, a constituição da Comissão do Patrimônio Histórico, 
Arqueológico, Artístico e Natural do Município de Joinville era um presente para Joinville ao completar 131 
anos, pois “as velhas e valiosas casas de enxaimel, que a cada dia são demolidas, velhas construções imponentes, 
edificações do século passado, áreas verdes, enfim, tudo o que for de interesse cultural para a cidade poderá ser 
preservado”. Além do mais, como esta mesma matéria também destacava, era preciso criar em Joinville uma 
consciência preservacionista, pois “se muitas pessoas insensíveis ao valor histórico dos monumentos de Joinville 
[...] percebessem a importância da raiz cultural que tais bens representam, centenas de casas de enxaimel, 
ocupadas pelos primeiros colonizadores de Joinville, não teriam desaparecido”. In: TOMBAMENTO, um 
presente. Jornal A Notícia, Joinville, 14 fev. 1982. p. 5.  
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material do passado joinvilense fosse preservado para o futuro. De acordo com as palavras 

impressas no livro produzido para registrar os frutos dessas pesquisas:  
 
Muitas memórias estão relacionadas ao Theatro Municipal, Theatro Nicodemus, 
Palace Theatro ou Cine Palácio, todos nomes imponentes que procuravam 
demonstrar a majestade da edificação. Partes significativas da vida de muitos 
joinvilenses foram passadas naquele local, registros de transformações políticas e 
sociais que não podem simplesmente ser apagados131.    

 

Pode nos parecer bastante intrigante, neste processo de preservação, o fato de um 

cinema, certamente um tipo de espaço de sociabilidade próprio ao mundo moderno, advindo 

das inesgotáveis possibilidades de reprodutibilidade técnica inventadas ao longo do século 

XX, encontrar agora, em um tempo que decretou sua obsolescência diante das outras 

possibilidades de lazer e diversão que os shoppings centers proporcionavam aos habitantes da 

cidade, uma “aura” própria. Retomando o interessante pensamento do filósofo alemão Walter 

Benjamim, uma obra de arte, ritualizada como peça única e irreprodutível teria a capacidade 

de nos dar a sensação de que a produção artística estava envolvida em uma “aura” que a 

tornava singular no tempo e no espaço, pois, “o aqui e agora do original constitui o conceito 

da sua autenticidade”132. Entretanto, com o advento da fotografia, do fonograma e, mais 

incisivamente, do cinema, “a reprodutibilidade técnica da obra de arte emancipa-a, pela 

primeira vez na história do mundo, da sua existência parasitária no ritual”.  Nesse sentido, de 

acordo com este autor, “a obra de arte reproduzida, torna-se cada vez mais a reprodução de 

uma obra de arte que assenta na reprodutibilidade”133. 

O que seria autêntico em um mundo onde quase tudo pode ser midiaticamente 

reproduzido? Ainda existe alguma possibilidade de nos re-encantarmos com um mundo onde 

tudo parece, como profetizou Benjamin, ser paulatinamente desritualizado?  Conforme as 

novidades tecnológicas começam a transformar a nossa vida cotidiana, tecnologias anteriores, 

tornadas eminentemente obsoletas pelas novas aspirações contemporâneas, são envolvidas em 

uma “aura” que nos provoca uma sensação de um possível “retorno” a um tempo perdido. 

Estes resquícios materiais, inclusive os próprios produtos reproduzíveis da mídia, passam a 

nos servir como “autênticas” marcas do passado. Assim também, os espaços de sociabilidades 

modernos atualmente não mais condizentes com os novos desejos contemporâneos de 

                                                
131 GUEDES, Sandra P. L. de Camargo; Acadêmicos do primeiro ano do curso de História/2001. Cine Palácio: 
fragmentos da história do cinema em Joinville. Joinville: UNIVILLE, 2003. p. 53. 
132 BENJAMIN, Walter. A obra de arte na era de sua reprodutibilidade técnica. In: ______.  Sobre Arte, 
Técnica, Linguagem e Política. Lisboa: Relógio D’ Água, 1992. p. 77. 
133 BENJAMIN, Walter, 1992. p. 83. 
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socialização e lazer, como, por exemplo, os cinemas de rua, são ressignificados sob o rótulo, 

envolto em uma “aura” de passado, de “patrimônio cultural urbano”. 

Algo interessante no caso do tombamento do prédio do antigo Cine Palácio é que, ao 

contrário da grande maioria das edificações preservadas pelo imperativo da lei no Brasil, os 

valores arquitetônicos não foram os principais argumentos para a seleção deste novo 

patrimônio da cidade de Joinville. Mesmo que, para alguns especialistas, a arquitetura desta 

edificação não tivesse nada de excepcional e singular, os valores afetivos vinculados às 

histórias e memórias de pessoas que, em algum momento de suas vidas, freqüentaram este 

antigo cinema, motivaram a preservação do que restava de um passado recente. Tal iniciativa, 

inédita em Joinville, incentivou algumas medidas preventivas em relação a futuros danos ao 

patrimônio da cidade. Posicionando-se acerca do mau estado de conservação da aludida 

edificação, o então assessor cultural da Fundação Cultural de Joinville, Miraci Deretti, 

apresentou novas medidas em relação ao patrimônio joinvilense: “Para evitar problemas como 

esse, que podem atrapalhar a composição e a preservação da memória e história da cidade, 

nós fizemos um cadastro dos bens de interesse histórico e encaminhamos para a Prefeitura, 

pedindo que não seja autorizada qualquer alteração antes de a Fundação Cultural ser 

consultada”134. Com certeza ele não imaginava, àquela época, os futuros debates acirrados que 

tal medida paliativa iria provocar na cidade de Joinville. 

Ainda que reconheçamos esta crescente sensibilidade em relação ao passado, 

perceptíveis nas cidades contemporâneas, as especificidades vividas e experimentadas na 

cidade de Joinville nos colocam diante de algumas inquietações. É possível acreditar que tudo 

o que existe ou existiu pode ser considerado digno de conservação para o futuro? Quais 

valores são colocados em jogo nos processos de escolha do que deve ser preservado? 

 

 

Sensibilidades para com o passado: os “segredos” da Casa Amarela 

 

 

Por volta das 14 horas do dia 2 de julho de 2008 chegava ao fim um impasse que havia 

mobilizado os ânimos na cidade de Joinville por mais de um ano: o prefeito de Joinville, 

Marco Antônio Tebaldi, sem dissimular sua profunda satisfação, entregava pessoalmente ao 

Grupo Angeloni o alvará que autorizaria a demolição da Casa Amarela, último imóvel que 

                                                
134 RIGOTTI, Genara. Município vai preservar o que restou do Cine Palácio. Jornal A Notícia, Joinville, 22 
mai. 2002. AN Cidade. p. 8. 
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ainda estava em pé no terreno do futuro Supercenter projetado por este grupo empresarial em 

Joinville. Depois de aproximadamente trinta minutos, o imóvel, localizado nas proximidades 

de um dos acessos à cidade de Joinville, já estava inteiramente no chão. De acordo com uma 

matéria do Jornal A Notícia, “a história da casa amarela chegou ao fim. Durante cem anos ela 

fez parte da paisagem da rua Ministro Calógeras, até que numa tarde ensolarada de inverno o 

imóvel foi demolido. Trinta minutos foram suficientes para transformá-la em lembranças”135. 

 

 
 

Figura 4 – “Casa Amarela”, edificação inclusa na lista de Unidades de Interesses de Preservação de Joinville, 
que se localizava no terreno comprado pelo Grupo Angeloni. 
 
Fonte: Acervo do autor, 2008. 

 

Resumindo em poucas palavras esta longa trajetória que gerou acirrados debates na 

cidade em torno da importância da preservação do patrimônio cultural joinvilense, é preciso 

destacar alguns pontos relevantes à compreensão deste fim trágico da Casa Amarela. Fazendo 

parte de um conjunto de 16 imóveis que ocupavam o terreno comprado pelo Grupo Angeloni, 

dos quais onze compunham uma lista, elaborada pela Comissão do Patrimônio Histórico, 

Arqueológico, Artístico e Natural do Município de Joinville, das Unidades de Interesse de 

Preservação (UIP), duas edificações geraram muitas controvérsias: a Casa Amarela e o Bar 

Tigre. As UIPs, uma medida paliativa criada na ocasião do tombamento do antigo Cine 

Palácio, impedia que estes bens imóveis, inicialmente considerados relevantes patrimônios da 

cidade, simplesmente “desmanchassem no ar” pelos interesses econômicos deste grupo 

empresarial ambicioso de expandir-se na cidade. Contudo, além das pressões do Grupo 
                                                
135 FANTON, Ana Paula. Casa amarela no chão. Jornal A Notícia, Joinville, 3 jul. 2008. 
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Angeloni, algo coadunava para uma predestinada demolição: o plano diretor do município 

também previa uma duplicação da Rua Ottokar Doerffel, rua esta que faz intersecção com o 

fim da Rua Ministro Calógeras, exigindo um recuo de 12,5 metros em direção a estes imóveis. 

Mobilizada a Comissão, formada por representantes de diversas entidades públicas de 

Joinville136, um demorado processo de discussão, que contou com o apoio de pareceristas 

técnicos convidados para auxiliar nesta decisão, levou a um veredicto, tomado pela maioria de 

seus membros no mês de maio de 2007137, que decidiu pelo tombamento somente da Casa 

Amarela, liberando os destinos do antigo espaço do Bar Tigre aos desejos de seus novos 

proprietários. Estes, nem um pouco interessados em manter os empecilhos ao seu grandioso 

projeto, imediatamente colocaram esta edificação no chão138. Já a Casa Amarela permaneceu 

de pé por quase um ano após o fim da existência do imóvel que lhe avizinhava, apesar do 

prefeito da cidade, Marco Antônio Tebaldi, em uma atitude precipitada, ter contrariado, à 

época, a decisão desta comissão, pois como sentenciou, “entre derrubar um e ficar com o 

outro, vai tudo para o chão”139. Diante de uma intervenção preventiva do Ministério Público 

Federal, os planos do Grupo Angeloni foram adiados por um tempo mais longo do que se 

imaginava. De acordo com matéria do Jornal A Notícia em 3 de julho de 2008, “muita água 

rolou até que em junho de 2008 o juiz da 1ª Vara da Fazenda Pública, Carlos Adilson Silva, 

fez uma inspeção no imóvel e decidiu no início desta semana que a casa amarela poderia ser 

demolida. Segundo ele, outros imóveis de maior valor histórico já haviam virado pó”.  

Neste entremeio, a historiadora Valdete Daufemback publicou um texto, sob o título 

“À memória da casa amarela”, problematizando a destruição desta casa antiga de Joinville. 

Destoando de grande parte dos habitantes da cidade que, assim como o prefeito municipal, 

demonstraram-se muito interessados na possibilidade da existência de um novo grande 

supermercado em Joinville, mesmo quem não se imaginava como consumidor dos produtos 

                                                
136 À época desta discussão, a Comissão do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Natural do 
Município de Joinville era formada pelos seguintes integrantes: Rodrigo Bornholdt (Presidente da Fundação 
Cultural de Joinville e vice-prefeito do município); Amarílis Laurenti (Gerente de patrimônio, ensino e arte da 
FCJ); Dietlind Clara Rohtert (Historiadora, técnica da coordenação de patrimônio da FCJ); Judith Steinbarch 
(Educadora do Museu Arqueológico de Sambaqui de Joinville); Simone Schroeder Jablonski (Arquiteta do 
Ippuj); Gilberto Pires Gayer (Engenheiro agrônomo da Fundema); Giana May Sangoy (Engenheira civil do 
Seinfra); Ilanil Coelho (Historiadora e pró-reitora de ensino da UNIVILLE); Eduardo Miers (Engenheiro civil do 
Centro de Engenheiros e Arquitetos de Joinville). Cf. BONIN, Robson. Acerto de contas com o passado... 
Tombamento de Imóveis. Jornal A Notícia, 1 abr. 2007. AN Cidade. 
137 Somente a historiadoras Ilanil Coelho e Judith Steinbarch e a arquiteta Simone Schroeder Jablonski votaram 
de maneira favorável à preservação de ambas as edificações. 
138 Cf. O PRÉDIO do Bar Tigre não existe mais. Jornal A Notícia, Joinville, 21 jul. 2007. AN Cidade; 
TOMBOU, literalmente. Gazeta de Joinville, 24-26 jul. 2007. 
139 BONIN, Robson. Caso Angeloni... Nº 1.663: demolição autorizada. Jornal A Notícia, 7 jul. 2007. AN 
Cidade. 
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futuramente oferecidos140, esta historiadora escreveu uma espécie de obituário dessa polêmica 

edificação: 
 
Reduzir a pó um patrimônio é o jeito mais fácil de lidar com o passado em uma 
sociedade que tem facilidade de se esvaziar de sentidos. Amarela, branca, azul, não 
importa a cor da edificação que soma ao elenco das que não puderam ser salvas 
porque a sutileza do que se denomina desenvolvimento urbano é superior à vontade 
de mantê-la como referência à memória da cidade. 

Essa tensão ocorre pela capacidade cultural dos seres humanos em afirmar 
ou negar o passado. O risco está na homogeneidade da negação, da perda de sentidos 
da importância dos valores transmitidos pelos bens culturais, sejam materiais ou 
imateriais, pois, a partir dessa incapacidade, o caminho da barbárie econômica está 
aberto. Assim, certos valores culturais não passarão de resíduos ou suplementos à já 
marcada cultura do presentismo enquanto valor humano. 

 
 

Prevendo um prejuízo inestimável e incomensurável às possibilidades de conhecermos 

vivências culturais de uma cidade do passado, afinal, como mencionou, “ao destruir um 

patrimônio cultural, não está se destruindo apenas a base material, mas está se negando às 

próximas gerações o direito que elas têm de conhecer a sua história e compartilhar valores 

culturais construídos simbolicamente”, ela insinuava uma indignação explícita em relação às 

maneiras como os grupos econômicos lidam com os vestígios do passado urbano. Em suas 

palavras, a decisão de literalmente “tombar” este patrimônio ao chão, lhe parecia uma decisão 

equivocada, pois “se a cultura é a lente pela qual a sociedade vê o mundo, então devemos 

temer a miopia cultural como legado às próximas gerações, determinada pelas condições 

econômicas nos processos de produção”141. 

Estes desejos manifestos por esta historiadora, depois de tudo o que já foi mencionado 

ao longo deste ensaio, podem nos parecer familiares. Depois de tanta euforia diante de uma 

sensibilização em relação ao passado urbano, defendida arduamente ao longo das 

comemorações do Sesquicentenário de Joinville, soa como algo um tanto contraditório essa 

necessidade de invocar uma consciência preservacionista que pudesse legar vestígios do 

passado ao futuro da cidade. Como teriam, então, se posicionado, em relação a esse impasse 

sem precedentes na cidade de Joinville, os protagonistas daquele espetáculo público que 

demonstraram tanta paixão pelo passado? 

                                                
140 Uma antiga moradora da Casa Amarela, a senhora Silvia Pereira, de 84 anos, que disse não ter grandes 
lembranças de quando morou lá, afirmou categoricamente: “sou a favor do progresso, das coisas novas”. In: Id. 
Ibid. Neste mesmo pensamento, vários moradores da cidade se manifestaram no blog do jornalista Toninho 
Neves, “Informação é Poder”, sua indignação com o possível tombamento da Casa Amarela e do Bar Tigre. Cf. 
<http://www.toninhoneves.com.br/index.php>. Também no site “Breakfast”, do jornalista Osny Martins, uma 
enquete perguntava ao habitantes da cidade: “Está certo querer preservar o Bar Tigre na área de construção de 
um grande supermercado na Rua Ottokar Doerfell?”. 78, 2% responderam que não, 21,1% que talvez, e apenas 
0,7% que sim. Cf. <http://www.osnymartins.com.br/detalhe_noticias.cfm?Noticia=6511>. 
141 DAUFEMBACK, Valdete. À memória da casa amarela. Jornal A Notícia, 9 jul. 2008. 
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“Projetos vão para a geladeira”. Com essa manchete o Jornal A Notícia informava à 

população que os projetos que visavam regulamentar a lei de patrimônio cultural de Joinville 

não seriam mais discutidos na Câmara de Vereadores de Joinville na data prevista, no dia 29 

de julho de 2008. Pressionado pelos empresários da cidade, o poder executivo pediu a retirada 

desses projetos que há aproximadamente um ano esperavam por votação dos vereadores. Sob 

a alegação da necessidade de uma emergencial “reanálise”, estes projetos que, de forma 

inédita, concediam compensações fiscais aos proprietários de bens protegidos, além de 

instituir, para além dos “bens de pedra e cal”, o inventário de bens imateriais, foram 

temporariamente postergados. A principal pressão veio da Associação Empresarial de 

Joinville (ACIJ), que, coincidentemente sob a presidência de Udo Döhler – o mesmo que 

presidiu o Instituto Joinville 150 Anos – viram “terríveis armadilhas ao desenvolvimento da 

cidade”, principalmente no tocante à exigência de preservação do entorno dos imóveis 

protegidos e ao bloqueio, por um ano, de possíveis bens tombados, para que a Fundação 

Cultural tivesse tempo suficiente para definir se existiria, de fato, importância histórica ou 

artística.  

Tentando ponderar as posições desta entidade empresarial, Udo Döhler deixava bem 

claro: “Não somos contra o patrimônio, só achamos que o assunto exige debate mais amplo. 

Entendemos que o ideal era que o projeto voltasse ao Executivo, que pode dar mais 

abrangência à discussão”. Tal posição contrariava o pensamento do então presidente da 

Fundação Cultural de Joinville, Charles Narloch, para quem esta ampla discussão poderia 

acontecer junto ao poder legislativo da cidade. Mas, algo se sobrepunha a todas as 

argumentações, uma experiência traumática recente, que mobilizou os grupos econômicos que 

atuam na cidade, fez com que manifestassem, pela representação de Udo Döhler, um receio 

amedrontador: “queremos evitar situações parecidas com a da casa amarela”142. 

Por mais que se deseje acreditar em uma despretensiosa sedução nostálgica pelo 

passado, não podemos ser inocentes. Como alerta Andreas Huyssen, “não há nenhum espaço 

puro fora da cultura da mercadoria, por mais que possamos desejar tal espaço”143. As 

iniciativas atraídas pela possibilidade de preservar o passado da cidade não são desvinculadas 

a certos valores fundamentais: valores estéticos e, sobretudo, valores econômicos. Os próprios 

árduos defensores da preservação da finada edificação que abrigava o Bar Tigre, previam 

possibilidades lucrativas com novos usos espetaculares deste lugar. Articulando esse imóvel à 

Via Gastronômica da Rua Visconde de Taunay, uma apropriação do espaço urbano destinado 

                                                
142 PROJETOS vão para a geladeira. Jornal A Notícia, Joinville, 29 jul. 2008. p. 14. 
143 HUYSSEN, Andreas, 2000. p. 21. 
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a atrair as classes médias para atrações de lazer rentáveis, o então coordenador de patrimônio 

cultural da Fundação Cultural de Joinville, Raul Walter da Luz, sugeria aos proprietários 

alguns possíveis destinos a esse bar, como, por exemplo, transformá-lo em choperia, 

cachaçaria ou bristrô, afinal, como afirmou, “no Bar Tigre o que está em preservação é a 

fachada, no interior os donos podem mexer como quiserem”. Complementando esse 

pensamento, Charles Narloch, à época diretor executivo desta fundação, explicava que essas 

unidades de interesse de preservação poderiam agregar certos valores, interessantes à 

municipalidade: “São valores que somam em termos de charme e peculiaridade das paisagens 

da cidade, o que atrai o turismo e é bom para os joinvilenses”, pois, de acordo com sua 

opinião, “o joinvilense ganha com imóveis de época oferecendo serviços. E os proprietários 

agregam valor com o charme e a curiosidade dos ambientes”144. 

Depreendem-se da fala de Charles Narloch duas palavras-chaves fundamentais para 

entendermos o processo pelo qual a cidade de Joinville passou, quase como por um encanto, a 

sensibilizar-se pelo passado ao entrar em um novo milênio: turismo e serviços. Essas, sem 

dúvida, foram palavras que perpassaram a quase totalidade dos eventos comemorativos 

ligados ao Sesquicentenário de Joinville. Aliás, era defendido, e acredito que ainda hoje assim 

o seja, que Joinville construísse um novo perfil sócio-econômico: precisávamos abandonar 

nossa dependência, única e exclusiva, a uma imagem de “cidade industrial” e tornarmo-nos, 

paulatinamente, uma “cidade dos serviços” e, quem sabe, com muito esforço, uma futura 

“cidade do turismo”. 

Em uma matéria intitulada “Surge um novo perfil”, a idéia de uma “cidade dos 

serviços” já era anunciada em 1998, logo após o inicio do governo de Luiz Henrique da 

Silveira e no clima da contagem regressiva rumo ao esperado Sesquicentenário. Ao perceber 

algo que se chamava eufemisticamente de “desemprego tecnológico”, ou seja, a substituição 

de mão-de-obra humana por novas tecnologias de produção, um novo caminho era sugerido 

para que a cidade se adequasse às novas demandas da economia mundial e, assim, conseguir 

superar um possível caos econômico: “É neste momento de crise que aparece o setor de 

serviços como a atividade do futuro, mas que tem vários dos aspectos do pioneirismo do 

passado. O homem criativo planeja uma nova atividade e se torna seu próprio patrão”145.  

Já há algum tempo esta cidade, que por muitos anos vendeu uma imagem atrativa a 

muitos migrantes que desejavam empregar-se nas grandes indústrias, não conseguia mais 

garantir trabalho para todos. A cidade continuava crescendo e muitas das tão sonhadas vagas 

                                                
144 Cf. BONIN, Robson, 2007. 
145 SURGE um novo perfil. Jornal A Notícia, Joinville, 9 mar. 1998. p. 1. 
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nas fábricas deixavam, paulatinamente, de existir. Tentando encontrar maneiras para reverter 

um quadro de empobrecimento de grande parte da população, algumas lideranças políticas e 

econômicas começaram a incentivar o desenvolvimento dos setores de serviços e turismo.  

É preciso destacar o quanto uma nova sensibilidade em relação ao passado teria, na 

visão dos planejadores urbanos, a possibilidade de “aquecer” este novo perfil econômico. O 

então prefeito de Joinville, Luiz Henrique da Silveira, anunciava, no caderno especial do 

Jornal A Notícia alusivo aos 150 anos de Joinville, suas ambições futuras para esta cidade: 

“Todo o desenho que estamos fazendo é no sentido de consolidar Joinville como o maior 

destino de turismo cultural da região sul e, quem sabe, da região do Mercosul. É esse o nosso 

objetivo”146. Para tanto, singularidades próprias, advindas do passado, deveriam ser 

preservadas a ponto de tornar a cidade atrativa a turistas ansiosos por “curiosas” experiências 

culturais. 

Mesmo ao utilizar as duas palavras mágicas capazes de seduzir os investidores na área 

da cultura, turismo e serviços, os membros da Comissão do Patrimônio do Município de 

Joinville não conseguiram sensibilizar as lideranças econômicas da cidade em relação à 

importância histórica e cultural da Casa Amarela e do Bar Tigre. Quais os limites que se 

colocam diante dos desejos de uma cidade consciente da importância de preservar o seu 

passado? 

Podemos encontrar algumas pistas, tentando propor algumas respostas preliminares a 

estas questões, em certas falas que manifestaram um sentimento de indignação quanto ao 

desejo de preservar para o futuro, sob a qualificação de “patrimônio histórico” ou “patrimônio 

arquitetônico”, o Bar Tigre e a Casa Amarela. Nas entrelinhas destes posicionamentos 

explícitos, encontramos uma cidade do passado, ainda sobrevivente no tempo presente, que 

parece não mais ser condigna com os usos contemporâneos do espaço urbano e que, na visão 

destas pessoas, deveriam simplesmente desmanchar-se integralmente no ar. 

Ao defender os interesses de seus clientes, o advogado do Grupo Angeloni, José 

Dailton Barbieri, mencionou que “a população ganha com a construção de um acesso mais 

bonito e ágil à cidade e que manter o prédio [a Casa Amarela] pode atender ao interesse de 

um pequeno grupo”147. Em sintonia com os interesses do Grupo Angeloni, para o colaborador 

do blog do jornalista Toninho Neves, Waldemar Marcelino Schulz, a proposta de tombamento 

do Bar Tigre parecia muito estranha e absurda. “Sou vizinho deste bar e desejo muito vê-lo no 

                                                
146 APOSTA na Indústria do entretenimento. Jornal A Notícia, Joinville, 9 mar. 2001. Especial Joinville 150 
Anos. p. 13. 
147 TRÊS casas ainda no caminho. Jornal A Notícia, 21 jul. 2007. AN Cidade. 
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chão e no lugar nascer um empreendimento que traga emprego, renda, desenvolvimento 

econômico e valorização da área”.  Para ele, tal proposta é realmente descabida, pois “apenas 

meia dúzia de antigos freqüentadores desejam que aquele prédio permaneça no local em 

detrimento da grande maioria da população joinvilense”. Já para outra colaboradora deste 

blog, identificada somente pelo nome de Mariana, “o negócio do botequim que querem 

preservar é realmente engraçado, nunca ninguém notou que existia tal botequim, nem a tal 

arquitetura dele”. E manifestava seu desejo em relação ao futuro da cidade:  
 
Quero vida e não podridão..., quem quer esse monte de tijolos velhos que os leve 
para sua casa e os troque pelos tijolos e cimentos da própria casa; e deixe a cidade 
entrar no seu rumo. Não trocamos de televisão, computador, fogão, roupas toda 
hora?? A mesma coisa acontece com esse monte de tijolos que ninguém nunca deu 
nota, e não faz a mínima diferença. 

 

Parece um tanto incoerente, diante do planejamento de um empreendimento comercial 

que, apesar de gerar um número satisfatório de empregos, seja direcionado às práticas de lazer 

e consumo de uma parcela minoritária da população da cidade (classes médias e altas 

urbanas), a negação da possibilidade de existência de um espaço público que atenda aos 

interesses de apenas um pequeno e restrito grupo marginal. Mas, afinal, a quem a preservação 

do Bar Tigre ou da Casa Amarela teria alguma importância? Quais histórias e memórias da 

cidade simbolizam estes “patrimônios”? 

Nas ruínas deixadas pelos destroços destas edificações destituídas de qualquer 

glamour, que agora se encontram completamente soterradas pela imponência de um grandioso 

supermercado, algumas experiências urbanas podem ser apreendidas, experiências de outra 

cidade invisibilizada pelas espetaculares imagens contemporâneas pelas quais se deseja que 

Joinville seja conhecida e reconhecida.  

Um pequeno livro infanto-juvenil da escritora Giselda Laporta Nicolelis, poderia 

sugerir um título que representasse esta perseguição pelas experiências urbanas, pouco 

visíveis nas cidades contemporâneas, entrelaçadas as trajetórias destas edificações: “O 

segredo da casa amarela”. Nessa instigante narrativa, estranhas vivências em uma casa, 

coincidentemente também da cor amarela, intrigou um grupo de garotos que, astutamente, 

investigaram ações suspeitas que conferiam um certo ar de mistério a este lugar. Pelas 

palavras da autora, as periféricas redes de amizades e de vizinhança ainda existentes nas 

cidades contemporâneas, em que as pessoas invadem, para o bem ou para o mal, a privacidade 

de outras com que dividem o mesmo território, parecia um enredo interessante para ser 

retratado em sua obra, pois, como lamenta: “Atualmente, há edifícios onde as pessoas mal se 
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cumprimentam no elevador; ruas onde vizinhos vêm e vão, sem sequer uma palavra na 

chegada ou despedida”. Todavia, como sugere, “algumas pessoas parece que ainda conservam 

esse espírito de solidariedade, principalmente em bairros de periferia. Não deixa de ser um 

sentimento confortador”148. 

Assim como a fictícia casa inventada por Giselda Laporta Nicolelis, a polêmica Casa 

Amarela de Joinville, envolta em um ar de mistério, também poderia ser pensada como um 

singelo resquício de um tempo em que práticas de bairro, marcadas por intensas relações de 

vizinhança e amizade, nem sempre solidárias, faziam parte do cotidiano vivido em uma região 

central da cidade. Incrustada em um território presumidamente “metropolitano”, tanto a Casa 

Amarela como o Bar Tigre eram sinais visíveis de que esta embelezada entrada da cidade, 

hoje transformada, pelo acúmulo de requintados bares, em uma “Via Gastronômica”, já foi, e 

ainda parecia ser, um bairro atravessado por práticas culturais e sociais ordinárias.  

De acordo com o antropólogo Pierre Mayol, um bairro é como uma ampliação do 

habitáculo, um lugar da cidade no qual as fronteiras entre espaços públicos e privados são 

astutamente transgredidas. Para ele, “a prática do bairro introduz um pouco de gratuidade no 

lugar da necessidade; ela favorece uma utilização do espaço urbano não finalizado pelo seu 

uso somente funcional”149. Dessa forma, mais do que um lugar de conhecimento, a cidade 

poderia ser transformada, pelas redes de sociabilidades estabelecidas, em um lugar de 

reconhecimento. 

Um bar, despido de qualquer requinte, assim como o Bar Tigre, um “boteco”, para ser 

mais preciso, é na ótica deste antropólogo uma espécie de “salão do pobre” atravessado por 

uma ambigüidade: “ao mesmo tempo altamente tolerado por ser a ‘recompensa’ de um dia de 

trabalho, e terrivelmente temido, por causa da propensão ao alcoolismo que parece 

autorizar”150. Um bar é um espaço freqüentado por um grupo restrito de pessoas, homens em 

sua maioria, que, por se conhecerem muito bem, estabelecem relações de conveniência que 

autorizam limites e transgressões, e que, por estar submetido a relações de intimidade, 

afugentam aqueles incapazes de se identificar com um sistema de condutas próprio a este tipo 

de prática de lazer e diversão. Contudo, diferente do impessoal e despersonalizado 

hipermercado, como o Supercenter Angeloni, um pequeno boteco é um lugar propício a 

relações de solidariedades e conflitos que transformam a cidade planejada em um lugar 

praticado. 

                                                
148 NICOLELIS, Giselda Laporta. O segredo da casa amarela. 44. ed. São Paulo: Atual, 2003. p. 106. 
149 MAYOL, Pierre, 2003. p. 44. 
150 Id. Ibid. p. 57. 
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Uma meia dúzia de pessoas, como qualificou Waldemar Marcelino Schulz, que 

pareciam se colocar diante dos desejos de “desenvolvimento” de uma cidade encantada com o 

passado, tiveram de encontrar outros meios para se divertir. Seus desejos e aspirações 

silenciados deveriam ceder espaço a uma cidade que, preservando ou não seu passado, não 

comportaria mais a existência de um boteco, praticado enquanto boteco, e uma casa velha, 

praticada enquanto casa velha, em um dos principais caminhos atrativos aos rentosos 

investimentos turísticos e de serviços. 

Em uma pequena crônica na qual relata uma discussão com alguns jovens estudantes 

de jornalismo que a entrevistaram, Beatriz Sarlo conta-nos que, depois de chegar a conclusão 

de que a cidade era melhor antes dos shoppings centers, tais jovens lhe perguntaram se ela 

não preferia uma época pretérita na qual a paisagem urbana era decorada com carrosséis. 

Espantada com tal questionamento, afinal quando era jovem os carrosséis já estavam 

agonizando na Argentina, ela argumentou que “o importante não é conservar as ruínas de um 

carrossel de bairro, mas sim preservar o espaço público para que ele possa ser ocupado por 

carrosséis ou qualquer outro objeto, desde que seja público e, sobretudo, permita um acesso 

irrestrito” 151. A nostalgia de uma cidade que possuísse carrosséis ou mesmo botecos só tem 

importância enquanto existem pessoas que desejam partilhar de tais práticas sócio-culturais. 

Afinal, como conclui a autora, “diante da prepotência da captura dos espaços pelo mercado, a 

nostalgia é um reflexo legítimo, surpreendente, simpático, queixoso, mas insuficiente”. Em 

um mundo em que a própria nostalgia não se encontra fora dos interesses de mercado, “a 

cidade só pode ser defendida através da ação de governantes que não acreditem que todas as 

idéias do mercado são necessariamente boas”152. 

É necessária a defesa de um espaço público multifacetado, aberto a usos diversificados 

que atendam aos anseios de diferentes grupos que compõem a cidade, mesmo que tais 

apropriações não estejam coadunadas com um desejo majoritário. Astutamente, o Bar Tigre 

ainda existe em Joinville. Ocupando um espaço nas proximidades, contíguo ao Cemitério 

Municipal de Joinville, os freqüentadores deste bar encontraram um novo ponto de encontro 

onde ainda lhes é permitido, sabe-se lá por quanto tempo, embebedar-se com bebidas de baixo 

custo, comer algum aperitivo indigesto e se divertir com jogos de cartas, dominó ou bilhar. 

Os “segredos” da Casa Amarela colocam-nos diante das contradições do mundo 

contemporâneo, pois a outra face de um discurso que defende que nem tudo de sólido, 

                                                
151 SARLO, Beatriz. Shoppings e carrosséis. In: ______. Tempo Presente: notas sobre a mudança de uma 
cultura. Rio de Janeiro: José Olympio, 2005. p. 78-79. 
152 Id. Ibid. p. 81. 
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advindo do passado, acabe desmanchando-se no ar condena algumas práticas e representações 

urbanas a um desejado desmantelamento. Toda a sensibilidade em relação ao passado, 

inebriadas em uma sedução nostálgica em relação a vivências urbanas pretéritas, encontra 

certos limites. É preciso, diante disso, problematizar os processos de seleção do que é digno 

de preservação e o que deve simplesmente desmanchar no ar. Nesse sentido, devemos refletir 

sobre os “enquadramentos” das imagens pelas quais uma cidade quer ser perpetuada, tentando 

perceber experiências urbanas que, intencionalmente, são colocadas fora dos limites destes 

belos “retratos” do passado.  

 

 

Uma Cidade Fotogênica: Enquadramentos Urbanos 

 

 

“A porta da frente da cidade”. Com esse título bastante curioso um pequeno texto era 

impresso na página de abertura do caderno especial do Jornal A Notícia, publicado em março 

de 1988 no ensejo das comemorações dos 137 anos de Joinville. Como seria possível pensar 

que Joinville, em fins do século XX, pudesse anunciar uma porta de entrada indicando um 

caminho ideal, entre as possibilidades existentes, para se chegar a estas terras? E, além do 

mais, que esta porta de entrada estivesse cravada na “frente da cidade”, nem nas laterais, 

muito menos aos fundos153?  Em uma cidade que já à época era imaginada como uma grande 

metrópole, em comparação a outros lugares do estado de Santa Catarina154, e cujos desejos 

aspiravam uma crescente expansão das fronteiras para além dos limites restritos do território 

urbano, tal alegoria poderia nos parecer completamente descabida e imprópria. Na opinião do 

Jornal: 
 
É muito difícil dizer-se que uma cidade tenha portas. Quando a expressão é usada, 
soa como algo da Idade Média ou simbolismo nas entregas das chaves a visitantes 
ilustres. No entanto, entre as muitas maneiras de se chegar a Joinville, o visitante 
poderá optar pelo portal turístico que permite uma primeira aproximação com tudo 

                                                
153 No caso Joinvilense, diferente de outras cidades litorâneas balnearizadas do estado de Santa Catarina, 
podemos inferir que a região considerada como uma possível porta dos fundos da cidade sempre foi o acesso ao 
mar, onde vivem grupos mais pobres da cidade. Projetos recentes, como, por exemplo, ambicioso portal turístico 
denominado Parque Porta para o Mar, localizado na região do bairro Espinheiros, tenta atrair, a partir de uma 
satisfatória infra-estrutura turística, novos públicos para esta região da cidade. Cf. JOINVILLE vai abrir sua 
porta para o mar. Jornal dos Bairros, 24 jan. 2008. p. 5. 
154 Nesta mesma página, uma frase em letras garrafais chamava a atenção do leitor: “Há 137 anos nascia a maior 
cidade catarinense”. Como se já tivesse nascido em um “espírito” metropolitano, o passado era retratado, a partir 
de argumentos simples, para explicar o presente e o futuro desta desenvolvida cidade catarinense. In: HÁ 137 
anos nascia a maior cidade catarinense. Jornal A Notícia, Joinville 9 mar. 1988. Especial Joinville 137 Anos. p. 
2. 
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aquilo que a cidade pode oferecer. Uma espécie de identidade com o passado e com 
o presente155. 

 

Inaugurado em 14 de novembro de 1979, durante a Festa das Flores, este “portal 

turístico” faz parte de um conjunto de edificações, criadas no fim da década de 1970 e ao 

longo da década de 1980, que tentavam transparecer, a todos os visitantes que porventura 

passassem por Joinville, uma sensação imagética de pequena vila européia, de ascendência 

tipicamente germânica, cravada em solo brasileiro. No alto da Rua 15 de Novembro e à 

margem da BR 101, este pórtico, cuja fachada ainda hoje nos induz a lembrar as casas em 

enxaimel construídas por alguns dos primeiros imigrantes que chegaram a Joinville em 

meados do século XIX, foi pensado como uma espécie de “isca” para atrair os turistas que, de 

passagem pelos trajetos da rodovia BR 101, tivessem intenções de gastar algum dinheiro em 

Joinville156. 

 

 

 
 

Figura 5 – Pórtico de acesso a cidade de Joinville, localizado às margens da BR 101.  
 
Fonte: <http://www.mcrdesign.com.br>. 

 

Este “portal”, projetado com a intenção de indicar um itinerário urbano a todo aquele 

desejoso de conhecer um pouco da história e da cultura joinvilense, tenta servir como uma 

inimaginável passagem entre dois diferentes tempos da cidade de Joinville: um tempo 

                                                
155 A PORTA da frente da cidade. Jornal A Notícia, Joinville, 9 mar. 1988. Especial Joinville 137 Anos. p. 2. 
156 Cf. AS OPÇÕES turísticas da cidade. Jornal A Notícia, Joinville, 9 mar. 1986. Especial Joinville 135 Anos. 
p. 5. 
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pretérito, cujo cotidiano era marcado por uma vida tranqüila de pequena província atravessada 

por costumeiras práticas sócio-culturais inspiradas no ausente lugar de onde partiram os 

imigrantes do século XIX, e um tempo presente, extremamente agitado pelos intensos fluxos 

contemporâneos, em que uma economia imagética torna este olhar sobre o passado um 

atrativo rentável ao desenvolvimento do município. Implícito nos detalhes desta obra 

arquitetônica, uma insinuante vontade de estabelecer nexos precisos entre as diferentes 

temporalidades urbanas tenta criar uma impressão de continuidade histórica entre passado e 

presente, deixando à margem descontinuidades, lacunas, incompreensões, esquecimentos, 

silêncios e interditos que se colocam diante desta trajetória.  

Comentando, em 1996, a importância da via aberta pela imponência deste “portal”, a 

Rua 15 de Novembro, um caminho que, intencionalmente, visava oferecer uma maneira 

segura de se orientar na confusão da Joinville contemporânea, o então prefeito municipal, 

Wittich Freitag, apresentava aos joinvilenses mais uma das obras de sua gestão: a nova e mais 

atrativa feição deste acesso à cidade. 
 
A rua 15 de Novembro, batizada “Mittelweg” pelos pioneiros e colonizadores, ainda 
hoje pode ser considerada o caminho do Meio, trilha sinuosa por onde começava a 
aventura de descobrir um povo que ama a sua cidade, dedicando-lhe o carinho e o 
esmero que ela merece. Hoje, depois do asfaltamento e do tratamento paisagístico 
que acaba de ganhar, mais do que nunca ela tornou-se um dos mais belos cartões 
postais de Joinville157.  

 

Transformando a própria cidade em uma espécie de suvenir consumível, algumas 

cenas e cenários urbanos são enquadrados em representações atraentes, cuja intenção é 

seduzir o visitante interessado em uma experiência presumidamente singular. Como se 

pudéssemos, por alguns momentos, viajar no tempo, esses pontos turísticos nos indicam um 

itinerário, muito bem delimitado, destinados a proporcionar-nos sensações nostálgicas de 

passados ausentes em uma cidade contemporânea. Mas o que existe para além das molduras 

bem delineadas destes “retratos” do passado? Quais vivências urbanas são dissimuladas pelos 

enquadramentos desta cidade dos cartões postais? 

Em uma das cidades inventadas pelas narrativas do renomado escritor italiano Ítalo 

Calvino na obra As Cidades Invisíveis, a cidade de Maurília, uma experiência cotidiana 

bastante pitoresca despertou a atenção do viajante Marco Polo, um mercador veneziano que 

havia viajado pelo imenso império de Kublai Khan. Nessa cidade relativamente moderna, o 

viajante que eventualmente se dispusesse a percorrer seu território seria convidado a visitá-la 

                                                
157 FREITAG, Wittich. Comunidade respeita costumes e tradições. Jornal A Notícia, Joinville, 9 mar. 1996. 
Especial Joinville 145 Anos. p. 3. 
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simultaneamente em que observaria uns velhos cartões postais cuja intenção seria mostrar 

como esta havia sido em tempos pretéritos. 

Esta experiência narrada por Marco Polo, sem dúvida, não nos é estranha, afinal, 

vivemos em um mundo imerso em imagens, estáticas e em movimento, que nos dão a 

confortável sensação de que podemos capturar o próprio mundo se nos deixarmos seduzir 

pelo misterioso poder das câmeras. Em um estimulante ensaio sobre a fotografia no mundo 

ocidental, a filósofa americana Susan Sontag mencionou que “as câmeras começaram a 

duplicar o mundo no momento em que a paisagem humana passou a experimentar um ritmo 

vertiginoso de transformação”158. Como se fosse possível compensar toda angústia e remorso 

provocados pelo desaparecimento de lugares significativos em nossa memória afetiva, lugares 

sucumbidos pelo afã autofágico que vigora em um mundo em que “tudo o que é sólido 

desmancha no ar”, colecionamos retratos de outros tempos, às vezes convertidos em belos 

cartões postais, que nos estimulam a sentir as drásticas mutações em nosso entorno e perceber 

o quão, muitas vezes, somos também coniventes com estas mutações. 

Contudo, voltando à narrativa de Calvino, é preciso salientar que a visita à cidade de 

Maurília exige certa cautela por parte do viajante de maneira a evitar a decepção dos 

habitantes. Ele deve louvar a cidade dos cartões-postais e a preferir em relação à atual, 

contendo, porém, seu pesar em relação às mudanças que observa na cidade do presente. 

Aqueles que percorrem o território desta cidade devem reconhecer que sua magnificência e 

prosperidade atual “não restituem uma certa graça perdida”. Contudo, “só agora pode ser 

apreciada através dos velhos cartões-postais, enquanto antes, em presença de Maurília 

provinciana, não se via absolutamente nada de gracioso, e ver-se-ia ainda menos hoje em dia, 

se Maurília tivesse permanecido como antes” 159. 

A descrição de Maurília, uma cidade um tanto familiar, assemelha-se a muitas cidades, 

reais e imaginárias, que porventura conhecemos em nossa trajetória de vida. Ao deslocarmo-

nos pelos diferentes lugares da urbe, somos tentados a procurar enxergar as cidades de outrora 

emersas sob a cidade do presente. Nessa viajem pelas temporalidades urbanas não resistimos 

ao desejo de comparar a cidade do passado com a cidade que se expõe diante de nossos 

olhares. Defrontamo-nos com imagens de outras épocas pelas quais tentamos encontrar os 

encantos do pequeno vilarejo submerso pela balbúrdia metropolitana. 

                                                
158 SONTAG, Susan. Sobre fotografia. Tradução de Rubens Figueiredo. São Paulo: Companhia das Letras, 
2004. p. 26. 
159 CALVINO, Ítalo, 2003. p. 32. 
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Em um mundo marcado por constantes e intensos fluxos de pessoas, no qual o turismo 

emerge como uma prática social e cultural bastante apreciada, a procura no passado urbano 

por algo capaz de singularizar a experiência cotidiana de uma cidade se torna um desejo 

corriqueiro. Conforme a historiadora Maria Bernadete Ramos Flores, “diferente do viajante, o 

turista necessita da simplificação da cultura, do kitsch, da redução da cultura aos traços 

específicos de cada comunidade”160. Atualmente, parece algo bastante trivial o fato de 

pessoas, ao visitarem uma cidade propalada como “típica”, demonstrarem um sentimento de 

frustração ao deparar-se com uma metrópole relativamente moderna onde as nostalgias de 

passados encontram-se restritas apenas a alguns lugares específicos que se propõem retratar 

como esta teria sido em outros tempos. 

Mas como enxergar graça em um lugar despojado dos confortos e facilidades 

oferecidos pelo mundo contemporâneo? Possivelmente teríamos dificuldades em nos abster 

de algumas das modernas técnicas e tecnologias que permeiam o nosso cotidiano. Não 

obstante, a modernidade se apresenta paradoxalmente sob duas faces: os desejos de progresso 

e as seduções nostálgicas que tentam acalentar a inconstância de nosso mundo. 

Em 1988, ao completar 137 anos, Joinville já era considerada uma “cidade do 

turismo”. De acordo com matéria publicada no caderno especial do Jornal A Notícia neste 

aniversário da cidade, Joinville “tem sido muito conhecida em todo Brasil como cidade de 

forte tradição. Essa característica marcante está na arquitetura, na culinária, e manifestações 

culturais como dança, música e costumes”, Porém, alertando os leitores menos atentos às 

mutações vivenciadas na cidade do presente, principalmente os turistas atraídos pelos 

encantos oferecidos, este periódico salientava,  
 
a Joinville de hoje não é apenas a tão decantada “Cidade das Flores” ou “Cidade das 
Bicicletas” – títulos que transmitem uma imagem de pequena província. Joinville é 
também a maior cidade catarinense, com uma população estimada em 400 mil 
habitantes, contando com o maior parque industrial do Estado com mais de 500 
indústrias, predominando as do setor metal-mecânico. 

 

Em um desejo ambivalente e, até mesmo, contraditório, Joinville desejava ser 

lembrada como uma aconchegante e tranqüila cidade, que pela sua sensibilidade em relação 

ao passado proporcionava uma qualidade de vida inimaginável em outras grandes cidades do 

país, e, simultaneamente, reconhecida como a maior e mais desenvolvida cidade do estado de 

Santa Catarina. Afinal, “ao lado das flores, bicicletas, casas de enxaimel e dos famosos bailes 

de chope”, símbolos de uma cidade pretérita que se ainda se faziam presentes, “a cidade tem 

                                                
160 FLORES, Maria Bernadete Ramos, 1997. p. 20.  
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se destacado por sua vocação industrial que começou logo após a chegada dos primeiros 

colonos na região do litoral Norte de Santa Catarina, em 1851, na chamada Colônia Dona 

Francisca”161. Assim, como concluiu o personagem de Calvino, a metrópole, imagem que 

Joinville tentava transmitir com suas manias de grandeza, “tem este atrativo adicional – que 

mediante o que se tornou pode-se recordar com saudades daquilo que foi”162.  

Algumas esperanças são depositadas na possibilidade de cristalizar, por meio de 

imagens, momentos de importância significativa em nossas vidas. Com esta pretensão 

colecionamos centenas de fotografias e, inclusive, alguns vídeos, que testemunham fatos de 

importância significativa em nossa existência. Não foi à toa que o Instituto Joinville 150 anos, 

imediatamente após os festejos comemorativos deste aniversário de Joinville, elaborou uma 

exposição que, à época, se imaginava permanente, denominada “Retratos do 

Sesquicentenário”. Compondo uma narrativa, a partir de numerosos vestígios capturados ao 

longo das comemorações dos 150 anos de Joinville, especialmente registros fotográficos dos 

eventos que rechearam o calendário comemorativo, este Instituto tinha a pretensão de que 

suas ações ficassem gravadas, por um bom tempo (quem sabe eternamente!) na memória dos 

habitantes da cidade de Joinville. 

No entanto, conforme a versão do senhor Norberto Rost, a instituição responsável pela 

custódia destes documentos, a Fundação Cultural de Joinville, encaixotou tudo o que estava 

exposto assim que houve a necessidade urgente de uma restauração da edificação que 

abrigava esta exposição (uma parte da antiga Estação Ferroviária da cidade), impedindo a 

apreciação pública destes vestígios de um passado recente. Parece, então, que mesmo os 

desejos mais intensos e apaixonados de alcançar certa solidez no mundo contemporâneo 

também acabam esvaindo-se no ar. Dessa exposição, meticulosamente organizada, por mais 

irônico que pareça, restam apenas alguns poucos retratos que ao menos testemunham, de 

maneira irrefutável, a sua existência pretérita. Afinal, servir de testemunho de coisas e 

acontecimentos ausentes em nossa existência presente parece ser uma das principais 

motivações para tentarmos capturar fotograficamente a realidade a nossa volta, pois, como 

destaca Susan Sontag, “algo de que ouvimos falar mas de que duvidamos parece comprovado 

quando nos mostram uma foto”163. 

 

                                                
161 CIDADE das flores, das bicicletas e do turismo. Jornal A Notícia, Joinville, 9 mar. 1988. Especial Joinville 
137Anos. p. 7. 
162 CALVINO, Ítalo, 2003. p. 32. 
163 SONTAG, Susan, 2004. p. 16. 
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Figura 6 – Abertura da Exposição “Retratos do Sesquicentenário”, organizada pelo Instituto Joinville 150 Anos 

no prédio da antiga Estação Ferroviária de Joinville.  
 
Fonte: Acervo pessoal de Norberto Rost. Foto de Peninha Machado, 2001. 

 

Não obstante a frustração em relação a algumas tentativas de resguardar determinadas 

memórias do esquecimento absoluto, é preciso que não desconsideremos uma das utopias 

centrais que tem mobilizado esperanças no mundo contemporâneo e que contrasta com 

utopias seduzidas pelas benesses do progresso que nortearam a modernidade ocidental. Hoje, 

em um mundo desencantado com muitas das promessas, ainda não realizadas, de um futuro 

melhor que o presente desigual e conflituoso, começa-se a desejar que nem tudo o que é 

sólido, advindo de passados distantes ou recentes, seja condenado a desmanchar-se no ar. 

Entretanto, em um mundo saturado por imagens, paulatinamente simples cartões-

postais e fotografias em tom de sépia retratando tempos pretéritos deixam de sanar 

completamente as necessidades contemporâneas pela possibilidade de experimentar o 

passado. Nesse mundo-imagem, onde as práticas sociais e culturais, especialmente quando as 

cidades servem como palco, parecem somente possíveis quando mediadas por múltiplas e 

diversificadas imagens, os cartões-postais, impressos em frágeis pedaços de papelão fino, 

adquirem novos sentidos: deixam de ser apenas um registro, no tempo e no espaço, de 

momentos e lugares significativos das cidades, os quais poderiam ilustrar nossas 

correspondências pessoais, para tornarem-se, também – como a fala de Wittich Freitag já 

sugeria – referenciais estéticos que inspiram as transformações urbanas. Temos, hoje em dia, 

a impressão de que a própria cidade, nos enquadramentos expostos pelos desejos dos 

planejadores urbanos, torna-se também um atrativo cartão postal. É indispensável, diante 

disso, que vestígios, materiais e imateriais, de outros tempos, apesar de destituídos de sua 
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função original, ainda sejam conservados pelo tempo presente, ao menos, para poderem servir 

a uma função consoladora: enquadrar-se perfeitamente em uma boa fotografia. 

O escritor Rubens da Cunha, em uma crônica publicada, em 2005, no Jornal A Notícia 

sob o inusitado título “Os recém-casados e os museus”, lamentava o descaso público, na 

cidade de Joinville, com uma prática que aos poucos estava deixando de ser corriqueira: o 

costume de noivos e noivas, logo após a cerimônia religiosa de casamento, posar diante dos 

jardins dos museus da cidade para serem fotografados e, assim, eternizar estas imagens em 

seus álbuns familiares. Na opinião do escritor:  
 
Eram cenas repletas de uma leveza melancólica, de um surrealismo que se 
equilibrava entre a ingenuidade e o ridículo. As mulheres, quase almas vestidas de 
branco, e os homens, sempre tão sérios, tão tímidos para essas questões, andavam 
calmamente entre as árvores, obedecendo às ordens do fotógrafo, que para satisfazer 
seu apetite artístico, pedia a eles poses, risos, abraços. Uma pequena representação 
da alegria que estavam sentindo. 

 

Estas cenas, que para ele pareciam “saídas de um Fellini ou Almodóvar”, 

desestabilizavam, por alguns instantes, a noite nesta cidade. Pois, como confessou, “nesta 

cidade há medo de se quebrar a aparência, de provocar uma pequena subversão em nosso 

espírito germânico”. Contudo, o que teria levado, na atualidade, fotógrafos e recém-casados a 

não mais procurar estes lugares para compor os cenários ideais às fotografias de casamento? 

De acordo com esse cronista, “a resposta, infelizmente, vem fácil: os jardins dos museus de 

Joinville estão abandonados. Nem a noite encobre mais a falta de cuidado que estão tendo 

com esses espaços públicos”.  Isso lhe parecia incompreensível, pois, em sua acepção, os 

acervos dos museus de Joinville, incluindo os seus belos jardins, “mais do que a preservação 

da história, são fundamentais para a manutenção de nossa civilidade. Os lugares em que estão 

instalados são intrínsecos à imagem de Joinville”164. 

O que falas, tais como a deste cronista, que demonstram indignação em relação a um 

presumido “abandono” de determinados lugares da cidade, querem nos dizer? Podemos 

imaginar que lugares incrustados no coração da cidade, assim como os aludidos jardins dos 

museus de Joinville, estejam completamente “abandonados”? O que há nas arestas destas 

falas? É possível encontrar nas zonas de sombras e penumbras destes “cartões-postais” outras 

cidades que se sobrepõem e, até mesmo, se contrapõem à imagem da cidade espetacularmente 

apresentada aos eventuais visitantes? E, afinal, em que medida esta contemporânea 

sensibilidade em relação ao passado, que defende, obstinadamente, a preservação e 

conservação para o futuro de marcas significativas de vivências pretéritas não seria apenas 
                                                
164 CUNHA, Rubens da. Os recém-casados e os museus. Jornal A Notícia, Joinville, 9 mar. 2005. Anexo. p. C3. 
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mais uma maneira, um tanto eufêmica, de retocar as supostas “imperfeições” nesta imagem, 

presa à moldura, emanada do desejo de transformar a cidade em um atrativo destino ao 

rentável turismo cultural? 

Um ponto importante na discussão que vem se desdobrando ao longo deste ensaio e 

que esclarece um pouco melhor os usos do passado urbano em uma cidade contemporânea 

pode ser depreendido da fala deste cronista: mais do que um interesse pelo conhecimento e 

reconhecimento de uma cidade perdida do passado ou a valorização de uma camada de 

experiência urbana soterrada pelos desejos modernizadores que desintegraram a solidez de um 

modo de vida não mais condizente com o tempo em que vivemos, alguns esforços em criar 

uma nova sensibilidade em relação ao passado estão intimamente vinculados aos interesses 

em delinear uma “imagem da cidade” capaz de seduzir os sentidos de quem, porventura, vier 

a percorrer os caminhos que cindem a geografia urbana. Contudo, nas entrelinhas desta fala, 

que se posiciona em defesa da manutenção de uma suposta “civilidade urbana” em risco, uma 

outra cidade, invisível aos olhares de muitos, pode ser deduzida: uma cidade atravessada por 

práticas sociais e culturais “incivilizadas” e “incivilizáveis” que, de maneira tática, coabitam o 

pulsante coração de Joinville. 

A preocupação ingente com a “imagem de Joinville”, anunciada de maneira tão 

contundente neste ato de indignação apresentado pelas palavras do escritor Rubens da Cunha, 

não é nenhuma novidade inventada em anos recentes.  Há algum tempo esta problemática, 

principalmente no que diz respeito à aparência dos principais caminhos que cortam a região 

central da cidade, tem sido tematizada em crônicas, artigos e editoriais publicados na 

imprensa escrita local. Em um curioso editorial intitulado “Enfeiando Joinville”, publicado 

em meados do ano de 1989 no Jornal A Notícia, este periódico apresentava uma crítica ao 

indiscriminado e impune desrespeito à legislação municipal promulgada com o intuito de 

tentar normatizar e disciplinar os usos do espaço urbano na área central de Joinville. Na visão 

do editorialista:  
 
Uma simples passagem pela Rua do Príncipe, a partir das imediações do prédio da 
Caixa Econômica Federal, permite constrangedoras constatações. Na mais 
tradicional rua de Joinville, sucedem-se as mais espantosas construções, 
enfileirando-se uma série de “barracos de alvenaria”, onde se multiplica um tipo de 
comércio que mais se assemelha a um “camelódromo” de terceira categoria. 

 

Transformada, na opinião manifesta neste jornal, “numa espécie de ‘gueto’ da 

improvisação”, a Rua dos Príncipes, cuja origem nobre poderia ser sugerida pela 

denominação desta via pública, paulatinamente vinha sendo astutamente apropriada pelos 
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usuários da cidade. Praticada por simples plebeus, humildes habitantes das margens da cidade, 

uma paisagem ordinária se formava: “Comércio ambulante nas calçadas, comércio de lanches 

rápidos sem as mínimas condições de higiene, farta e grotesca poluição visual”. Na acepção 

desse editorialista, “o centro de Joinville está se transformando num lastimável quadro de 

decadência generalizada”. 

Ao lembrar os esforços para o embelezamento do centro de Joinville, cuja iniciativa 

havia partido do prefeito que assumiu a gestão anterior, Wittich Freitag, um desgosto 

profundo com as políticas urbanas da gestão do atual prefeito Luiz Gomes, que acabaram não 

priorizando tais ações voltadas à construção de uma bela imagem da cidade, era evidente nas 

opiniões expressas neste editorial. Em meio a toda esta insatisfação com o presente vivido, 

um receio em relação ao futuro recente de Joinville era prenunciado: “em poucos meses o 

centro da cidade terá se transformado numa favela, pois a indisciplina da ocupação das áreas 

disponíveis enfeiaram brutalmente determinadas áreas do centro da cidade”. Ao findar do 

texto, tentando, insistentemente, mobilizar as sensibilidades públicas para este presumido 

“caos urbano”, um conselho era deixado às lideranças políticas de Joinville: “é preciso que a 

administração municipal atente para esta questão, pois, a continuar assim, em pouco tempo 

Joinville terá perdido o mínimo de beleza e bem-estar que a população e os turistas 

desfrutavam ainda em passado muito recente”165. 

A cidade contemporânea, rotulada de cidade turística ao incumbir-se da rentável 

função de atrair fluxos de pessoas de relativo poder aquisitivo interessadas em deixar parte de 

seu capital pessoal na cidade, acaba procurando adequar-se a uma imagem fotogênica. Como 

nos lembra Maria Bernadete Ramos Flores, transmutada em um modelo, a cidade turística 

deve adequar-se aos desejos destes visitantes. Em suas palavras:  
 
Feita para o turista como cultura do espetáculo para fruição e admiração, ela deve 
ser limpa, estetizada, harmônica, ecológica. Feita para ser contemplada, sua imagem 
é enquadrada num espelho. Presa na moldura, deve eliminar suas rugas, suas 
manchas, seus desalinhos. O feio não se mira no espelho. Somente o belo contempla 
a sua imagem e se deixa fotografar para a sua reprodução. A cultura turística é a 
cultura fotogênica166. 

 

É nesta imagem fotogênica, em que a beleza tenta readequar a feiúra e na qual o 

extraordinário se sobrepõe ao ordinário, que as cidades contemporâneas passaram a ser 

emolduradas pelas representações oficiais que visam divulgar os encantos urbanos. Nesse 

processo de enquadramento, a cidade é submetida a um trabalho de assepsia que exclui dos 

                                                
165 ENFEIANDO Joinville. Jornal A Notícia, Joinville, 2 abr. 1989. p. 2. 
166 FLORES, Maria Bernadete Ramos, 1997. p. 96. 
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limites do retrato apresentado tudo aquilo que escapa às exuberantes imagens pelas quais se 

deseja conhecimento e reconhecimento. Assim, práticas e representações marginais que 

perpassam o cotidiano das cidades contemporâneas, quando não geram reações de medo e 

repugnância, são tratadas com certo desprezo, como se, simplesmente, não existissem. Tais 

quais as pequenas imperfeições que procuramos corrigir em um editor de fotografias quando 

desejamos nos apresentar em uma imagem que pareça mais agradável aos olhares que nossa 

real aparência, vivências periféricas que coabitam a urbe são invisibilizadas pelas falas 

autorizadas a pronunciar-se sobre a vida urbana.  

Escapando, por alguns instantes, da região central de Joinville, outras práticas urbanas 

podem ser cerzidas nesta narrativa, levando-nos a compreender diferentes e diversificadas 

facetas do cotidiano vivenciado em uma cidade contemporânea. Na leitura dos exemplares do 

Jornal do Boa Vista, um periódico de distribuição direcionada aos moradores de alguns 

bairros joinvilenses167, um ato de protesto levado a cabo pela equipe editorial deste jornal 

atraiu minha atenção: dois retratos da região litorânea do bairro Espinheiros eram anunciadas 

como “postais que Joinville não merece”.  

  

  
 
Figura 7 e 8 – Trapiche Alberto Bornshei localizado no bairro Espinheiros. 
 
Fonte: POSTAIS que Joinville não merece. Jornal do Boa Vista, Joinville, out. 2001. p. 8. 

 

Na legenda de uma destas imagens, tal jornal denunciava: “o aprazível Espinheiros, 

importante ponto turístico de Joinville continua abandonado”. Tal “abandono”, na opinião dos 

editores deste periódico, era visível no mau estado de conservação do trapiche Alberto 

Bornshein, obra construída com vistas a atrair públicos interessados em conhecer parte do 

litoral joinvilense. Conforme era informado, “nem a placa alusiva à inauguração do trapiche, 

em 1978, foi poupada por pichadores”. Contudo, de acordo com a menção sob a outra 
                                                
167 Este periódico circula em três bairros vizinhos localizados na zona leste da cidade: Boa Vista, Espinheiros e 
Comasa.    
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imagem publicada, este ponto turístico, apesar de interditado pela Defesa Civil do município, 

ainda parecia atrativo a algumas pessoas que praticavam a pesca do siri, pois, mesmo diante 

de um presumido “abandono”, continuava “recebendo visitantes de outras regiões de 

Joinville”168. 

Ao observar as minúcias das imagens e textos publicados, algo pode nos parecer um 

tanto incoerente. Diante de um número considerável de visitantes, desde os desejáveis 

excursionistas que se deslocam para lá, em alguns ônibus fretados (como os mostrados na 

figura 7), com o intuito de visitar este “aprazível” recanto da cidade, passando pelos 

pescadores de siri que habitam outros bairros periféricos da cidade, até os indesejáveis 

intrusos, como os pichadores que, escapando toda e qualquer vigilância, deixam suas marcas 

sob a face do monumento cravado diante deste “ponto turístico”, não podemos acreditar que 

tal lugar esteja realmente “abandonado”. Qual, então, o sentido da palavra “abandono” 

perceptíveis em tais falas? 

Contemporaneamente, quando se afirma que determinadas partes da cidade 

encontram-se “abandonadas”, não se quer dizer, necessariamente, que inexistam fluxos de 

pessoas, ou mesmo que tais territórios não sejam socialmente apropriados pelos habitantes da 

cidade. Ao imputar o adjetivo “abandonado” a certos lugares relevantes da urbe, deseja-se 

denunciar um suposto desamparo do poder público visível em um estado de má conservação 

ocasionado pelo desleixo atribuído aos costumeiros freqüentadores. Mais do que a total 

ausência de pessoas, algo que, por exemplo, não condiz com o cotidiano vivenciado no 

trapiche do bairro Espinheiros, esta retórica do abandono deseja sensibilizar novos públicos, 

advindos especialmente das classes médias e altas urbanas, os quais, conforme a opinião de 

alguns, poderiam usufruir dos atrativos oferecidos de uma maneira considerada mais 

condigna. 

A intenção de atrair novos públicos ao periférico bairro Espinheiros se insinua em 

alguns projetos recentes que visam escapar ao presumido estado atual de “abandono”. O 

ambicioso projeto do portal turístico denominado Parque Porta para o Mar, que prevê a 

instalação de uma satisfatória infra-estrutura turística na região, é um bom exemplo destes 

desejos. Conforme matéria publicada no Jornal dos Bairros, “o Porta do Mar terá cerca de 4,5 

quilômetros e será construído na orla da Lagoa do Saguaçú, no bairro Espinheiros. Um 

monumento em forma de arco que simboliza a entrada para as águas salgadas, servirá de 

mirante. Além disso, o parque contará com deque, quiosque, restaurante e trapiche 

                                                
168 POSTAIS que Joinville não merece. Jornal do Boa Vista, Joinville, out. 2001. p. 8. 
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flutuante”169. Contrapondo-se a um processo de expansão urbana pelo qual Joinville, diferente 

de outras cidades litorâneas de Santa Catarina, cresceu de costas para o mar, tal projeto visa 

explorar as potencialidades turísticas da região litorânea, transformando bairros periféricos da 

cidade, como, por exemplo, o bairro Espinheiros, em lugares atrativos onde seja possível um 

contato com a natureza marinha. 

     

 
 

Figura 9 – Imagem projetada do Parque Porta do Mar. 
 
Fonte: JOINVILLE vai abrir sua porta para o mar. Jornal dos Bairros, 24 jan. 2008. p. 1. 
 

 

Transformar a região litorânea de Joinville, atualmente uma parte da cidade 

precariamente urbanizada e de grande insegurança social, em um novo atrativo oferecido aos 

turistas parece começar a tomar parte nas políticas públicas urbanas. Nas dobras desse 

discurso, podemos apreender um sentimento nostálgico em relação a uma cidade aprazível do 

passado que parecia ainda ter condições de ser ressuscitada no tempo presente: um processo 

de reurbanização da região litorânea de Joinville promete a construção de um lugar tranqüilo 

para se viver e para se divertir em meio às turbulências contemporâneas de uma cidade 

relativamente grande como Joinville. Contudo, vale perguntar: De alguma maneira, tais 

projetos dialogam com os sonhos, desejos e aspirações destas pessoas que, taticamente, nunca 

abandonaram seu território urbano? Nessas intenções de “regenerar” ou “revitalizar” o litoral 

de Joinville, os atuais usuários destes pedaços da cidade, como, por exemplo, os pescadores 

que são invisibilizados pela atual retórica do “abandono”, possivelmente não mais terão lugar 

para suas práticas cotidianas. Em um cenário, meticulosamente montado para receber públicos 

mais requintados, outros atores ocuparão os futuros ambientes projetados para oferecer novas 

práticas de lazer e diversão. 

                                                
169 JOINVILLE vai abrir sua porta para o mar. Jornal dos Bairros, 24 jan. 2008. p. 5. 
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Um caminhar atento pelas diversas vias que cruzam a cidade de Joinville nos indica a 

existência de práticas urbanas múltiplas e multifacetadas que, de maneira mais intensa e muito 

mais subversiva do que os comportados usos dos jardins dos museus pelos recém-casados 

interessados em compor belos retratos matrimoniais, desestabilizam as exuberantes aparências 

pelas quais a cidade de Joinville é transformada em atrativo destino turístico. Cenas e 

cenários, que eu não saberia dizer se poderiam compor uma produção filmográfica do italiano 

Fellini, mas que, provavelmente, atrairiam a atenção do espanhol Almadóvar em suas 

provocantes narrativas acerca da banalidade do cotidiano, nos revelam cidades dissimuladas 

pelos enquadramentos de uma cidade fotogênica. Prostitutas, travestis, homossexuais, 

mendigos, vendedores ambulantes, artistas de rua, artesãos, engraxates, ladrões, ébrios, 

pichadores, entre muitos outros personagens que habitam as margens da cidade 

contemporânea, são colocados fora dos limites delineados pelas molduras que enquadram as 

cidades dos cartões postais. 

Apesar de significar, na visão do Jornal A Notícia, um profundo sentimento de repulsa 

em relação aos usos contemporâneos de uma “tradicional” rua de Joinville, o qualificativo 

“gueto da improvisação”, pelo qual a Rua dos Príncipes foi caracterizada no editorial 

anteriormente mencionado, pode nos sugerir alguns insights acerca da polifonia urbana 

experimentada contemporaneamente em Joinville. De acordo com o antropólogo italiano 

Massimo Canevacci, “a cidade se caracteriza pela sobreposição de melodias e harmonias, 

ruídos e sons, regras e improvisações cuja soma total, simultânea ou fragmentária comunica o 

sentido da obra”170. Guiando-nos por essa sensibilidade atenta aos múltiplos sons que ressoam 

no cotidiano urbano, podemos perceber criativas improvisações que, ao transformarem a 

cidade em um lugar praticado, desvirtuam o cânone rotineiro da ordinariedade cotidiana. 

Enxergar estas práticas urbanas marginais, disseminadas pelos diversos lugares da 

urbe se coloca como um desafio ao historiador do tempo presente. Principalmente quando 

lidamos com vestígios documentais que explicitam versões autorizadas sobre a história da 

cidade, como, por exemplo, a imprensa escrita, uma das principais fontes de informação 

alinhavadas neste ensaio, tal desafio se apresenta como um caminho labiríntico. Contudo, 

tentando ler nas “entrelinhas”, encontrando presenças pelas ausências, conseguimos captar 

algumas práticas dissonantes em relação às sonoridades monofônicas de uma cidade ordeira e 

pacata pelas quais Joinville ainda é propalada por algumas falas oficiais.  Perseguir outros 

                                                
170 CANEVACCI, Massimo, 1997. p. 18. 
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percursos da cidade, procurando desestabilizar alguns pressupostos aparentemente 

inabaláveis, parece-me um atalho interessante para pensar a história de Joinville. 

Em abril de 1992, uma matéria publicada no Jornal A Notícia, de autoria da jornalista 

Vania Oliveira, informava à população da cidade que lamentavelmente o majestoso 

monumento ao Imigrante, obra construída em 1951 para marcar a passagem do primeiro 

centenário de Joinville, havia sido danificado pela ação de vândalos que, possivelmente, 

tinham a intenção de vender o bronze que dava forma às estátuas que compõem o conjunto da 

obra. Conforme noticiado, apesar da proximidade de um posto policial, “duas das estátuas que 

compõem o conjunto em bronze criado pelo escultor alemão Fritz Alt foram separadas em sua 

base”. A espera por reparos, estas duas peças foram, por algum tempo, mantidas unidas com o 

precário auxílio de uma corda e pedaços de madeira, já que, à época, havia somente duas 

pessoas na cidade com a habilidade de uní-las novamente com o uso de liga de bronze.  

Ironizando esta circunstância lastimável, a autora do texto tentava imaginar como 

deveria ser dura a vida de estátua. Segundo ela, “é necessário agüentar sol e chuva 

diariamente, junto com o risco de sofrer atos de vandalismo [...] ou ficar vários anos sem 

limpeza”. Isso lhe parecia incompreensível, haja vista que os monumentos compõem belos 

cenários na cidade e por isto são importantes pontos de visitação pública. Essa obra em 

especial, como sugeria, “por estar localizada no centro da cidade, deve ser a mais fotografada 

pelos turistas”.  

 

 
 

Figura 10 – Monumento ao Imigrante localizado ao centro da Praça da Bandeira. 
 
Fonte: GUERREIRO, Walter de Queiroz. Fritz Alt: A verdade do desejo. Joinville: Letradágua, 2007. p. 29. 
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Circulando pela região central da cidade, uma parada na Praça da Bandeira para 

sentar-se nas escadarias que servem de pedestal ao Monumento ao Imigrante ou mesmo para 

escorar-se sobre um dos personagens que compõem o enredo apresentado é uma experiência 

que, possivelmente, tenha sido praticada por grande parte dos habitantes de Joinville. Como 

também foi lembrado na matéria, algumas pessoas, um pouco mais ousadas, se apropriam de 

outras maneiras deste símbolo público: “não se contentam em ser fotografados ao lodo do 

monumento e chegam a sentar no colo de um dos imigrantes”171. Mesmo que não 

compreendam perfeitamente o sentido implícito à narrativa histórica monumentalizada, boa 

parte da população de Joinville interage, de alguma maneira, com os monumentos localizados 

em praças públicas. Possivelmente, alguns usos, que subvertem as intencionalidades de quem 

os projetou, acabam irritando aqueles que se colocam como defensores de uma sensibilidade 

em relação ao passado da cidade. 

Como destaca o sociólogo francês Henri-Pierre Jeudy, “destinado a representar a 

soberania urbana, o monumento majestoso é confrontado com a emergência de signos 

pitorescos, tanto através de jogos de sombra e luz quanto de grafites, ou outros incidentes que 

parodiam o sublime sem negá-lo”172. Essas paródias, compostas a partir de usos improvisados 

dos espaços urbanos, constroem novos sentidos sobre a vida na cidade. A uma cidade 

meticulosamente pensada e estrategicamente planejada, outras cidades se insinuam no 

cotidiano: cidades praticadas por usuários que, astutamente, subvertem os sentidos e 

significados impressos nos lugares por onde passam. 

Em tempos mais recentes, denúncias semelhantes também ocuparam as páginas da 

imprensa local. Em 2005 uma matéria da jornalista Marlise Groth, publicada no Jornal A 

Notícia, denunciava que o patrimônio cultural da cidade de Joinville estava sendo ameaçado. 

Mais especificamente, esta matéria tratava dos constantes ataques a algumas obras do artista 

Fritz Alt expostas em espaços públicos. De acordo com a matéria:  
 
As obras do escultor Fritz Alt (1902-1968), um dos pioneiros em artes plásticas em 
Joinville, e que integram o patrimônio público da cidade voltaram a ser alvo de 
vandalismo. Mais uma vez, a atenção dos vândalos concentra-se nos bustos, relevos 
e placas de bronze, que, arrancados, são vendidos no mercado ilegal do desmanche. 

 

Entre os casos elencados ao longo do texto, um deles em especial me pareceu 

intrigante. O busto da princesa Dona Francisca, implantado diante da Alameda Bruestlein (a 

conhecida Rua das Palmeiras) em comemoração aos 75 anos de Joinville, foi alvo de um 
                                                
171 OLIVEIRA, Vania. O Monumento ao Imigrante está danificado. Jornal A Notícia, Joinville, 12 abr. 1992. p. 
17. 
172 JEUDY, Henri-Pierre, 2005. p. 88. 
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audacioso ato ilícito. “Os responsáveis pela violação quebraram a base do pedestal de 

concreto e só não levaram a escultura em virtude da forte estrutura que lhe mantém à base”. 

De acordo com a matéria, “a princesa Dona Francisca não perdeu seu encanto mas, em 

decorrência da queda do pedestal, teve parte da estrutura da cabeça amassada, em especial, o 

coque que arremata o penteado”.  

 

 
 

Figura 11 – Detalhe do busto da Princesa Dona Francisca localizado em frente à Alameda Bruestlein. 
 
Fonte: GUERREIRO, Walter de Queiroz. Fritz Alt: A verdade do desejo. Joinville: Letradágua, 2007. p. 31. 

 

Contudo, como lamentavelmente era lembrado, este não teria sido o primeiro atentado 

contra a representação escultórica da princesa Dona Francisca: 
 
Em 2001, essa mesma imagem sofreu agressão ao ter retirada da peça a pátina verde 
que lhe cobria o bronze, uma cobertura executada pelo próprio Alt. A ação 
impensada, foi – de acordo com relato de funcionários municipais da época – fruto 
do trabalho de ambulantes que estariam no centro fazendo demonstrações de 
produtos de limpeza. Para remendar o problema, o busto recebeu uma cobertura de 
verniz que agora, começa a descascar, oxidando de modo diferenciado a peça173. 

 

O que há de intrigante nestas narrativas que tomaram os monumentos públicos como 

protagonistas é a maneira como determinadas práticas urbanas são encaradas com desprezo. 

                                                
173 GROTH, Marlise. Patrimônio Ameaçado. Jornal A Notícia, Joinville, 14 jul. 2005. p. C1. 
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Demonstrando comiseração com a dura vida de ser estátua, como se um objeto inanimado 

pudesse sentir os males que lhe afligem, os sofrimentos que atravessam a difícil vida dos 

habitantes das margens da cidade de Joinville apenas são insinuados. 

Possivelmente, em meio a esta discussão alguém poderia se perguntar: Devemos, 

então, ser coniventes com a paulatina destruição intencional do patrimônio cultural da cidade? 

Podemos aceitar calados os ataques criminosos a obras de arte que decoram as praças 

públicas? Sem dúvida, tais atentados mexem com nossas sensibilidades em relação à cidade 

que habitamos. Não conseguimos engolir a seco a inesperada ausência de marcas de cidades 

pretéritas que ainda se faziam presentes em determinados lugares. Contudo, é preciso advertir 

que para além das cidades enquadradas nos belos cartões postais, outras cidades se insinuam, 

pois, como nos alertou Michel de Certeau, “o cotidiano se inventa com mil maneiras de caça 

não autorizada”174. Atentos a estas caças não autorizadas que se apropriam de maneiras 

improvisadas e subversivas dos lugares da cidade deparamo-nos com imagens dissimuladas 

em zonas de sombras e penumbras. Afinal, junto aos turistas que posam para fotografias 

diante dos monumentos públicos, outras pessoas tentam sobreviver à custa de trabalhos pouco 

valorizados ou procuram formas de lazer e diversão incompreensíveis a muitos de nós. 

Assim como os vendedores ambulantes que, ao tentar atrair alguns clientes pelas 

demonstrações da eficácia dos produtos de limpeza oferecidos, retiraram a pátina que protegia 

o busto da princesa Dona Francisca da ação do tempo, e mesmo os consumidores interessados 

nos artigos vendidos a baixo custo ao longo da Rua dos Príncipes, outros personagens 

também circulam pela zona central de Joinville. Principalmente nos momentos em que a noite 

proporciona a possibilidade de camuflarem-se pelas penumbras, alguns locais, como, por 

exemplo, a própria Rua das Palmeiras, são ocupados por moradores de rua que procuram 

lugar para dormir, prostitutas e travestis à caça de clientes, homossexuais que aproveitam a 

escuridão para manifestar afetividades sem serem importunados, ébrios que se escoram em 

algum banco público para não tropeçar no primeiro obstáculo, jovens que consomem bebidas 

e drogas ilícitas, entre tantos outros personagens que, muitas vezes, tentamos fazer de conta 

que simplesmente não existem. 

Insistir em falar sobre estes personagens marginais não significa que devamos ser 

indiferentes à paulatina destruição do patrimônio cultural da cidade, mas, apenas atentar para 

as múltiplas e diversificadas formas como este patrimônio é social e culturalmente apropriado 

pelos habitantes da urbe. Seguindo por este caminho alternativo, podemos visualizar, junto a 

                                                
174 CERTEAU, Michel de, 1994. p. 38. 
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estas marcas do passado ainda hoje sobreviventes, uma cidade do presente que se mostra em 

uma polifonia dissonante e descompassada em relação aos desejos hegemônicos de uma 

cidade fotogênica, implícitos nesta “nova” sensibilidade em relação ao passado intensamente 

defendida a partir de décadas recentes. Todavia, para conseguir perceber estas facetas da 

vitalidade urbana, é preciso desviar, esporadicamente, dos caminhos habituais e procurar 

perder-se pela cidade à procura de vivências estranhas a familiaridade de nosso dia-a-dia. 

Lendo a cidade pelas suas margens, podemos perceber experiências urbanas impertinentes 

que se tornam presentes pelas ausências nos enquadramentos fotogênicos das cidades-

imagens dos cartões-postais. 

   

 

Uma Arca de Noé às Avessas: Utopias de Passado 

 

 

Ao procurar interpretar os significados implícitos na maneira contemporânea como 

nos relacionamos com o tempo, uma alegoria bíblica, de profundas semelhanças com os 

escritos mesopotâmicos que narram a Epopéia de Gilgamesh175, vem-me à mente. Uma 

tragédia sem precedentes teria devastado toda vida sob a face da terra: um dilúvio de 

proporções inimagináveis, provocado pela vontade divina, teria inundado todo o planeta e 

extirpado toda maldade e violência humana que o havia corrompido. Contudo, concedendo o 

direito de futuro à sua obra, um futuro diferente de um passado de pecados e desgostos, Deus 

estabeleceu uma aliança com um homem por ele eleito: Noé. Conforme narrado no livro do 

Gênesis, disse Deus a Noé:  

 
Eis chegado o fim de toda criatura diante de mim, pois eles encheram a terra de 
violência. Vou exterminá-los juntamente com a terra. Faze para ti uma arca de 
madeira resinosa [...]. Eis que vou fazer cair um dilúvio sobre a terra, uma inundação 
que exterminará todo ser que tenha sopro de vida debaixo do céu. Tudo que está 
sobre a terra morrerá. Mas farei aliança contigo: entrarás na arca com teus filhos, tua 
mulher e as mulheres de teus filhos. De tudo o que vive, de cada espécie de animais, 
farás entrar na arca dois, macho e fêmea, para que vivam contigo. De cada espécie 
de aves, e de cada espécie de quadrúpedes, e de cada espécie de animais que se 

                                                
175 Segundo o historiador, Eric Thomas Follmann, “é impossível afirmar a influência direta da Epopéia de 
Gilgamesh sobre a escrita do livro do Gênesis, pois tanto um como o outro poderiam ter sido influenciados por 
histórias ainda mais antigas e difundidas no Oriente, ao mesmo tempo em que é inegável que o mundo situado 
entre o Mediterrâneo e os Montes Zargos, onde havia intensa circulação de mercadores de diferentes etnias e 
religiões variadas, era pequeno demais para descartar qualquer influência cultural entre eles”. In: FOLLMANN, 
Eric Thomas. A Influência da Epopéia de Gilgamesh na escrita do Gênesis. Klepsidra: Revista Virtual de 
História. Disponível em: < http://www.klepsidra.net/klepsidra23/gilgamesh.htm>. Acesso em: 27 jun. 2008. Ver 
também: SANDARS, N. K. A história do dilúvio. In: ______. A epopéia de Gilgamesh. Tradução de Carlos 
Daudt de Oliveira. São Paulo: Martins Fontes, 1992. 



93 
 

arrastam sobre a terra, entrará um casal contigo, para que lhes possas conservar a 
vida176. 

 

Embora arrependido de ter criado o homem na terra, um ser que não satisfazia as suas 

expectativas, Deus elegeu um homem extraordinário, em meio a este mundo de maldade e 

violência, e lhe atribuiu a missão de construir, após a catástrofe diluviana, um novo destino à 

sua obra. Acomodando em uma Arca de grandes proporções, Noé salvou do extermínio as 

diferentes espécies existentes que iriam construir este novo futuro da Terra. E após vários 

dias, as águas secaram e todos puderam deixar a Arca. Então, disse Deus a esta nova 

humanidade que se projetava: “Sede, pois, fecundos e multiplicai-vos, e espalhai-vos sobre a 

terra abundantemente”177. 

Embora pareça anacrônico, a alegoria da Arca de Noé pode nos servir como uma 

interessante metáfora das utopias do regime moderno de historicidade. Por mais que 

diversificados espécimes do mundo passado tenham sido preservados pela inimaginável 

resistência da arca que flutuou sobre as águas que inundaram a terra, o projeto divino 

incumbia a estes sobreviventes escolhidos o desafio de povoar um novo mundo cujo futuro 

fosse capaz de romper com o passado. Porém, não seria mais simples e oportuno criar um 

novo mundo com novos espécimes, levando em consideração que os antigos habitantes da 

terra teriam provocado sua perdição? O êxito não teria sido mais provável se tudo pudesse ser 

novamente iniciado do pó? 

A narrativa do dilúvio, levando conta sua origem mesopotâmica, pode ser considerada 

como uma das primeiras elaborações escritas de uma noção de passado. Ao conceder aos 

povos pré-diluvianos a possibilidade de futuro, representados por exemplares escolhidos a 

dedo, desejava-se que a memória de um mundo passado, que não deveria mais se repetir, 

servisse, para usar as categorias de Koselleck178, como um espaço de experiência pelo qual os 

horizontes de expectativa em relação ao futuro deveriam ultrapassar. Mais do que um retorno 

a um paraíso perdido do passado, algo impensável, eram utopias de futuro que se esboçavam 

na reconstrução da terra no pós-dilúvio. 

Tal experiência temporal apresenta semelhanças com o regime moderno de 

historicidade que, ao desvencilhar-se de uma noção de passado como mestre da vida, forjou 

um itinerário temporal teleológico pelo qual as pessoas passaram a sonhar com um futuro 

melhor que os tempos já vividos. Nesse modo de viver e de experimentar a passagem do 
                                                
176 BÍBLIA. Gênesis. Português. Bíblia Sagrada. 91. ed. Tradução por Centro Bíblico de São Paulo: Ave Maria, 
1994. p. 54. 
177 BÍBLIA, 1994. p. 56. 
178 Cf. KOSELLECK, Reinhart, 2006. 
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tempo, a história, entendida como um processo linear e universal, foi interpretada a partir dos 

desejos de futuro. Presente e passado foram articulados de maneira a fazer-nos compreender 

uma marcha ininterrupta rumo ao cobiçado progresso, pois, como afirmou Koselleck, “só se 

pode conceber a modernidade como um tempo novo a partir do momento em que as 

expectativas passam a distanciar-se cada vez mais das experiências feitas até então”179 

Uma intrigante ilustração, publicada em 1971 na primeira página do Correio da Tupy, 

um periódico de circulação voltada aos funcionários desta indústria de fundição localizada em 

Joinville, rendia homenagens à passagem do aniversário de 120 anos da cidade. Rearranjando 

alguns ícones que representavam a cidade industrial, tal imagem pode nos indicar a maneira 

pelo qual o tempo histórico era vivido e experimentado em Joinville no início da década de 

1970. 

 

 
 

Figura 12 – Imagem publicada na capa do periódico Correio da Tupy em homenagem aos 120 anos de Joinville. 
 
Fonte: CORREIO da Tupy. Correio da Tupy, Joinville, 9 mar. 1971. p. 1 

 

Em meio a um cenário fabril, um jovem operário, retratado ao centro da imagem, 

olhava para o alto com um sorriso estampado no rosto como quem depositava esperanças no 

futuro da cidade, um futuro de progressos advindos de um promissor desenvolvimento 

industrial. Na base deste conjunto ilustrativo, a obra de Fritz Alt, o Monumento ao Imigrante, 

representava o difícil passado vivido pelos imigrantes que iniciaram o processo de 

                                                
179 KOSELLECK, Reinhart, 2006. p. 314. 
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transformação de uma “terra inóspita” na pujante cidade desejada. Sobrepondo-se em 

primeiro plano, uma chaminé fabril indicava um itinerário que partia do passado, representado 

pelo monumento comemorativo, rumo ao distante futuro sonhado que estava sendo forjado 

cotidianamente no tempo presente. 

Tais desejos de futuro de uma cidade encantada com os desígnios do desenvolvimento 

industrial, orgulhosa de ser intitulada a “Manchester Catarinense”, eram bastante recorrentes 

em momentos comemorativos. Em um editorial publicado no Jornal A Notícia, também no 

ano de 1971, este periódico explicou os motivos pelo qual deveríamos festejar a passagem de 

mais um ano da cidade de Joinville: 
 
Sem deter-se na contemplação exaustiva do passado, mas rendendo tributo de 
admiração, respeito e reconhecimento aos seus maiores, vai a cidade e seu povo 
vivendo os dias atuais, prosseguindo o regime de trabalho ordenado e ordeiro que 
tem caracterizado o seu crescimento. Assim como no passado os problemas e 
dificuldades defrontados foram vencidos, assim certamente também agora e nos dias 
futuros saberá o joinvilense encontrar as soluções melhores e mais consentâneas 
para os múltiplos problemas que hoje o desafiam. Essa esperança é, certamente, um 
dos motivos do regozijo com que se vê transcorrer, hoje, mais um ano de vida da 
cidade e que, ao lado de muitos outros, justifica estar Joinville em festas180. 

 

O passado da colonização de Joinville, lembrado pelos esforços empreendidos pelos 

“pioneiros” no processo de construção da cidade, era articulado em uma narrativa linear cuja 

intenção seria incentivar os cidadãos a superar as dificuldades do presente rumo a um 

esperançoso futuro erigido desde os primeiros tempos. De acordo com o historiador Clóvis 

Gruner, ao problematizar os discursos que atravessaram as comemorações do primeiro 

centenário de Joinville, “a rotina difícil dos primeiros anos oferece as condições propícias à 

heroicização dos colonizadores, cuja obstinação, força e vontade de vencer prevaleceram 

sobre a natureza bruta e selvagem, imprimindo nela a marca humana do progresso e da 

civilização”181. Estabelecendo uma continuidade temporal coerente entre passado, presente e 

futuro, a audácia dos primeiros imigrantes que transformaram a paisagem das terras de 

Joinville rumo a um futuro progressista servia como referência aos homens e mulheres do 

presente. Contudo, desejava-se, sobretudo, que a memória do pioneirismo pudesse impelir as 

pessoas a tentar superar este passado de agruras na construção de um mundo melhor para se 

viver que se imaginava, em um pensamento bastante otimista, possível em tempos futuros. 

Sem dúvida, assim como já esboçado anteriormente, algumas desconfianças em 

relação a este progresso desenfreado já se insinuavam ainda na década de 1970. Algumas 

                                                
180 CIDADE em Festa: 120 Anos. Jornal A Notícia, 9 mar. 1971. p. 1. 
181 GRUNER, Clóvis, 2003. p. 20. 
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vozes, sem tanto respaldo público tentavam apontar novos caminhos para o futuro de 

Joinville. Ainda no ano de 1971, o então deputado estadual Luiz Henrique da Silveira 

defendia um patrimônio da cidade que, em sua acepção, deveria ser preservado. Trata-se de 

uma antiga edificação no estilo “Mansard”, localizada na Rua 9 de março, que iria dar lugar a 

um moderno arranha-céu para servir de sede para uma agência da Caixa Econômica Federal. 

Em sua opinião, “justamente na hora em que, com o asfaltamento da BR-101, abre para nós, 

joinvilenses, excelente perspectiva de turismo, uma das nossas mais raras atrações [...] está na 

iminência de desaparecer”.  

Contudo, ponderando suas afirmações, ele manifestava não ser contra o progresso da 

cidade, pois para ele, “nos incumbe incentivar a Caixa Econômica Federal para que dote 

Joinville de mais uma moderna edificação. Mas, não logremos uma nova atração 

arquitetônica, destruindo outra, cujo valor histórico é inestimável”. Ao findar do texto ele 

apelava à sensibilidade dos habitantes da cidade:  
 
Que este comentário sirva de apelo às autoridades, constituídas, para que, através de 
uma permuta de terrenos, se possa construir a nova sede da Caixa Econômica 
Federal, sem destruição da majestosa casa “Mansard”. 

É um apelo, também, aos homens de cultura (e tantos que o são nesta 
explosiva cidade industrial!), para que debatam o problema, e, engrossando um 
movimento de opinião, impeçam a destruição daquele precioso patrimônio. 

Não destruamos esse testemunho do bom gosto e da cultura de nossos 
antepassados. É um patrimônio que precisa ser preservado!182 

 

É perceptível nesta fala, que de maneira alguma se propõe ir contra ao modelo 

moderno de cidade nem negar a importância da “explosiva cidade industrial”, que os desejos 

de uma cidade sensível para com o passado ainda eram pouco audíveis. Desejos de passado, 

defendidos por alguns “homens de cultura”, eram compreendidos no interior de um projeto 

progressista que deveria levar a um desenvolvimento futuro da cidade de Joinville. Esses 

questionamentos não levaram a consolidação de uma nova maneira de experimentar o tempo. 

Já em outro período de nossa história recente, na passagem para um novo milênio, as 

comemorações do Sesquicentenário de Joinville insinuaram uma maneira diferente de lidar 

com a passagem do tempo. Em um mundo muito mais preocupado com o presente e 

desiludido com as promessas de futuro, o passado passa a ser encarado como um lugar 

utópico onde podemos ancorar nossas inseguras expectativas em relação aos dias vindouros. 

Sob a face de concreto do monumento que marcou a passagem dos 150 anos de 

Joinville, o monumento “A Barca” 183, uma narrativa sobre a história da cidade legava ao 

                                                
182 SILVEIRA, Luiz Henrique da. Um patrimônio a ser preservado. Jornal A Notícia, 10 nov. 1971.   
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futuro algumas marcas singulares do passado e do presente. Assim como a Arca de Noé, 

algumas experiências urbanas em risco de extinção foram perpetuadas nesta tentativa de 

“resgatar” cenas e cenários do passado de Joinville.  

 

 
 

Figura 13 – Monumento “A Barca”. 
 
Fonte: Acervo do autor, 2007. 

 

Carroças, bicicletas, orquídeas, casa em enxaimel, palmeiras, bailarinos, unidos ao 

Centreventos Cau Hansen e a Passarela localizada em frente ao Colégio dos Santos Anjos 

(obra projetada pelo mesmo idealizador do monumento), constroem uma imagem singular do 

cotidiano da cidade. Conforme o mentor intelectual desta obra, Apolinário Ternes, em um 

folder que apresentava aos cidadãos este novo monumento público: 
 
A modernidade do monumento – a barca estilizada – como um mural do tempo, 
passa a simbolizar não apenas a passagem dos 150 anos, mas grava, em definitivo, 
os traços mais significativos de um povo obstinado, disciplinado, pluriétnico, 
trabalhador, criativo e sensível, valores presentes em todas as grandes civilizações e 
culturas184. 

 

Nesta representação imagética da história de Joinville, o Monumento ao Imigrante e a 

chaminé fabril novamente foram articulados pela narrativa, porém em um sentido um tanto 

distinto. A chaminé, assim como os outros símbolos da cidade, foi considerada um patrimônio 

urbano de singular importância que nos remeteria não ao futuro, mas ao passado vivido. Uma 

leitura da história da cidade era legada às futuras gerações que teriam a missão de preservar 

                                                                                                                                                   
183 Monumento de 7 metros de altura e 75 toneladas de peso, representado por uma placa de concreto de 20 
metros de comprimento apoiada só na parte central. Cf. VASCONCELOS, Augusto Carlos de. A Barca. In: 
______. O Concreto no Brasil: pré-fabricação, monumentos, fundações. Vol. III. São Paulo: Studio Nobel, 
2002. P. 178-179. 
184 INSTITUTO JOINVILLE 150 ANOS. Joinville (1851-2001): A Barca Colon, Joinville, 2001. 1 folder.  
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essas marcas de uma cidade pretérita capazes de nos confortar diante de um futuro incerto que 

paulatinamente se tornava presente. 

Como uma espécie de Arca de Noé às avessas este monumento cravado no coração de 

Joinville pode ser concebido como um sintoma das maneiras como esta cidade passou a 

experimentar a passagem do tempo a partir das últimas décadas. Não mais acreditando, com 

plena confiança, nas promessas de um futuro que tivesse alguma pretensão de romper os elos 

com o passado, as pessoas começaram a desejar um futuro mais sensível em relação ao 

passado, passado este cada vez mais recente. 

No mundo contemporâneo, como nos lembra Andreas Huyssen, a memória emerge 

como uma das preocupações culturais e políticas centrais no mundo ocidental. Em contraste 

com a modernidade encantada com as promessas de futuro, atualmente as pessoas tem se 

voltado ao passado em busca de um conforto inimaginável diante dos conflitos do presente e 

das apreensões ocasionadas pela incerteza dos dias vindouros. Porém, como mencionou este 

teórico, esse fascínio pelo passado, que tem se espalhado pelo mundo ocidental, não deve ser 

considerado como um simples efeito colateral compensatório a uma tendência contemporânea 

ao esquecimento. Essa cultura de memória deve ser levada a sério “como um modo de 

diminuir um pouco a velocidade da modernização, como uma tentativa, embora frágil e cheia 

de contradições, de atirar salva-vidas ao passado e contrabalançar a notória tendência de nossa 

cultural à amnésia, sob o signo do lucro imediato e da política de curto prazo”185. Contudo, 

nunca é demasiado investir na crítica destes processos, procurando, assim, entender as 

maneiras como o passado é usado, e até mesmo abusado, pelos habitantes das cidades 

contemporâneas. 

Em uma “Cidade de Futuro”, a solidez do passado construída pelas nostalgias do 

tempo presente, tenta amenizar o temor de não ter mais o que legar às gerações que nos 

procederão. Nossas sensibilidades em relação ao passado não se satisfazem apenas em 

procurar barrar a efemeridade de um mundo autofágico que paulatinamente desintegra os 

vestígios de uma cidade do passado, é preciso que, preventivamente, selecionemos as nossas 

experiências presentes que deverão compor o conjunto de memórias consagradas pelo futuro. 

Contudo, seria interessante indicar aqui, como destacou Andreas Huyssen, que “talvez, seja 

hora de lembrar o futuro, em vez de apenas nos preocuparmos com o futuro da memória”186. 

Nesse sentido, apesar dos desencantos do mundo contemporâneo, talvez ainda seja 

interessante imaginar um mundo futuro diferente de tudo o que já foi vivido e experimentado.

                                                
185 HUYSSEN, Andreas, 2000. p. 76. 
186 HUYSSEN, Andreas, 2000. p. 73. 



 
 

 

 

 

Segundo Ensaio 

PELAS FRONTEIRAS DA CIDADE: 

FRATURAS EM UMA “CIDADE COSMOPOLITA” 

 

 

 
A nossa questão não é a nostalgia nem a esperança, mas a 
perplexidade. É o Presente o que nos é dado como o 
incompreensível e, ao mesmo tempo, como aquilo que nos dá o 
que pensar. 

 
JORGE LARROSA E CARLOS SKLIAR187 

 
 
A identidade brota entre os túmulos das comunidades, mas 
floresce graças à promessa da ressurreição dos mortos. 
 

ZYGMUNT BAUMAN188 
 
 

 

 

Atendo-se aos sentidos possíveis em torno da palavra “comemoração”, não deixa de 

ser intrigante uma intenção, fácil de ser evidenciada nos mais corriqueiros usos deste 

conceito, de tentar aproximar as diferenças experimentadas no cotidiano pelo desejo 

indisfarçável de celebrar memórias comuns presumidamente compartilhadas por todos 

aqueles que, de alguma forma, se integrariam ao espírito solene desta ação. Partindo do 

pressuposto de que seria exeqüível a difícil tarefa de encontrar seguros pontos de confluência 

capazes de alinhavar, mesmo que de maneira frágil, provisória e inacabada, os mais diversos 

anseios e identificações de uma determinada coletividade, os rituais comemorativos são 

nutridos pela ambiciosa expectativa de agregar consensualmente experiências separadas por 

nítidos contrastes sociais e culturais. Concebidas como momentos extraordinários nos quais se 

imagina possível escapar momentaneamente das tensões e dos conflitos cotidianos em prol de 

uma nobre causa, acreditando numa tranqüila reunião de esforços em torno de uma motivação 

                                                
187 LARROSA, Jorge; SKLIAR, Carlos. Babilônios somos: A modo de apresentação. In: ______ (orgs.). 
Habitantes de Babel: Políticas e poéticas da diferença. Belo Horizonte: Autêntica, 2001. p. 8. 
188 BAUMAN, Zygmunt. Comunidade: a busca por segurança no mundo atual. Tradução de Plínio Dentzien. 
Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2003. p. 20. 
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comum, as comemorações são esquematizadas de forma a conseguir alcançar o propósito de 

estimular, entre diferentes indivíduos, os mais sinceros sentimentos fraternos.   

Elencando alguns elementos gerais que indicariam idéias a pensar sobre o que seria 

uma festa – certamente a mais envolvente e sedutora das manifestações comemorativas 

existentes – o historiador Norberto Luiz Guarinello lembra-nos que todo e qualquer tipo de 

festa é uma produção social cuja finalidade é gerar uma multiplicidade de produtos, “tantos 

materiais como comunicativos, ou simplesmente, significativos”. Em seu entendimento: 
 
O mais crucial e mais geral desses produtos é, precisamente, a produção de uma 
determinada identidade que é dada pelo compartilhamento do símbolo que é 
comemorado e que, portanto, se inscreve na memória coletiva como um afeto 
coletivo, como a junção dos afetos e expectativas individuais, como um ponto em 
comum que define a unidade dos participantes189.  

 

Mas como conseguir esta desejada unidade de afetos entre participantes tão díspares se 

o tempo presente sorrateiramente nos nega esta incrível possibilidade de encararmo-nos a 

todos como iguais ou, ao menos, próximos? Procurando respostas a essa indagação, 

deparamo-nos com a importância social atribuída a uma predisposição, por parte daqueles que 

se associam ao clima comemorativo, a rememorar coletivamente experiências pretéritas. Por 

vezes, condensando aprazíveis seduções nostálgicas em relação a um passado vivido ou 

imaginado, atraentes a algumas pessoas que crêem que o tempo que passou seria 

relativamente melhor que o presente conflituoso; por vezes, simbolizando rituais de luto nos 

quais certos grupos sociais são impelidos a lidar com lembranças dolorosas e, inclusive, 

traumáticas, tentando exorcizar os sofrimentos de outrora, podemos afirmar, sem sombra de 

dúvida, que comemorar é sempre um trabalho coletivo de construção e celebração de 

memórias. Isso é perceptível inclusive na própria origem etimológica do termo, pois, como 

destaca a historiadora Margarida de Souza Neves, “comemorar é fazer memória, já que sua 

origem latina co memorare, implica a operação de solenizar recordando e também a dimensão 

coletiva dessa ação memorialística, já que supõe um conjunto de ações destinadas a fazer 

memória junto”190.  

Compartilhando deste pensamento, a historiadora Helenice Rodrigues da Silva afirma 

que comemorar significa “reviver de forma coletiva a memória de um acontecimento 

considerado como ato fundador, a sacralização dos grandes valores e ideais de uma 

                                                
189 GUARINELLO, Norberto Luiz. Festa, trabalho e cotidiano. In: JANCSÓ István; KANTOR, Iris. (orgs.). 
Festa: cultura e sociabilidade na América portuguesa. Vol. II. São Paulo: Hucitec: EDUSP: FAPESP: Imprensa 
Oficial, 2001. p. 972. 
190 NEVES, Margarida de Souza. História, memória e memorialística. Esboços, Florianópolis, v. 11, p. 11-24, 
2004. p. 12. 
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comunidade”191. Nesse sentido, é preciso estar atento aos criativos enredos comemorativos 

compostos pela justaposição de determinadas narrativas sobre o passado, selecionadas 

arbitrariamente em meio uma extensa variedade de histórias e memórias evocadas no e pelo 

tempo presente. As comemorações, celebrações geralmente festivas192, pinçam lembranças 

capazes de criar uma aparente coesão, no presente, entre as pessoas incluídas nesta trama 

multiforme. 

Possivelmente, as tentativas de conciliar em um único enredo comemorativo as 

múltipas cisões sociais e culturais que fraturam as vivências cotidianas não se mostraram, e 

certamente ainda não se mostram na atualidade, iniciativas fáceis nem, tampouco, tranqüilas. 

Sempre existiram e sempre existirão aqueles que se sentem alheios ao sentimento festivo que 

seduz a maioria das pessoas. Especialmente na contemporaneidade, diante de um mundo 

marcado por uma complexidade existencial sem precedentes, em que desejos de comunidade 

se apresentam extremamente longínquos e fugidios, tal acordo se mostra uma tarefa 

extremamente labiríntica, pois, como aponta o sociólogo polonês Zygmunt Bauman:  
 
De agora em diante, toda homogeneidade deve ser “pinçada” de uma massa confusa 
e variada por via de seleção, separação e exclusão; toda unidade precisa ser 
construída; o acordo “artificialmente produzido” é a única forma disponível de 
unidade. O entendimento comum só pode ser uma realização, alcançada (se for) ao 
fim de longa e tortuosa argumentação e persuasão, e em competição com um 
número indefinido de outras potencialidades [...]193.    

 

Se deslocarmos nossas atenções para o emaranhado de práticas e representações que 

colorem o cotidiano urbano vivido neste princípio de um novo milênio, torna-se uma tarefa vã 

tentar se esquivar dos inúmeros contatos – por atritos e aderências – entre as fronteiras sociais 

e culturais que recortam a cidade contemporânea em diversificados e diferentes territórios 

identitários. Diante de um mundo fragmentado, torna-se indispensável, como sugere o 

historiador Emerson César de Campos, convertermo-nos em “um bom apanhador de 

fragmentos”194. Assim, ao invés de superestimar nossas próprias capacidades analíticas, 

                                                
191 SILVA, Helenice Rodrigues. “Rememoração”/ comemoração: as utilizações sociais da memória. Revista 
Brasileira de História, São Paulo, v. 22, n. 44, p. 425-438, dez. 2002. p. 432. 
192 Nesse sentido, entendo a noção de festa, aqui, conforme as inferências do historiador Norberto Luiz 
Guarinello, para quem as festas nem sempre representam momentos de manifestação de felicidade ou alegria. 
Para ele, “Não é o tipo de afeto ou emoção dominante que define uma festa como tal. A alegria de uns pode ser a 
tristeza de outros e os sentimentos envolvidos num evento particular, funeral, casamento, batizado ou festa 
sagrada são culturalmente determinados e particulares”. Seguindo por esta concepção, podemos considerar 
momentos festivos não apenas as comemorações públicas de eventos gloriosos do passado, mas também os 
rituais de luto que insistem em fazer lembrar traumas pretéritos. In: GUARINELLO, Norberto Luiz, 2001. p. 
974.   
193 BAUMAN, Zygmunt, 2003. p. 19. 
194 Cf. CAMPOS, Emerson César de, 2003. p. 131. 
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acreditando na possibilidade de colar os cacos de um mundo unificado perdido, nesta 

fascinante aventura de tentar interpretar a complexidade das cidades contemporâneas o 

desafio é entender alguns dos motivos que levam as pessoas a se apartarem em certos 

momentos e a se unirem novamente em outros, realçando as negociações que cruzam as 

fronteiras urbanas. 

Estimulado pelo interesse em investigar processos atuais de recomposição e 

celebração pública de memórias coletivas, pareceu-me oportuno, e mesmo necessário, 

suspeitar, insistentemente, de falas que procuram transmitir-nos uma confortável sensação de 

plena consonância e coerência de desejos. Especialmente na escritura deste texto, cujas 

atenções incidem sobre a tessitura de comemorações urbanas, procurei ter cuidado para não 

me tornar indiferente às dissonâncias e desafinações impertinentes que abalam um almejado 

encadeamento harmônico perfeito das diversas vozes que compõem a polifonia da vida 

contemporânea. Embora muitas vezes dissimuladas ou escamoteadas, tensas disputas, 

marcadas por intrincados jogos de poder, no qual rivalizam forças desiguais, perpassam as 

negociações em torno da seleção das lembranças dignas de comemoração pública e daquelas 

relegadas ao esquecimento ou silenciamento deliberados. Um possível acordo em meio a 

essas disputas, como também alertou Bauman, mesmo que alcançado após um processo 

relativamente exaustivo de ajustamento “artificialmente produzido” entre anseios distintos, 

“nunca estará livre da memória dessas lutas passadas e das escolhas feitas no curso delas”195. 

Aproximar-me, mesmo que breve e sucintamente, das memórias destas acirradas disputas, que 

intensamente se manifestam pelos bastidores de comemorações públicas, e, para além, dos 

caminhos escolhidos na tentativa de conciliar diferenças apartadas por fronteiras bem 

demarcadas, pareceu-me um caminho mais adequado na busca por interpretações da 

complexidade do tempo presente. 

Novamente tendo como ponto de reflexão (e, até mesmo, de inflexão) o espetacular 

momento dos festejos do Sesquicentenário da cidade de Joinville, neste ensaio tenho por 

finalidade problematizar as tensas negociações em torno dos limites e limiares das fronteiras 

étnicas (re)demarcados no transcorrer desta longa comemoração urbana. Para tanto, diversos 

fragmentos, apanhados pelos diversos lugares da urbe, foram aproximados nesta narrativa. 

Contudo, dois tipos de fontes de informação foram essenciais para as considerações aqui 

apresentadas: de um lado, uma prática de monumentalização das memórias dos diferentes 

grupos étnicos, quer pela escrita da história, quer pelo ato de erigir monumentos cravados em 

                                                
195 Loc. cit. 
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praças públicas; de outro, as narrativas subjetivas das principais lideranças étnicas da cidade, 

os “guardas de fronteira” – caso desejemos parafrasear o pensamento de Bauman196 – cuja 

ambição é defender arduamente as singularidades próprias do grupo ao qual fazem parte. 

Um contato inicial com as principais obras historiográficas que tematizaram o passado 

da cidade de Joinville é suficiente para que possamos perceber o quanto a questão étnica foi 

transformada numa espécie de “tema basilar” entre os historiadores locais. Ora abordando um 

protagonismo imigrante que teria alçado a pujança econômica da cidade197 ou a presença de 

outros grupos étnicos invisibilizados por tal discurso198; ora discutindo os traumas dos tempos 

da nacionalização varguista cujo aparato do Estado havia manifestado suas claras intenções 

em abrasileirar os que ainda se comunicavam em língua alemã199; ou, ainda, problematizando 

as estratégias criativas na busca pela reafirmação de uma germanidade local em anos 

posteriores ao fim da Segunda Guerra Mundial200, as discussões em torno das etnicidades 

urbanas recorrentemente foram problematizadas pelos historiadores que se propuseram a 

escrever sobre Joinville. Parece, inclusive, que, ao historicizar as trajetórias desta cidade, seria 

muito difícil escapar de uma aproximação com os processos de conformação identitária sob os 

limites das fronteiras étnicas. 

Este trabalho também não foge a este sedutor e mágico canto de sereias. Contudo, ao 

envolver-me com uma história extremamente recente, procuro seguir por diferentes caminhos 

na resposta a esta demanda intelectual201. Muito me intriga as manifestações públicas de 

novas falas que, pelo menos desde meados da década de 1990, passaram a explicitar um 

profundo desejo de que Joinville se apresentasse, ao menos na aparência, como uma cidade 

“cosmopolita” composta pelo entrelaçamento das diversas etnias as quais, unidas aos já 

reconhecidos descendentes de alemães, fariam de Joinville uma cidade marcada pela 

diversidade cultural. Encontrar os limites e as possibilidades de tais falas, historicizando o 

momento em que emergem na esfera pública, é o objetivo que estimula a escrita errante deste 

breve ensaio. 
                                                
196 BAUMAN, Zygmunt, 2003. 
197 Cf. TERNES, Apolinário, 1986 e FICKER, Carlos, 1965. 
198 Cf. CUNHA, Dilney, 2003. 
199 Cf. COELHO, Ilanil. É proibido ser alemão: É tempo de abrasilerar-se. In: GUEDES, Sandra P. L. de 
Camargo (org.). História de (I)migrantes: O cotidiano de uma cidade. 2. ed. Joinville: UNIVILLE, 2005.  
200 SILVA, Janine Gomes, 2008 e GRUNER, Clóvis, 2003.  
201 É preciso destacar que muitas das considerações aqui apresentadas a respeito das mudanças vividas e 
experimentadas nas últimas décadas na cidade de Joinville, principalmente os desejos cosmopolitas manifestos 
pelos diversos lugares da cidade, foram construídas coletivamente, a partir de diferentes pontos de reflexão, 
junto a um pequeno grupo de pesquisadores composto por mim, pela historiadora Ilanil Coelho, professora do 
curso de História da Universidade da Região de Joinville e doutoranda em História pela Universidade Federal de 
Santa Catarina, e pelo historiador Fernando Cesar Sossai, mestre em Educação pela Universidade do Estado de 
Santa Catarina.    
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Sentimentos Dispersos: uma cidade em fragmentos 

 

 

Ao investigar os tempos das comemorações do centésimo qüinquagésimo aniversário 

da cidade de Joinville, podemos perceber que este acontecimento mostrou-se mais extenso do 

que se costuma imaginar. Transbordando os limites da semana dos festejos, no ano de 2001, 

algumas manifestações públicas, estimuladas pela sedução nostálgica forjada no ensejo desta 

efeméride, ainda tiveram ressonâncias em anos posteriores.  

Em 2003, na data do aniversário da cidade, o historiador Dilney Fermino Cunha 

lançou uma obra historiográfica, denominada “Os Suíços em Joinville: o duplo desterro”, cuja 

pretensão era amalgamar às narrativas sobre o passado de Joinville a importante contribuição 

helvética em sua constituição. Destacando as agruras vividas por estes intrépidos imigrantes 

advindos de alguns cantões suíços, tal obra visava contrapor-se ao silenciamento destas 

trajetórias diante de uma exacerbada valorização, por parte de alguns narradores da história 

local, do protagonismo alemão durante o processo de colonização ao longo do século XIX e 

início do XX. Já nas primeiras páginas deste livro, o autor expressava sua insatisfação em 

relação a esta parte da produção historiográfica da cidade: 
 
A imigração suíça foi bastante significativa nos primórdios da colonização de Dona 
Francisca; os suíços chegaram mesmo a constituir a maioria da população da 
colônia. No entanto, foram praticamente desprezados pela historiografia local. 
Mereceram algumas poucas referências, mas nenhum estudo mais específico ou 
aprofundado. Deu-se sempre mais destaque aos alemães, chegando-se, não raro, a 
enaltecê-los como “os verdadeiros construtores” de Joinville, que seria então, desde 
sempre, uma cidade “alemã”, imagem reforçada nas últimas décadas pela 
propaganda turística202. 

 

Um projeto alternativo era proposto de forma a colocar em evidência a diversidade 

cultural que caracterizou os primeiros anos da Colônia Dona Francisca, dando voz e vez a 

personagens ausentes na memória oficializada da cidade. Diante disto, uma pretensão era 

anunciada: “O presente trabalho vem destoar dessa historiografia, que pode ser chamada aqui 

de tradicional. Pretende ele mostrar uma outra memória, os saberes e fazeres e a participação 

de um grupo, o dos suíços e descendentes, no desenvolvimento e na construção da colônia-

cidade”203. A partir de uma leitura atenta de documentos já analisados e de muitos outros 

                                                
202 CUNHA, Dilney, 2003. p. 11-12. 
203 CUNHA, Dilney, 2003. p. 12. 
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ainda inéditos, entre os quais, por exemplo, as cartas de imigrantes remetidas à Europa, 

Dilney Cunha procurou aproximar-se do cotidiano dos primeiros imigrantes de Joinville, 

destacando solidariedades, mas também tensões e conflitos entre vivências separadas por 

fronteiras sociais e culturais. 

Prefaciando esta obra, o então governador do estado de Santa Catarina, Luiz Henrique 

da Silveira, na época recentemente empossado após alguns anos a frente da Prefeitura 

Municipal de Joinville, manifestava sua profunda satisfação em relação a esta nova leitura 

sobre as histórias da cidade onde vivenciou boa parte de sua carreira política. Sinalizando um 

pensamento relativamente distinto em relação ao presente e ao passado desta urbe, levando 

em consideração algumas falas oficiais costumeiramente proferidas em outros tempos não tão 

distantes, para ele “hoje, Joinville é uma cidade cosmopolita, enriquecida com as 

contribuições culturais das gentes de todos os cantos do País e do mundo”. Diante disso, em 

sua opinião, seria imprescindível direcionar atenções para novos olhares sobre a construção 

desta cidade. Nas suas próprias palavras:  
 
Todo e qualquer esforço empreendido no sentido de resgatar e trazer à tona 
fragmentos encontrados no profundo oceano da História é sempre bem-vindo, pois 
sempre há algo mais a ser descoberto e revelado, criticado e analisado à luz de novas 
informações, novas fontes, novas conexões e interpretações, revelando uma Joinville 
mais interessante, mais matizada, mais multifacetada204. 
 
 

Sob a alcunha de “cidade cosmopolita”, atento para a necessidade de inovadoras 

escritas sobre a história joinvilense que reconhecessem essa nova “cara” multifacetada, Luiz 

Henrique da Silveira possivelmente tentava conciliar os embates que se insinuavam na cidade 

do presente e mediar, por meio da escrita, vivências fraturadas no cotidiano urbano. Todavia, 

se nos desprendermos dos limites desta fala e buscarmos vestígios de debates que 

antecederam o lançamento deste livro, atentos às manifestações que vieram ao público 

durante os preparativos para a festa do Sesquicentenário de Joinville, poderemos perceber, nas 

dobras de tal discurso, um malabarismo cuja intenção era acomodar algumas disputas bastante 

intensas, como, por exemplo, uma inusitada querela historiográfica, que tomou parte na 

imprensa escrita local, entre os historiadores Apolinário Ternes e Dilney Cunha. Tal querela, 

motivada por intrigas intelectuais entre estes autores, acabou tomando a dimensão de uma 

batalha de palavras centrada na afirmação da presença étnica suíça ou alemã em Joinville ao 

                                                
204 SILVEIRA, Luiz Henrique. Prefácio. In: CUNHA, Dilney, 2003. p. 9. 
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longo do processo colonizador205. Esse episódio, pouco mencionado nas memórias dos 

festejos, instiga-nos a refletir sobre as discordâncias quanto aquilo que deveria ser lembrado e 

comemorado nesta data de especial magnitude. Além desta tensão marcada por uma nítida 

contenda, algo que será analisado adiante com maior acuidade, outras disputas, relativamente 

mais sutis, porém presentes, também transformaram o processo comemorativo do 

Sesquicentenário em um palco de expressão pública das diferenças vividas e experimentadas 

na cidade de Joinville. 

Mesmo reconhecendo este poliedro de interesses e intenções, parece que uma 

pretensão conciliatória, como aquela expressa pelo malabarismo astuto pelo qual Luiz 

Henrique da Silveira, no texto mencionado, alcunhou Joinville de “cidade cosmopolita”, foi 

um caminho pelo qual se tentou amenizar as lutas pela afirmação das diversas singularidades 

urbanas. Tal desejo aproximava-se das intenções manifestas pelos idealizadores dos festejos, 

especialmente pelos integrantes do Instituto Joinville 150 Anos. Como nos explicou o senhor 

Norberto Rost, ao falar sobre a difícil seleção dos itens que, prioritariamente, deveriam ser 

comemorados na passagem dos 150 anos de Joinville: “uma das coisas mais fortes foi que nós 

tínhamos que fazer quase que uma nova integração do povo que habita nossa Joinville”. Isso 

era imperioso, em seu olhar, tendo em vista que, de maneira bem diferente dos tempos do 

Centenário da cidade, hoje Joinville era uma cidade habitada por “forasteiros” em sua 

maioria. De acordo com a narrativa deste representante daqueles que pensaram as 

comemorações, isso havia quebrado uma suposta “unanimidade de sentimentos” vivida na 

cidade em outras épocas:  
 
No Centenário de Joinville havia [...] entre 49 e 50 mil habitantes, 70% 
genuinamente joinvilenses e 30% forasteiros, que já habitavam em Joinville em 
função de trabalhos profissionais ou de ganhar aqui o seu dia-a-dia. Já em 2001 [...] 
nós tínhamos 500 mil habitantes e 30% joinvilenses natos e 70% forasteiros. Então, 
toda aquela unanimidade de sentimentos que tinha no Centenário estava dispersa já 
nos que eram moradores de Joinville, [...] os migrantes. Então nós nos esforçamos 
pra criar um clima em dois anos, criar um clima de que eles começassem a se sentir 
joinvilenses, assim com amor a Joinville206.  

 

Seguramente, este olhar nostálgico para a pequena cidade dos tempos do Centenário, 

da época em que ainda era jovem, está alinhavado às experiências contemporâneas deste 

narrador. Como sublinha o sociólogo francês Maurice Halbwachs, da mesma maneira que “o 

que vemos hoje toma lugar no quadro de referências de nossas lembranças antigas, 
                                                
205 Este assunto, deveras polêmico, foi discutido, a partir de uma proposta de aproximação entre história e 
jornalismo, em um trabalho de conclusão de curso do jornalista Claudio Lucio Augusto. Ver: AUGUSTO, 
Claudio Lucio, 2003. 
206 ROST, Norberto, 2008. 
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inversamente essas lembranças se adaptam ao conjunto de nossas percepções do presente”207. 

Evidentes vestígios do tempo presente são entrelaçados às palavras do senhor Rost, 

metamorfoseando suas impressões acerca do passado. A intensa complexidade urbana dos 

dias atuais, marcada por acirradas tensões e conflitos, muitas vezes sem qualquer solução 

aparente, incita uma leitura do passado como um momento em que as pessoas viviam em uma 

plena “unanimidade de sentimentos”, supondo que, talvez, os atritos sociais e culturais 

tivessem sido inexistentes ou, pelo menos, pouco visíveis naqueles anos.  

É de se imaginar, se acaso concordarmos com a fala do senhor Rost, que os 

preparativos para a grandiosa comemoração do Centenário de Joinville tenham se realizado de 

forma bastante tranqüila, sem o atrevimento de perturbações maiores, haja vista que àquela 

época era possível uma vivência comunitária impensável nos conturbados dias de hoje. Diante 

de uma presumida unanimidade vivida entre aqueles que habitavam a cidade, os trabalhos dos 

idealizadores dos festejos desta celebração pretérita lhe pareciam menos complicados que a 

difícil feitura de uma comemoração urbana na passagem para o terceiro milênio, no caso, a 

organização dos festejos do Sesquicentenário de Joinville. Mas será que os joinvilenses 

viviam, em meados do século XX, num mundo harmonicamente sereno no qual uma 

“unanimidade de sentimentos” possuía a capacidade de afugentar toda e qualquer 

possibilidade de desconcerto social ou cultural? É possível supor que hoje estejamos 

experimentando a quebra de um sentimento comunitário pretérito que supostamente teria 

estimulado o “clima” comemorativo do Centenário de Joinville?  

Seguindo pelas pistas apresentadas em dois recentes trabalhos historiográficos que 

abordaram as práticas e representações em torno das comemorações dos primeiros cem anos 

de Joinville, a dissertação de mestrado do historiador Clóvis Gruner e a tese de doutoramento 

da historiadora Janine Gomes da Silva, ambos vertidos em livro, podemos nos aventurar em 

uma maior aproximação com as expectativas e desejos entrelaçados aos eventos 

comemorativos que marcaram este momento significativo de reinvenção das vivências na 

cidade de Joinville. Tais leituras colocam-nos em contato com alguns resquícios de tempos 

pretéritos que nos apontam detalhes pouco aparentes dos bastidores desta festa pública. 

De acordo com Clóvis Gruner, se nos guiarmos pelas narrativas publicadas na 

imprensa local, chama a atenção o fato de que uma grandiosa comemoração, festejada por um 

número bastante expressivo de pessoas, ter ocorrido sem registros de desordens maiores. Para 

ele, isto não deveria ser encarado com surpresa, já que os mesmos periódicos analisados 

                                                
207 HALBWACHS, Maurice. A Memória Coletiva. Tradução de Beatriz Sidou. São Paulo: Centauro, 2006. p. 
29. 
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proclamavam, com um profundo orgulho cívico, o grau elevado de civilização conquistado 

pela cidade de Joinville em seus primeiros cem anos de existência. Porém, pareceu-lhe 

extremamente intrigante um uso desmedido do passado para justificar o tempo presente, pois, 

conforme mencionou, “faz saltar aos olhos o entusiasmo com que os redatores se reportaram 

ao passado, mais que ao presente, para celebrar os cem anos da cidade”. Em sua visada, estes 

narradores perspicazes não estavam apenas “evocando” um tempo pretérito, mas, sobretudo, 

construindo um passado, “estabelecendo no interior dessa construção um lugar para o 

presente”208. Tal ato inventivo tinha fundamental importância para os grupos de origem 

germânica que haviam sofrido, recentemente, as ações nacionalizadoras do governo de 

Getúlio Vargas. Fazia-se necessário reafirmar uma etnicidade, ancorada no passado da 

imigração, que fora cruelmente rechaçada pelo poder do Estado209.  

Entretanto, para além de uma recomposição de laços étnicos, este passado dos 

imigrantes pioneiros era reinventado no e pelo tempo presente de forma a tocar, de maneira 

subjetiva, os sentimentos mais profundos de homens e mulheres que habitavam a cidade 

daquele momento, haja vista que novos atores sociais, emigrados de outras regiões do país em 

busca de emprego nas nascentes indústrias, começavam a desestabilizar uma convivência que 

se imaginava harmônica e solidária até então. Diante disso, alguns discursos que positivavam 

o caráter trabalhador e empreendedor dos pioneiros que deram início a empreitada 

colonizadora são destacados, sugerindo certos perfis ideais que identificariam todos que 

desejassem sentir-se incluídos na imaginada “comunidade joinvilense”. Conforme Gruner, o 

espírito das comemorações do centenário de Joinville insinuava que “o caráter laborioso dos 

mortos alimenta o espírito dos vivos, e integra nativos e os ‘de fora’ na missão de 

salvaguardar a sua memória”210.  

Orientados por estas impressões indicadas pelo autor, podemos perceber que um grupo 

de “forasteiros”, apesar de compor apenas a minoria da população da cidade, como foi 

mencionado pelo senhor Norberto Rost, já era visto como uma ameaça importuna aos 

desejados laços de solidariedade entre os habitantes da urbe. Afinal, tal dedicação em reiterar 

uma história pretérita denotava o quanto tensões microbianas estavam colocando em risco a 

                                                
208 GRUNER, Clóvis, 2003. p. 19. 
209 Sobre os efeitos da Campanha de Nacionalização em Joinville podemos citar, entre outros trabalhos, os textos 
da historiadora Ilanil Coelho. Para ela, “além do Estado Novo não ter atingido o objetivo de estabelecer ‘de cima 
para baixo’ uma identidade brasileira unívoca, respaldada pela idéia de ‘assimilação a força’, a campanha gerou 
uma reação contrária à esperada, na medida em que a imposição de valores e práticas, pela via coercitiva, 
forneceu elementos favoráveis à afirmação das diferenças”. In: COELHO, Ilanil, 2005. p. 195. Ver também:  
______. Joinville e a Campanha de Nacionalização. Dissertação (Mestrado em Ciências Sociais), 
Universidade Federal de São Carlos, São Paulo, 1993. 
210 GRUNER, Clóvis, 2003. p. 28. 
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tão exaltada ordem urbana. Adentrando ao cotidiano da cidade, estes novos personagens, 

estranhos àqueles considerados “de origem”, puseram em evidência os nós e as brechas 

existentes nas irregulares redes de sociabilidades urbanas. A pequena cidade provinciana 

começava, já nos tempos do centenário, a sentir os efeitos de uma crescente urbanização e 

industrialização que ameaçava transformar irreversivelmente o cotidiano vivido e 

experimentado. 

Trilhando por outros rumos, porém em uma argumentação consonante, Janine Gomes 

da Silva demonstrou que a constituição de um discurso que valorizava a imagem de Joinville 

como uma “cidade germânica”, alicerçada na positivação da memória da imigração pioneira, 

encobria a diversidade urbana existente nos tempos do Centenário. Neste “novo tempo”, 

forjado pelo clima comemorativo, as lembranças dolorosas da chamada Campanha de 

Nacionalização deveriam ser esquecidas ou, ao menos, abafadas. Uma (re)definição de papéis 

sociais e culturais deveria ser levada a cabo, transmutando aqueles descendentes de alemães, 

que outrora foram considerados inimigos da nação, em símbolo do trabalho e progresso 

evidentes na cidade do presente. Uma sensação de harmonia entre as diferenças, como se 

existisse uma comunhão plena entre aqueles de que afirmavam uma origem européia e os 

considerados “brasileiros”, dissimulava as tensões e conflitos que marcaram a cidade de 

Joinville desde os tempos da colonização.   

A constituição de uma memória a ser comemorada durante o Centenário de Joinville, 

como o minucioso trabalho desta historiadora apresenta, foi um processo tenso de negociação 

entre diferentes interesses. De forma a conseguir uma presumida união em torno das 

comemorações, era necessário esquecer algumas desavenças pretéritas e estabelecer um 

diálogo mínimo com o diferente. Nesse sentido, ao longo dos festejos do Centenário, 

descendentes dos imigrantes tiveram de reconstruir suas histórias na cidade de forma a 

amenizar, pelo menos em público, uma distintividade pautada apenas em essencialismos 

étnicos. Para atenuar as fronteiras que separavam os moradores da cidade, o discurso do 

trabalho, fundamentado na dura história dos “pioneiros”, era o elo que uniria os “de origem” e 

os “brasileiros” nas expectativas anunciadas na festa: o desejo comum, inebriado em um 

sentimento de dever cívico, de uma cidade cada vez mais progressista. Conforme a autora: 
 
O progresso de Joinville e a sua importância econômica para o Brasil mesclaram 
todas as atividades do Centenário. A força do trabalho da cidade, mais do que antes, 
recebeu o investimento de muita propaganda, que deveria extrapolar as fronteiras do 
Estado de Santa Catarina, mostrando para todo o país que nessa terra todos 



110 
 

trabalhavam pelo Brasil e não mereciam ser menosprezados como foram durante a 
Campanha de Nacionalização211. 

 

Eram os tempos de uma cidade encantada com as possibilidades advindas de um 

desenvolvimento industrial sem precedentes, uma cidade que se orgulhava do reconhecimento 

enquanto “Manchester Catarinense”. Tais utopias de futuro, crentes nas benesses do progresso 

material, serviram como estímulo a união de diferentes – pelo menos uma aparente união 

entre diferentes membros das elites da cidade – em torno das comemorações dos primeiros 

cem anos de Joinville. Essa era a imagem que transparecia publicamente, uma imagem que, 

sem dúvida, tinha a intenção de esconder certos atritos fronteiriços, principalmente as afrontas 

legadas dos tempos da Campanha de Nacionalização, um período que, ao invés de conquistar 

o objetivo de integrar todos os moradores da cidade em um único sentimento de brasilidade, 

acabou motivando, à revelia, afirmações das diferenças, sobretudo das diferenças étnicas. 

Se durante o centenário ainda era possível encobrir a diversidade cultural e presumir, 

mesmo que de maneira passageira, a existência de uma “unanimidade de sentimentos”, cinco 

décadas depois, diante de um vertiginoso crescimento urbano, tornou-se uma tarefa 

praticamente impossível negar um cotidiano urbano recortado por inúmeras fronteiras sociais 

e culturais. Do ponto de vista étnico, assim como lembrou Janine Gomes da Silva, “na 

memória da cidade, foi a presença do imigrante alemão que permaneceu. Mas atualmente, 

com a maior visibilidade que outros grupos étnicos vêm adquirindo [...] torna-se possível, e 

por que não dizer necessário, admitir que há diversidade cultural”212. Assim, mostrou-se uma 

tarefa árdua, porém fundamental, encontrar outros meios para atrair os habitantes da cidade às 

comemorações dos 150 anos de Joinville, meios eficazes que, mesmo oportunizando contatos, 

não negasse a diversidade cultural vivida.   

Um artifício paliativo na busca por essa desejada recomposição daquela “unanimidade 

de sentimentos”, perdida em anos recentes, seria aproximar as diferenças urbanas por meio de 

algum ponto de interconexão que aglutinasse as pessoas em um objetivo comum. Nesse caso, 

a própria festa comemorativa, mais que um ritual público de exortação ao passado da cidade, 

deveria ser transmutada em um eficaz elemento de coesão social e cultural capaz de rejuntar, 

ainda que de maneira incompleta e pouco aderente, os dispersos fragmentos da vida urbana. 

De acordo com o senhor Norberto Rost, “o que se queria era que os descendentes das diversas 

etnias que fundaram Joinville [...] se entrelaçassem e fizessem a festa bastante a vontade”213. 

                                                
211 SILVA, Janine Gomes, 2008. p. 75-76. 
212 Id. Ibid. p. 95. 
213 ROST, Norberto, 2008. 
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Dessa forma, imaginava-se que as tensões em zonas de fronteira, mesmo que não 

solucionadas em sua totalidade, poderiam, ao menos, passarem despercebidas pelos 

memoráveis dias de festa. Afinal, as comemorações do Sesquicentenário da maior cidade do 

estado de Santa Catarina não poderiam ficar registradas na História como um processo 

desastroso de conturbações irresolutas. Acreditava-se ser possível sonhar com uma cidade 

aparentemente solidária, mesmo ao reconhecer o estabelecimento dos limites, nem sempre 

transponíveis, entre as diferenças vividas no cotidiano. 

Segundo o senhor Norberto Rost, as principais entidades étnicas da cidade foram 

compostas durante os preparativos para estas comemorações como, por exemplo, o Instituto 

Pró-Memória Suíça214, a Sociedade Cultural Alemã215, a Sociedade Beneficente e Cultural dos 

Descendentes de Açorianos da Região Norte e Nordeste de Santa Catarina216 e o Instituo 

Afro-Brasileiro de Joinville217, e outras, como o Circcolo Italiano di Joinville218, foram 

fortalecidas pelos incentivos do Instituto Joinville 150 Anos que pretendia construir uma 

festividade colorida pelos diferentes pertencimentos étnicos capazes de mobilizar os cidadãos 

joinvilenses. As intenções eram claras, como ele nos lembrou: “Nós procuramos, de alguma 

forma, juntar esta turma, para que Joinville fosse uma metrópole de etnias e todos lutando por 

um bem estar”219. Um desejo de cidade, não mais projetado em um futuro distante e 

longínquo, mas no presente vivido cotidianamente, era anunciado: Joinville precisava 

abandonar seus ares provincianos e encarar sua nova face cosmopolita e metropolitana. 

É interessante notar como alguns termos elaborados para classificar as cidades a partir 

de referenciais bem definidos, assim como o conceito geográfico de metrópole, são 

                                                
214 A partir do ano de 1997 os grupos suíços de Joinville, com pouca expressão pública até então, começaram a 
se organizar e manifestar-se publicamente. Neste ano foi oficializada a comemoração anual do Dia da Suíça, 
todo dia 1º de agosto, data nacional da Suíça.  
215 A Sociedade Cultural Alemã, pensada para reagrupar os descendentes de imigrantes alemães que habitam a 
cidade, foi criada no ano de 2000. Conforme noticiado, “a entidade tem o objetivo de divulgar as tradições do 
povo, além de reunir as diferentes etnias da cidade”. In: ALBERT, Oliver. Sociedade Cultural Alemã quer unir 
etnias. Jornal A Notícia, Joinville, 1 jul. 2000. p. D 6. 
216 Em 4 de novembro de 2002, foi anunciado à sociedade joinvilense a assembléia de fundação da Açoriana -  
Sociedade Beneficente e Cultural dos Descendentes de Açorianos da Região Norte e Nordeste de Santa Catarina. 
Conforme publicado na imprensa, “tal como uma ‘Casa Portuguesa’, a Açoriana mantém suas portas abertas para 
receber o ingresso de descendentes de açorianos ou simpatizantes”. In: ETNIAS. Jornal do Boa Vista, Joinville, 
out./nov. 2002. p. 2. 
217 A criação do Instituto Afro-Brasileiro de Joinville foi oficializada em uma cerimônia realizada em 10 de 
dezembro de 1999 na sede da Liga de Sociedades de Joinville. Conforme as palavras da presidente deste 
instituto, Maria Laura Cardoso Eleutério, o objetivo do Instituto é “fazer valer os direitos e defender os nossos 
afro-descendentes e os carentes, de um modo geral”. In: ALMEIDA, Sérgio. Negros criam Instituto Afro-
Brasileiro. Jornal A Notícia, Joinville, 22 dez. 1999.    
218 Em 1990 foi criada a primeira entidade étnica italiana de Joinville, a Associazione Veneta di Joinville, 
transformada, em 1995, no Circolo Italiano di Joinville. Cf. Bogo, Moacir. Entrevista concedida a Diego 
Finder Machado e Ilanil Coelho. Joinville, 6 nov. 2007. 
219 ROST, Norberto, 2008. 
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apropriados pelos usuários da urbe a partir de distintos sentidos e significados. Para além das 

linhas demarcatórias pré-estabelecidas com base em indicadores sociais, econômicos e 

demográficos, a palavra metrópole é enunciada para exprimir um novo modo de vida urbano, 

marcado pela impessoalidade nas relações sociais e pela diversidade cultural, o que 

contrastaria com a familiaridade e a proximidade interativa das pequenas cidades. Desta 

maneira, mais que uma classificação exterior ao cotidiano, a metrópole é representada como 

um modo de viver e de estar na cidade. 

Joinville que, mesmo ao tornar-se a maior cidade do estado de Santa Catarina, não 

seria propriamente uma metrópole, talvez no máximo uma cidade de médio porte220, assim é 

compreendida por muitos dos seus habitantes, como o senhor Norberto Rost, que percebem 

aceleradas mudanças no cotidiano vivido contemporaneamente. Um modo de vida pretérito é 

transfigurado por experiências sócio-culturais metropolitanas que fluem pelas fronteiras 

geográficas da cidade. Porém, para outras pessoas, especialmente àquelas que tiveram 

contatos significativos com experiências urbanas de cidades maiores e se sentiram atraídas 

por este cotidiano agitado, Joinville não passa de uma grande cidade provinciana, desprovida 

de expressivas possibilidades de lazer, divertimento e interação com o mundo da 

intelectualidade e das artes. 

Tal noção de metrópole, pensada como uma experiência sócio-cultural e não apenas 

como uma classificação geo-estatística, me fez lembrar um texto clássico do sociólogo alemão 

Georg Simmel, redigido ainda nos primórdios do século XX, sobre as implicações 

psicológicas e sociais da vida em grandes cidades221. Em uma abordagem que ainda muito 

tem a nos dizer, este sociólogo apontou alguns elementos interessantes para pensarmos sobre 

os meandros do cotidiano de uma cidade contemporânea. Contrapondo o caráter 

intelectualista da vida anímica dos habitantes das cidades grandes com as relações pautadas 
                                                
220 De acordo com os referenciais de hierarquia urbana do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística –IBGE, 
baseados em estudos sobre as regiões de influência da rede urbana brasileira, uma cidade passa a ser metrópole 
quando abriga mais de 1 milhão de habitantes em seu próprio território, o que, de fato, não é a realidade de 
Joinville que atualmente possui uma população que não ultrapassa a marca das 500 mil pessoas (487.002 
habitantes conforme contagem da população realizada em 2007). Para o IBGE, Joinville, em nível de gestão 
territorial, é uma capital Regional de nível B, assim como Blumenau e Chapecó, além de outras cidades 
brasileiras. Florianópolis, por ser a capital do estado e, devido a isso, apresentar maior espectro de influência 
sobre outras cidades, é considerada uma capital regional de nível A, enquanto Criciúma fica no nível C. Todavia, 
é preciso levar em conta, que em relação a outras cidades próximas, Joinville é um pólo agregador e atrativo dos 
fluxos de mercadorias e de pessoas e, por isso, trata-se de uma cidade que, sem dúvida, passa por um crescente 
processo de metropolização, mesmo sem que haja probabilidade da formação de uma metrópole. Cf. IBGE. 
Regiões de Influência das Cidades: 2007. Rio de Janeiro: IBGE, 2008. Disponível em: 
<ftp://geoftp.ibge.gov.br/Regic/regic.zip>. Acesso em: 18 dez. 2008. Para outras discussões a respeito do 
conceito de metrópole, consultar também: METRÓPOLE. In: Wikipédia: a enciclopédia livre. Disponível em: 
<http://pt.wikipedia.org/wiki/Metr%C3%B3pole>. Acesso em: 18 dez. 2008.    
221 SIMMEL, Georg. As Grandes Cidades e a Vida do Espírito. Mana: Estudos de Antropologia Social, Rio de 
Janeiro, v. 11, n. 2, p. 577-591, 2005. p. 581.  
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pelos sentimentos que caracterizam a vida nas pequenas cidades, Simmel destaca o quanto o 

crescimento das cidades incide sobre as subjetividades daqueles que as tomam como lugar de 

existência. 

Uma intensificação da vida nervosa, estimulada pela rapidez das mudanças nas 

impressões interiores e exteriores em uma grande cidade, coloca-nos diante da necessidade de 

fazer distinções a todo instante, confrontando o tempo atual com aquele que lhe precede. 

Assim, conseguimos marcar nítidos contrastes entre a vida em pequenos vilarejos, 

caracterizados por relações de solidariedade e vigilância, e a vida em metrópoles, ou até 

mesmo cidades com pretensões metropolitanas como Joinville, onde a impessoalidade e a 

liberdade das relações desenraizariam os indivíduos. 

Na acepção de Simmel nenhum fenômeno é tão apropriado à vida nas grandes cidades 

como o caráter blasé que permeia as relações entre as pessoas. Segundo ele, “a essência do 

caráter blasé é o embotamento frente à distinção das coisas; não no sentido de que elas não 

sejam percebidas, como no caso dos parvos, mas sim de tal modo que o significado e o valor 

da distinção das coisas e com isso das próprias coisas são sentidos como nulos”222. Tal 

indiferença para com as diferenças é, para este autor, uma maneira de proteção psicossocial 

em um cotidiano marcado por uma desmesurada proliferação de signos e símbolos, sob os 

quais precisamos decifrar todo o momento. Como uma fuga tática da realidade a nossa volta 

para, inclusive, podermos lidar com esta mesma realidade, o caráter blasé nos possibilita uma 

concentração mais focada nas coisas que de fato comovem nossos interesses pessoais. É uma 

maneira astuta pelo qual conseguimos conviver com as perturbações do agitado cotidiano de 

uma metrópole. 

Diante desta “descoloração das coisas”, como aponta este sociólogo, “a atitude 

espiritual dos habitantes da cidade grande uns com os outros poderia ser denominada, do 

ponto de vista formal, como reserva”223. Tal reserva que muitas vezes desestimula até mesmo 

afinidades entre vizinhanças, geralmente é encarada por pessoas advindas de lugares 

marcados por relações muito próximas entre as pessoas, como uma frieza e uma 

insensibilidade incompreensíveis. Porém, tal como alerta Simmel, essa antipatia é também 

uma forma de socialização, uma maneira de interagir com as pessoas à nossa volta, uma 

reação que permite o exercício de nossa liberdade individual sem os constrangimentos 

corriqueiros vividos em cidades pequenas. 

                                                
222 Id. Ibid. p. 581. 
223 Id. Ibid. p. 582. 
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Tal liberdade de ação e de escolha não significa, necessariamente, um sentir-se bem, 

afinal, como Simmel nos lembra, “em nenhum lugar alguém se sente tão solitário e 

abandonado como precisamente na multidão da cidade grande”224. Esta sensação desagradável 

de sentir-se só em meio a tantas pessoas incentiva uma busca por uma composição de novos 

laços de solidariedade capazes de proporcionar ao habitante da grande cidade alguma 

sensação de segurança existencial. Apesar de um tanto instável e fugidia, tal afetividade 

urbana proporciona a sensação de que talvez exista alguma possibilidade de contar com o 

auxílio de outros em momentos de necessidade225. 

Neste ponto da discussão, Simmel apresenta brevemente outra face da cidade grande: 

“as cidades são também os locais do cosmopolitismo”226. Para além da indiferença para com 

os diferentes, a cidade também é um lugar apropriado a encontros culturais pelos quais 

podemos aprender um pouco com as diversas maneiras de viver que coabitam seu território. 

Especialmente nas metrópoles e nas cidades com pretensões metropolitanas, assim como 

Joinville, pessoas vindas de diferentes regiões em busca da cidade grande, identificadas com 

diferentes manifestações culturais, transformam a urbe em um lugar praticado de maneiras 

multifacetadas. Contudo, resta saber em que medida somos capazes de atravessar as fronteiras 

que nos separam de outros para tentarmos, ao menos de maneira breve, familiarizar-nos com 

as diferenças em nosso entorno. Este é um dilema que permeia as relações entre as pessoas no 

mundo urbano contemporâneo e, ao mesmo tempo, é um desejo de cidade que se expressa nos 

mais diferentes lugares. 

Esse anseio por uma cidade “cosmopolita”, ou uma metrópole entrelaçada por diversas 

etnias, como conceituou o senhor Norberto Rost, está vinculado a um processo recente de 

transformação urbana estimulado pelos contatos culturais oportunizados por um planeta cada 

vez mais interconectado. Vivenciamos na contemporaneidade as angústias e ansiedades de um 

mundo marcado por um incessante encurtamento de distâncias e um tempo cada vez mais 

acelerado. Noções, antes confortavelmente estáveis, como tempo e espaço, são 

redimensionadas pelas novíssimas tecnologias de informação e comunicação com as quais 

                                                
224 Id. Ibid. p. 585. 
225 De acordo com o filósofo francês Michel Maffesoli, vivemos na contemporaneidade o surgimento de um 
ideal comunitário que começa a substituir um ideal democrático moderno. Para ele, “é o retorno das imagens, a 
importância do contágio emocional, o recurso a esses múltiplos simbolismos que são a afirmação da 
identificação religiosa, a efervescência étnica, a busca do ‘território’, são coisas que servem de matriz à 
socialidade nascente, coisas que constituem o caldo da cultura do qual a atualidade nos oferece muitos exemplos, 
mais ou menos explosivos”. In: MAFFESOLI, Michel. A Contemplação do Mundo. Porto Alegre: Arte e 
ofícios, 1995. p. 24.  
226 Loc. Cit. 
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passamos a conviver. E como seria de esperar, esta nova conjuntura global tem afetado 

profundamente nossas vivências, até as mais banais de nossas práticas cotidianas. 

Trocas, deslocamentos, intercruzamentos e hibridizações entre diferentes culturas, 

aproximadas por esta “Pangéia virtual”227, tem se tornado cada vez mais freqüentes e intensos. 

Porém, apesar das criativas possibilidades advindas destes encontros trasnfronteiriços, as 

últimas décadas foram marcadas pelo acirramento de confrontos, geralmente tensos e 

conflituosos, entre a construção de uma suposta “cultura global” que anularia, ou ao menos 

enfraqueceria, as diferenças entre as diversas culturas e a afirmação de especificidades 

regionais, reinventadas pelo desejo de encontrar singularidades perdidas. Inseridas neste 

turbilhão, as cidades contemporâneas têm sido o palco central em que as negociações pela 

afirmação das diferenças culturais se manifestam de forma mais intensa.  

Em que pesem os desejos de uma vida sem limites fronteiriços, principalmente quando 

pensamos nas intenções defendidas por muitos de atenuar as barreiras aos fluxos de bens e 

mercadorias, novas fronteiras culturais e sociais são delineadas na contemporaneidade, 

cindindo as cidades em múltiplos territórios um tanto deslizantes e intercambiáveis. Em 

contraste com outras épocas, o tempo presente é saturado por manifestações apaixonadas em 

busca da demarcação de singularidades culturais. Desta maneira, como nos lembra o 

antropólogo indiano Arjun Appadurai, apesar da crença no mito de uma suposta tendência 

irreversível à homogeneização das práticas culturais ao redor do globo, os processos de 

globalização são atravessados por disjunções e diferenças que tornam o mundo 

contemporâneo muito mais complexo e multifacetado do que tais utopias deixariam 

transparecer228. 

Um insinuante receio em relação a um futuro próximo sensibiliza algumas pessoas em 

prol da defesa de presumidas singularidades ainda existentes: um temor de que os diferentes 

habitantes da cidade sejam nivelados por um padrão global de atitude e comportamento a 

ponto de não conseguirem escapar a uma anunciada homogeneidade cultural. Conforme 

explanou uma das principais lideranças étnicas italianas na cidade de Joinville, o empresário e 

cônsul honorário da Itália Moacir Bogo, o fenômeno da globalização vivido em tempos 

recentes transforma brutalmente o cotidiano urbano, pois, se continuarmos neste caminho, em 
                                                
227 A expressão “Pangéia Virtual” faz alusão a um continente que, segundo a teoria da Deriva Continental de 
Alfred Lothar Wegener, existiu até 200 milhões de anos, durante a era Mesozoica. Segundo este cientista, com 
base em alguns vestígios, existiu um momento em que todos os continentes hoje existentes formavam um único 
bloco. Devido a pressões tectônicas esta pangéia se fragmentou e seus fragmentos andaram à deriva. Ver: 
TEORIA da deriva continental (Pangéia). Disponível em: <http://www.revisaovirtual.com/site/Artigos_253_ 
Teoria_Deriva_Continental_(Pangeia).htm>. Acesso em: 13 jan. 2009; e Pangeia. In: Wikipédia: a enciclopédia 
livre. Disponível em: <http://pt.wikipedia.org/wiki/Pang%C3%A9ia>. Acesso em: 13 jan. 2009. 
228 Cf. APPADURAI, Arjun, 1999. 
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breve “estaremos ao mesmo momento, em continentes diferentes, consumindo as mesmas 

coisas e vestindo as mesmas roupas”. No seu ponto de vista, “a globalização tende a nivelar 

todo mundo, japoneses, negros, amarelos e brancos no mesmo saco” e isso lhe pareceu algo 

bastante preocupante, pois como indagou: “O quê que vai ser daqui a pouco? O que me 

adianta ir a uma parte ou ir à outra? São todas praticamente iguais, vai ter McDonalds, vai ter 

não sei o que”. Para ele, neste mundo indiferenciado, o diferencial deve ser alicerçado na 

busca por singularidades culturais, exibindo “as etnias, a cultura exótica e específica”229.   

Entre as diversas fronteiras que se exibem nas cidades contemporâneas, sobrepostas 

aos limites geográficos definidos pelos traçados cartográficos, as fronteiras étnicas ocupam 

um lugar significativo. Isso porque, distintamente de outras maneiras de demarcar as 

delimitações entre as diferenças experimentadas no cotidiano, as etnicidades são norteadas 

por uma busca persistente por autenticidades alicerçadas em tempos imemoriais, em um 

passado que seria capaz de conferir certa perenidade e estabilidade ao grupo no presente. De 

acordo com os antropólogos franceses Philippe Poutignat e Jocelyne Streiff-Fenart:  
 
As diferenças entre os grupos só servem para a diferenciação étnica quando 
representam marcadores de uma filiação compartilhada ou, melhor dizendo, é a 
crença na origem comum que substancializa e naturaliza os atributos, tais como a 
cor, a língua, a religião, a ocupação territorial e fazem-nas percebidas como traços 
essenciais e imutáveis de um grupo230. 
 

Entretanto, por mais que seja reivindicada pelos grupos étnicos uma essência própria, 

autenticada pela autoridade do passado, é preciso considerar que os contrastes entre as 

diferentes pertenças étnicas são historicamente constituídas a partir das interações sociais, 

mutáveis conforme os interesses de cada época. Para o antropólogo norueguês Fredrik Barth, 

os grupos étnicos são socialmente constituídos pelas auto-atribuições dos próprios grupos 

étnicos e pelas atribuições por outros, estranhos a esse grupo. Desta forma, a existência de 

manifestações culturais comuns a um grupo não deve ser encarada como algo pré-existente a 

este, mas como implicação ou resultado do processo histórico de sua formação em distinção a 

outros grupos que não compartilham de tais manifestações231. 

Ao tracejar as fronteiras culturais, a busca por memórias ancestrais é um elemento 

imprescindível. É no passado que se sustentam as diferenças culturais do presente. No 

entanto, mesmo que os grupos busquem incansavelmente ressaltar os limites destas fronteiras 

                                                
229 BOGO, Moacir, 2007. 
230 POUTIGNAT, Philippe; STREIFF-FENART, Jocelyne. Teorias da etnicidade: seguido de grupos étnicos e 
suas fronteiras de Frederik Barth. Tradução de Elcio Fernandes. São Paulo: UNESP, 1998. p. 162. 
231 Cf. BARTH, Fredrik. Grupos Étnicos e suas Fronteiras. In: POUTIGNAT, Philippe; STREIFF-FENART, 
Jocelyne,1998. 
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simbólicas, no mundo contemporâneo elas se tornam cada vez mais porosas e permeáveis. 

Como argumentou o antropólogo argentino Néstor García Canclini, devemos levar em conta o 

caráter híbrido das culturas, estando atento ao movimento constante de transposição dos 

limites fronteiriços e de intercâmbios entre as diferentes etnicidades. Afinal, “quando se 

define uma identidade mediante um processo de abstração de traços (língua, tradições, 

condutas estereotipadas), freqüentemente se tende a desvincular essas práticas da história de 

misturas em que se formaram”232. 

 Esses fluxos que transpassam as porosidades das fronteiras culturais nos levam a 

repensar a noção de identidade cultural que embasa nossas inferências sobre o mundo 

contemporâneo. O antropólogo jamaicano Stuart Hall, em um estudo inovador, aponta a 

necessidade de pensar não apenas em identidade, no singular, mas em identidades, no plural. 

Mais que uma diferença gramatical, o intuito é fugir a um essencialismo identitário, 

inclinando-nos a perceber que, apesar da defesa de identidades étnicas simbolicamente 

estáveis, somos constituídos por uma miscelânea de pertencimentos: culturais, intelectuais, 

profissionais, sexuais, geracionais, e uma série de muitas outras identificações que extravasam 

os limites das fronteiras étnicas. Para este autor, “as identidades [...] não são coisas com as 

quais nascemos, mas são formadas e transformadas no interior da representação”233, portanto, 

mutáveis e deslizantes. Neste sentido, as traduções são inevitáveis. Constantemente somos 

levados a traduzir novas experiências culturais, com as quais não estávamos habituados a 

lidar, que foram aproximadas pelos fluxos globais. 

Ao trilharmos por esta perspectiva mais “deslizante” de encarar as interações étnicas 

no mundo contemporâneo não devemos nos cegar para as tensões e conflitos travados em 

zonas fronteiriças que têm mobilizado preconceitos, racismos, xenofobias, entre outras 

manifestações de intolerância para com as diferenças. Embora seja pertinente estar atento aos 

fluxos transfronteiriços, não podemos esquecer que manifestações em busca de uma 

impermeabilização das fronteiras culturais, capaz de apartar os diferentes grupos que 

compartilham de sonhos e aspirações semelhantes, não deixaram de existir. Como enfatiza o 

crítico indo-britânico Homi Bhabha, “os embates de fronteira acerca da diferença cultural têm 

tanta possibilidade de ser consensuais quanto conflituosos”234. Porém, os recentes embates 

fronteiriços, muitas vezes advindos das margens das sociedades contemporâneas, têm 

                                                
232 CANCLINI, Néstor García. Culturas Híbridas: Estratégias para entrar e sair da modernidade. São Paulo: 
EDUSP, 2000. p. XXII-XXIII. 
233 HALL, Stuart. A identidade cultural na pós-modernidade. 3. ed. Rio de Janeiro: DP&A, 1999. p. 48. 
234 BHABHA, Homi K. O Local da Cultura. Tradução de Myrian Ávila, Eliana Lourenço de Lima Reis e 
Gláucia Renate Gonçalves. Belo Horizonte: UFMG, 1998. p. 21. 
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descentrado e desestabilizado as grandes narrativas que até então serviram para explicar as 

dinâmicas do cotidiano. Essas vozes “excêntricas” têm induzido a atenção para as articulações 

entre as diferenças culturais, ou, como prefere Bhabha, para os “entre-lugares”. Para ele, 

“esses ‘entre-lugares’ fornecem o terreno para a elaboração de estratégias de subjetivação – 

singular ou coletiva – que dão início a novos signos de identidade e postos inovadores de 

colaboração e contestação, no ato de definir a própria idéia de sociedade”235. 

Ao nos aproximar dos trajetos da história recente da cidade de Joinville, pode nos 

parecer algo bastante inusitado um processo de readequação das imagens e representações 

pelas quais tal lugar é conhecido e reconhecido. Esta cidade vive na atualidade um processo 

de descentramento e desestabilização de algumas grandes narrativas que serviram, por muito 

tempo, para identificar e rotular, de maneira hegemônica, uma “cara” própria capaz de 

divulgar esta cidade, tanto para os seus habitantes, quanto para os eventuais visitantes. 

Costumeiramente imaginada como uma “típica” cidade germânica, ou, no sentido mais 

restrito, alemã, em tempos recentes, novas vozes, antes excêntricas, têm começado a se expor 

publicamente e reivindicar o direito à diferença cultural, o direito à afirmação de uma 

singularidade própria na cidade.  

Ao comemorar os 150 anos da chegada dos primeiros imigrantes a Joinville, um clima 

comemorativo incentivou a exibição das fraturas existentes na cidade contemporânea. 

Herdeiros de precursores vindos de diversas partes do mundo (Suíça, Noruega, Itália, 

Portugal, Açores, África e, inclusive, Japão), muitos dos quais não nascidos em Joinville, 

além daqueles já reconhecidos como “de origem” na cidade (os descendentes de alemães), 

aproveitaram o ensejo comemorativo para ostentar suas insígnias. No bojo deste processo, 

emerge o desejo de transformar as singularidades em “armas” diante de um mundo anunciado 

como cada vez mais homogêneo e indiferente em relação ao passado. 

É muito provável que alguma inspiração para estes festejos tenham sido encontradas 

nas comemorações dos 500 anos do Brasil, apenas um ano antes. Também essa comemoração 

tinha a intenção de apresentar um país caracterizado por uma suposta harmonia e cordialidade 

entre as diferentes etnias fundadoras da nação, mais especificamente, brancos, índios e 

negros.  Conforme analisado por Helenice Rodrigues da Silva, “refletir sobre a identidade do 

País, tal como é proposto nos programas comemorativos, significa enfatizar a noção de 

pluralidade étnica e de diversidade cultural, apagando, conseqüentemente, toda idéia de 

tensão e conflito”236. Os duros confrontos entre colonizadores, colonizados e escravizados não 

                                                
235 Id. Ibid. p. 20. 
236 SILVA, Helenice Rodrigues, 2002. p. 434. 
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foram tematizados com a devida atenção pelos eventos que marcaram meio milênio desde a 

chegada dos conquistadores europeus ao Brasil. 

No caso joinvilense, as classificações étnicas importantes para a comemoração 

nacional, ou seja, a tríade composta por brancos, índios e negros, não teve importância na 

elaboração do enredo comemorativo. Em uma cidade considerada “cosmopolita” as 

nacionalidades foram consideradas fundamentais na conformação das etnicidades urbanas. Os 

indígenas, por exemplo, eram tratados como se nunca tivessem existido nestas terras, os 

negros eram os afro-brasileiros e os brancos eram partidos em múltiplos pertencimentos 

étnicos associados a nações européias. Todavia, algumas proximidades podem ser percebidas, 

principalmente no que tange a vontade de exibir uma cidade atravessada por solidariedades 

entre os diferentes, onde conflitos e tensões incitados por preconceitos e intolerâncias 

pareceriam inexistentes. Em uma “cidade cosmopolita”, tal como Joinville foi anunciada 

nestes anos, deveria ser possível manter-se diferente, no interior de seus grupos étnicos 

particulares, apesar de conseguir estabelecer uma boa convivência com todos os habitantes da 

cidade.     

Porém, apesar deste reconhecimento, repleto de boas intenções, da diversidade cultural 

da cidade do presente, não seria algo forçado afirmar que Joinville, ao entrar em um novo 

milênio, teria, finalmente, se convertido em uma cidade “cosmopolita”? Afinal, como nos 

lembra o antropólogo ganense Kwame Anthony Appiah ao defender aquilo que ele define 

como um “cosmopolitismo enraizado”, um lugar onde o cosmopolitismo é, de fato, vivido e 

experimentado pelas pessoas, é um lugar onde “têm todos um lugar seu, com suas 

peculiaridades culturais, mas sentem prazer em estar em outros, diferentes, lugares que são de 

outras, diferentes, pessoas”237. É possível acreditar, que para além da concessão da existência 

de diferenças, as pessoas estejam realmente construindo um desejo sincero de se relacionar 

com os outros, de aprender com outros, de tentar se aproximar das especificidades dos outros? 

Para responder estas indagações impertinentes é preciso contrapor as narrativas elaboradas 

pelos diferentes grupos, delimitados por fronteiras étnicas, que compõem essa cidade 

aparentemente cosmopolita. 

 

 

 

 

                                                
237 APPIAH, Kwame Anthony. Patriotas cosmopolitas. Revista Brasileira de Ciências Sociais,  São Paulo,  v. 
13,  n. 36,  1998.  Disponível em: <http://www.scielo.br>. Acesso em: 24  Jul  2007. 
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Quando novos atores entram em cena: uma cidade das etnias 

 

 

Nas proximidades dos festejos dos 150 anos de Joinville, em uma coluna do Jornal A 

Notícia denominada Turisnotícias, Nelci Terezinha Seibel aproveitava este momento 

comemorativo para saudar a cidade de Joinville pela passagem desta data excepcional em sua 

história e também parabenizar “todos os cidadãos joinvilenses, cada qual a seu tempo, que 

contribuíram e contribuem para a construção dessa cidade, que pode orgulhar-se do seu 

desenvolvimento e do destaque que vem merecendo no cenário nacional”. Para ela, algo de 

extraordinário estava acontecendo naquele momento e merecia destaque: “Em paralelo ao 

amplo programa de comemorações que marcam o histórico acontecimento, Joinvile vem 

delineando com sucesso sua identidade”. Isto se mostrava possível, em seu olhar, porque uma 

mudança na paisagem cultural da cidade tornava-se evidente: “As etnias que formam a 

população têm seus espaços e cada qual procura resgatar e preservar o que comprova sua 

parte na história”238. Mas qual seria, afinal, essa identidade redelineada nestes tempos 

comemorativos? Quais suas especificidades e seus limites? Quem seriam os protagonistas 

deste processo multifacetado? 

Em contraste com outras comemorações urbanas, como a espetacular festa do primeiro 

centenário de Joinville discutida anteriormente, é instigante perceber que outros atores sociais, 

antes aparentemente pouco significativos, são trazidos à cena pelas novas narrativas que se 

insinuam neste novo momento histórico. A quebra de uma grande narrativa que identificava 

esta cidade sob a insígnia de um único pertencimento étnico considerado preponderante se 

tornou evidente em anos recentes e a afirmação da diversidade urbana mostrou-se inevitável. 

Porém, seria insensato pensar que a emergência destas vozes excêntricas tenha seguido por 

um único e indiferenciado caminho: distintos processos, desenrolados em diferentes tempos e 

lugares, transfiguraram os discursos étnicos exibidos até então na cidade de Joinville. 

Atento às trajetórias de dois grupos étnicos, selecionados aqui pela marcante presença 

nos festejos dos 150 anos de Joinville, é possível perceber processos distintos de 

reconfiguração da paisagem cultural joinvilense. Procurando entender essa reconfiguração 

problematizo, em primeiro lugar, um processo que denomino de “cisma da germanidade”, 

processo esse pelo qual uma noção agregadora de diferenças, resultado de minuciosa 

arquitetura política, foi partida pela separação, em anos recentes, entre as etnicidades alemã e 

                                                
238 SEIBEL, Nelci Terezinha. Identidade Joinvilense. Jornal A Notícia, Joinville, 07 mar. 2001. p. E 2. 
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suíça. Em seguida, discuto o processo de “reterritorialização étnica” pelo qual certos grupos, 

formados por pessoas advindas de diversas localidades, reconstroem seus laços identitários 

em torno de um rótulo étnico ao se estabelecer na cidade. Sem dúvida, as trajetórias de 

consolidação da etnicidade italiana, uma vertente étnica que não advém dos tempos da 

colonização da cidade, são bons exemplos desse processo. O cotejamento destes distintos 

caminhos pelos quais determinadas etnicidades emergiram a esfera pública joinvilense pode 

nos aproximar de algumas disputas que permearam os bastidores das comemorações do 

aniversário de 150 anos de Joinville. 

Entre os diversos eventos que rechearam a semana do sesquicentenário de Joinville, a 

inauguração de um monumento fixava no coração da cidade um território destinado a lembrar 

a presença helvética nesta história de 150 anos: a Praça dos Suíços. Idealizado pelo Instituto 

Pró-Memória Suíça, o Monumento aos Suíços foi apresentado aos habitantes da cidade em 

uma pomposa cerimônia que contou com a presença, dentre outras importantes autoridades, 

do embaixador suíço no Brasil, Jürg Leuttert239. 

Inspirado na bandeira nacional da Suíça, cuja característica principal é a presença 

marcante de uma cruz branca – a cruz helvética – sobre um fundo vermelho, este monumento 

é cortado por uma torre metálica formada por dez cruzes em dimensões decrescentes, de baixo 

para cima, que atravessam um elemento vazado vermelho suspenso no ar. Algumas 

interpretações possíveis dessas imagens são sugeridas junto ao próprio monumento, 

procurando evitar, desta forma, eventuais “equívocos” por parte dos observadores. Conforme 

as palavras inscritas em uma placa de aço inox pelo autor da obra, o publicitário Vernon Luiz 

Creuz, duas são as leituras possíveis. Por um lado, “o conjunto visual poderia ser interpretado 

como a imagem de uma árvore alpina, cravada no solo e coberta pela neve, numa alusão a 

paisagem suíça mais tradicional”, o que inspira nos passantes as mais bucólicas 

representações estereotipadas desta nação européia. Por outro lado, como confessou, a 

simbologia que motivou o autor nesta criação artística “é a representação subjetiva do esforço 

dos pioneiros suíços de três gerações, deixando sua pátria com o objetivo de construir os 

alicerces sólidos de uma cidade de futuro para as gerações do século 21 e do novo milênio”240.  

 

                                                
239 O Monumento aos Suíços foi oficialmente inaugurado em uma cerimônia realizada no dia 4 de março de 
2001, junto à programação da semana do aniversário de 150 anos de Joinville. 
240 CREUZ, Vernon Luiz. Memorial à imigração e colonização suíça de Joinville. Inscrição em Placa de Aço 
Inox. 
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Figura 14 – Monumento aos Suíços. 
 
Fonte: Acervo do autor, 2007. 

 

Traduzindo em outras palavras, este monumento foi idealizado com a intenção de 

render sinceras homenagens àqueles habitantes do passado que iniciaram a construção de uma 

cidade destinada as gerações precedentes, encadeadas nesta narrativa visual como resistentes 

elos de uma corrente rumo ao futuro. Tal leitura pode ser complementada com outro 

importante elemento que compõe esse conjunto: a inscrição, em placas de aço inox sob a base 

do monumento, dos sobrenomes das famílias suíças, muitas das quais vindas com a 

memorável Barca Colón em 1851, que para cá imigraram e auxiliaram bravamente no 

processo colonizador. Dispostos da mesma maneira como um mostrador de relógio, estes 

sobrenomes de estirpe indiscutivelmente suíça, delimitam as exatas dimensões dessa 

“comunidade étnica” (re)inventada na cidade do presente. 
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Figura 15 – Detalhe do Monumento aos Suíços com destaque para as inscrições, em placas de aço inox, dos 
sobrenomes das famílias de descendência suíça de Joinville fixados à sua base. 

 
Fonte: Acervo do autor, 2007. 

 

Como uma seta unidirecional apontando ao devir, as dez cruzes que representam as 

trajetórias de gerações de famílias de ascendência suíça que contribuíram com a construção da 

cidade de Joinville sugerem uma linha do tempo na qual o passado da imigração e 

colonização, responsável pelos sólidos alicerces que sustentam um caminho seguro rumo aos 

dias vindouros, é legado aos herdeiros desta história sagaz. É a morte e a lembrança dos 

mortos a se insinuar entre os vivos. Tal como lembrou Dilney Cunha, em discurso proferido 

durante a sessão solene da Câmara dos Vereadores de Joinville em comemoração à passagem 

do Dia da Suíça, em 2007, somos impelidos pelo passado, pelas memórias dos mortos que nos 

antecederam no processo de edificação da cidade do presente. De acordo com as palavras 

deste historiador nesta comemoração de significativa importância àqueles que se sentem 

incluídos entre os descendentes dos imigrantes suíços:  
 
Mais do que para homenagearmos os vivos, estamos aqui hoje para prestar uma justa 
homenagem aos mortos, nossos antepassados. Digo “nossos” em sentido mais 
espiritual, pois a grande maioria dos joinvilense, hoje, e, talvez, muitos aqui, não 
descende geneticamente dos primeiros povoadores e colonizadores. No entanto, 
somos todos herdeiros do legado que nos deixaram. Formamos com estes mortos 
uma mesma comunidade áurea, de destino, tenhamos ou não consciência disto. 
Temos a missão e a responsabilidade de zelar por este patrimônio, ao mesmo tempo 
material e imaterial. É verdade que freqüentemente deploramos este passado, 
silenciamos e excluímos os mortos das nossas vidas. E o homem do século XXI tem 
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horror à idéia de morte e a baniu de seu cotidiano. Que essa homenagem ajude a 
relembrar o que fizeram estas pessoas e a incluí-los novamente em nossas vidas241.   

 

Para que essa herança do passado não se perdesse no cursar da história e ainda tivesse 

o poder de estabelecer elos entre mortos e vivos e entre passado, presente e futuro, seria 

indispensável estabelecer, de maneira incontestável, os legítimos herdeiros que deveriam ser 

vinculados à missão de legar esse espólio aos seus sucessores. Mesmo reconhecendo que os 

significados desta história pretérita deveriam tocar indistintamente a todos os habitantes da 

cidade, inclusive aqueles, como lembrou Dilney Cunha, sem qualquer vínculo de parentesco 

com os ditos “pioneiros”, a responsabilidade pela transmissão desta memória era 

especialmente confiada aos herdeiros de sangue deste patrimônio, sem os quais o grupo não 

teria razão de existência no presente. Mas quem eram os “legítimos” descendentes de suíços 

de Joinville? Como encontrá-los e distingui-los em meio às miscelâneas culturais que 

atravessam o cotidiano urbano? 

   Encontrar os herdeiros de sangue destes desbravadores suíços e convencê-los desta 

paternidade cultural foi, sem dúvida, o maior desafio na constituição de um lugar próprio para 

a etnicidade suíça em Joinville. Afinal, era prática costumeira na cidade uma identificação, 

por parte de muitos dos descendentes de suíços, enquanto germânicos ou, no sentido mais 

restrito, como alemães. Foi um trabalho intenso, encabeçado pelo Instituto Pró-Memória 

Suíça, a busca pelas famílias de origem helvética que deveriam levar adiante os resquícios 

desta memória. Para tanto, era necessário o esforço de um historiador que, ao vasculhar uma 

relevante quantidade de vestígios do passado, conseguiria identificar e determinar quem, de 

fato, eram os suíços de Joinville. Nessa tarefa foi solicitado, pela mediação do então prefeito 

Luiz Henrique da Silveira, os trabalhos de pesquisa de Dilney Cunha, um jovem pesquisador 

que já havia iniciado estudos sobre esta temática ao longo de sua formação acadêmica, tanto 

em nível de graduação como de pós-graduação. No desenrolar da busca pelos legatários deste 

patrimônio cultural, outras histórias e outras memórias de pessoas que viveram e ainda vivem 

em Joinville começaram a ser expostas.  

Conforme posteriormente expresso na introdução do livro produzido, uma constatação 

e uma dúvida teriam incentivado este historiador a aceitar o desafio e engajar-se nesta 

pesquisa: “inúmeros descendentes de imigrantes suíços ainda residem em Joinville mas 

muitos sequer suspeitam dessa origem e autodenominam-se ‘descendentes de alemães’. 

                                                
241 CUNHA, Dilney. Discurso proferido durante a Seção Solene na Câmara de Vereadores de Joinville em 
homenagem aos 156 da contribuição dos suíços em Joinville. Joinville, 30 jul. 2007. Transcrição realizada 
pelo autor. 
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Memórias individuais e coletivas foram perdidas ou ‘apagadas’. Por que razão operou-se tal 

processo?”242. Tal motivação possuía algo de pessoal, pois, como relatou em entrevista 

concedida, para ele, assim como para muitas das pessoas com quem entrou em contato 

durante suas investigações, a “descoberta” da origem étnica suíça foi também uma grande 

surpresa. Ao ser questionado sobre sua ascendência suíça, assim ele respondeu: 
 
Isso é curioso. Eu não sabia. Assim como a minha avó não sabia que é descendente 
direta de suíços. Foi justamente por conta dessa relação próxima com os meus avós 
maternos, que são aqui de Joinville, que eu me interessei, enfim, em saber mais 
sobre a família, [...] para me conhecer melhor também.  De onde é que eu vim? 
Quem eram os meus antepassados? Qual história tem por trás? Então, eu fiz uma 
pequena pesquisa nos arquivos da Igreja Evangélica Luterana de Joinville, com os 
dados que eu tinha, que meus avós haviam fornecido, e cheguei a esse resultado, o 
que também para mim foi uma surpresa, afinal de contas. [...] Eu achava, também, 
que a cidade era de colonização alemã e os meus avós estavam ali para confirmar: 
sobrenomes alemães, a fala alemã [...]. A minha avó, apesar do sobrenome Müller, 
muito comum também na Alemanha, é bisneta de suíços, de imigrantes suíços da 
família Müller da Suíça, [...] de Schaffausen243. 

 

Embora tenha deixado claro que o envolvimento afetivo com a temática não foi o 

motivo principal do início das pesquisas, mas sim um desejo de mostrar uma cidade 

etnicamente mais diversa do que até então se costumava pensar244, é muito provável que esta 

pesquisa genealógica de sua própria família tenha lhe incentivado o desafio de compor a 

genealogia da etnicidade suíça na cidade, o que se mostrou viável com o posterior convite 

para escrever a história desses imigrantes que vieram para Joinville. 

Em certa medida, as trajetórias do historiador Dilney Cunha, em seu envolvimento 

particular com esta pesquisa, fizeram-me lembrar um dos personagens fictícios do longa-

metragem “Narradores de Javé” de Eliane Caffé, o astuto ex-funcionário dos correios Antônio 

Biá. Nessa narrativa fílmica, o pequeno vilarejo de Javé é condenado ao desaparecimento 

devido à anunciada construção de uma hidroelétrica neste território. Procurando maneiras 

para evitar a completa inundação do lugar onde viveram toda uma vida, os humildes 

moradores de Javé conseguem encontrar apenas uma alternativa possível: converter este pobre 

vilarejo, despido de qualquer atrativo a outras pessoas além deles próprios, em um autêntico 

patrimônio histórico da humanidade. Mas como realizar tal façanha? De que forma seria 

possível sensibilizar as atenções de autoridades para as histórias e memórias dos pobres 

                                                
242 CUNHA, Dilney, 2003. p. 11. 
243 CUNHA, Dilney. Entrevista concedida a Diego Finder Machado e Ilanil Coelho. Joinville, 4 de jun. de 
2008. 
244 Conforme narrou, “Esse não foi o motivo principal que me levou a focar no grupo suíço. Ah! Porque tem uma 
questão sentimental envolvida... Claro que isso deu uma contribuição. Mas, o motivo maior, mesmo, foi 
investigar esta diversidade étnica que havia aqui na cidade, direcionado para um grupo pelo menos. Este é um 
tema bastante vasto”. In: CUNHA, Dilney, 2008. 
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habitantes de Javé? Para eles, somente a escrita da história, com bases científicas, seria capaz 

de autenticar a importância da preservação desse povoado sob risco de perder-se para sempre. 

Para tanto, convocaram o único homem da localidade que poderia deitar no papel as histórias 

contadas de boca em boca, Antônio Biá. Seu desafio seria percorrer as casas dos moradores 

mais antigos, ouvir as lembranças dos tempos da chegada dos primeiros habitantes 

transmitidas de geração a geração e caçar vestígios que pudessem auxiliá-lo a redigir a 

história de Javé nas páginas do “livro da salvação” 245. 

Certamente, os caminhos da história de Javé apresentam poucas semelhanças com as 

trajetórias da cidade de Joinville, contudo, o temor de que significativas memórias urbanas 

fossem condenadas ao esquecimento motivou, também nesta cidade, a busca obstinada por 

uma história a ser desvelada: a história silenciada de imigrantes colonizadores suíços. Assim 

como Antônio Biá, Dilney Cunha foi convidado a redigir as páginas de uma narrativa que 

concederia legitimidade história a existência e persistência deste grupo étnico. Como 

mencionou o cônsul honorário da Suíça e presidente do Instituto Pró-Memória Suíça, Alberto 

Holderegger, esse livro teve fundamental importância para a constituição de uma identidade 

suíça em Joinville, construindo uma nova consciência histórica entre os habitantes da cidade. 

Segundo ele, “o livro conscientizou as pessoas porque muita gente não sabia como era a 

história. Sabia que os caras [os imigrantes suíços] vieram, mas não sabia como vieram, não 

sabiam nada”246. 

Neste entremeio, algo de intrigante se insinua. Levando em consideração a 

proximidade história e cultural entre os imigrantes suíços (em sua maioria, oriundos da suíça 

de língua alemã) e os imigrantes advindos de alguns estados que hoje compõem o atual 

território da nação alemã, principalmente no que se refere à língua falada, pode parecer 

estranha esta delimitação fronteiriça, recentemente afirmada, entre descendentes de suíços e 

alemães na cidade de Joinville. De acordo com Dilney Cunha, a afirmação desta etnicidade 

contribui para revelar uma cidade mais diversa do que costumeiramente se imagina, trazendo 

à tona, a partir do exemplo da história dos suíços, memórias de outros grupos étnicos à 

sombra dos discursos enaltecedores da germanidade joinvilense. Para ele,  
 
a cidade é pensada, [...] ainda, germânica. Apesar da presença forte, e isso é visível, 
de vários grupos com descendência étnica diversa, seja italiana, seja luso-brasileira, 
seja afro-descendente, ou suíça ou alemã, escandinava [...], ela ainda se vê, é 

                                                
245 A respeito do filme “Narradores de Javé”, ver: FRESSATO, Sol. De mãos dadas com Mnemosine e Clio: 
narradores de memórias e sujeitos históricos no filme Narradores de Javé. Disponível em: 
<http://www.museudapessoa.com.br>. Acesso em: 26  Jul  2007.  
246 HOLDEREGGER, Alberto. Entrevista concedida a Diego Finder Machado e Ilanil Coelho. Joinville, 27 
nov. 2007. 
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pensada e retratada como uma cidade germânica. [...] Eu resolvi mostrar um outro 
lado, que é justamente o da diversidade e não da uniformidade germânica247.  

 

Esta diversidade, como lembra esse historiador, é encontrada também na própria 

denominação “germânicos” que é muito mais ampla e abrangente que os limites restritos do 

grupo alemão. Como afirma, “tem muitos povos germânicos. A gente associa 

automaticamente germânico com alemão e não é isso. Se estudar um pouco a história desde as 

tribos bárbaras, [...] os alemães eram um ramo apenas – os alamanos – deste grande grupo 

germânico”248. Todavia, em Joinville a idéia de germanidade foi pensada em sua forma mais 

restrita e etnicamente indiferenciada, enquanto sinônimo de alemão.  

O processo de constituição de uma etnicidade “guarda-chuva”, a qual se atribuía a 

capacidade de englobar significativas diferenças vividas na cidade sob a abrangente 

denominação de “germânicos”, remete-nos a tensões sócio-culturais que se manifestaram já 

na formação da colônia de imigração. Conforme os estudos da historiadora Raquel S. Thiago, 

a constituição de uma organização social de base étnica sob a qual se buscou, em Joinville, 

uma união de grupos distintos sob uma identidade comum teve início ainda nas primeiras 

décadas da Colônia Dona Francisca. Para ela, “os grupos de imigrantes pioneiros da D. 

Francisca não eram homogêneos: estavam divididos por sua origem regional, dialeto, classe, 

política e religião. Assim, embates internos sobre a natureza da etnicidade emergente do 

grupo eram inevitáveis”. Nesse sentido, era necessário “reinventar tradições, cujos propósitos 

incluíam providenciar símbolos e slogans que pudessem unificar o grupo, apesar de tais 

diferenças”249. 

Também de acordo com Dilney Cunha, os primeiros anos da Colônia foram tensos, 

pois havia “um baixo grau de solidariedade entre os colonos, reflexo de uma grande 

diferenciação social e cultural”.250 Entretanto, para ele essa fraca solidariedade comunal 

“evidenciava, na verdade, o antagonismo entre os estratos rurais e urbanos da Colônia”251. 

Nesse antagonismo rivalizavam, por um lado, os desejos de uma camada culta e abastada que 

ocupava o centro urbano e que detinha o poder sob a administração de toda a Colônia, e, de 

outro, as carências das famílias menos favorecidas da área rural, entre as quais se localizavam 

a maioria dos imigrantes de origem suíça. 

                                                
247 CUNHA, Dilney, 2008. 
248 Id. Ibid. 
249 S. THIAGO, Raquel. Organização Social, Etnicidade e Política dos Imigrantes da Colônia D. Francisca na 
Fase Pioneira (1851-1868). Revista da UNIVILLE, Joinville, v. 8, n. 1, p. 83-94, 2003. p. 85. 
250 CUNHA, Dilney, 2003. p. 211. 
251 Id. Ibid. p. 212. 
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Como lembra Dilney Cunha, já nestes primórdios do processo colonizador é possível 

distinguir a formação de uma elite dirigente da Colônia, que ele denominou de “estamento-

casta dominante”, composta a partir de uma estratificação social que levava em conta os 

papéis sociais exercidos pelos indivíduos em sua terra de origem. Segundo ele, os critérios de 

pertencimento e ingresso neste seleto grupo “ligavam-se à riqueza, à educação, ao ‘status’ das 

famílias, à profissão ou ao cargo ocupado na sua terra natal e exprimiam-se através de 

privilégios e de um modo de vida específico daqueles que participavam desse círculo e que os 

distinguiam dos demais grupos sociais”252. A maioria dos imigrantes suíços que, por sua vez, 

“vinham do meio rural e integravam as camadas mais baixas na sociedade originária”253, 

foram excluídos das principais instâncias de poder da nascente Colônia. 

Essa desigualdade de poder entre os primeiros imigrantes foi fundamental, na acepção 

de Dilney Cunha, para um processo de “aculturação” e “assimilação” dos suíços por essa 

pequena elite dominante, afinal, como destaca, esse era o desejo da Sociedade Colonizadora 

de Hamburgo – empresa capitalista que empreendeu a colonização de Dona Francisca – que 

visava “criar uma colônia etnicamente homogênea, que se mantivesse ligada aos interesses 

comerciais alemães”254. Porém como unir pessoas tão diferentes? De que forma seria possível 

a constituição dessa comunidade aparentemente “homogênea”? Para o autor, “cooptação, 

coerção, pressão econômica e política ou simplesmente exclusão foram medidas adotadas, 

nesse sentido, pela elite dominante”255. Porém, para além de ações violentas do ponto de vista 

simbólico, outros artifícios foram utilizados na construção de uma idéia de “comunidade 

étnica” entre os habitantes da colônia. Várias associações comunitárias (entre as quais a 

escola, a igreja e as sociedades culturais) tinham por intenção, sobretudo, diluir as diferenças 

identitárias entre imigrantes vindos de diferentes regiões da Europa de fala alemã, tentando 

amenizar, desta forma, tensões e conflitos existentes256. 

Ao longo deste processo de afirmação de laços étnicos estabelecidos a partir de 

critérios baseados na proximidade lingüística, ou seja, pela fala de algum dos dialetos da 

língua alemã, e, ainda, pela trajetória comum da imigração para a cidade de Joinville, os 

suíços foram, paulatinamente, incluídos nesta “comunidade étnica” pensada pela elite 

dirigente da cidade, passando a ser considerados, como destaca este historiador, como “‘ramo 
                                                
252 Id. Ibid. p. 206. 
253 Id. Ibid. p. 209. 
254 Id. Ibid. p. 219. 
255 CUNHA, Dilney, 2003. p. 220. 
256 Segundo a historiadora Ilanil Coelho, as diversas associações comunitárias criadas na Colônia Dona Francisca 
“tiveram papel importante na divulgação da ideologia étnica teuto-brasileira, além de seus objetivos sociais mais 
óbvios. [...] As várias atividades realizadas em cada uma delas visavam à integração dos membros da 
comunidade”. In: COELHO, Ilanil, 2005. p. 176-177.   
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do povo germânico’, ‘filhos da Germânia’ ou simplesmente ‘germanos’”257. Isso explicaria, 

no tempo presente, a ausência de identificação, por parte de muitos dos descendentes dos 

imigrantes suíços, com as especificidades culturais da etnicidade suíça. Atribuindo-se uma 

origem alemã, muitas dessas famílias somente descobriram sua ascendência suíça após as 

investigações incentivadas, recentemente, pelo Instituto Pró-Memória Suíça de Joinville. 

 Por outro ângulo, Raquel S. Thiago afirma que a constituição de uma elite urbana, 

formada por imigrantes abastados e intelectuais, muitos dos quais chegados ainda em 1851 

com o navio Gloriosa, foi fundamental para o sucesso do processo colonizador, afinal, como 

lembra, dos 118 imigrantes que chegaram com a Barca Colón, “19 fugiram ou foram embora 

para Curitiba e Paranaguá, 20 morreram entre 1851 e 1855 e 3 foram mandados embora”258. 

Segunda ela, foi esta elite que garantiu uma organização política e administrativa de base 

étnica entre os imigrantes na qual  
 
apesar das diferenças e acima das vontades particulares, pairava um “guarda-chuva 
comum”, ou seja, a necessidade geral de uma base organizacional de enraizamento e 
pertencimento que os identificasse como um grupo de pessoas dispostas a levar 
adiante um projeto de vida259. 

 

Um personagem importante neste processo de constituição de uma etnicidade 

germânica na cidade de Joinville, tal como destaca Raquel S. Thiago, foi o advogado e 

jornalista Ottokar Doerffel260, que entre outros cargos de destaque, foi um dos primeiros 

prefeitos da cidade e fundador do primeiro periódico teuto-brasileiro de Santa Catarina, o 

Kolonie-Zeitung. Esse periódico foi de fundamental importância para a divulgação do 

“espírito germânico”, ou o Deutschtum, entre os habitantes da Colônia, procurando 

estabelecer referenciais que aproximassem os diferentes grupos que se aventuraram a imigrar 

para o Brasil. Como lembra esta historiadora, Ottakar Doerffel não foi um colono comum. 

Assumindo, por diversas vezes, importantes postos de liderança, se engajou em um projeto de 

mobilização comunitária que, “ao lembrar a pátria e as ‘suaves recordações da juventude’, do 

dia-a-dia na ‘verdadeira pátria’, evocava laços de ancestralidade comum, mesmo entre os 

imigrantes pobres que não trouxeram tão doces lembranças em sua bagagem”. Afinal, nestes 

primeiros tempos da colonização, os laços capazes de unir indistintamente a todos “residia 
                                                
257 Id. Ibid. p. 228. 
258 S. THIAGO, Raquel, 2003. p. 87. 
259 S. THIAGO, Raquel, 2003. p. 90. 
260 Tal como narra Raquel S. Thiago, “Ottokar Doerffel nasceu em 1818 em Waldnburg, então reino da Saxônia, 
Alemanha, e estudou ciências jurídicas em Leipzig, onde se formou em 1842. Sua biografia aponta envolvimento 
nas agitações político-militares ocorridas na Saxônia em 1849, a exemplo dos movimentos de 1848 em vários 
países da Europa. Restabelecida a ordem, Doerffel teve de responder a rigoroso processo, fato este que o fez 
abandonar a pátria em 1854, vindo, então para a recém-fundada Colônia Dona Francisca”. In: Id. Ibid. p. 92. 
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apenas no fato de terem imigrado do continente europeu e estarem vivenciando uma 

experiência comum, o que os tornava menos diferentes” 261. 

Alguns pontos importantes para o entendimento da cidade do presente podem ser 

extraídos destes debates sobre a organização étnica entre os primeiros colonos que 

constituíram residência na futura Joinville. Mesmo sem discordar sobre o evidente processo 

de diluição dos traços culturais próprios a uma etnicidade suíça, é preciso questionar os 

motivos que teriam levado a uma forte adesão, por grande parte dos descendentes de suíços, 

aos emblemas e insígnias que os identificavam como germânicos, ou mesmo como alemães. 

Tal dúvida também foi expressa por Dilney Cunha. Conforme ele:  
 
À primeira vista, parece-nos difícil compreender essas atitudes e comportamentos 
dos imigrantes suíços e seus descendentes na Colônia Dona Francisca, ainda mais se 
comparados aos dos seus compatriotas. Enquanto aqui os suíços davam vivas ao 
imperador alemão e até “transformavam-se” em alemães, na Europa, conscientes e 
orgulhosos de sua nacionalidade, resistiram às pressões para aderirem ao império 
alemão, preferindo permanecer como povo livre e soberano262.     

 

Sua explicação para esta discordância centra-se, como já mencionado, em um 

presumido processo de “assimilação-aculturação” dos suíços por uma elite de origem alemã. 

Atrevendo-me a sugerir outros elementos a essa análise, proponho deslocar o centro desta 

discussão, deixando de lado, por ora, os interesses claros desta elite germânica, para poder 

levantar algumas inquietações acerca dos interesses de suíços e seus descendentes nesta 

estratégia de composição de uma etnicidade germânica. Afinal, se as identidades étnicas são 

delineadas, tal como discutido anteriormente, pelas fronteiras identitárias, quem eram os 

personagens que nesse momento ocupam o papel de “outros” em relação ao “nós” 

estabelecido pelos contrastes estipulados por esta etnicidade “guarda-chuva”? Qual diferença 

cultural, com a qual se defrontaram os primeiros imigrantes e seus descendentes, foi capaz de 

mobilizar uma diluição de outras diferenças delimitadas pelos lugares de origem? 

Tal problematização é de fundamental importância caso levemos em conta, assim 

como já salientou o sociólogo francês Pierre Bourdieu, que toda classificação das divisões do 

mundo social dependem de um relativo grau de pertinência para o grupo a quem tal discurso é 

direcionado. Em sua acepção, “o efeito de conhecimento que o facto da objectivação no 

discurso exerce não depende apenas do reconhecimento consentido daquele que o detém”, no 

caso aqui discutido, os interesses de uma pequena elite urbana que arquitetou uma imagem de 

cidade germânica, mas também depende “do grau em que o discurso, que anuncia ao grupo a 

                                                
261 Loc. cit. 
262 CUNHA, Dilney, 2003. p. 236. 
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sua identidade, está fundamentado na objectividade do grupo a que ele se dirige, isto é, no 

reconhecimento e na crença que lhe concedem os membros deste grupo assim como nas 

propriedades econômicas ou culturais que eles têm em comum”263. Por esta perspectiva, 

mostra-se importante conceber a constituição de fronteiras identitárias a partir de um diálogo 

que, embora demonstre nítidas desigualdades de poderes, emerge em uma via de mão dupla.       

É possível supor, neste processo, que a identificação enquanto alemão ou teuto-

brasileiro tenha sido, de certo forma, bastante conveniente264 a muitos dos imigrantes suíços e 

seus descendentes, haja vista um contraste que estabelecia uma superioridade étnica 

germânica, definida a partir de critérios essencializados, em relação aos “brasileiros” ou 

“caboclos”, considerados por estes como preguiçosos e indolentes. Tal conveniência pode ser 

percebida, inclusive, em alguns dos exemplos apresentados por Dilney Cunha, como, por 

exemplo, a candidatura, em 1898, de Gustav Adolf Richlin, um descendente de suíços, a 

prefeitura como representante da “comunidade teuto-brasileira” em oposição ao luso-

brasileiro Abdon Batista, e, também, a participação de vários suíços e descendentes em uma 

liga ultranacionalista, a “Liga Pangermânica”265. Não deixa de ser inquietante, também em 

tempos recentes, o fato de a mais importante liderança do grupo étnico suíço de Joinville, o 

cônsul honorário da Suíça e presidente do Instituto Pró-Memória Suíça, o senhor Alberto 

Holderegger, ter sido, durante muitos anos, personagem de uma marca germânica da cidade 

que era vendida, por intermédio da SANTUR (Santa Catarina Turismo), Brasil afora. Durante 

27 anos, ele vestiu-se do personagem “Fritz” para divulgar as festas de outubro de Santa 

Catarina, em especial a Fenachopp de Joinville266.  

                                                
263 BOURDIEU, Pierre. A identidade e a representação: elementos para uma reflexão crítica sobre a ideia de 
região. In: ______. O Poder Simbólico. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2002. p. 117. 
264 Entendo, neste trabalho, conveniência a partir das discussões do antropólogo Pierre Mayol, segundo o qual 
este termo expressa “um compromisso pelo qual cada pessoa, renunciando à anarquia das pulsões individuais, 
contribui com sua cota para a vida coletiva, com o fito de retirar daí benefícios simbólicos necessariamente 
protelados. Por esse ‘preço a pagar’ (saber ‘comportar-se, ser ‘conveniente’), o usuário se torna parceiro de um 
contrato social que ele se obriga respeitar para que seja possível a vida cotidiana”. Neste sentido ambíguo, a 
palavra conveniência representa, ao mesmo tempo, um ato de renúncia em prol de uma aceitação coletiva e a 
busca por vantagens pessoais em tal ação. In: MAYOL, Pierre, 1996. p. 39. 
265 Cf. CUNHA, Dilney, 2003. 
266 Conforme nos disse o senhor Alberto Holderegger: “Eu participava da Associação Brasileira dos Agentes 
Viagens e eu ia nos congressos, cantava e divulgava as festas de Joinville, que era a Festa das Flores, a Festa do 
Tiro. Depois ajudava o pessoal de Blumenau [...] com a Oktoberfest. A gente cantava, vestido de Fritz, divulgava 
com panfletos, batia um papo com as pessoas”. In: HOLDEREGGER, Alberto, 2007. Diante de um investimento 
no desenvolvimento turístico do estado de Santa Catarina, uma marca germânica, expressa principalmente pelas 
festas de outubro, passou a ser vendida em outros estados brasileiros. Sem dúvida, a fala do Alberto Holderegger 
insinua, senão a diluição das fronteiras entre suíços e alemães, a aderência a uma imagem de cidade propalada 
como pequena Alemanha em solo brasileiro. Acerca das festas de outubro em Santa Catarina, ver: FLORES, 
Maria Bernadete Ramos, 1997.   
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Então, se em algum momento esta identificação foi conveniente, o que teria quebrado, 

no presente, esta aproximação étnica entre suíços e alemães? Quais motivos teriam propiciado 

este “cisma da germanidade” em Joinville? É preciso que reportemo-nos aos anseios e 

disputas do presente para poder entender a constituição desta etnicidade na cidade. São as 

tensões e conflitos vivenciados no mundo contemporâneo, marcado pelos processos 

globalizadores, que mobilizam este desejo por um novo passado, um passado capaz de 

legitimar as diferenças do presente. Ao propor uma possível resposta que pudesse explicar 

esta contemporânea sedução pelas identidades étnicas, Dilney Cunha enfatiza as relações 

entre as vivências locais e um fenômeno de dimensão global. 
 
Eu vejo que isso não é um fenômeno nem local nem regional, é um fenômeno 
mundial, essa coisa da identidade étnica, de recriar esta identidade, isto tem muito 
haver com a globalização e essa perda das raízes ou identidades. [...] Essa volta ao 
passado ou essa vontade de recriar uma identidade, isso é muito forte. Isso vem [...], 
talvez, desde o início dos anos 90 [...]. É contraditório, porque ao mesmo tempo em 
que você tem uma abolição de fronteiras, [...] você tem essa internacionalização dos 
negócios, das culturas, você é muito mais aberto a essas informações que vinte ou 
trinta anos atrás, [...] esses grupos pretendem relembrar o passado áureo, ou belo, e 
tem muito haver com o sentimento comunitário para contrapor a essa globalização, 
que faz com que as pessoas percam esses referenciais de passado, a memória. Então, 
eu verifico que aqui em Joinville você tem um reflexo disso, também. Essa busca 
pela identidade, pela memória, não só da parte dos suíços267. 

 

Todavia, para além destas influências de mundo globalizado sobre a vida cotidiana 

contemporânea, pensamento com o qual também me identifico, algumas questões, cuja 

dimensão restringe-se mais aos limites locais, também devem ser levadas em consideração. O 

estopim do processo de afirmação de uma etnicidade suíça em Joinville foi o interesse, 

manifesto por algumas autoridades, inclusive pelo prefeito Luiz Henrique da Silveira, de 

reparação histórica da importância de um personagem cuja participação na construção de uma 

grande empresa de refrigeradores de Joinville foi, por muito tempo, relegada ao 

esquecimento. Nascido na Suíça, o senhor Willy Holderegger foi um dos fundadores da 

Consul, porém sua participação neste empreendimento não havia sido suficientemente 

reconhecida na história da cidade, omitida em muitas narrativas sobre a história econômica de 

Joinville. Somente Wittich Freitag, que também foi prefeito de Joinville, foi lembrado como 

protagonista desta história, geralmente enaltecido pelo seu espírito empreendedor próprio a 

uma essência germânica a ele atribuída. Essa reparação histórica acabou tomando uma 

dimensão de reparação étnica. 

                                                
267 CUNHA, Dilney, 2008. 
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O senhor Willy Holderegger organizou em Joinville, durante muitos anos, uma 

pequena confraternização no dia primeiro de agosto, data nacional da Suíça, para reunir as 

famílias de origem suíça que habitam a cidade de Joinville. Depois de alguns anos, seu filho, 

Alberto Holderegger, assumiu a organização destas confraternizações que ainda mantinham 

um caráter de festa familiar. Contudo, a partir de 1997 esta festa se tornou parte do calendário 

de eventos oficiais da cidade de Joinville em homenagem aos primeiros imigrantes suíços que 

se deslocaram a estas terras. Para responsabilizar-se pela organização destas comemorações 

foi criado o Instituto Pró-Memória Suíça que, segundo Alberto Holderegger, “está aí para nós 

termos [...] uma lâmpada, pra dizer: Olha! Existe algo, existe o Instituto [...], para nós 

podermos angariar alguma coisa, para nós podermos buscar alguma coisa em nome do 

Instituto”268. Sem dúvida, a criação deste Instituto e, depois, do consulado honorário 

manifestavam também o desejo de estreitar relações políticas e econômicas entre Joinville e 

algumas regiões da Suíça. Nesse sentido, um artigo publicado virtualmente no site do 

Conselho Brasileiro na Suíça deixava claro esses interesses: 
 
Enquanto na área política os acordos entre Joinville (Santa Catarina – Brasil) e a 
Suíça ainda não chegaram ao papel, as parcerias empresariais já são uma realidade 
há algum tempo. Os contratos de trabalho conjunto entre as empresas Frank e Douat, 
Fortilite e Hansen, Amanco e Akros e a próxima instalação de novos 
empreendimentos suíços na região mostram que o casamento entre Joinville e a 
Suíça está dando frutos positivos269. 

 

Também no campo político, a atuação de Arinor Vogelsanger – descendente de 

imigrantes suíços que vieram para Joinville que, ao contrário de outros destes descendentes 

era ciente de sua origem étnica – como vereador eleito por dois mandatos e presidente da 

Câmara de Vereadores durante dois anos, contribuiu de forma significativa para a afirmação 

da etnicidade suíça em Joinville. Enquanto presidente da Câmara de Vereadores, o senhor 

Arinor Vogelsanger partiu, em 1998, junto com o então prefeito de Joinville Luiz Henrique da 

Silveira e o historiador Dilney Cunha, em uma comitiva à Suíça que tinha por objetivo 

estreitar as relações entre a cidade de Schaffhausen, de onde veio a grande maioria dos 

imigrantes suíços a Joinville270.  A emergência destes personagens, dentre outros, à esfera 

                                                
268 HOLDEREGGER, Alberto, 2007.  
269 ZWETSH, Irene. Parcerias selam as relações entre Joinville e a Suíça. Conselho Brasileiro na Suíça. 
Disponível em: <http://www.conselho-brasileiro.ch/curiosidades/ curiosidade02.html>. Acesso em: 15 jan. 2009. 
270 Conforme noticiado a época, “em dezembro de 1998 o vereador e atual presidente da Câmara de Vereadores, 
Arinor Volgelsanger, e o historiador Dilney Roos (sic.) Cunha, ambos de descendência suíça, estiveram na terra 
de seus ancestrais e mantiveram contatos com autoridades e instituições locais. Um dos frutos dessa visita a 
Schaffhausen, de onde partiram os primeiros emigrantes rumo a Joinville, é a parceria que deve ser firmada entre 
as duas cidades”.In: Id. Suíços dão outro tempero à Joinville alemã. Conselho Brasileiro na Suíça. Disponível 
em: <http://www.conselho-brasileiro.ch/curiosidades/ curiosidade01.html>. Acesso em: 15 jan. 2009. 
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pública joinvilense pressionou, de certa forma, um reconhecimento das singularidades 

próprias ao grupo de descendentes suíços, quebrando a noção agregadora de “germanidade”.  

Obviamente tal processo não ocorreu de forma tão tranqüila como poderia ser sugerido 

pela leitura dos registros oficiais deste período. De acordo com Dilney Cunha, as 

controvérsias em torno de suas investigações sobre a história dos suíços em Joinville se 

manifestaram antes mesmo do lançamento do seu livro. Conforme mencionou, algumas falas 

demonstravam uma profunda insatisfação com esse “cisma da germanidade” em Joinville:  
 
Em certos círculos ligados a cultura alemã, houve reclamação: “Como é que é esta 
história de que os suíços eram maioria? Ah, que história é esta de dizer que eles é 
que fizeram isso, fizeram aquilo?” [...]. Eu escutei comentários de pessoas próximas 
a mim, que vinham me contar: “Olha Dilney, você já está provocando briga com 
alemães na cidade! Não estão querendo aceitar essa história de suíços aqui”. [...] Eu 
creio que isso partiu de círculos mais fechados, nesse sentido, de querer 
exclusividade, que pensam que são representantes deste grupo, desta comunidade 
alemã ou germânica aqui na cidade, que querem liderar este grupo e não aceitam que 
haja outras ações sobre a história da cidade, que acham que isso poderia prejudicar a 
coesão, a unidade deste grupo. “Mas, agora vai ter gente no nosso grupo que vai 
descobrir que é descendente de suíço!”. [...] Quebrou esta hegemonia, ou esta 
uniformidade deste grupo germânico, ou, pelo menos, desta liderança germânica na 
cidade. “Estão dizendo agora que uma grande parte dos descendentes de alemães, na 
verdade, são descendentes de suíços. Que história é essa! A nossa representatividade 
aqui vai estar ameaçada. Vai ter um outro grupo agora, os suíços”271. 

 

Possivelmente, nesta fala, Dilney Cunha se referia também a polêmicas travadas, por 

meio da imprensa escrita local, entre ele e o historiador Apolinário Ternes. Tal polêmica, que 

veio ao público no mês de dezembro de 2000, teve inicio com uma discussão aparentemente 

banal. Nas proximidades das comemorações dos 150 anos de Joinville, uma dúvida pairava: 

Qual seria a data mais precisa, e neste sentido “verdadeira”, do nascimento da cidade?  

Em uma matéria provocativa que anunciava a “descoberta”, por uma equipe de 

pesquisa que incluía, dentre outros, o historiador Dilney Cunha, de documentos, 

salvaguardados pelo Arquivo Histórico de Joinville, presumidamente inéditos que 

derrubariam mitos defendidos até então, outra data era apontada como momento exato da 

fundação da Colônia Dona Francisca: “a Colônia Dona Francisca não teria sido fundada em 9 

de março, como se prega e sim no dia 10 de março”. Tal assertiva baseava-se em relatórios 

originais da Companhia Colonizadora de Hamburgo que “comprovam que no dia 10 houve 

uma grande reunião entre o diretor da colônia e os imigrantes, anunciando a criação da nova 

colônia, que posteriormente se chamaria Joinville”. Também nesta matéria, era reafirmada a 

predominância de imigrantes suíços (77 suíços e 44 provenientes de estados alemães) entre 

àqueles que vieram para Joinville na Barca Colón, pois, “entre os diversos mitos que o 
                                                
271 CUNHA, Dilney, 2008. 
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documento destrói, é a crença de que Joinville foi colonizada pelos imigrantes de origem 

alemã” 272. 

No dia seguinte a publicação desta reportagem, foi noticiado neste mesmo periódico 

os primeiros impactos de tal informação sobre a população da cidade.  “Os documentos que 

revelam novos dados sobre a história de Joinville e o anúncio da descoberta movimentou a 

rotina dos funcionários do Arquivo ontem. Os telefonemas foram tantos que a tradutora 

Helena Remina Richlin conseguiu, durante toda a manhã, traduzir apenas cinco novas linhas 

dos relatórios”. Tentando atenuar as expectativas em relação à escrita de uma história 

completamente diferente do que já havia sido produzida até então, uma ressalva era feia: 

“Apesar das descobertas, os pesquisadores evitam falar em uma ‘nova’ história”. Como 

ponderou Dilney Cunha, a possibilidade de uma história absolutamente “verdadeira” seria 

uma ilusão: “A história não é uma verdade absoluta e nunca será. Há muitas distorções, mas 

estamos permitindo agora que as pessoas tenham acesso a mais informações. Cada um tira 

suas conclusões”. Por fim, este historiador deixava claro que a intenção destas pesquisas não 

era “provocar um constrangimento entre suíços e alemães”, apenas enfatizar dados históricos 

que confirmavam a predominância suíça entre os imigrantes que vieram com a Barca 

Colón273. 

Alguns dias depois, o historiador Apolinário Ternes, sentindo-se atingido 

intelectualmente pelo teor destas notícias, publicou, neste mesmo veículo de comunicação, 

um texto intitulado “Muito cuidado com a história” em que demonstrava uma profunda 

indignação diante das presumidas “novidades” anunciadas. Em uma escrita bastante irônica e 

provocativa, as palavras de Apolinário Ternes dirigiram-se, mais explicitamente, a um dos 

personagens deste evento jornalístico, o historiador Dilney Cunha.   
 
Mais do que espantado li em duas edições sucessivas de A Notícia da semana 
passada que passou declarações sobre mudanças radicais da história de Joinville, por 
conta de uma “descoberta” incrível de maços de documentos com relatórios 
“inéditos”, de cuja tradução estariam surgindo informações que colocam por terra 
tudo o que até aqui, às portas dos 150 anos, já foi escrito sobre a história do 
município. 

Estupefato, conferi que não há novidade alguma. Pelo contrário, há décadas 
se sabe e se escreve sobre “os dados novos” de Joinville, inclusive o que mudaria a 
data de fundação de 9 para 10 de março de 1851. O historiador Dilney Cunha, um 
dos ouvidos nas revelações bombásticas, consegue produzir um festival de fantasias, 
contradições e inverdades, que, definitivamente, o colocam na condição de fértil e 
imaginativo autor de ficção. 

                                                
272 DOCUMENTOS recontam a história da cidade. Jornal A Notícia, Joinville, 7 dez. 2000. AN Cidade. p. E 1. 
273 LINDNER, Graziela. Relatórios podem ser consultados. Jornal A Notícia, Joinville, 8 dez. 2000. AN 
Cidade. Capa. 
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Recomenda-se, como bê-á-bá do ofício, que o pesquisador faça meticulosa 
leitura da bibliografia existente, antes que se lance a produzir “inéditos”274. 

 

Após discorrer, em um tom professoral, acerca de fatos da história de Joinville 

narrados pelos historiadores locais que demonstrariam não haver novidade alguma nas 

“descobertas” anunciadas, entre os quais destacou que “os primeiros 118 imigrantes, de 

maioria suíça, mas acima de tudo alemães [...] realizaram um banquete especial no entardecer 

de 9 de março”, Ternes concluiu seu texto retomando a questão da presença suíça no processo 

de imigração e colonização. Em suas palavras: 
 
Finalmente, quanto aos suíços, que Dilney Cunha se esforça tanto em ressaltar como 
sendo “maioria”, ninguém jamais disse o contrário, como procura demonstrar. De 
fato, o eram. E a eles se somaram os 61 noruegueses enviados do Rio de Janeiro. 
Uma boa parte dos primeiros era constituída de uma espécie de degredados, ou seja, 
de pessoas “indesejadas” em alguns cantões suíços. Mas ainda assim, muitos outros 
de boa e admirável cepa deram em Joinville contribuições enormes ao 
desenvolvimento da cidade. Até os dias atuais, registre-se. Quanto aos noruegueses, 
também não permaneceram na colônia. Ao final de 1852, restavam apenas nove, 
segundo Carlos Ficker275. 

 

Rebatendo as ácidas críticas de Apolinário Ternes, Dilney Cunha publicou um artigo, 

sob o título “Muito Cuidado com artigos oportunistas”, no qual discorreu sobre alguns pontos 

do texto daquele historiador. Em primeiro lugar, ele manifestava uma “profunda tristeza” em 

razão da ação intempestiva de Apolinário Ternes que baseou suas conclusões apenas naquilo 

que havia sido publicado na imprensa, negando-se a procurar as pessoas envolvidas em tal 

polêmica para ouvir suas próprias versões para o acontecido. Afinal, como ele procurou 

deixar claro neste artigo, nenhuma destas pessoas tinha intenção de criar todo esse alvoroço 

sensacionalista em torno dos documentos traduzidos que o Arquivo Histórico estava 

disponibilizando ao público. Segundo ele:  
 
Nem eu, nem o estagiário Milton Benkendorf e nem a tradutora Helena R. Richlin, 
ao concedermos a entrevista, afirmamos que havíamos feito uma extraordinária 
“descoberta”, que as informações seriam “inéditas” e “colocariam por terra tudo o 
que já foi escrito sobre a história do município”, como o jornalista Apolinário 
Ternes, em suas “fantasias conspiratórias” procura reforçar. Concedemos a 
entrevista com o principal objetivo de comunicar ao público que o Arquivo 
Histórico está colocando à sua disposição documentos valiosos que durante décadas 
estavam esquecidos no acervo do arquivo. E o melhor de tudo: estarão na íntegra, 
em português. Por conta da política de tradução que está sendo colocada em prática 
pelo arquivo, dentro de pouco tempo muitos outros documentos, tanto primários 
quanto secundários, poderão ser consultados por todos os interessados, sobretudo os 
que não dominam o alemão (idioma original dos documentos). Assim, não será mais 
preciso recorrer a trechos dessas fontes subjetivamente escolhidos por autores como 

                                                
274 TERNES, Apolinário. Muito cuidado com a história. Jornal A Notícia, Joinville, 10 dez. 2000. p. A3. 
275 Loc. cit. 
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Carlos Ficker, que foi (e isso ninguém questiona) um brilhante cronista de nossa 
história276.      

 

Após estes esclarecimentos iniciais, ele retomou a polêmica em torno da “verdadeira” 

data do aniversário de Joinville e do exato número de imigrantes suíços entre os primeiros 

colonizadores, detalhes, que por sinal, não deveriam, em sua opinião, render tão demasiadas 

preocupações. Em suas palavras: “Quanto a essa paranóia referente à data da ‘fundação’ da 

cidade e ao número de ‘alemães’ e suíços, que indevidamente virou manchete, todos esses 

detalhes insignificantes devem passar longe das preocupações essenciais de um historiador 

sério e competente”277. Contudo não deixou de discorrer sobre o assunto, confrontando fontes 

que colocariam em descrédito algumas das afirmações de seu contendor. No que se refere à 

presença suíça em Joinville, tema que interessa às discussões apresentadas neste trabalho, 

Cunha aponta uma contradição provocativa no texto de Ternes:   
 
Entre outras pérolas, ele diz que “os primeiros 118 imigrantes, de maioria suíça, mas 
acima de tudo alemães...” (?!). Bom, das duas uma: ou dos 118 imigrantes a maioria 
era suíça ou “acima de tudo eram alemães”. Mas talvez o jornalista quisesse se 
referir ao fato desses suíços procederem dos cantões de língua alemã e, portanto, 
considerou-os também “acima de tudo alemães”. Essa afirmação fantasiosa e 
contraditória ao mesmo tempo seria motivo de piada sobretudo entre os suíços daqui 
e de lá e não merece outros comentários278. 

 

Esta discussão, na qual Dilney Cunha não quis se alongar demasiadamente, é, 

possivelmente, o ponto crucial da querela entre estes dois historiadores da cidade. Enquanto 

para Apolinário Ternes os primeiros imigrantes eram “acima de tudo alemães”, levando em 

consideração uma proximidade lingüística e a constituição de uma “etnicidade guarda-chuva” 

durante o processo de colonização da futura Joinville, Dilney Cunha afirmava, de forma 

categórica, uma distinção étnica entre os primeiros imigrantes, o que expressava os desejos 

contemporâneos de um “cisma da germanidade”, afinal, para a existência de uma etnicidade 

suíça na cidade do presente, era necessário encontrar lastro histórico nas histórias da 

imigração e colonização de Joinville. 

Fechando este artigo, Cunha rebateu a insinuação explícita que colocava em descrédito 

a índole dos primeiros imigrantes que partiram da Suíça para Joinville, apontando outros 

elementos, baseados em referenciais bibliográficos e pesquisas documentais, que apontariam 

o caráter preconceituoso de declarações como esta: 
 

                                                
276 CUNHA, Dilney. Muito cuidado com artigos oportunistas. Jornal A Notícia, 20 dez. 2000. Anexo. p. C3. 
277 Loc. cit. 
278 Loc. cit. 
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E encerrando com chave de ouro seu fantasioso artigo, o jornalista faz a infeliz e 
inverídica observação (repetindo, aliás, uma velha cantilena citada também por Elly 
Herkenhoff e T. Rodowicz) de que “uma boa parte dos suíços era constituída de uma 
espécie de degredados, ou seja, de pessoas indesejadas”. O argumento é duplamente 
preconceituoso, pois: 1º) Pressupõe que quem comete delitos não possa regenerar-
se; 2º) Dá a entender que somente entre os suíços havia “maus elementos” e jamais 
entre os alemães, noruegueses... E é falso, pois em minha pesquisa nos arquivos 
suíços descobri apenas dois imigrantes (num total de 705 suíços que vieram para 
Joinville entre 1851 e 1857), na verdade ladrões de rua (“Strassenräuber”), que 
foram mandados para cá. Aliás, pelo que sei, naquela época, todos os pobres, velhos, 
doentes e “agitadores”, eram considerados indesejáveis pelos governos europeus279. 

 

No entremeio desta querela, o Instituto Joinville 150 Anos foi também chamado a se 

pronunciar, já que muitas das discussões levantadas poderiam incidir diretamente sobre os 

preparativos para as comemorações do Sesquicentenário de Joinville, principalmente no que 

ser refere às afirmações que colocavam em dúvida a data exata a ser comemorada. Conforme 

noticiado no dia 9 de dezembro de 2000 pelo Jornal A Notícia, “a festa do sesquicentenário de 

Joinville não vai sofrer alterações, apesar das divulgações sobre o período de colonização 

feitas pelo Arquivo Histórico a partir da tradução dos relatórios da Sociedade Colonizadora de 

Hamburgo”. Para Udo Döhler, presidente do Instituto, apesar da importância dessas 

investigações históricas, as comemorações não seriam alteradas. Em suas palavras, “Ao 

festejar os 150 anos da cidade vamos envolver todas as etnias e isso é o que importa”. 

Lembrando que as comemorações dos 500 anos do Brasil também foram questionadas, Udo 

Döhler acreditava que essas novas “descobertas” não alterariam a festa dos 150 anos de 

Joinville. Também para o diretor executivo do Instituto, Norberto Rost, “Se a fundação foi no 

dia 9 ou 10, se eram mais suíços ou alemães, isso é só um detalhe, até certo ponto 

sensacionalista, [...]. O que importa mesmo é a colonização, sem mérito para uns ou outros. 

Temos que valorizar todos aqueles que se sacrificaram para colonizar essa terra”280.  

Outros historiadores, ligados à academia – no caso, professores da Universidade da 

Região de Joinville – também foram envolvidos nos debates, manifestando opiniões diversas 

acerca dos efeitos das declarações noticiadas naqueles dias. Raquel S. Thiago, reafirmando 

que as supostas “novidades” já eram conhecidas entre os historiadores, lembrou que a idéia de 

colonização alemã de Joinville se justificava “porque o capital, a iniciativa e as lideranças 

eram alemãs”. Contudo deixava claro que “isso não invalida o esforço e a dedicação dos 

outros imigrantes”. Já Ilanil Coelho, mesmo concordando que alguns dos detalhes levantados 

pouco alterariam as leituras sobre a história da cidade, considerou o debate bastante positivo. 

Em sua opinião, era preciso levar em consideração o momento em que esses documentos 
                                                
279 Loc. cit. 
280 FESTA dos 150 anos não vai ser alterada. Jornal A Notícia, Joinville, 9 dez. 2000. AN Cidade. Capa. 
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vieram à tona. “Essa tentativa de quebrar a hegemonia alemã reflete o período que a cidade 

está vivendo, [...]. O impacto causado pelos documentos mostra essa tentativa de explicar a 

cidade não só pela etnia alemã. Joinville hoje é outra e não podemos defini-la apenas pelo 

passado”281. 

Como bem lembrado pela historiadora Ilanil Coelho, estes intensos debates, para além 

de um questionamento do passado, insinuam as disputas que atravessaram o tempo destas 

comemorações282. A emergência de novos atores à esfera pública da cidade contemporânea 

impulsionou a reescrita da história sob novos matizes, dando voz e vez àqueles cujas histórias 

e memórias sempre estiveram à sombra de uma imagem hegemônica que representava a 

cidade. Imbuídos deste desejo, os descendentes de suíços que habitam Joinville lutaram por 

um lugar próprio na história da cidade. 

Estas disputas em torno da afirmação de uma etnicidade suíça na cidade de Joinville se 

manifestaram também na escolha do território que seria transmutado em um “lugar de 

memória”283 dos descendentes dos imigrantes suíços. Curiosamente, a Praça dos Suíços foi 

edificada nos jardins do Museu de Arte de Joinville, cuja sede é casa onde viveu Ottakar 

Doerffel. É de se imaginar que tal escolha, levando em consideração o protagonismo de 

Ottokar Doerffel na constituição de uma etnicidade germânica na cidade, tenha simbolizado 

um sentimento de desforra histórica.  

Obviamente, estas intenções foram silenciadas e outros motivos foram apontados para 

a escolha de tal lugar. Conforme inscrito junto ao monumento, “o local da implantação do 

Memorial tem importância histórica, considerando que a Rua XV de Novembro, antiga 

“Mittelweg” [...], foi aberta ao tráfego com o trabalho da própria colônia suíça, nos 

primórdios da fundação de Joinville”284. Todavia, Dilney Cunha, historiador consultado, 

destaca alguns pontos levados em consideração nesta escolha. Como mencionou, três lugares 

diferentes foram aventados, por sua indicação, para a construção do Monumento aos Suíços:  
 
O local do desembarque, que é onde está a tal da “Barca”, o monumento a Barca que 
nunca chegou ali. Outro local significativo seria o entroncamento das ruas XV, rua 
Colon e Marechal Hermes, no alto do [bairro] Glória, porque foram ruas abertas e, 
principalmente, colonizadas por imigrantes suíços, foi ali que se localizaram estes 
imigrantes suíços, tanto é que a [rua] Marechal Hermes chamava-se Estrada dos 
Suíços, e a rua XV [...] foi a Picada Suíça,  então, ali no entroncamento se poderia 

                                                
281 Loc. cit. 
282 Esses debates renderam, ainda, outros artigos publicados na imprensa local. Contudo, a discussão descambou 
para outras questões mais próximas a uma disputa intelectual entre os dois historiadores o que, no momento, não 
interessa a discussão aqui apresentada. Para mais detalhes, ver: AUGUSTO, Claudio Lucio, 2003. 
283 Cf. NORA, Pierre, 1993. 
284 CREUZ, Vernon Luiz. Praça dos Suíços. Inscrição em Placa de Aço Inox. 
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pensar em algum memorial. E na localidade de Águas Vermelhas, Anaburgo, que foi 
um núcleo de colonização suíça285.  

 

Depois que estas sugestões foram descartadas, outro lugar surgiu como a melhor 

opção naquele momento: algum outro ponto localizado na rua XV de Novembro. Conforme 

lembrou Dilney Cunha, o terreno que pertenceu a Ottokar Doerffel foi comprado, por ironia 

histórica, de uma família suíça logo que ele chegou a Colônia Dona Francisca, “então porque 

não retornar, fazer agora o inverso, vamos devolver, digamos assim”. O desejo de reparação 

histórica, embora não comunicado explicitamente às outras pessoas envolvidas, foi 

arquitetado por esse historiador. Isso concedia ao lugar da memória suíça em Joinville um 

importante sentido na constituição desta etnicidade, pois como confessou Dilney Cunha:  
 
Essa praça tem um significado bastante especial e uma história curiosa porque ela 
está localizada no terreno que pertencia ao Ottokar Doerfel, que foi a mais 
expressiva liderança germânica, o grande incentivador da germanidade da antiga 
Colônia Dona Francisca e, conseqüentemente, o cara que batalhou para que esses 
grupos étnicos aqui, sejam suíços ou escandinavos, assumissem essa nova identidade 
alemã, germânica. Isso foi pensado286. 

 

Como bem lembrou o historiador francês Pierre Nora ao problematizar a construção de 

“lugares de memória” no mundo contemporâneo, “o sentimento de um desaparecimento 

rápido e definitivo combina-se à preocupação com o exato significado do presente e com a 

incerteza do futuro para dar ao mais modesto dos vestígios, ao mais humilde testemunho a 

dignidade virtual do memorável”287. O receio de que o passado dos imigrantes suíços e seus 

descendentes se perdessem em meio às transformações vividas na cidade do presente e, desta 

forma, não estabelecessem elos com as gerações do futuro, impulsionou algumas pessoas, 

envolvidas com o processo de constituição deste grupo étnico, a instituir, da maneira mais 

sólida possível, um lugar próprio destinado a rituais comemorativos em prol da afirmação 

destas singularidades culturais. 

Em outro lugar da cidade, ainda durante as comemorações do Sesquicentenário de 

Joinville, outra obra monumental era apresentada. Exatamente no dia 9 de março de 2001, um 

centro cultural e gastronômico dedicado a exposição de práticas culturais italianas marcava a 

presença dos chamados “oriundi” na história de Joinville: a Piazza Itália. Em discurso 

proferido durante este evento, o empresário que idealizou este empreendimento (que também 

ocupa o cargo de cônsul honorário da Itália), Moacir Bogo, manifestou seus desejos de que 

                                                
285 CUNHA, Dilney, 2008. 
286 CUNHA, Dilney, 2008. 
287 NORA, Pierre, 1993. p. 14. 
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esse monumento perdurasse por muitos e muitos anos, como um sólido legado às gerações do 

porvir. Em suas palavras: 
 
A obra consumiu mais material por metro quadrado do que o normal, e tudo foi 
dimensionado para que tenha uma vida tão longa como aquelas obras italianas que 
lhe serviram de inspiração. E assim após homenagear esta cidade no seu 
sesquicentenário, esperamos que nos 200 e nos 300 anos de Joinville ela continue 
aqui, firme, garbosa, assistindo às comemorações de cada novo século288.  

 

 

 
 

Figura 16 – Piazza Italia: Centro de Gastronomia Italiana. 
 
Fonte: Acervo do autor, 2007. 

 

Tal empreendimento, que ao contrário do Monumento aos Suíços foi idealizado pela 

iniciativa privada, possuía um sentido especial naquele presente festivo: em meio às 

comemorações dos 150 anos de Joinville, os descendentes de imigrantes italianos que 

escolheram Joinville como lugar para viver não poderiam ser esquecidos. Nesse sentido, a 

inauguração da Piazza Italia que, possivelmente ocorreria alguns meses após o aniversário de 

Joinville, foi apressada para integrar o calendário festivo. Tal como destacou Moacir Bogo, o 

então prefeito Luiz Henrique da Silveira teve um papel peculiar neste processo: “Eu acho que 

ele induziu a fazer isso, porque eu acho que ele também não tinha muita coisa para inaugurar 

no aniversário dos 150 anos de Joinville. E entrou na programação a inauguração, mas foi 

meio atropelado por incentivo dele”289. 

 
                                                
288 BOGO, Moacir. Um pedaço da Itália em perfeita harmonia com Joinville e região. Jornal A Notícia, 
Joinville, 15 mar. 2001. p. A8. 
289 BOGO, Moacir, 2007. 
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Figura 17 – Monumento à História da Imigração Italiana localizado na Piazza Italia. 
 
Fonte: Acervo do autor, 2007. 

 

Baseado em obras arquitetônicas renascentistas existentes em diversas praças da Itália, 

onde construções são sobrepostas encostadas umas nas outras, este complexo cultural tenta 

ambientar o visitante em uma experiência próxima ao que seria uma vista a alguns lugares do 

país de inspiração. Além dos restaurantes que servem a “típica” gastronomia italiana (e que 

curiosamente oferecem também um “típico” Buffet de feijoada)290, nesta piazza é possível 

desfrutar também de uma vinoteca291, de uma capela ecumênica destinada a rituais religiosos 

e de um “Museu do Ferro de Passar” elaborado a partir de uma coleção particular de Moacir 

Bogo292. Ao centro deste espaço, outro monumento de menor dimensão apresenta uma 

narrativa, composta por uma significativa gama simbólica, acerca das trajetórias dos 

imigrantes italianos no Brasil. Em volta de uma base que sustenta a escultura de Anita 
                                                
290 Neste espaço estão dispostos a Trattoria Al Borgo, a Choperia & Pizzaria Al Borgo e o Ristorante Nonno 
Bepi. Tais ambientes diversificados têm a intenção de atingir diferentes gostos e paladares. 
291 Vinoteca Locale Di Vino. 
292 Moacir Bogo, como ele próprio se define, é um aficionado pelo passado. Esse interesse por coisas antigas, o 
teria o incentivado a compor algumas coleções, como a coleção de ferros de passar expostas neste “museu”. Em 
suas palavras, “sempre que eu vejo um objeto, eu fico pensando, eu não consigo fugir desse viés. Como foi feito? 
Quem tinha isso aqui? Por quantas mãos passou? Quem guardou? Muitas coisas, a maioria das coisas, foram 
esquecidas, no sótão ou no porão de casa. Ainda tinha quem jogasse fora. Um ferro antigo, porque não jogaram? 
Alguém guardou. Alguém achou interessante [...]. Eu fico tentando imaginar, quem manuseou aquilo? Por 
quantas mãos passou? Isso é legal. Eu acho, assim, que é um exercício interessante”. In: BOGO, Moacir, 2007. 
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Garibaldi, obra do artista joinvilense Marcos Avancini293, quatro placas de bronze em alto-

relevo, do artista italiano (de Belluno) Franco Fiabane, narram, em um tom épico, as 

trajetórias da imigração italiana. 

Indicando algumas análises possíveis à narrativa histórica composta por este conjunto 

monumental, apresento algumas leituras baseadas tanto nos textos explicativos que servem de 

legendas às imagens, como em algumas interpretações pessoais dos indícios impressos na 

obra. Na primeira destas placas de bronze, intitulada “A Viagem”, alguns símbolos retratam o 

sonho de partir em direção à América na busca de uma nova vida distante dos dissabores do 

lugar de origem. Pássaros voando livremente indicam os desejos de liberdade daqueles que 

não encontravam condições de continuar vivendo em sua terra natal, a bagagem, sobre a qual 

estão sentados os viajantes, representa as memórias transportadas ao lugar de destino e uma 

criança ao colo simboliza as novas gerações que iriam crescer longe das agruras vividas em 

terras européias. Nesta representação imagética, tenta-se expressar os sonhos daqueles que 

atravessaram o oceano em busca de uma existência mais condigna. 

 

 
 

Figura 18 – Detalhe do Monumento à História da Imigração Italiana – A Viagem. 
 
Fonte: Acervo do autor, 2007. 

 

                                                
293 De acordo com Moacir Bogo, a escolha da escultura de Anita Garibaldi para compor este conjunto 
monumental se deu, além de sua atuação em “dois mundos” (no Brasil e na Itália), em virtude da rua de mesmo 
nome onde se localiza a Piazza Itália. Cf. Loc. cit. 
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Já a segunda placa fixada nesta obra inicia a narrativa das experiências vividas no 

além-mar. Sob o título “O Trabalho”, a imagem de pessoas na lida intensa com atividades 

agrícolas, o que é insinuado pelos contornos de corpos redefinidos pelo trabalho árduo, 

indicam a predisposição destes primeiros imigrantes a esforçar-se pela construção do lugar 

que escolheram para viver. Ao fundo, uma serraria, um dos primeiros empreendimentos 

necessários ao empreendimento colonizador, foi inspirado na profissão que o pai de Moacir 

Bogo exerceu durante muitos anos no pequeno município de Rio do Oeste.  

   

 
 

Figura 19 – Detalhe do Monumento à História da Imigração Italiana – O Trabalho. 
 
Fonte: Acervo do autor, 2007. 

 

Em seguida, na placa “Integração”, as aproximações entre imigrantes e aqueles que já 

viviam no país são destacadas. Conforme impresso na legenda, “as contingências e o tempo 

favorecem a miscigenação e forjam um novo brasileiro”. Um vaso colocado ao chão 

representa o mítico “vaso de Pandora” onde, de acordo com a simbologia empregada, seriam 

encerrados todos os males e preconceitos que atravessariam esta integração entre imigrantes e 

brasileiros. Ainda presente nesta imagem, o contorno do mapa da Itália se sobrepõe ao 

contorno do mapa do Brasil, representando uma simbiose harmônica entre a cultura italiana e 

brasileira durante o processo colonizador. E por fim, a última placa, “O Progresso”, sugere as 

conquistas presentes e futuras do esforço empreendido. Um homem e uma mulher trajando 
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roupas elegantes olham admirados para os frutos de tanto sacrifício. Indústrias e arranha-céus 

ao fundo indicam a modernização do espaço habitado e o carro da marca Ferrari sinaliza as 

benesses pessoais adquiridas pela força do trabalho. Como impresso na obra, “as conquistas e 

o conforto são frutos do trabalho, que por sua vez realimentam o sonho”.  

 

            
 

Figuras 20 e 21 –   Detalhes do Monumento à História da Imigração Italiana – A Integração e O Progresso,    
respectivamente. 

 
Fonte: Acervo do autor, 2007. 

 

Inscritas na solidez do monumento majestoso cravado no centro de uma “praça 

italiana” localizada em território brasileiro, estas imagens narram uma história pretérita capaz 

de conferir ao presente e às pessoas do presente uma sensação de sucesso alcançado. Nesta 

abordagem, as numerosas dificuldades e percalços que atravessaram o processo imigratório e 

colonizador, como os preconceitos que tensionaram as relações entre brasileiros e imigrantes, 

são positivados em uma leitura da história que cria um destino premeditado: o progresso 

recompensador. Assim, as memórias do esforço empreendido pelos homens e mulheres do 

passado, ao serem monumentalizadas, passam a servir como ação exemplar aos habitantes do 

presente e do futuro, incentivando, de maneira subjetiva, uma maneira peculiar de viver e de 

estar no mundo.  

Algo de interessante a notar nesta narrativa visual, é que, em contraste com as 

vivências dos primeiros imigrantes italianos a habitar o estado de Santa Catarina, dedicados, 
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em sua grande maioria, a vida rural294, o desfecho simboliza um desejo de urbanidade. Talvez, 

isto pudesse indicar maiores proximidades com as histórias de imigrantes italianos que se 

deslocaram para as cidades de maior porte da região sudeste do país, como, por exemplo, São 

Paulo (histórias que há pouco tempo haviam sido retratadas pela telenovela, exibida pela 

emissora Rede Globo de Televisão, Terra Nostra). Todavia, tal narrativa exprimia, também, 

as especificidades dos imigrantes que remigraram para Joinville, em meados do século XX, 

em busca de uma vida urbana e das possibilidades de prosperidade econômica que esta nova 

experiência lhes prometia. Assim, como apresentado nesta obra monumental, a trajetória 

linear de imigrantes brasileiros não se encerra com a relocalização dos primeiros imigrantes. 

Ela deveria incluir, também, os desafios encarados por seus descendentes ao procurar, dentro 

do próprio território brasileiro, outros lugares mais apropriados a realização de seus sonhos.  

Essa interpretação histórica deixava a margem uma quantidade significativa de 

trajetórias vividas por pessoas que, mesmo ao deslocar-se para outras cidades maiores, 

continuaram com suas atividades rurais. No caso de Joinville, tal narrativa não leva em 

consideração a presença marcante de agricultores de ascendência italiana, moradores do 

bairro Vila Nova, que atuam, ainda hoje, na produção de arroz. O desejo de migrar, ao 

contrário do que é indicado na face do monumento, foi vivido de diferentes maneiras por 

aqueles que escolheram Joinville para morar. Nem todos os migrantes, provenientes de 

pequenos municípios, vieram para a cidade com o intuito de trabalhar nas indústrias, muitos 

deles, como uma parcela significativa de descendentes de italianos, continuaram a cultivar um 

estilo de vida campestre em áreas rurais de Joinville. 

Levando em consideração a predominância de populações européias de fala alemã no 

processo de colonização de Joinville (suíços, noruegueses e alemães), algum visitante, alheio 

às transformações contemporâneas experimentadas nesta cidade, poderia estranhar a presença 

destas manifestações de italianidade. Em uma leitura superficial, tais ações poderiam parecer 

incoerentes com história joinvilense. Porém, saindo da superficialidade, é preciso entender as 

motivações que levaram a uma exibição tão intensa destas insígnias próprias a uma tradição 

cultural descolada das trajetórias de imigração e colonização no século XIX. 

No mesmo discurso que marcou a inauguração da Piazza Italia, Moacir Bogo destacou 

a importância da presença italiana em Joinville, uma cidade que, desde sua origem, teria 

assumido uma “vocação cosmopolita”. Em suas palavras a inauguração deste espaço cultural 

                                                
294 Especialmente no caso dos descendentes de italianos que hoje habitam Joinville, vindos, em sua maioria, de 
pequenos municípios de Santa Catarina (como Ascurra, Rodeio, Indaial, Rio do Oeste, dentre outros), essa 
experiência rural foi preponderante. 
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abria “uma nova página para a cultura italiana nesta cidade, colonizada por alemães, suíços e 

noruegueses, e habitada desde cedo por portugueses o que lhe conferiu já de início uma forte 

vocação cosmopolita”295. Tal iniciativa ganhava substancial relevância naquele momento em 

virtude do crescimento do número de habitantes da cidade que se auto-afirmavam 

descendentes de italianos296. 

Os primeiros descendentes de italianos a habitar a cidade de Joinville, provenientes de 

pequenos municípios, como Ascurra, Rodeio e Rio dos Cedros, partiram, ainda na década de 

1930, em busca de terras propícias ao cultivo do arroz. Acuados com ausência de terras 

disponível para a ampliação de suas lavouras, a cidade de Joinville surgiu como um lugar 

atrativo para viver. Como destacou Luiz Henrique da Silveira, em um texto nominado “A 

memória Italiana”, estes migrantes “vieram atraídos pelas imensas várzeas que dominam a 

paisagem, desde a Vila Nova [bairro de Joinville] até Massaranduba”297. Porém, muito mais 

íntimos com seus laços familiares e com as rotinas da lida diária no campo, tais imigrantes 

não se preocuparam em manifestar publicamente as especificidades culturais que lhes 

atribuíam uma singularidade étnica na cidade. Tal como afirmou o jornalista Herculano 

Vicenzi, em matéria baseada em entrevista com Moacir Bogo: 
 
O tempo compreendido entre os anos 30 e os anos 80 caracterizou-se por uma 
ausência total de manifestações culturais italianas em Joinville. O sufocamento das 
raízes culturais em boa parte aconteceu devido à precariedade dos meios de 
transporte e de comunicação da época, cortando o elo de ligação dos migrantes com 
suas cidades de origem298. 

 

Certamente, esta “ausência total de manifestações culturais italianas” ou o 

“sufocamento das raízes culturais” denotam um certo exagero e mesmo uma indiferença para 

com práticas culturais ritualizadas no cotidiano destes moradores da cidade. Tanto os usos do 

dialeto italiano, como as apropriações de outras insígnias culturais, continuaram fazendo parte 

do dia-a-dia destes descendentes de italianos, contudo sem uma pretensão exibicionista, tal 

qual passou a ser afirmada a partir da década de 1980. Além do mais, um suposto isolamento 

e a precariedade dos meios de transporte e comunicação não explicam, de maneira 

                                                
295 BOGO, Moacir, 2001. p. A8. 
296 Como informado no site do Circolo Italiano di Joinville, “pesquisas recentes dão conta que Joinville possui 
hoje, aproximadamente 25% de sua população composta por descendentes de Italianos, via de regra vindos de 
outras cidades do Estado”. In: HISTÓRICO do Circolo Italiano di Joinville. Disponível em: 
<http://www.circolo.com.br/historico.asp>. Acesso em: 19 jan. 2009. De acordo com Moacir Bogo, chegou-se a 
esse dado estatístico através de uma pesquisa de opinião pública da empresa de transporte coletivo que ele 
administra, a Gidion. Nessa pesquisa foi incluída uma questão acerca da descendência étnica dos usuários do 
transporte coletivo. Cf. BOGO, Moacir, 2007. 
297 SILVEIRA, Luiz Henrique. A memória Italiana. Jornal A Notícia, Joinville, 6 set. 1992. p. 2. 
298 VICENZI, Herculano. Joinville ganha centro cultural italiano. Jornal A Notícia, Joinville, 7 mar. 2001. p. 6. 
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convincente, a invisibilidade de descendentes italianos em Joinville. A vivência da 

italianidade na cidade pode ser mais bem compreendida na relação destes descendentes com 

os outros habitantes que deles se distinguiam. 

Penso que a instituição de uma etnicidade italiana, ou de um sentimento aflorado de 

italianidade, tem algo haver com um processo recente de “reterritorialização étnica” 

engendrado pelos enfrentamentos da vida citadina. Tal como apontou o antropólogo Paul E. 

Little ao discutir teoricamente os processos de reterritorialização, “cada povo deslocado 

procura, de uma ou outra forma, sua relocalização no espaço. O processo de criar um espaço 

novo torna-se, assim, primordial, e se dá, em parte, pela manipulação múltipla e complexa da 

memória coletiva no processo de ajustamento ao novo local”299. No caso joinvilense, a busca 

por uma memória ancestral e sua reconfiguração dentro de um processo de reterritorialização 

étnica insinuam uma vontade de reconstruir laços de solidariedade “comunitários” em meio a 

impessoalidade e frieza cotidiana que marca as relações interpessoais nas cidades em processo 

de metropolização.  

Moacir Bogo, empresário do ramo dos transportes coletivos e da gastronomia, foi, e 

ainda é, um dos principais protagonistas deste incentivo contemporâneo das manifestações de 

italianidade em Joinville. Sua trajetória na cidade se confunde, em muitos aspectos, com o 

processo de constituição e consolidação desta etnicidade. Nascido no pequeno município 

catarinense de Rio do Oeste, depois de uma passagem por Blumenau e Brasília, Bogo mudou-

se para Joinville em 1978, disposto, assim como muitos migrantes que construíram residência 

nesta cidade, a realizar o sonho de progredir economicamente. 

Conforme ele explicitou em entrevista concedida, a vivência do cotidiano urbano em 

uma grande cidade, marcado por uma maior impessoalidade nas relações sociais, fez com que 

nutrisse um sentimento nostálgico em relação à vida rural do lugar de onde partiu.  Isso lhe 

impulsionou a se deslocar constantemente, uma ou duas vezes ao ano, para sua terra natal. 

Como narrou este episódio: “Eu ia muito pra lá. Ia toda vez que tinha oportunidade [...]. E 

fiquei fazendo isso durante vinte anos, ou mais. [...] E nessas andanças ali, eu comecei a criar 

gosto por aquilo tudo de antigamente”300. A própria fala do dialeto italiano comum no dia-a-

dia de sua família em Rio do Oeste e o sotaque característico empregado na fala da língua 

portuguesa, antes por ele desprezados por estarem intimamente vinculados ao estigma de 

                                                
299 LITTLE, Paul E. Espaço, memória e migração: Por uma teoria de reterritorialização. Revista da Pós- 
Graduação em História da UNB, Brasília, v. 2, n. 4, p. 5-25, 1994. p. 11. 
300 Em outra passagem de sua fala ele também deixava claro esse processo de reterritorialização. “Quando eu ia 
para lá, voltava com a bateria carregada, porque a gente ia lá e se abastecia de toda aquela nostalgia, daquele 
negócio. E aqui, então, eu freqüentava esses fundões para reviver isso”. In: BOGO, Moacir, 2007. 
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colono, passaram a servir como uma referência identitária importante em sua nova vida 

urbana. 

Depois de alguns anos, quando já estava estabelecido na cidade de Joinville, Moacir 

Bogo começou a se desvincular um pouco da terra natal e procurou relocalizar-se na nova 

residência. Nesse sentido, ele começou a estabelecer redes de relações sociais com pessoas 

provenientes da mesma região que ele e de outras regiões também caracterizadas por uma 

forte ascendência cultural italiana. Como diz, “eu ia muito onde tinha italiano, a gente ia e 

fazia festa. [...] Aí eu conheci um monte destas pessoas, fiz amizade”301. 

  Segundo ele, quando veio morar em Joinville, os italianos, considerados por ele 

como “italianos de segunda mão” pelo fato de serem migrantes de outras cidades do estado, 

“estavam muito enrustidos, porque eles vieram para cá num período em que não havia nada 

de italianidade nesta cidade. [...] E eles foram, ou absorvidos pela cultura alemã que era muito 

exuberante, muito forte, ou ficaram, como eu disse, enrustidos”. Diante desta situação de 

invisibilidade cultural, Moacir Bogo se interessou pelo desafio de mobilizar estas pessoas em 

prol de uma vivência mais intensa da italianidade nesta cidade. 

Sua primeira ação, que contou com o apoio de alguns amigos, foi, em primeiro lugar, 

reunir as famílias de origem italiana em um jogo chamado Mora302, depois em jantares de 

confraternização (gratuitos) que acabaram resultando na composição, em 1990, da 

Associazioni Veneta, cujo objetivo seria aproximar, de forma mais substancial, estes italianos 

de Joinville.  

Como discutiu o historiador Luiz Felipe Falcão, a afirmação da etnicidade italiana em 

Santa Catarina, cujos primeiros passos podemos localizar já nos festejos do centenário da 

imigração italiana para o Brasil em 1975, foi incentivada pelo processo de redemocratização 

política em fins da década de 1980, o que minimizou ações nacionalistas representadas por 

slogans tais como eu te amo meu Brasil ou Brasil, ame-o ou deixe-o. Por outro lado, em nível 

internacional, a prosperidade conquistada pela Itália no contexto europeu também serviu 

como estímulo a indivíduos, descendentes dos imigrantes, que começaram a projetar 

possibilidades de sucesso no exterior por intermédio da dupla-cidadania. Para ele, a 

constituição de organismos, tais como a Associazioni Veneta “acompanhou eventos 

                                                
301 Loc. cit. 
302 Trata-se de um jogo que consiste “em acertar a soma dos dedos que os contendores venham a expor sobre a 
mesa. A principal característica é a agilidade no estender os dedos sobre a mesa entre gritos e batidas – para o 
encanto e a torcida das crianças e adultos que cercam o local. Além desta agilidade, é importante que o jogador 
perceba que fez o ponto e o diga; caso contrário, o adversário el da sora (continua) e, assim, não se efetua a 
marcação do ponto”. In: JOGO da Mora. Disponível em: <http://www.esteditora.com.br/ 
etnias/jogodamora.html>. Acesso em: 20 jan. 2009.  
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econômicos, políticos e socioculturais que foram sentidos naqueles anos pela população 

brasileira”303. 

Alguns anos depois, em 1995, outra entidade étnica era criada na cidade. Como 

destacou Bogo, o nome Associazioni Veneta  gerou certa polêmica entre os adeptos da 

italianidade. “Mas por que Associação Veneta? Tinha italianos de outras regiões. [...] Nós não 

somos vênetos, somos piemonteses, lombardos, sicilianos”304. Diante desta diversidade 

cultural evidenciada pelos diferentes lugares de origem destes descendentes de imigrantes, 

seria preciso encontrar alguma forma de conciliação. O pertencimento nacional, posterior aos 

tempos da imigração para Santa Catarina, foi a solução encontrada: a Associazioni Veneta foi 

desativada, dando lugar ao Circolo Italiano di Joinville.  

Como já mencionado, a busca por um passado comum é o elemento essencial na 

constituição de fronteiras étnicas. Neste caso, em contraste com a separação entre alemães e 

suíços em anos recentes, a proximidade idiomática dos povoados de origem – proximidade 

esta indispensável à unificação nacional da Itália – serviu como importante elemento 

aglutinador das diferenças entre os descendentes de italianos adeptos do Circolo Italiano di 

Joinville. 

Uma origem comum, reinventada no tempo presente, confere a estas pessoas uma 

especificidade que, supostamente, os diferenciaria dos demais moradores de Joinville. Como 

mencionou Moacir Bogo: “Eu sou mais que um brasileiro. Sou brasileiro, tenho orgulho de 

ser, mas eu tenho um pouco a mais, eu tenho a genética italiana. Então, eu sei da Itália, eu sou 

linkado na Itália. [...] Acho que isso é um trunfo [...] Sabe, é uma polivalência”305. Tal 

distinção, alicerçada em atributos essencializados, como, por exemplo, uma presumida 

disposição inigualável para o trabalho, confere um sentido de superioridade àqueles que se 

consideram inclusos neste grupo. 

Mas cabe perguntar-se ainda: Por que este investimento, tanto afetivo como material, 

na celebração de uma etnicidade? Quais as motivações levam as pessoas a se engajar nesta 

causa? Em primeiro lugar, podemos apontar um fator de ordem subjetiva. Para Moacir Bogo, 

são nos sentimentos mais profundos que se ancoram esta adesão à reivindicação de uma 

distintividade étnica. Como ele lembra: “Esta história dos sentimentos aflora. [...] Vi 

acontecer centenas de vezes, as pessoas, aparentemente indiferentes, quando eles escutam 

música italiana folclórica, os caras se desmancham de chorar”. Afinal, como conclui em outra 

                                                
303 FALCÃO, Luiz Felipe, 2004. p. 83.   
304 BOGO, Moacir, 2007. 
305 Loc. cit. 
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parte de sua narrativa: “Parece que as pessoas precisam de alguma coisa, além do trivial, do 

corriqueiro. Talvez porque a religião está um pouco em decadência e não tem mais aquele 

apelo forte. Parece que as pessoas precisam ter alguma coisa outra”306. 

Por outro lado, não podemos desprezar as expectativas depositadas na aposta em 

possíveis lucros advindos da exploração turística das singularidades étnicas. Como também 

enfatizado por Moacir Bogo no discurso de inauguração da Piazza Italia, este 

empreendimento comercial deveria abrir novas e ousadas possibilidade para o 

desenvolvimento turístico da cidade:   
 
Há que se considerar também o aspecto turístico do empreendimento, bem como a 
nova filosofia que deve nortear as incursões nesta atividade econômica. Já fica para 
trás o tempo em que se esperava o fluxo de visitantes consolidar-se para então 
investir no turismo. Em vez disso, é preciso ousar, acreditar, investir primeiro, para 
depois trazer os turistas. E eles estão ávidos para viajar, porém cada vez mais 
exigentes. Valorizam cada tostão a ser disponibilizado. Tudo deve ser feito, 
portanto, com esmero, bom gosto e qualidade, sem que isso necessariamente 
signifique luxo307. 

 

Criando manifestações culturais presumidamente “autênticas” e “singulares”, 

acreditava-se poder atrair a curiosidade de turistas que, de passassem pela cidade, estivessem 

em busca de algo, em certa medida, distante de sua vida cotidiana. Invocando uma herança 

“tradicional” legada aos habitantes do presente, simbolizados, neste caso, por uma proposta de 

culinária “típica”, desejava-se aquecer a economia urbana com a possibilidade do consumo de 

atrativos culturais. 

 

 

Uma cidade Cosmopolita? Encontros Transfronteiriços 

 

 

Procurando alinhavar as discussões apresentadas ao longo deste ensaio, gostaria de 

finalizar retomando as questões centrais que nortearam esta escrita: Apesar do contemporâneo 

reconhecimento da diversidade cultural, não seria algo forçado afirmar que Joinville teria, 

finalmente, se convertido em uma cidade “cosmopolita”? É possível acreditar, que para além 

da concessão da existência de diferenças, as pessoas estejam realmente construindo um desejo 

sincero de se relacionar com os outros, de aprender com outros, de tentar se aproximar das 

especificidades dos outros? 

                                                
306 Loc. cit. 
307 BOGO, Moacir, 2001. p. A8. 
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Seguindo por um impulso inicial, mesmo tentando esquivar-me a um pensamento 

romantizado, sinto-me atraído para uma resposta afirmativa a esta indagação. Afinal, em 

comparação com a cidade vivida e experimentada em tempos não tão distantes, não deixa de 

soar de maneira auspiciosa o fato de que, ao entrar em um novo milênio, as principais 

lideranças políticas, econômicas e culturais estivessem se esforçando para construir uma 

imagem mais pluralizada e fragmentada a respeito da vida urbana contemporânea. Não mais 

representada apenas como uma cidade germânica, ou “uma pequena Alemanha em terras 

catarinenses”, mas como uma metrópole habitada por diversas etnias, novas práticas e 

representações culturais excêntricas passaram a se exibir no cotidiano urbano e encontrar 

espaço para a afirmação da diversidade cultural. Nesse sentido, é forçoso reconhecer 

mudanças na paisagem cultural urbana que passaram a incentivar novos encontros culturais 

que transgrediram os limites estabelecidos pelas fronteiras étnicas. As comemorações do 

Sesquicentenário de Joinville abriram um campo de disputas e negociações culturais, nem 

sempre tranqüilas, onde se mostrou possível estabelecer encontros transfronteiriços. 

Como lembra o crítico cultural Homi K. Bhabha, inspirado pelas reflexões do filósofo 

alemão Martin Heidegger, a fronteira não representa um ponto “onde algo termina”, ou, em 

outras palavras, um limite intransponível a apartar territórios distintos. Para ele, a fronteira, 

sobretudo do ponto de vista cultural, “é o ponto a partir do qual algo começa a se fazer 

presente”308, ou melhor, um limiar que estimula passagens, trocas, negociações e 

aproximações entre as diferenças e entre diferentes. Mesmo ao estabelecer distâncias entre 

aqueles aceitos ao lado de dentro e todos os outros que deveriam ficar ao lado de fora, os 

limites fronteiriços são constantemente transgredidos pelos fluxos que transpassam suas 

porosidades. 

Ao creditar importância aos contatos translocais e, até mesmo, transnacionais, 

oportunizados por um mundo interconectado pelas novas possibilidades advindas do 

desenvolvimento de tecnologias da comunicação e informação, é possível perceber o quanto 

os processos contemporâneos de afirmação de identidades étnicas na cidade de Joinville estão 

emaranhados a um contexto que excede a vivência da localidade. Experiências cosmopolitas, 

entendidas aqui como a possibilidade de estabelecer algum contato com diferenças culturais 

que atravessam os limites da geografia urbana, fazem parte do cotidiano das cidades 

contemporâneas. Numerosos indícios, visíveis na cidade de Joinville, não nos deixam pensar 

de outra forma. 

                                                
308 BHABHA, Homi K., 2003. p. 19. 
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O recente (re)encantamento pelas etnicidades não se restringe a um contexto próprio e 

exclusivo à cidade de Joinville. Muitas outras cidades, sob a justificativa de tentar alternativas 

para o incremento econômico e social, têm investido, de maneira substancial, na afirmação de 

presumidas singularidades culturais cuja intenção reside na possibilidade de atrair rentáveis 

fluxos turísticos. Tal investimento, tanto afetivo quanto material, em transformar Joinville 

numa “cidade turística”, a coloca em uma rede mundial onde cada cidade, em competição 

com outras, quer apresentar-se da maneira mais peculiar e singular aos seus eventuais 

visitantes. Nesse processo, os habitantes da localidade são constantemente confrontados com 

práticas e representações, advindas de diversas partes do planeta (tanto por intermédio das 

próprias pessoas como dos veículos de comunicação entre elas), com as quais não eram 

habituados a lidar. Miscelâneas culturais, produzidas nesses encontros entre diferenças e 

diferentes, pluralizam as maneiras de viver na cidade e profanam os rituais que tentam 

conformar as pessoas sob os limites rigidamente estabelecidos pelas etnicidades. 

Além disto, é preciso destacar o quanto este apreço por uma pertença étnica está 

vinculado também a um desejo, manifesto por alguns dos descendentes de alemães, suíços e 

italianos, de não possuir impedimentos para circular livremente pelo mundo em busca de 

novas oportunidades de vida e novas experiências culturais. A busca pela cidadania européia 

alimenta o sonho de muitas pessoas em conhecer outras partes do mundo e marcar em sua 

história uma experiência transnacional. Também não devem ser desprezadas as parcerias, em 

nível cultural e econômico, estabelecidas com certas cidades européias chamadas “cidades 

irmãs”. Nesse sentido, a presença de consulados honorários em Joinville, para além da 

intenção de estabelecer uma autenticidade étnica na cidade, é visto como uma importante 

estratégia para estreitar vínculos entre a localidade e o mundo global, o que incentiva a 

criação e recriação de outras práticas culturais que se manifestam localmente. 

Por outro lado, voltando às questões explicitadas, é preciso destacar o quanto algumas 

das ações em defesa da afirmação étnica e da diversidade cultural manifestam, tanto do ponto 

de vista prático como simbólico, posicionamentos conservadores e, até mesmo, moralistas em 

relação às maneiras de viver e habitar a cidade contemporânea. O próprio historiador Dilney 

Cunha reconheceu que a publicação de seu livro, embora tenha mostrado uma outra faceta da 

história da cidade, serviu a práticas de inclinação conservadora, nas quais, sob uma nova 

roupagem, o mito do pioneirismo passou a ser realimentado. Em suas palavras: 
 
Uma ênfase, uma valorização muito grande do pioneiro, do imigrante pioneiro, 
civilizador, que construiu a cidade, este discurso também é adotado por pessoas 
ligadas ao grupo suíço.  É uma visão, uma forma muito pobre, que eu acho que 
reforça essa visão autoritária na cidade, excludente destes outros grupos. [...] “Ah, 
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foram eles que fundaram então! Foram eles que trouxeram o progresso, com a 
colonização, aqui para o meio do mato, que construíram esta cidade aqui” [...]. Não 
é o que eu mostrei no livro, eu não reforcei isso no livro, mas algumas pessoas, [...] 
se apropriaram das informações que eu trouxe para o livro para ratificar essa 
imagem, seja alemão ou agora suíço, pioneiro, civilizador aqui da selva tropical. [...] 
Isso foge do controle do autor, do historiador, esses discursos acabam sendo 
reelaborados, infelizmente, com base nesta própria obra [...]. Não é isso que eu 
coloco no livro, mas algumas pessoas ligadas ao grupo de descendentes suíços têm 
essa mentalidade, essa visão do processo histórico309. 

 

Sem dúvida, em meio às afirmações das diferenças existem intenções positivas que 

visam à visibilidade de singularidades encobertas por uma presumida uniformidade cultural. 

Contudo, como nos lembra o sociólogo brasileiro Antônio Flávio Pierucci, tais intenções, 

caem, com muita freqüência, em algumas ciladas. Para ele, “basta uma escorregadela para que 

a diferença de natureza cultural se mude em ‘diferença natural de cultura’”310.  

Nas comemorações do Sesquicentenário de Joinville, podemos perceber que, em 

diversos momentos, a afirmação da diferença cultural entre suíços, alemães, italianos, dentre 

outras etnicidades que se exibiram neste momento festivo, acabaram marcando as diferenças 

étnicas por atributos naturalizados, imaginando uma autenticidade que parecia extrapolar as 

próprias vontades humanas. Nesse sentido, as singularidades étnicas, estabelecidas através da 

enumeração de contrastes entre os diferentes habitantes da cidade, acabaram, muitas vezes, 

transmutadas em superlativos. Falas tais como, “nós somos mais trabalhadores”, “nós 

possuímos uma vocação empreendedora”, “nós éramos a maioria”, “nós éramos os mais 

pobres”, “nós somos mais alegres”, “somos mais que brasileiros”, dentre outras, demonstram 

o quanto à afirmação das identidades étnicas, vez ou outra, sugeria também um sentimento de 

superioridade em relação aos diferentes.   

Além do mais, ao estipular atributos naturalizados de diferença cultural, os grupos 

étnicos manifestam a intenção de impermeabilizar, na medida do possível, os limites 

fronteiriços. Como nos lembra Pierre Bourdieu, “a função de todas as fronteiras mágicas [...] 

consiste em impedir os que se encontram dentro, do lado bom da linha, de saírem da linha, de 

se desclassificarem”. Afinal, a existência e legitimidade do grupo dependem de uma forte 

adesão, por parte de seus membros, às crenças, símbolos, ritos e valores os quais lhes 

atribuem um sentido “peculiar”. Nesse sentido, como também destaca Bourdieu, é preciso 

“desencorajar duradouramente a tentação da passagem, da transgressão, da deserção, da 

demissão”311. 

                                                
309 CUNHA, Dilney, 2008. 
310 PIERUCCI, Antônio Flávio. Ciladas da diferença. São Paulo: 34, 1998. p. 43. 
311 BOURDIEU, Pierre, 1996. p. 102. 
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Às crianças e jovens, considerados como legítimos legatários das tradições étnicas, é 

atribuída a missão de levar adiante a herança cultural deixada pelos seus antepassados. A eles, 

mais do que aos adultos, os rituais próprios ao grupo étnico devem indicar comportamentos e 

atitudes que impeçam a deserção em relação aos padrões seguidos pelos seus progenitores, 

uma impertinente escapada da linha fronteiriça. Tal expectativa em relação às novas gerações 

foi expressa nas narrativas das lideranças étnicas da cidade de Joinville. Ora demonstrando 

um profundo orgulho pela adesão sincera do próprio filho às praticas culturais que cultiva 

com esmero, como enfatizou Moacir Bogo; ora sinalizando um sentimento de pesar diante da 

indiferença de seus herdeiros em relação aos rituais étnicos, tal como nos confessou Alberto 

Holderegger, uma expectativa de transmissão da responsabilidade pela manutenção do grupo 

étnico é depositada na juventude. 

Diante do que foi exposto, podemos perceber que apesar da inserção local em um 

mundo globalizado, algo que oportuniza encontros culturais que excedem as fronteiras da 

cidade, as relações sociais entre aqueles que habitam o território urbano são marcadas por 

limites, nem sempre transponíveis, entre as diferenças étnicas. Para além do reconhecimento 

do fato indissimulável de que existem vivências diferentes, existe um receio em se aproximar 

do outro, em tentar aprender um pouco com o outro, ou mesmo em tentar se sentir como o 

outro.  

O cosmopolitismo joinvilense, tal como defendido nos tempos das comemorações do 

Sesquicentenário de Joinville, não tinha por intenção incentivar encontros culturais que 

escapassem aos limites definidos pelos traços próprios às identidades étnicas. Outras maneiras 

de ser e estar no mundo, como os pertencimentos sexuais, geracionais, profissionais, dentre 

outros, não faziam parte da diversidade cultural propalada pelos festejos. Além do mais, 

outras maneiras de vivenciar as etnicidades, maneiras transgressoras dos padrões definidos 

pela maioria dos membros, não eram aceitas. Desta forma, acabou-se por construir um 

espelho pelo qual se buscou o reflexo de imagens bastante otimistas, nas quais se procurava 

desviar da crítica de si próprios. Talvez, seria interessante avançar para além do olhar do 

mesmo, do interior do próprio grupo étnico, e enxergar o outro, visando transformar a própria 

identidade em um complexo problema. 



 
 

 

 

 

Saída 

DISSONÂNCIAS FINAIS 

 

 

 
O ensaio não se situa fora do tempo, mas no tempo, e em um 
tempo, também, consciente de sua fugacidade, de sua 
caducidade, de sua finitude, de sua contingência. O ensaio é 
também, ainda de outra maneira, palavra no tempo, 
pensamento no tempo. Poderíamos dizer que o ensaísta pensa e 
escreve sabendo-se mortal, sabendo que tanto suas palavras 
como suas idéias são mortais e que, talvez por isso, estão vivas.  
 

JORGE LARROSA312  
 

 

Escrever é uma arte que, vez ou outra, denuncia os sentimentos mais profundos 

daqueles que se aventuram pelas múltiplas possibilidades suscitadas por essa maneira de 

estabelecer vínculos comunicativos com as pessoas. Desejos e esperanças, alinhavados às 

narrativas elaboradas palavra por palavra, deixam indícios indissimuláveis das visões de 

mundo, dos posicionamentos políticos e intelectuais e, sobretudo, das paixões que 

impulsionam o trabalho autoral. Inclusive quando existe a pretensão de elaborar um texto 

objetivo e imparcial, acreditando na possibilidade de narrar a vida tal como ela aparenta ser, 

uma marca subjetiva própria a quem escreve não deixa de estar presente, sugerindo uma 

maneira de ser e estar no mundo. 

No curso da produção deste trabalho, senti a necessidade de tentar encontrar 

explicações para práticas e representações exibidas em um mundo atravessado por 

perturbadoras transformações. Nem sempre conseguindo fincar alicerces em conceituações 

teóricas bem estabelecidas, o uso de metáforas me ajudou a nomear inusitadas experiências 

sócio-culturais que tomam a cidade contemporânea como palco principal. Sem disfarçar meu 

apreço pelas artes musicais – um sentimento construído nos anos em que me dediquei ao 

aprendizado desta arte – achei conveniente apontar uma saída para este trabalho com uma 

metáfora pinçada do vocabulário utilizado entre os musicistas: dissonâncias. Tal metáfora me 

                                                
312 LARROSA, Jorge, 2005. p. 133. Tradução nossa. 
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pareceu a maneira mais apropriada de finalizar a escrita desta dissertação, pois, em contraste 

com tranqüilidade e estabilidade proporcionada pelas consonâncias, as dissonâncias nos 

provocam uma perturbadora sensação de incompletude, uma espera, nem sempre satisfeita, 

por alguma harmonia menos instável que venha resolver a tensão sonora emitida. 

Ao invés de propor uma finalização conclusiva, o que destoaria da proposta ensaística 

deste trabalho, penso ser mais instigante compartilhar algumas dúvidas e inquietações 

“dissonantes” que não encontraram até aqui uma resolução satisfatória (e, talvez, nunca 

encontrem). Reconhecendo, tal como sublinhou Jorge Larrosa, a finitude e a contingência de 

todo trabalho ensaístico, considero importante apontar alguns outros caminhos, pelos quais 

percorri em alguns momentos, que ainda poderiam ser explorados na busca por diferentes 

interpretações a respeito da complexidade das cidades contemporâneas e, em especial, do 

cotidiano da cidade de Joinville. 

Durante todo o trabalho de pesquisa e ao longo da redação dos ensaios apresentados 

nessa dissertação convivi com uma inquietante dúvida que pairava entre as pessoas próximas 

a mim (e, inclusive, em mim mesmo). “Mas, afinal, do que trata a sua dissertação? Acerca de 

qual assunto você deseja falar?” Confesso que responder a estas indagações de maneira clara 

e objetiva sempre me pareceu algo muito difícil. Afinal, mesmo que algumas direções já 

estivessem previamente traçadas, muitos dos rumos seguidos foram delineados somente no 

contato mais próximo com as fontes de pesquisa, com um maior aprofundamento teórico, e, 

sobretudo, a partir das diversas sugestões e conselhos recebidos de vários personagens que 

atuaram significativamente nos bastidores da escrita deste trabalho. Guiando-me por estes 

diálogos, diversas idéias, inicialmente não pensadas, foram inseridas nesta redação e tantas 

outras foram abandonadas – não sem aquela desagradável sensação de perda – para, talvez, 

serem retomadas em trabalhos futuros.  

Penso que agora, após tantas linhas escritas, eu tenha conseguido responder às 

ansiedades daqueles que demonstraram alguma curiosidade em relação ao teor das narrativas 

que fariam parte deste trabalho. Em meio a investigações pelas quais tentei me aproximar dos 

bastidores das comemorações dos primeiros 150 anos de Joinville, trilhei pelo desafio de 

interpretar as diversas maneiras pelas quais os habitantes das cidades contemporâneas fazem 

uso do passado, procurando reconhecer, na ordinariedade do cotidiano vivido e 

experimentado, as implicações de um fenômeno denominado por alguns teóricos como 

“cultura de memória”. 

Neste contato com a história recente da cidade de Joinville, duas questões, extraídas 

das fontes de pesquisa, pareceram-me relevantes: O apelo às sensibilidades em relação ao 
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passado, sublimado durante os anos comemorativos, seriam um indício de uma nova maneira 

pela qual os habitantes da cidade se relacionam com o tempo? Ao entrar em um novo milênio, 

Joinville teria se transformado em uma cidade cosmopolita? Contrapondo diversificadas 

narrativas, procurei respostas possíveis a estas questões, problematizando as ressonâncias das 

comemorações do Sesquicentenário de Joinville sobre o cotidiano desta cidade. Contudo, 

algumas outras formas criativas pelas quais o passado da cidade foi apropriado pelos 

habitantes do presente, acabaram apenas em insinuações que atravessaram discretamente a 

escrita dos ensaios que compõem esta dissertação. Ao findar este trabalho, acredito que valha 

a pena colocar em evidência algumas lacunas e incompletudes a respeito da Joinville 

contemporânea para que, tal como sonoridades dissonantes a perturbar nossos sentidos, 

sirvam como estímulos em novas investigações sobre a história recente desta cidade.    

 

 

Primeira Dissonância: Uma cidade litorânea! 

 

 

Em minhas aproximações, um tanto breves, com o cotidiano vivido na cidade de 

Florianópolis, pareceu-me algo inquietante o fato de que um número significativo de pessoas, 

com quem mantive algum contato, esquecia, vez ou outra, que Joinville também é uma cidade 

litorânea. Alguns, inclusive, não contiveram sua sensação de espanto quando eu os lembrava a 

posição geográfica da cidade. Algo também bastante pitoresco, que me incitou algumas 

reflexões, foi a narrativa sobre um estudante de nível superior de uma das instituições de 

ensino da cidade que havia escolhido Joinville como lugar para viver e estudar após averiguar 

a localização desta em um mapa. Acreditando que, por ser uma cidade banhada pelo mar, teria 

a possibilidade de aproveitar algumas escapadas nas supostas praias existentes, logo sua 

frustração se mostrou evidente ao perceber que, ao contrário de belos balneários marítimos, 

Joinville era uma cidade margeada por imensos manguezais e que a única alusão a uma praia 

restringia-se a artificial Prainha da Vigorelli. Em outras ocasiões, pude perceber o quanto o 

litoral da cidade era intensamente freqüentado por pessoas de relativo poder aquisitivo que, 

buscando suas embarcações estacionadas nas marinas existentes, aproveitam os finais de 

semana e feriados para explorar os encantos marítimos da Baía da Babitonga.  

Diante destes inusitados diálogos a respeito da cidade, deparei-me com uma festa 

realizada na ilha do Morro do Amaral, às margens do litoral joinvilense, alcunhada “Festa do 

Pescador”. Para muitos interlocutores deste trabalho, como àqueles mencionados acima, pode 
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parecer descabida a idéia de uma festa urbana que coloca em evidência a presença de 

pescadores no cotidiano da cidade. Ainda mais quando se percebe que esse festejo procura 

afirmar uma presença açoriana que teria antecipado a chegada dos imigrantes tidos como 

“pioneiros” no processo colonizador. Alguns depoimentos colhidos nos deixam indícios para 

pensar as relações de proximidades e distâncias entre este distante bairro e a cidade de 

Joinville. A elaboração de um pequeno mapa em uma folha de rascunho pelo senhor Pedro 

Rosalvo de Amorim Rosa313, presidente da Colônia de Pescadores do bairro, pareceu-me 

bastante curiosa. Desenhando dois círculos, um maior representado Joinville e outro menor, 

afastado do primeiro, representando a ilha do Morro do Amaral, ele tentava nos mostrar uma 

fronteira simbólica que apartava o cotidiano desta ilha – cuja história advém de tempos 

prévios à colonização – e a vida urbana joinvilense.  

Construída de costas para o mar, Joinville, em contraste com outras cidades do litoral 

catarinense, não é uma cidade balnearizada. Nos finais de semana e feriados, é muito comum 

um intenso fluxo de pessoas que deixam a cidade em direção às praias do litoral norte de 

Santa Catarina, o que geralmente ocasiona entediantes congestionamentos pelos caminhos 

possíveis àqueles que desejam aproveitar um dia de sol próximo ao mar. Investigações a 

respeito dos usos urbanos do litoral Joinvilense podem revelar, para além dos recentes apelos 

à exploração turística de alguns atrativos marítimos, práticas cotidianas marginalizadas em 

que o passado corriqueiramente é acionado pelas pessoas de maneira a legitimar sua presença 

no pedaço da cidade que ocupam. Nesse processo, sentimentos de pertencimento ou de 

exclusão em relação à vida urbana se insinuam, sugerindo problematizações sobre as maneiras 

como as pessoas estabelecem laços sensíveis com o território habitado. 

 

 

Segunda Dissonância: Sonoridades e Hibridismos 

 

 

Embora a o desejo de problematizar as falas autorizadas a respeito da vida urbana 

joinvilense tenha atravessado a maior parte deste trabalho, procurei investigar outras cidades 

vividas e experimentadas pelos diversos moradores de Joinville. Em minhas andanças pela 

cidade, o cotidiano de um mercado público pareceu-me uma interessante amostra das 

maneiras criativas pelas quais a cidade é apropriada pelos seus habitantes. Incrustado no 

                                                
313 ROSA, Pedro Rosalvo de Amorim. Entrevista concedida a Diego Finder Machado e Ilanil Coelho. 
Joinville, 03 out. 2007. 
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coração da cidade, esse mercado é um lugar propício para a percepção das trocas, 

deslocamentos, intercruzamentos e hibridações por entre as porosidades das fronteiras 

culturais que cindem a cidade de Joinville.  

Embora a proposta arquitetônica, centrada em sua fachada, tente lembrar as origens 

germânicas da cidade, nas minúcias desta paisagem, atendo-se aos detalhes, nos deparamos 

com uma cidade muito diferente da representação que se desejou divulgar por este 

enquadramento. Transpondo os limiares deste mercado, podemos perceber usos criativos e 

improvisados que transformam o seu interior em um lugar praticado de uma forma 

discrepante em relação àquilo que a sua arquitetura “típica” sugere. As miscelâneas que se 

inscrevem neste espaço não nos deixam margem a qualquer caracterização unívoca: 

artesanatos de vime e palha misturam-se à tradicional venda de pescados, verduras frescas e 

alguns produtos “coloniais” produzidos na área rural do município. Além do mais, uma 

paisagem sonora ali ressoa de forma bastante atraente: aos sábados e às quintas-feiras à noite, 

grupos de samba, choro e pagode apresentam-se ao público freqüentador. 

Destoando de alguns trabalhos que já se dedicaram a investigar este território cultural, 

cuja atenção esteve mais centrada nas coisas visíveis314, gostaria de ter me embrenhado em 

uma análise mais atenta da “paisagem sonora”315 que ressoa neste ambiente. Atento às 

misturas sonoras compostas não apenas pelas canções executadas, mas também pelos ruídos 

que vêm das ruas e pelas múltiplas vozes das pessoas que circulam por este espaço, acredito 

que seria possível desestabilizar algumas representações canônicas que tentam mostrar 

Joinville como uma cidade marcada por uma ordem urbana inimaginável em outros lugares. 

Sonoridades dissonantes, que dificilmente poderiam ser caracterizadas dentro dos limites 

fronteiriços de uma etnia qualquer, apresentam uma cidade atravessada por outras (des)ordens 

que astutamente maculam as imagens da cidade dos cartões-postais. Novas investigações a 

respeito deste território cultural poderiam desvelar tensões, conflitos e solidariedades entre as 

diferenças que coabitam a cidade do presente. 
                                                
314 A intrigante presença de um mercado público divertido por grupos de samba, choro e pagode em pleno centro 
de uma cidade considerada “germânica”, principalmente no interior do espaço denominado “Cantinho do Bera”, 
já foi tema de duas pesquisas: um trabalho de iniciação científica na área da História realizado Alberto da Silva 
Ferreira Filho e uma monografia na área de Turismo apresentada por Eloise Maria Duarte Moraes. Ver: 
FERREIRA FILHO, Alberto da Silva; GUEDES, Sandra P. L. de Camargo. Mercado Municipal de Joinville: 
Um espelho da cidade. Caderno de Iniciação à Pesquisa da UNIVILLE, Joinville, v. 8, p. 319-322, nov. 2006; 
e MORAES, Eloise Maria Duarte. Cantinho do Bera: O Pedaço de Joinville. Joinville, 2004. Monografia 
(Bacharelado em Turismo com ênfase em Meio Ambiente) – Instituto Superior e Centro Educacional Luterano 
Bom Jesus/IELUSC.  
315 Conforme o musicólogo canadense Raymond Murray Schafer, paisagem sonora é o conjunto de sons, tanto 
agradáveis como ruidosos, que são combinados em um determinado ambiente. Ver: SCHAFER, R. Murray. O 
Ouvido Pensante. Tradução Marisa Trench de O. Fonterrada, Magda R. Gomes da Silva e Maria Lúcia Pascoal. 
São Paulo: UNESP, 1991. 
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Terceira Dissonância: Vestígios da Vida Rural 

 

 

Deslocando-se ao extremo norte da cidade de Joinville, em uma região rural 

denominada “Estrada Bonita”, vivenciamos experiências culturais que nos apresentam a outra 

face da cidade: o campo. Lá, em meio aos atrativos voltados a um turismo rural, um pequeno 

museu composto por antigas peças utilizadas cotidianamente no trabalho agrícola 

colecionadas pelo senhor Ango Kersten tenta chamar a atenção dos visitantes para 

experiências à margem dos processos de urbanização de Joinville. 

O senhor Ango Kersten, descendente dos primeiros imigrantes que colonizaram 

Joinville, sempre viveu na Estrada Bonita trabalhando na agricultura, na produção de melado 

de cana-de-açúcar e, mais recentemente, oferecendo aos turistas e aos próprios moradores da 

cidade atrativos bucólicos que remetem às nostalgias de um passado rural da cidade. 

Experimentando um jeito diferente de compor uma exposição museal, ele procurou valorizar a 

criatividade inventiva das pessoas que freqüentam sua propriedade. Conforme sua narrativa, 

quando criou aquele museu teve a preocupação em identificar todas as peças de sua coleção 

com legendas explicativas, porém, muitos dos seus fregueses, principalmente os idosos, 

queriam contar aos seus netos e bisnetos as histórias daqueles objetos à sua maneira, “muitas 

vezes, um modo diferente do jeito que eles usavam aquelas peças, muitas vezes inventando 

um pouquinho a mais, que é o modo normal de as pessoas agirem”. Assim, por solicitação de 

seu público, ele retirou as legendas, mantendo somente uma pequena placa nomeando os 

objetos, oportunizando, desta forma, que as pessoas pudessem “contar do jeito deles, do modo 

deles, do jeito que eles trabalhavam com isso, do jeito que eles utilizavam essas peças”. 

Afinal, como concluiu, “eles gostam de contar as coisas um pouquinho diferente, muitas 

vezes, inventando um pouquinho, do jeito deles”316. 

Destoando da maneira convencional de se conceber um museu, o pequeno museu de 

peças antigas construído com muito carinho pelo senhor Ango tem por objetivo lembrar as 

pessoas do cotidiano rural, de um modo ordinário de viver na cidade, como diria o historiador 

francês Michel de Certeau317. Em um contexto de crescente urbanização do mundo, poucos 

lugares nos remetem a uma experiência rural. E mesmo em situações, como na Estrada 

Bonita, onde a vida do campo ainda é cultivada, não podemos menosprezar uma grande 
                                                
316 KERSTEN, Ango. Ango Kersten: depoimento. Entrevista concedida a Diego Finder Machado e  Fernando 
Cesar Sossai. Joinville, 28 junho 2004. 
317 CERTEAU, Michel de. A Invenção do Cotidiano: Artes de fazer. Tradução de Ephraim Ferreira Alves. 
Petrópolis: Vozes, 1994. 
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influência do mundo urbano, quer na materialidade das condições de existência, quer nos 

hábitos e costumes cotidianos. Nesse sentido, a iniciativa de exibir artefatos do trabalho rural 

se coloca como uma possibilidade dar visibilidade às histórias e memórias de um passado 

soterrado pelos processos de modernização da cidade. 

Um contato mais próximo com os vestígios da vida rural ainda presentes em grandes 

cidades pode nos levar a refletir sobre diferentes práticas e representações em relação ao 

passado, mostrando, no caso joinvilense, memórias destoantes de falas que enaltecem uma 

trajetória predominantemente industrial na construção da cidade. Para além, investigações 

como esta poderiam apontar as intrincadas relações entre o rural e o urbano, desvelando 

influências, proximidades e distâncias entre as diferentes maneias de viver na cidade. 

 

 

Últimas ressonâncias 

 

 

Pelas minhas andanças pela cidade de Joinville interagi com diversas práticas que 

manifestavam um profundo sentimento nostálgico em relação aos tempos de outrora. Uma 

saudade daquilo que passou e que possivelmente nunca mais voltará a fazer parte do presente 

pôde ser evidenciada em várias narrativas sobre as histórias da cidade. Partindo da premissa 

de que tal apreço pelo passado é um importante indício das maneiras como os habitantes da 

Joinville do presente se relacionam com o tempo, procurei, na medida do possível, costurar 

diversos fragmentos que pudessem alimentar olhares críticos a respeito do cotidiano vivido e 

experimentado nos dias atuais. Tal como um estrangeiro na própria terra natal, perdi-me pela 

cidade a procura de novas saídas para os caminhos labirínticos pelos quais necessitamos 

percorrer na tentativa de compreender o mundo contemporâneo.  

Em certos momentos pareceu-me que o passado é visto, por muitas pessoas, como 

uma maneira de redimir-nos dos problemas que afligem o nosso tempo, acreditando que 

talvez tudo pudesse ser melhor se tivéssemos alguma oportunidade de legar os resquícios do 

passado aos homens e mulheres do futuro. Contudo, este “dever de memória” que congrega 

numerosos adeptos acaba se deparando com uma perturbadora constatação: por mais que 

manifestemos o desejo de assegurar os acontecimentos dos dias vindouros, o futuro é algo 

que, inevitavelmente, escapa-nos. Somente o futuro irá nos dizer as maneiras pela quais os 

vestígios do passado, que hoje guardamos como um valioso espólio, farão parte da vida 

daqueles que nos sucederão. 
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Neste diálogo travado com as histórias e memórias de Joinville, pude constatar o 

quanto esta cidade ainda é recortada por fronteiras culturais definidas pelos pertencimentos 

étnicos. Diferente de outros lugares, aqui o rótulo étnico ainda é uma informação valiosa para 

quem deseja freqüentar alguns círculos sociais. Iniciativas diversas procuram despertar entre 

os habitantes da cidade uma responsabilidade pelo cultivo das tradições étnicas herdadas dos 

antepassados. Todavia, é inevitável mencionar que diferentes maneiras de viver as etnicidades 

fazem parte do cotidiano de alguns legatários desta herança, sobretudo jovens, que ousam 

transgredir os limites estabelecidos a procura de outros pertencimentos na cidade.  

Retomando o pensamento de Jorge Larrosa, apropriado como epígrafe destas 

“dissonâncias finais”, vale lembrar que a escrita, sobretudo em uma proposta ensaística, é 

sempre uma obra do tempo. Sem dúvida, muitas das discussões apresentadas ao longo deste 

trabalho apresentam uma íntima afinidade com as questões do presente de sua feitura. Diante 

disso, é inevitável aquela sensação de que ainda existe um além, de que as investigações 

realizadas até aqui mereceriam uma continuidade. Porém, finalizo esta escrita errante 

demonstrando satisfação pela composição de um trabalho que, ao invés de apresentar certezas 

inabaláveis, suscitou questões que possam servir de estímulo a novas pesquisas a respeito da 

Joinville contemporânea, desvelando facetas ainda não exploradas do cotidiano urbano. 
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